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Faço saber que o Senado Federal aprovou, e 
eu, Antonio Carlos Magalhães, Presidente, nos ter-
mos do art. 48, item 28 do Regimento Intemo, pro-
mulgo a segUinte 

RESOLUÇÃO N!! 79, DE 1998 

Autoriza a União a realizar operação 
financeira que visa ao reescalonamento 
de créditos brasileiros junto à República 
Argentina, nos termos do contrato firma­
do em 20 de maio de 1997. 

O Senado Federal resolve: 
Art. 1º É a União, com base no art. 52, V, da 

Constituição Federal e da Resolução nº 50, de 1993, 
do Senado Federal, autorizada a realizar operação 
financeira no valor de US$5,224,536.97 (cinco milhões, 
duzentos e vinte e quatro mil, quinhentos e trinta e 
seis dólares norte-americanos e noventa e sete cen­
tavos), com a República Argentina, nos termos do 
contrato firmado em 20 de maio de 1997. 

Parágrafo único. A operação financeira externa 
referida neste artigo visa ao reescalonamento de 
créditos brasileiros junto à República Argentina e 
tem as seguintes condições: 

1- valor da dívida (posição em 31 de agosto de 
1995): US$5,224,536.97 (cinco milhões, duzentos e 
vinte e quatro mil, quinhentos e trinta e seis dólares 
norte-americanos e noventa e sete centavos); 

a) dívida vincenda: US$2,956,075.71 (dois mi­
lhões, novecentos e cinqüenta e seis mil, setenta e 
cinco dólares norte-americanos e setenta e um cen­
tavos); 

b) dívida vencida: US$2,268,461.26 (dois mi­
lhões, duzentos e sessenta e oito mil, quatrocentos e 
sessenta e um dólares norte-americanos e vinte e 
seis centavos); 

1/ - tratamento das parcelas vencidas: 
a) liquidação: em onze parcelas semestrais, 

vencendo-se a primeira em 31 de agosto de 1995, e 
a última em 26 de maio de 2000, da seguinte' forma: 

31 de agosto de 1995 US$357,215.18 

26 de novembro de 1995 US$325,762.15 

26 de maio de 1996 US$224,087.09 

26 de novembro de 1996 US$170,174.64 

26 de maio de 1997 US$170,174.60 

26 de novembro de 1997 US$170,174.60 

26 de maio de 1998 US$170,174.60 

26 de novembro de 1998 US$170,174.60 

26 de maio de 1999 US$170,174.60 

26 de novembro de 1999 US$170,174.60 

26 de maio de 2000 US$170 174.60 

Total US$2,268,461.26 

b) taxa de juros: Libor mais 0,8125% a.a. (oito 
mil, cento e vinte e cinco décimos de milésimos por 
cento ao ano); 

c) juros de mora: 1% (um por cento) sobre a 
taxa de juros; 

d) modalidade de pagamento: cursadas atra­
vés do Convênio de Pagamentos e Créditos Recí­
procos - CCR; 

111- tratamento das parcelas vincendas: 
a} liquidação: em vinte e cinco parcelas semes­

trais, sendo o primeiro pagamento em 26 de novem­
bro de 1995, e o último em 26 de novembro de 2007, 
da seguinte forma: 

1 ,50% em 26 de novembro de 1995 US$455,949.37 

1,75% em 26 de maio de 1996 US$53,607.59 

1 ,75% em 26 de novembro de 1996 US$53,607.59 

2,00% em 26 de maio de 1997 US$61,265.82 

2,00% em 26 de novembro de 1997 US$61,265.82 

2,50% em 26 de maio de 1998 US$76,582.27 

2,50% em 26 de novembro de 1998 US$76,582.27 

3,00% em 26 de maio de 1999 US$91,898.73 

3,00% em 26 de novembro de 1999 US$91,898.73 

5,00% em 26 de maic de 2000 US$153,164.54 

5,00% em 26 de novembro de 2000 US$153164.54 

5,25% em 26 de màio de. 2001 US$160,822.n 

5,25% em 26 de novembro de 2001 US$160 822.n 

5,50% em 26 de maio de 2002 US$168,481.00 

5,50% em 26 de novembro de 2002 US$168,481.00 

5,00% em 26 de maio de 2003 US$153,164.54 

5,00% em 26 de novembro de 2003 US$153,164.54 

5,00% em 26 de maio de 2004 US$153164.54 

5,00% em 26 de novembro de 2004 US$153,164.54 

5,00% em 26 de maio de 2005 US$153164.54 

4,00% em 26 de novembro de 2005 US$122,531.64 

4,00% em 26 de maio de 2006 US$122,531.64 

4,00% em 26 de novembro de 2006 US$122,531.64 

4,00% em 26 de maio de 2007 US$122,531.64 

4,00% em 26 de novembro de 2007 US$122,531.64 

Total US$2,956,075.71 

b) taxa de juros: Libor mais 0,8125% a.a. (oito 
mil, cento e vinte e cinco décimos de milésimos por 
cento ao ano); 
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c) juros de .mora: 1 % a.a. 
ano) sobre a taxa de juros; 

(um por Gento ao nhentos e quarenta dias, a contar da data de sua ·pu­
blicaçãe. 

d) modalidade de pagamento: cursac\as atra­
vés do Convênio de Pagamentos e Crédito IRecípro­
cos-CCR. 

Art. 2º A autorização concedida por esta 
Resolução deverá ser exercida no' prazo de qui-

Art. 3º Esta Resolução entra em vigor na data 
de sua publicação. 

Senado Federal, 13 de agosto de 1998. - Se­
nador Antonio Carlos Magalhães, Presidente. 

)"" '-
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. ) Ata da 88ª Sessão· Deliberativa Ordinária, 
~m 13 de agosto de 1998 

4ª Sessão Legislativa Ordinária da 50ª Legislatura 
Presidência dos Srs.: Antonio Carlos Magalhães, 

Geraldo Melo e Ronaldo-Cunha Lima. 

ÀS 10 HORAS, ACHAM-SE PRESENTES OS 
SRS. SENADORES: 

Abdias Nascimento - Alcides Falcão - Antonio 
Carlos Magalhães - Antonio Carlos Valadares"": Ar­
lindo Porto - Artur da Távola - Bello Parga - Benedi­
ta da Silva - Beni Veras - Bernardo Cabral - Carlos 
Bezerra - Carlos Patrocínio - Casildo··Maldaner -
Djalma Bessa - Djalma Falcão -Edison Lobão -
Eduardo Suplicy - Elcio Alvares - Elói Portela - Emi­
lia Fernandes - Epitácio Cafeteira - Flaviano Melo -
Francelino Pereira - Francisco Benjamin - Geraldo 
Melo - Gerson Camata - Gilberto Miranda - Gilvam 
Borges - Hugo Napoleão - Iris Rezende - Jefferson 
Péres - João França - João Rocha - Joel de Hollan­
da - Jonas Pinheiro -·José Agripino - José Alves­
José Bianco - José Eduardo - José Eduardo Dutra 
- José Ignácio Ferreira - José Roberto Arruda -
José Saad - José Sarney - Juvêncio Dias - Lauro 
Campos - Leonel Paiva - Levy Dias - Lucídio Por­
tella - Lúcio Alcântara - Lúdio Coelho - Marina Silva 
- Marluce Pinto - Mauro Miranda - Nabor Júnior -
Odacir Soares' - Osmar Dias - Pedro Piva - Pedro 
Simon - Ramez Tebet - Roberto Freire - Roberto 
Requião - Ronaldo Cunha Lima - Sérgio Machado -
Wellington Roberto - Zanete Cardinal. 

O SR. PRES.IDENTE (Geraldo Melo) - A lista 
de presença acusa o comparecimento de 66 Srs. 
Senadores. Havendo número regimental, declaro 
aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus, iniciamos nossos tra­
balhos. 

O Sr. 1º Secretário, Senador Ronaldo Cunha 
Lima, procederá à leitura do Expediente. 

É lido o seguinte: 

EXPEDIENTE 

AVISOS 

DO MINISTRO DE ESTADO DA FAZENDA 

Nº 577/98, de 16 de julho último, esclarecendo 
a impossibilidade de remeter a documentação solici­
tada através do Requerimento nº 374, de 1998, do 
Senador Gilberto Miranda, por tratar-se de matéria 

protegida pelo sigilo bancário, consubstanciado no 
art. 38 da Lei nº 4.595, de 31'de dezembro de 1964. 

Os esclarecimentos foram encaminha­
dos, em cópia, ao requerente, e anexados 
ao Projeto de Resolução nQ 142, de 1997. 

O requerimento e o Projeto de Resolu­
ção nQ 142, de 1997, referente à Resolução 
nQ 101, de 1997, vão ao Arquivo. 

Nº 632/98, de 4 do corrente, encaminhando as 
informações referentes aos itens a a d e f, do Re­
querimento nº 421, de 1998, da Senadora Benedita 
da Silva, e esclarecendo que as informações refe­
rentes ao item e poderão ser obtidas junto ao Gover­
no do Estado do Rio de Janeiro, por ser o Órgão 
controlador do Flumitrens. 

As informações foram encaminhadas, 
em cópia, à requerente. 

O Requerimento vai ao Arquivo. 

PARECERES 
PARECER N!! 486, DE 1998 

Da Comissão de Educação, sobre o 
Projeto de Decreto Legislativo n!! 121, de 
1997 (nº 459197, na Cãmara dos Deputados), 
que "aprova o ato que renova a conces­
são outorgada à Rádio Cultura de Cam­
bará Ltda. para explorar serviço de radio­
difusão sonora em onda média na cidade 
de Cambará, Estado do Paraná". 

Relator: Senador Nabor Júnior 

I - Relatório 

Chega a esta Comissão, para parecer, o Proje­
to de Decreto Legislativo nº 121, de 1997 (nº 459, de 
1997, na Câmara dos Deputados), que aprova o ato 
que renova concessão à Rádio Cultura de Cambará 
Ltda. para explorar serviço de radiodifusão sonora 
em onda média na cidade de Cambará, Estado do 
Paraná. 

Por meio da Mensagem Presidencial· nº 33, de 
1995, o Presidente da República submeteu ao Con­
gresso Nacional o ato constante do Decreto de 27 
de dezembro de 1994, que renova concessão para 
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exploração de canal de radiodifusão sonora, nos ter- de Decreto Legislativo originário da Câmara dos Depu-
mos do art. 49, XII, combinado com o § 1º do art. 223, tados. 
ambos da Constituição Federal. Sala da Comissão, 2 de junho de 1998. -

A exposição de motivos do Ministro das Comu- Vice-Presidente no exercício da Presidência, Joel 
nicações ao Presidente da República, documento de Holland~ - Édison Lobão - Jefferson Péres 
que integra os autos, dá conta de que a presEmte so- _ Hugo Napoleão - Leomar Quintanilha - Ro-
licitação de renovação foi instruída de conformidade mero Jucá - Elcio Alvares - Ernandes Amorim 
com a legislação aplicável, o que levou ao seu defe- - Djalma Bessa - José Fogaça - Gerson Cama-
rimento. ta - Romeu Tuma - Emília Fernandes - João Ro-

É a seguinte a composição acionária do em- cha (proferiu a leitura do parecer) - Leonel Paiva 
preendimento Rádio Cultura de Cambará Ltda.: (sem voto) - Jonas Pinheiro (sem voto) - Franceli­

Nome do Sócio Cotista 

Álvaro Ávila Sanches 

Julio Vial Marques 

Total de Cotas 

Cotas de Participação 

85 

85 

170 

O presente projeto foi examinado pela Comis­
são de Ciência e Tecnologia, Comunicação e Infor­
mática da Câmara dos Deputados, tendo reGebido 
parecer favorável de seu relator, Deputado Ary Kara, 
e aprovação unânime daquela Comissão. 

Na Comissão de Constituição e Justiça e de 
Redação daquela Casa, o Projeto foi considerado ju­
rídico, constitucional e vazado em boa técnica legis­
lativa, contra os votos dos Deputados Marcelo Déda 
e Luiz Eduardo Greenhalgh. 

11- Voto do Relator 

O processo de exame e apreciação, pelo Con­
gresso Nacional, dos atos que outorgam e renovam 
concessão, permissão ou autorização para que se 
executem serviços de radiodifusão sonora e de sons 
e imagens, praticados pelo Poder Executivo, nos ter­
mos do art. 223 da Constituição Federal, deve obe­
decer, nesta Casa do Legislativo, às formalidades e 
critérios estabelecidos pela Resolução SF nº 3B, de 
1992. Essa norma interna relaciona uma série de in­
formações a serem prestadas e exigências a snrem 
cumpridas pela entidade pretendente, bem como 
pelo Ministério das Comunicações, e que devem ins­
truir o processo submetido à análise desta Comissão 
de Educação. 

Tendo em vista que o exame da documenta­
ção que acompanha o PDS nº 121, de 1997, evi­
dencia o cumprimento das formalidades estabele­
cidas na Resolução nº 39/92, ficando caracteriza­
do que a empresa Rádio Cultua de Cambará Uda. 
atendeu a todos os requisitos técnicos e le~)ais 

para habilitar-se à renovação da concessão, opi­
namos pela aprovação do ato, na forma do Prolieto 

no Pereira (sem voto) - Gilberto Miranda (sem 
voto}." 

DOCUMENTO ANEXADO PELA 
SECRETÁRIA-GERAL DA MESA 

Acompanhamento taquigr~fjco da 
reunião da Comissão de Educação de 
2-6-98. 

o SR. PRESIDENrE (Joel de Hollanda), "'-, O 
parecer conclui favoravelmente. 

Em discussão. (Pausa.) 

Não havendo quem queira discutir, encérrô a 
discussão. ' 

Em votação. 
f 

Os Srs. Senadores que o aprovam queiram 
permanecer sentados. (Pausa.) 

Aprovado. 

Item 19: 

. . 

Projeto de Decreto Legislativo nº 121, de 1997, 
que aprova o. ato que renova a concessão à Rádio 
Cultura de Cambará Ltda, para explorar serviço de 
radiodifusão sonora em onda média na cidade de 
Cambará, Estado do Paraná. 

O Relator é o Senador Nabor Júnior. Na sua 
ausência, peço ao nobre Senador João Rocha que 
apresente o parecer sobre a matéria .. 

o SR. JOÃO ROCHA - Sr. Presidente, Srs. 
Senadores, trata-se do Projeto de Decreto Legislati­
vo nº 121, de 1997, que aprova o ato que renova a 
concessão à Rádio Cultura de Cambará Ltda., 
para explorar serviço de radiodifusão sonora em 
onda média na cidade de Cambará, no Estado do 
Paraná. 

O projeto .está devidamente instruído e cumpre 
as exigências legais. 
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l. (~. O nosso parecer é favorável à aprovação da são sujeitos passivos da obrigação tribu-
renovação da concessão da Rádio Cultura de Cam- tária, na qualidade de responsáveis por 
bará. substituição e, assim sendo, se lhes apli-
-t O SR. PRESIDENTE (Joel de Hollanda) - O ca o dispositivo do art. 560, V, do Código 

pãrécer é favorável. de Processo Civil, não obstante seus no­
mes não constarem no título extrajudi­
cial. Assim, podem ser citados e ter seus 

, '. J 

PARECER N2 487, DE 1998 

Da Comissão de Assuntos Sociais, 
sobre o Projeto de Lei da Câmara n2 50, de 
1994 (n!! 1.884191, na Casa de origem) que 
"Acrescenta § 32 ao art. 2!! da Consolida­
ção das Leis do Trabalho, dispondo so­
bre execução trabalhista". 

Relator: ad hoc: Senador Leonel Paiva 

I - Relatório 

É submetido ao exame desta Comissão de 
Assuntos Sociais o Projeto de Lei da Câmara nº 50, 
de 1994 que tem por finalidade estender ao pro­
cesso de execução trabalhista a responsabilidade 
solidária da empresa principal e de cada uma das 
subordinadas reunidas em grupo econômico, como 
d~finido no § 2º da Consolidação das Leis do Tra­
balho. 

Em sua justificação, o autor da proposta aler­
ta para o fato de que, contrariamente à inteligência 
do"art. 2º da CLT, no Processo de Execução Tra­
balhista, em decorrência da Súmula nº 205, do Su­
perior Tribunal do Trabalho, não pode figurar como 
sujeito passivo na execução o responsável solidário 
que não participou da relação processual como recla­
mado e não consta no título executivo judicial como 
devedor. 

Por outro lado, enfatiza ainda que "o art. 42, 
inciso V, da Lei nº 6.830/80 (Lei Executivo Fiscal) 
e o art. 30 da Lei nº 6.024/74 (Liquidação Extraju­
dicial de Instituições Financeiras), prevêem a res­
ponsabilidade solidária dos responsáveis por tais 
obrigações ainda que não tendo participado do pro­
cesso cognitivo, ou que não constem no título execu­
tivo". 

Acrescenta, por fim, jurisprudência do Supre­
. mo Tribunal Federal para corroborar seu ponto de 
vista: 

"Execução fiscal. Legitimidade pas­
siva. As pessoas referidas no inciso 111 do 
art. 135 do Código Tributário Nacional 

bens penhorados independentemente de 
processo judicial prévio para a verifica­
ção da .ocorrência inequívoca das cir­
cunstâncias de fato aludidas no art. 135, 
caput, do CTN. Matéria essa que poderá 
ser discutida, amplamente, em Embargos 
do Executado (art. 745, parte final do 
CPC). Relator Ministro Moreira Alves -
Diário da Justiça de 3-4-81, pág. 2856." 

No prazo regimental, ao' projeto não foram 
apresentadas emendas. 

É o relatório. 

11- Voto do Relator 

Diz-se a súmula nº 205 do Tribunal Superior do 
Trabalho, in verbis. 

"O responsável solidário, integrante do 
grupo econômico, que não participou da re­
lação processual como reclamado e que, 
portanto, não consta no título executivo judi­
cial como devedor, não pode ser sujeito pas­
sivo na execução." 

Como se vê, em conformidade com a referida 
Súmula, o fato de uma empresa de determinado 
grupo econômico não ter sido parte no processo 
de conhecimento e não constar formalmente no tí­
tulo judicial a exime de responder pela execução 
trabalhista. . 

É importante salientar que, num país tão ex­
tenso como o nosso, os conglomerados econômi­
cos têm ramificações em muitos estados da Fede­
ração. Tal fato, não raras vezes, pode acarretar o 
prolongamento demasiado do julgamento final da 
ação. 

Assim, não podemos concordar com a prática 
hoje corrente, segundo a qual, no processo de co­
nhecimento, todas as empresas do grupo econômico 
devem ser notificadas ou citadas, pois a falta dessa 
providência se constitui em nulidade capaz de tornar 
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sem efeito todos os atos processuais realizados des- nas para protelar o pagamento de indenizações de-
de a notificação. vidas ao trabalhador. ' .c 

Ora, no processo de execução, o empregado 
irá requerer a penhora dos bens da sociedadE~ com­
ponente do grupo que sejam suficientes para garan­
tir a liquidação do débito, sociedade à qual prestou 
diretamente seus serviços. A inexistência de bens 
autoriza-o a requerer a penhora de bens de outra so­
ciedade do mesmo grupo. 

Alegam alguns, porém, que ao se estendE~r, por 
exemplo, os efeitos da condenação à parte que não 
participou da lide, estaríamos ensejando a violação 
de princípios constitucionais do devido processo le­
gai, uma vez que ao réu. sempre deve ser garantido 
o contraditório e o amplo direito de defesa ass€!gura­
do pela Constituição Federal. 

Não entendemos tal preocupação, já que qual­
quer sociedade do mesmo grupo, nos embar~Jos à 
execução ou de terceiro, poderá defender-se ade­
quadamente. 

Sobre a questão, vale recordar o ensinamento 
do grande mestre do Direito do Trabalho, Eduardo 
Gabriel Saad: 

"Desatende ao espírito e fins do Diireito 
do Trabalho, o apego exagerado a filigranas 
jurídicas fundadas em preceitos do Código 
Civil ou do Código Comercial, para obstacu­
lizar o pagamento da indenização devida a 
um empregado vítima de ato arbitrário do 
seu empregador. Finalmente, consoanlte o 
vetusto Código Civil Brasileiro, "o credor tem 
direito a exigir e receber de um ou de al~luns 
dos devedores, parcial ou totalmente, a dívi­
da comum. No primeiro caso, todos os de­
mais devedores continuam obrigados solida­
riamente pelo resto". Por outras palavras, o 
empregado pode exigir a obrigação solidária 
de uma sociedade do grupo no processo de 
execução; a inexistência ou insuficiência de 
bens garantidores· da liquidação do débito 
tornam lícita a penhora de bens dos demais 
devedores solidários" (in CLT Comentada, 
30ª ed., 1997, pág. 31). 

É, pois, meritria a presente iniciativa, já que 
põe fim a uma série de controvérsias geradas pelas 
diferentes interpretações do art. 2º da CLT, inclusive 
a da Súmula nº 205, cuja jurisprudência, hoje segui­
da pelos tribunais, muitas vezes vem servind<? ape-

Ademais, a proposição sob exame contribuirá 
sobremaneira para tornar o processo do trabalho 
mais ágil, como tem direito aquele que bate às por­
tas da Justiça Trabalhista, buscando manifestação 
sobre sua pretensão oriunda de um contrato de tra­
balho. 

À vista do exposto, opinamos pela aprovação 
do Projeto de Lei da Câmara nº 50, de 1994. 

Sala da Comissão, 20 de maio de 1998. -
Ademir Andrade, Presidente - Carlos Bezerra ... 
Leomar Quintanilha - Nabor Júnior - Arlindo 
Porto - Leonel Paiva, Relator Ad hoc - Romeu 
Tuma - Djalma Bessa - Casiido Maldaner - Jef­
ferson Péres - Lúcio Alcântara - Sebastião Ro­
cha - Benedita da Silva - Joel de Hollanda -Os­
mar Dias. 

DOCUMENTO ANEXADO PELA 
SECRETARIA-GERAL DA MESA 

Acompanhamento Taquigráfico •• da 
Reunião da Sessão de Assuntos Sociai$ ge 
20-5-98. 

O SR. PRESIDENTE (Ademir Andrade) - A 
matéria continua em discussão. (Pausa.) f' 

Não havendo quem peça a palavra para disoéu­
tir, vamos colocar em votação o parecer do Senador 
Djalma Bessa. 

Os Srs; Senadores que o aprovam queiram 
permanecer sentados. (Pausa.) 

Aprovado. 

Passamos, então, ao item 2 da pauta. 

Item 2: 

Projeto de Lei da Câmara nº 50, de 1994. 

Acrescenta § 3º ao art. 2º da Consolidação das 
Leis do Trabalho, dispondo sobre a execução traba­
lhista. O autor é o Deputado Ricardo Izar e o Relator 
é o Senador João França. 

Neste momento, assume o Senador Leonel 
Paiva como Relator ad hoc, a quem passamos a pa­
lavra. 

O SR. LEONEL PAIVA - É com prazer que 
passo a ler aqui o relatório do eminente Senador 
João França sobre o Projeto de Lei da Câmara nº 50, 
de 1994, nº 1.884~C, de 1991, que acrescenta o § 3º 
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ao art. 2º da Consolidação das Leis do Trabalho, dis- 12 Signatário o Senador Pedro Simon que 
pondo sobre execução trabalhista. "Convoc,a plebiscito para o eleitorado de-
I ) É submetido ao exame desta Comissão de cid ir sobre a realização de reforma cons-
Assuntos Sociais o Projeto de Lei da Câmara n2 50, titucional, altera o art. 55 da Constituição 
de'1994, que tem por finalidade estender ao pro- Federal para prever a perda de mandato 
cesso de execução trabalhista a responsabilidade por infidelidade partidária e dá outras 
solidária da empresa principal, indicada uma das providências". 
subordinadas, reunidas em grupo econômico, Relator: Senador Jefferson Péres 
como definido no § 22 da Consolidação das Leis do 
Trabalho. 

Em sua justificação, o autor da proposta aler­
ta para o fato de que, contrariamente à inteligência 
do art. 22 da CLT, no processo de execução traba­

,Ihista, em decorrência da Súmula nº 205 do Supe­
"rior Tribunal do Trabalho, não pode figurar como su­
.jeito passivo na execução o responsável solidário 
que não participou da relação processual como re­
clamado e não consta no título executivo judicial 
como devedor. 

Por outro lado, enfatiza ainda que o art. 4º, 
inciso V, da Lei n2 6.830, de 1980, Lei Excutiva 
Fiscal, e o art. 30 da Lei n2 6.024n4, Liquidação 
Extrajudicial de Instituições Financeiras, prevêem a 
responsabilidade solidária dos responsáveis por tais 
obrigações, ainda que não tendo participado do pro­
cesso cognitivo ou que não constem no título execu­
tivo. 

Acrescenta, por fim, jurisprudência do Supre­
mo Tribunal Federal para corroborar o seu ponto de 
vista: 

\) "Execução fiscal. Legitimidade passiva. As pes-
soas referidas no inciso 111, art. 135 do Código Tribu­
,ário Nacional são sujeitos passivos da obrigação trI­
butária, na qualidade de responsáveis por substitui­
ção. E, assim sendo, se lhes aplica o dispositivo do 
art. 560, item 52 do Código de Processo Civil, não 
obstante seus nomes não constarem no título extra­
judicial. 

Assim, podem ser citados e ter seus bens pe­
nhorados, independentemente de processo judicial 
prévio para verificação da ocorrência inequívoca das 
circunstâncias de fato aludidas no 

>, 
I , 

PARECER N2488, DE 1998 

Da Comissão de Constituição, Justi­
ça e Cidadania sobre as Emendas n2s 2 a 
5, de Plenário, à Proposta de Emenda à 
Constituição n2 50, de 1996, tendo como 

I - Relatório 

Para exame e emissão de parecer, chega a 
esta Comissão, :nos termos do art. 359 do Regimen­
to Interno do Senado Federal (RISF), as Emendas 
n2s 2 a 5, apresentadas, em plenário, à Proposta de 
Emenda à Constituição n2 50, de 1996, durante sua 
discussão em primeiro turno. 

É o relatório. 

11 ..;. Análise das Emen das 

As quatro 'emendas têm como primeiro signatá­
rio o Senador Gilberto Miranda e atendem ao dispos­
to no § 2º do art. 358 do Regimento Interno quanto 
ao número mínimo de assinaturas (um terço dos 
membros do Senado) e quanto à vinculação entre o 
conteúdo das emendas e o da matéria tratada na 
proposta de emenda à Constituição. 

Seguem~se os comentários sobre cada uma 
delas. 

Emenda n22 - PLEN 

Altera o art. 12 da PEC para postergar a data 
, da convocação do plebiscito a fim de que coincida 
com a realização, em segundo turno, das eleições 
de 1998 e, também, para limitar o âmbito da revisão 
constitucional às reformas política, tributária e do Po­
der Judiciário. 

Inicialmente, devo observar que na forma como 
está redigida a emenda, a alteração proposta implica 
a exclusão dos §§ 12 a 32 da PEC, pois a modifica­
ção sugerida abrange todo o art. 1 º e não somente o 
seu caput, como entendo ter sido a intenção dos 
seus signatários em razão de as Emendas nºs 3 e 4 
dos mesmos autores modificarem os parágrafos do 
Citado artigo. 

Não obstante esta observação de técnica le­
gislativa, no mérito, conquanto a emenda possa 
sujeitar à sorte a consulta plebiscitária, tornando-a 
um fiasco, ,se não houver segundo turno para a 
eleição de Presidente da República, situação agra-
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vada se, em alguns Estados, mormente nos mais exigência de "duas sessões legislativas". Quanto à 
populosos, também não ocorrer segunda votação ve~ação de prorrogação do prazo da revisão consti-
para a eleição de Governador, pois não haveria tucional, entendo ser uma restrição desnecessária, 
grande motivação para que o eleitor retomass~ a pois a-redação do texto da PEC aprovada nesta Co-
sua seção eleitoral, motivo de ordem prática acon- missão e taxativa em afirmar sua realização definida 
selha a mudança de data, uma vez que o Presi- no tempo: "durante a primeira sessão legislativa a 
dente do Tribunal Superior Eleitoral fez che!gar ao ser iniciada em 15 de fevereiro de 1999", podendo 
relator sua preocupação quanto à dificuldade ma- estender-se somente "até o início da sessão legisla-
terial de realizar a consulta no primeiro turno das tiva seguinte". 
eleições. 

Quanto a restringir os assuntos da revisão 
constitucional a apenas três, embora o ideal fosse a 
revisão ampla, a limitação dos temas oferec(~ duas 
vantagens. Uma, a possibilidade de completar a revi­
são no período de uma sessão legislativa; outra, a 
chance maior de a revisão proposta ser aceita pelo 
Congresso e pela sociedade. 

Pelas razões expostas, acolho a emenda" 

Emenda n!! 3- PLEN 

Altera o § 1 º do art. 1!! da PEC de modo a am­
pliar para duas sessões legislativas da próxima Le­
gislatura, em vez de uma, a duração dos trabalhos 
da revisão constitucional. . 

A emenda demonstra o desejo de seus autores 
de que a Revisão Constitucional proposta venha a 
ter êxito, sob a justíficativa de que o. reduzido tl~mpo 
despendido nos trabalhos legislativos - apenas um 
ano - contribuiu bastante para o malogro da Revisão 
Constitucional de 1993. 

Embora aceite, em parte, os argumentos dos 
proponentes, acredito que, s.m.j., dois anos rE!pre­
sentam tempo demasiado longo de incertezas, 
com a semiparalisia do processo legislativo ordi­
nário. 

Emenda n!! 4 - PLEN 

Altera o § 2º do art. 1 º da PEC para vedar a 
prorrogação do prazo da revisão constitucional €' im­
pedir recessos durante as duas sessões legislativas 
dos trabalhos de revisão constitucional. 

Na verdade, a emenda substitui inteiramente a 
redação original que estabelece restrição aos traba­
lhos da revisão constitucional os quais deverão ob­
servar o disposto no § 4º do art. 60 da Constitui,ção 
Federal, as chamadas "cláusulas pétreas" (a forma 
federativa de Estado; o voto direto, secreto, univer- . 
sal e periódico; a separação dos Poderes; e, 0S di- -
reitos e garantias individuais). 

A rejeição da Emenda nº 3 - Plen., acima ana­
lisada, implica a rejeição desta no que se refem à 

Emenda n!! 5 - PLEN 

_ Altera o art. 2º da PEC para estabelecer que o 
• Tribunal Superior Eleitoral - TSE expedirá as instru­
ções necessárias à realização do plebiscito. 

A emenda objetiva substituir a redação do art. 2º 
da PEC, todavia esse artigo trata da perda de man­
dato do Deputado ou Senador em razão de infideli­
dade partidária. 

Embora possa ser desconsiderado esse pro­
blema formai de técnica de redação da emenda, 
cabe frisar que ainda não há lei que regule a realiza­
ção de plebiscito, reterendo e iniciativa popular, pre­
vista no art. 14 da Constituição Federal, o qual cons­
titui norma de eficácia limitada, conforme ensina Nel­
son de Sousa Sampaio. Assim, o citado dispositivo 
não é auto-aplicável e, por essa razão, deve ser ob­
servado o que dispõe o art. 49, XV, da Lei Funda­
mentai, que estabelece a competência exclusiva do 
Congresso Nacional para autorizar referendo e con­
vocar plebiscito, cujo instrumento legislativo exigido 
é o decreto legislativo. 

No entanto, essa omissão na emenda constitu­
cional que se pretende aprovar, não dispensará o 
TSE de expedir as instruções necessárias à realiza­
ção _do plebiscito nela proposta, pois o art. 1 º e pará­
grato único da Lei nº 4.737, de 15 de julho de 1965-
Código Eleitoral, estabelecem que o TSE expedirá 
as instruções para a fiel execução dessa lei, a qual 
"contém normas destinadas a assegurar a organiza­
ção e o exercício de direitos políticos, precipuamente 
os de votar e ser votado". 

111- Voto 

Diante do exposto, nos termos do art. 133, b, 
do Regimento Intemo, combinado com o seu art. 372, 
opir1o pela rejeição das Eméndas nºs 3 a 5, de Ple­
nário. 

Sala da Comissão, 1 º de julho de 1998. - Ber­
nardo Cabral, Presidente - Jefferson Péres, Rela­
tor - Esperidião Amin - José Fogaça - Francisco 
Benjamin - Ramez Tel:)et - Pedro Simon - Leonel 
Paiva - Beni Veras - Levy Dias - Bello Parga. 
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LEGISLAÇÃO CITADA, ANEXADA PELA, 
SECRETARIA GERAL DA MESA 

CONSTITUiÇÃO DA 
REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

*Art. 14. A soberania popular sE:)rá exercida 
pelo sufrágio universal e pelo voto direto e secreto, 
com valor igual para todos, e nos termos da I.ei, me­
diante: 

I - plebiscito; 
11 - referendo; 

Art. 49 - É da competência exclusiva do Con-
gresso Nacionál. . 
..................................................................................... 

XV - autorizar referendo e convocar plebiscito; 

Art. 60. A Constituição poderá ser emendada 
mediante proposta: ; 
....... ; ........................................................................... . 

§ 4º Não será objeto de deliberação a proposta 
de emenda tendente a abolir: 

I - a forma federativa de Estado; 
11 - o voto direto, secreto, universal e peri6dico; 
111 - a separação dos Poderes; 
IV - os direitos e garantias individúais. 

••••••••••••••••••••••••••••••••• o ••••••••• 0 •••• 0._ ••••• o. ~o ••• o. o •••• o •••• o" ••••••• o •• 

LEI Nº 4.737, DE 15,DE JULHO DE 1965 

Institui o Código Eleitoral 

PARTE PRIMEIRA 
!ntrodução 

Art. 1'º" Este Código contém normas destina­
das a assegurar a organização e o exercício dl9 di­
reitos políticos precipuamente os de votar e ser vo­
tado. 

Parágrafo único. O Tribunal Sup~rior Eleitoral 
expedirá Instruções para sua fiel execução. 

-
•••••••••••• ~ •••••••••••••••• o. o •••• o, •••••••••••• o ••••••••••••••••••••••••••••••••• 

PARECER NQ 489, DE 1998 

Da Comissão de Educação, sobre o 
Projeto de Decreto Legislativo nQ 138, d~ 
1997 (nQ 470197, na Câmara dos Deputadl)S), ' 
que "aprova o ato que renova a conces­
são outorgada à Empresa Portoalegrense 
de Comunicação Ltda.para explorar ser-­
viço de radiodifusão de sons e imagE!ns 
(televisão) na cidade de Porto Alegre, I:s­
tado do Rio Grande do Sul". 

Relator: Senador José Fogaça 

I - Relatório 

Chega a esta Comissão, para parecer; o Pr?je-' 
to de Decreto Legislativo nº 138, de 1997 (nº 470, de 
1997, na Câmara dos Deputados), que aprova o ato 
que renova concessão à Empresa Portoalegrense 
de Comunicação Ltda. para explorar serviço de ra-" 
diodifusão de sons e imagens (televisão) na cidade 
de Porto Alegre, Estado do Rio Grande do Sul. 
. , Por m~io da Mensagem Presidencial nº 592, de 
1994, o Presidente da República submete ao Con­
gtesso Nacional o ato constante do. Decreto de 26 
de julho de 1994, que renova concessão para explo­
ração de canal de radiodifusão de sons e imagens, 
rios termos do art. 49, XII, combinado com o § 1 º do 
art. 223, ambos da Constituição Federal. " . 

A exposição de motivos do Ministro das Comu· 
nicações : ao Presidente da República, documento 
que integra os autos, dá conta de que a presente so­
licitação de renovação foi instruída de conformidade 
com a legislação aplicável, o que levou ao seu defe­
rimento. 

'É a: seguinte a composição acionária do em­
preendimento Empresa Portoalegrense de Comuni­
cação Ltda.: 

Nome do 'Sócio 

Otávio Dumit Gradet 
" "" 

Alexandre Aívares Gadret 

Total de Cotas 

Cotas de Participação 

2.750 

100 

2.850 

o presente projeto foi examinado pela Comis­
são de Ciência e Tecnologia, Comunicação e Infor­
mática da Câmara dos Deputados, tendo recebido 
parece~ ,favorável de seu relato.r, Deputado Jorge 
Wilson, e aprovação unânime daquela Comissão. 

Na Comissão""de Constituição e Justiça e de 
Redação daquela Casa, o Projeto foi considerado ju­
rídico, constitucional e vazado em boa técnica legis­
lativa~ 

\I - Voto do Relator 

, O processo de exame e apreciação, pelo Con­
gresso Nacional, dos atos que outorgam e renovam 
concessão, permissão ou autorização para que se 
executem serviços de radiodifusão sonora e de sons 
e imagens, praticados pelo Poder Executivo, nos ter­
mos do art. 223 da Constituição Federal, deve obe­
decer, nesta Casa 'do Legislativo, às formalidades ~ 
critérios estabelecidos pela Resolução SF nº 39, d~ 
1992. Essa norma 'interna relaciona uma série de in­
formações a serem prestadas e exigências a ser~m 
~umpridas pela entidade pretendente, bem como 

,< 
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pelo Ministério das Comunicações, e que devem ins- nossa Comissão com a aprovação da Comissão de 
truir.o processo submetido à análise desta Comissão Ciência e Tecnologia, Comunicação e Informática da 
de Educação. Câmara dos Deputados e dá conta de que toda a 
\ Tendo em vista que o exame da documentação documentação necessária foi apresentada e, portan-

que acompanha o.PDS nº 138, de 1997, evidencia o to, evidencia o cumprimento das formalidades esta-
cumprimento das formalidades estabelecidas na Re- belecidas do ponto de vista legal. 
solução nº 39/92, ficando caracterizado que a emis- Trata-se da Empresa Portoalegrense de Comu-
sora- Empresa Portoalegrense de Comunicação nicação Ltda. - rádio e televisão. 
Ltda., atendeu a todos os requisitos técnicos e legais Assim, tendd em vista o exame dessa docu-
para habilitar-se à renovação da concessão, opina- mentação, ' 
mos pela aprovação do ato, na forma do Projeto de 
Decreto Legislativo originário da Câmara dos Depu-
tados. 

Sala da Comissão, 2 de junho de 1998. - Joel 
de HOllanda, Vice-Presidente no exercício da Presi­
dência - Romero Jueá -' Jefferson ,Péres - Hugo 
Napoleão - Nabor Júnior - Édison Lobão - Eleio 
Alvares - João Roeha - Djalma Bessa - Ernan­
des Amorim - Gerson Camata - Romeu Tuma -
Emilia Fernandes (proferiu a leitura do parecer) -
Leomar Quintanilha - Leonel Paiva (sem voto) -
Franeelino Pereira (sem voto) - Gilberto Miranda 
(sem voto) - Jonas Pinheiro (sem voto). 

DOCUMENTO ANEXADO PELA 
SECRETARIA-GERAL DA MESA 

Acompanhamento taquigráfico da reu­
nião da Comissão de Educação de 2-6-98 

O SR. PRESIDENTE (Joel de Hollanda) - A 
conclusão do parecer é favorável. 

, 'Em votação o parecer do Senador Romeu 
Turna. 

Os Senadores que estão de acordo queiram 
permanecer sentados.(Pausa.) 

Aprovado. 
Item 12 da pauta normal. Projeto de Decreto 

Legislativo nº 138, de 1997. Aprova o ato que renova 
a concessão deferida à Empresa Portoalegrense de 
Comunicações Ltda., para explorar serviços de ra­
diodifusão de sons, imagens e televisão na cidade 
de Porto Alegre, Estado do Rio Grande do Sul. 

Autor: Poder Executivo. Relator: Senador José 
Fogaça. 

Eu pediria à Senadora Emilia Fernandes que, 
se possível, fizesse um resumo do parecer do Sena­
dor José Fogaça . 
. " . A SRA. EMILIA FERNANDES - O parecer, Sr. 

Presidente, Srs. Senadores, de autoria do Senador 
José Fogaça, refere-se à Empresa Portoalegrense 
de Comunicação Ltda., para explorar serviços de ra­
diodifusão de sons e imagens na cidade de Porto 
Alegre, no Estado do Rio Grande do Sul, e chegou à 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - O Expe­
diente lido vai à publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Há ora­
dores inscritos. 

Concedo a palavra ao Senador Abdias Nasci­
mento, por 20 minutos. 

O SR. ABDIAS NASCIMENTO (BlocoIPDT - RJ. 
Pronuncia o seguinte discurso.) - Sr. Presidente, 
srªs e Srs. Senadores, sob a proteção de Olorum, 
inicia-se meu pronunciamento. 

Ao contrário daquilo que pretende impor uma 
ciência social comprometida com a manutenção do 
privilégio e da desigualdade, a História do povo bra­
sileiro tem sido recheada, nos cinco séculos de exis­
tência deste País, de exemplos do heroísmo e da 
bravura de homens e mulheres dedicados à nobre 
causa da liberdade. Tem sido assim desde o chama­
do "Descobrimento", quando os povos indígenas, 
então numerosos, resistiram à cruel invasão portu­
guesa, pagando por isso um imenso e irresgatável 
tributo em sangue. Outro foco permanente de insur­
reições e sublevações contra a tirania no Brasil foi a 
população africana e afro-brasileira escravizada, 
que, mesmo submetida a toda sorte de humilhações 
e crueldades, jamais aceitou as condições subuma­
nas que lhes foram impostas, e, nesse processo, 
acabou produzindo algumas das mais belas páginas 
da História deste País. Uma delas, a epopéia de Pal­
mares, finalmente vem sendo reconhecida pela his­
toriografia oficial, graças à luta do Movimento Negro 
e de seus aliados na academia e na política. Em 
conseqüência: disso, o grande líder Zumbi figura 
hoje, ao lado de Tiradentes, no Livro dos Heróis da 
Pátria. Cabe agora estender esse reconhecimento a 
outros heróis da luta negra no Brasil, como é o caso 
dos protagonistas da Conjuração Baiana de 1798, 
mais conhecida como Revolta dos Alfaiates ou Re­
volta dos Búzios, que neste dia comemora duzentos 
anos. 
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A 13 de agosto de 1798, panfletos escritos à sistente, reflete a composição de sua liderança, que 
mão, distribuídos principalmente em igrejas e cen- reunia burgueses, literatos· e sacerdotes brancos, 
tros de prática religiosa, convocavam a população destituídos de compromissos para com as necessi-
de Salvador a se levantar contra o jugo português. dades e aspirações das camadas populares. Basta 
Embora surpreendesse a maior parte do povo, o fato lembrar que os conjuradores mineiros sequer cogita-
apenas confirmava uma denúncia feita meses antes vam de extinguir a escravidão. 
pelo Padre José da Fonseca Neves ao GovHrnador 
Fernando José de Portugal e Castro. Segundo a de­
núncia, o cirurgião baiano Cipriano Barata seria o 
propagandista e chefe de uma sedição contra. o Go­
vemo Imperial, reunindo, em sua maioria, m()destos 
artesãos, ao lado de mulatos e negros forros. Conduzi­
das pelo governador, as investigações levam à resi­
dência do soldado Luís Gonzaga das Virgens E! Veiga 
- incriminado pela caligrafia -, onde se descobrem li­
vros e documentos que cOf!lprovam a sedição. O al­
faiate João de Deus, o soldado Lucas Dantas 19 o la­
vrador Luís Pires são também presos, devido a outras 
denúncias. Sob tortura e ameaças de morte, Luís Gon­
zaga é obrigado a delatar os outros companheiros. 

Como seria de esperar, a repressão que sobre 
eles se abate é dura e cruel, mas acima de tudo se­
letiva; pois dos cerca de seiscentos conspiradores 
presos apenas quatro são condenados à pena capi­
tal. Todos negros. Prisão, castigos corporais e de­
gredo na África são as penas reservadas aos de­
mais participantes, como o professor Muniz Aragão, 
autor do Hino Revolucionário, e ·os tenentes José 
Gomes de Oliveira e Hermógenes Francisco. Já o 
médico Cipriano Barata recebeu sentença mais 
branda e, após cumprir a pena, recuperou sua liber­
dade. 

Chamada de "Revolta dos Búzios" porque os 
conspiradores costumavam usar uma pequena con­
cha de búzio presa à corrente do relógio, a Conjura­
ção Baiana - tal como a Conjuração Mineira - inspi­
rou-se nos ideais de liberdade,' igualdade e fraterni­
dade que haviam norteado a Revolução Francesa. 
Os revoltosos pretendiam "reduzir o continentE~ do 
Brasil a um Governo democrático", o que para eles 
implicava abolir a escravidão e a discriminação ra­
cial, estabelecer a liberdade de culto, abrir o porto de 
Salvador a navios de todas as nações e dividir entre 
a população "tudo que houvesse na Capital". lima 
das proclamações do movimento, divulgada em ple­
na revolução, declarava textualmente: "Quer o povo 
que todos os membros militares de linha, milícia e 
ordenanças, homens brancos, pardos e pretos con­
corram para a liberdade popular'; Em caso de resis­
tência, o Governador seria executado. É fácil perce­
ber o contraste entre esse programa radical e o da 
Conjuração Mineira, cujo conteúdo, bem menos cl~n-

A diferença entre os dois movimentos pode ser 
medida pelo· grau da repressão que sobre eles se 
abateu: enquanto apenas um "inconfidente" mineiro 
morreu enforcado, quatro foram os conjuradores 
baianos que tiveram a mesma sorte. Outro reflexo 
do temor despertado pela Revolta dos Búzios foi a 
preocupação dos governantes em evitar que notícias 
sobre a Conjuração - bem mais perigosa que um 
movimento de padres e poetas - pudesse chegar às 
outras cidades da Colônia, contaminando com o ger­
me da liberdade as populações despossuídas de ou­
tras regiões do País. Desse modo, os mártires da 
Conjuração Baiana - diferentemente de Tiradentes e 
de outros heróis consagrados pela História oficial -
não são hoje nomes de cidades nem viraram está­
tuas em praças públicas. Até mesmo nos livros didá­
ticos, seus feitos merecem apenas citações diminu­
tas que não refletem sua real significação na história 
das lutas do povo brasileiro. 

Felizmente, contuqo, a nova consciência dos 
afro-brasileiros em sua luta pela justiça e a igualda­
de tem-nos inspirado a busca do reconhecimento de 
nossa importância como protagonistas na formação 
deste País e desta sociedade. Fruto dessa consciên­
cia é o Projeto de Lei do Senado nº 234, de 1997, de 
minha autoria, que inscreve os nomes de João de 
Deus Nascimento, Manuel Faustino dos Santos Lira, 
Luís Gonzaga das Virgens e Lucas Dantas Torres; 
líderes da Conjuração Baiana de 1798, no Livro dos 
Heróis da Pátria - ao lado de Tiradentes e de Zumbi 
dos Palmares. Infelizmente, embora apresentado há 
quase um ano, esse projeto de lei ainda não pôde 
ser apreCiado e votado, corrigindo uma imperdoável 
injustiça histórica. Mas a posição firme que vêm as­
sumindo os aliados da luta afro-brasileira nesta Casa 
- como pude ontem testemunhar pelas tocantes e 
sinceras referências em discurso do ilustre Senador 
Bernardo Cabral - fazem-me acreditar ser possível 
ultrapassar os obstáculos impostos pela . burocracia 
do Parlamento, e até mesmo as dificuldades ineren­
tes a um ano eleitoral, para obtermos, ainda nesta 
Legislatura, a aprovação desse Projeto de Lei que 
tive a honra de apresentar, vocalizando as aspirações 
da comunidade afro-brasileira organizada. 

Axé, heróis da Revolta dos Búzios! 
Muito obrigado, Sr. Presidente. 

11 
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. O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Tem a ra; ele quer que esse grande segmento de miserá-
palavra a nobre Senadora Benedita da Silva. veis possa estar, ,não só produzindo, mas também 

. V. EXª dispõe de 20 minutos. consumindo e ajudando a aquecer e engordar a eco-
. A SRA. BENEDITA DA SILVA (Bloco/PT - RJ. nomia brasileira. Mas é óbvio! Não é apenas com 

Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão da ora- olhar social, mas é o olhar econômico, é o olhar so-
dora.) - Sr. Presidente, Sra.s e Srs. Senadores, há cial da economia, do crescimento. 
mais de um ano estamos sem a presença do guer- O meu Estado, o Rio de Janeiro, que possui 12 
reiro Betinho na sua Campanha de Combate à Fome milhões e 800 mil habitantes, vive esse empobreci-
e à Miséria. Mas os seus ideais ficaram em nossos mento dramático. Também existe fome no Estado do 
corações, em nossas mentes e em nossa vontade Rio de Janeiro: 66% da população recebe até um salá-
política. rio mínimo; e temos miseráveis, sem renda alguma. 

Betinho sempre administrou com muita compe- No Estado do Rio de Janeiro temos dois r'nilhõ-
tência - apartidário - essa questão, reunindo todas es e meio de estudantes no pré e no primeiro grau e 
as tendências políticas e pessoas e entidades com- um milhão e duzentos e cinqüenta mil no segundo 
prometidas com o ser humano para somar à Campa- grau; só aí vamos perceber, pela potência do Estado 
nha de Combate à Fome e à Miséria. Fome a que do Rio de Janeiro, que há, na verdade, um déficit 
assistimos ainda em nosso País; fome que repre- muito grande. 
senta uma das grandes tragédias brasileiras; fome Sr. Presidente, srªs e Srs. Senadores, venho a 
que se identifica com uma guerra, estando apenas esta tribuna para prestar mais uma vez a,minha ho-
camuflada, porque não é um instrumento bélico; menagem ao Betinho e assumir esse compromisso 
fome que mantém o estômago e a mente das pes- que todos temos de combater a fome, a miséria no 
soas vazios. nosso País, mas não podemos deixar de ressaltar 

Sr. Presidente, nesse contexto temos um mi- que não pode ser apenas uma peça publicitária, que 
Ihão de crianças desnutridas, o que significa um re- não pode ser àpenas no momento de campanha 
tardo tanto no crescimento quanto no seu desenvol- eleitoral. Ontem, vi aqui, até por iniciativa do Se na-
vimento mental, além do agravante de ainda adquiri- dor Eduardo Suplicy, a conferência internacional so-
rem outras enfermidades. Sem alimento não há saú- bre a questão da renda mínima. Ao término dessa 
de. Um boa alimentação é o elemento essencial conferência, ouvimos as palavras do nosso Ministro 
para a preservação da saúde. Vemos que os cha- Pedro Malan. Eu estava em um outro país quando 
mados países desenvolvidos estão alimentando o ouvi as últimas palavras dele, e por isso estou fazen-
seu povo. Não podemos nos considerar um país de- do esse pronunciamento hoje. Seria diferente o meu 
senvolvido; estamos em desenvolvimento, porque pronunciamento se não tivesse ouvido, ontem, o Mi-
ainda há fome e miséria em nosso País. O Brasil in- nistro Pedro Méilan, quando S. EXª colocou que esta-
veste pouco no capital humano; o País possui 16 mi- mos reduzindo,' mas num processo acelerado, a taxa 
Ihões de pessoas absolutamente analfabetas. Já de analfabetismo. Tenho os dados oficiais que com-
que está em moda copiar, nesse processo de globa- provam o número de analfabetos neste País. Ouço, 
lização que vivemos, por que não copiamos os também na própria conferência, alguém dizer que os 
exemplos de países que investem alto na educação maiores investimentos sociais dentro da América La-
para atingir uma alta produção, com qualidade? Mas tina estão sendo feitos pelo Brasil. E constato que o 
não, fazemos diferente; no entanto, queremos ser meu Estado, Que era o segundo maior contribuinte 
uma grande potência - e até estamos colocados en- no PIB, está c;onvivendo com miséria, com trabalho 
tre as grandes potências. infantil, com degradação dos seres humanos, com o 

Mas, Sr. Presidente, as autoridades econômi- analfabetismo, com falta de oportunidade, e ouço 
cas do nosso País não acertam; não acertaram com aqui o nosso Ministro dizer que estamos baixando. 
o produto arrecadado com as privatizações, havendo Estamos até investindo, mas penso que alguém está 
uma oscilação entre pagar parte da dívida externa e equivocado aí nos números, porque há desemprego. 
o equilíbrio do déficit público. Chegamos até a levar Já ouvimos o nosso Presidente dizer que não há de-
um "puxão de orelhas" do FMI, no sentido de um semprego no meu Estado, mas lá estou há 56 anos 
maior incentivo na área social. Imaginem V. EXªs, in- e conheço todos os municípios, sei das suas dificul-
vestir no social para o FMI é uma coisa inacreditável! dades. Se foSse colocar aqui, não seria uma plata-
Mas acontece que ele também quer receber o seu, forma de governo. Poderia colocaras dificuldades 
ele quer ter uma comunidade produtiva, consumido- do Estado do: Rio de Janeiro, bem como as soluções. 
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Uma delas seria os investimentos que foram prome- menos com o orçamento, porque a justificativa para 
tidos com relação às privatizações que foram feitas. as privatizações foi a de retorno social imediato. ' 

O Sr. Edison Lobão (PFL - AM) - V. EXª me Depois de todo esse processo alinhavado, es-
permite um aparte? ta mos assistindo a quase um contraditório: Não,' te-

A SRA. BENEDITA DA SILVA (Bloco/PT - RJ). mos que pagar a dívida externa, parte dela, e temos 
- Concedo o aparte a V. EXª, Senador Edison Lobão. que equilibrar o déficit público. 

O Sr. Edison Lobão (PFL - AM) - St3nadora ' Estou falando de pessoas, de seres humanos, 
Benedita da Silva, louvo suas preocupaçõt3s para de um processo que o Governo Federal inicia - cuja 
com este problema social que ainda, de fato, é grave paternidade não quero aqui discutir -, que é a bolsa-
em nosso País. Louvo também a lembrança que faz escola. Quero dizer que é bem-vinda qualquer inicia-
V. EXª da luta na campanha da ação dinârnica do tiva nesse sentido. Não importa a sigla partidária do 
Betinho; ele merece essa homenagem que V. Exª, governo, pois qualquer governo que assuma a pater-
no plenário do Senado, faz a sua memória. Quanto nidade ou a maternidade do projeto - porque não 
às taxas de analfabetismo no Brasil, devo dizer que existe filho sem mãe -, qualquer governo que faça 
o Governo do Presidente Fernando Henrique Cardo- com que as crianças estejam na escola e não sejam 
so tem tido uma atuação intensa e fecunda no setor miseráveis será bem - vindo. ' 
da educação. Temos agora cerca de 95% dH todas O Sr. Edison Lobão (PFL - MA) - Permita -
,as nossas crianças nas escolas, dado que não era me fazer mais urna lige,ira interferência em seu 'dis-
este no passado recente; 95% das crianças, E!m ida- curso, Senadora, para dizer que'os dados que men-
de escolar, estão nas escolas, graças à política do cionei não se referem exatamente ao Maranhão, ex-
Governo Federal, no sentido até de incentivar as ceto naquilo a que me referi; ou seja, a um município 
prefeituras com recursos federais, que são d,estina- que paga R$500,OO às suas professoras. V. Exª, que 
dos ao pagamento dos professores, o que me,lhorou pertence ao PT moderado, não deve usar esse tipo 
significativamente o salário dos professores do Brasil de informações negativas, que não correspondem à 
inteiro. Já não temos mais, nas prefeituras, professo- realidade no que se refere ao esforço que o Governo 
'res ganhando R$20,OO, R$12,OO, R$15,OO, R~;30,OO está fazendo no setor de educação. Está à vista de 
por mês, mas sim R$150,OO, R$300,OO, R$500,OO. todos que o País melhorou sensivelmente nesse'pe-
Há um município do meu Estado, que não é dos ríodo do Governo do Presiaente Fernando Henrique 
maiores, em que o menor salário do professor, no Cardoso. Todos nós, neste plenário, ou muitos de 
município, é de R$500,OO. Isso tudo fez com que a nós, parlamentares, também no plenário da Câmara, 
criança fosse para a escola. Foram abertas novas a imprensa, temos elogiado o trabalho do Ministro da 
salas de aula, além da merenda escolar, que é tam- Educação, o que demonstra que S. Exª está no ca-
bém um estímulo. Por conseguinte, não vejo que es- minho correto, está aplicando os recursos que a 
tejam erradas as declarações, as informações do Mi- Constituição Federal defere ao setor da educação:. A 
nistro Malan e nem as do Ministro da Educaçiio do meu ver, o que devemos fazer é estimular o Gover-
Governo Federal, de um modo geral, no que diz res- no, reconhecendo o que tem feito, reconhecendo o 
peito à queda do índice de analfabetismo em nosso seu trabalho e estimulá-lo a fazer mais ainda e não 
País. negar aquilo que está à vista de todos. 

A SRA. BENEDITA DA SILVA (Bloco/PT·- RJ) A SRA. BENEDITA DA SILVA (Bloco/PT - RJ) 
- Senador Lobão, agradeço o seu aparte e o incor- - Mais uma vez, quero incorporar o aparte de V. Ex,ª 
poro ao meu pronunciamento, para que tenhamos a ao meu discurso, até porque ele está muito interes-
oportunidade de, no seu aparte e nas minhas argu- sante. Parece que estamos num outro espaço, num 
mentações com relação ao déficit nesta área, poder- espaço diferente. Quando V. EXª argumenta que 
mos fazer uma comparação. Parece-me que o Esta- pertenço a uma ala moderada do meu Partido, devo 
do de V. Exª é altamente privilegiado, porque, no Es- dizer que não existe essa questão de ala mais mo-
tado do Rio de Janeiro, aproximadamente um milhão derada ou menos moderada. Eu sou do Partido dos 
de crianças estão deixando de ir às escolas, porque Trabalhadores que tem uma proposta real e concre-
não há vaga. ta, e que está aplicando essa proposta. Inclusive, ,te-

Quero 'dizer que há um investimento do Gover- mos exemplo no próprio DF do que significa uma 
'no. No entanto, o investimento que o Governo 19stá educação de qualidade, que tem ajudado a tirar as 
fazendo - e aqui faço justiça -, não é compatível crianças de rua da marginalidade, de um processo a 
com os compromissos, com as promessas e muito que estão condenadas involuntariamente. 
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Tenho certeza, Senador Edison Lobão, de que V. EXª é do Nordeste e, como eu, conhece 
o Governo Federal tomou algumas iniciativas. Não essa realidade. A pobreza é igual em qualquer lugar. 
sou negativista. Tenho vindo a esta tribuna para elo- No Rio de Janeiro"ocorrem as maiores injustiças, e 
giar o Presidente da República quando Sua Excelên- as pessoas ainda dormem com fome e não acham 
cia acerta, mas também o tenho criticado quando emprego. 
erra. O maior investimento que se poderia fazer, no 

Não é negativismo apresentar a realidade. Se sentido de acabar ou de, pelo menos, minorar o dra-
há algum erro, este não é meu. Os dados que apre- ma da população que sobrevive nas ruas, seria exa-
sentei são do IBGE. Dessa forma, o Governo preci- ta mente a ampliação dessas iniciativas tomadas por 
saria estar atento, porque o IBGE poderia estar di- parte do Governo com relação à renda mínima ou à 
vulgando dados falsos: Não quero me basear ape- bolsa-escola. Só assim, acredito que haverá oportu-
nas na minha ideologia ou nas palavras e programas nidades iguais. 
do meu Partido, mas também na realidade oficial Eu gostaria de concluir dizendo que, em verda-
que está sendo divulgada. de, lugar de criança em Estado decente, com Gover-

Senador Edison Lobão, V. Exª peca, porque no ,decente e elite também decente é na escola e 
até o Presidente da República já se pronunciou - no não na prostituição, no crime, na escravidão e no ví-
momento, não me lembro precisamente em que data cio. O Rio de Janeiro tarda em deixar de ser uma 
- no sentido de que' é preciso investir muito mais. enorme fábrica de mendigos, encarada com indigna-
Neste momento, estou apenas me referindo à edu- ção e tristeza por alguns e com uma pesada carga 
cação de primeiro e segundo graus. Não estou nem de preconceito por tantos outros. 
sequer abordando o que está acontecendo hoje nas Sem saúde e educação, como alcançar a digni-
universidades. Não estou falando de um fato particu- dade e a cidadania? Eis, pois, a questão crucial que 
lar ocorrido no Estado do Rio de Janeiro. Citei al- nos envolve: incluir o pobre na agenda política, an-
guns dados como exemplo, porque, sendo do Rio de tes de tudo, é tomar visível a questão social e reco-
Janeiro, eu estaria sendo incoerente se, ao abordar nhecê-Ia como um problema prioritário. Vencer esse 
essa questão geral, ao falar da Campanha de Com- quadro pressupõe, antes de mais nada, superar o 
bate à Fome e à Miséria, que é a Campanha Ação patamar retórico' do "todos são iguais perante a lei, 
da Cidadania, não me reportasse a essa questão do sem distinção de qualquer natureza". Para tanto, há 
estudo. Na verdade, houve uma conferência interna- que estimular, na sociedage e no Estado, um tipo de 
cional, em que se falou a respeito de um projeto que igualdade que fala mais alto exatamente por sua di-
considero interessante, que está sendo aplicado mensão prática, concreta: a de oportunidades. A 
também pelo Governo Federal, mas não como o Se- educação e a nutrição constituem, sem dúvida, os 
nador Eduardo Suplicy o abordou no seu projeto inicial. instrumentos com que conta o nosso Estado para a 

Estou dizendo que algumas iniciativas do Go- realização do verdadeiro progresso, com justiça social. 
verno são positivas, mas tenho o papel, como repre- Que a luta em defesa da cidadania não seja 
sentante dos interesses do Estado do Rio de Janeiro apenas retórica, não seja apenas formal! Devemos 
e, por que não dizer, da Nação brasileira, de, no Se- ser capazes de romper a estrutura assimétrica da 
nado Federal, fazer esses questionamentos e criti- nossa sociedade, pela via da igualdade de tratamen-
caro Quero que o Governo acerte sempre, para que to e de oportunidades. ' 
eu não tenha que vir à tribuna para criticá-lo. Mas, Obrigada, Sr. Presidente. 
longe de ser uma crítica destrutiva, esta é urna críti- O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Conce-
ca construtiva, e V. EXª há de conferir isso no final do a palavra ao nobre Senador Carlos Patrocínio. V. Exª 
desta minha intervenção. ' dispõe de 20 minutos para fazer o seu pronuncia-

Ao concluir o meu pronunciamento, quero dizer mento. , 
que, hoje, há um modelo reconhecido pelo Unicef, O SR. CARLOS PATROcíNIO (PFL - TO. Pro-
que é o Programa Bolsa-Escola. Aqui no Distrito Fe- nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
deral - estes dados não são mais do IBGE, mas do - Sr. Presidente, srªs e Srs. Senadores, o Senado 
próprio Distrito Federal -, o Governo gasta menos tem-se preocupado, nos últimos dias, com assuntos 
de 1 % do seu orçamento no programa Bolsa-Escola, os mais relevantes e de, alto interesse nacional. 
que está tirando das ruas, do submundo, milhões de Ainda há pouco, a nobre Senadora Benedita da 
crianças até agora condenadas injustamente a vive- Silva discorria sobre as vantagens da implementa-
rem da sobra social e do lixo das cidades. ção do Programa de Renda Mínima em nosso País. 
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No decorrer desta semana, muito se discutiu na im- pé 1:Ie mandioca, de macaxeira, como se diz no Nor-
prensa escrita, falada e televisiva e, sobre-tudo, no· deste, ou de aipim. Hoje, todos os quintais, ou quase 
âmbito do Congresso Nacional sobre o f»roglrama1:te todos, são bem cuidados, e a cidade que desempe-
Renda Mínima. . nha melhor o· papel de arborização e de plantio nos 

Ainda ontem, o Ministro Pedro Malan e o Presi- quintais recebe sempre um prêmio. 
dente da nossa Casa, o Senador Antonio Carlos Ma- Q programa Pioneiros M.irins consiste em colo-
galhães, encerravam a Conferência Internacional car a criança de 7 a 14 anos em tempo integral na 
Sobre a Renda Mínima. E muito se discutiu, Sr. Pre- escola, onde recebem toda alimentação. Temos 
sidente, sobre a paternidade desse Programa de também uma secretaria qué desenvolve um progra-

. Renda Mínima. Evidentemente, o Partido dos Traba- ma de alimentação alternativa. Estamos, portanto, 
Ihadores do Distrito Federal avoca a si a implemen- .acabando com O desperdício. Observa-se, Sr. Presi-
tação desse programa. O Ministro da Educação, dente, srªs e Srs. Senadores, que as crianças inseri-
Paulo Renato, diz que esse programa foi implemen- das no programa Pioneiros Mirins têm o semblante, 
tado primeiramente na cidade de Campinas por um a compleição física, a inteligência e até a dedicação 
prefeito tucano, do PSDB. Quero também dizer que, aos estudos bem diferentes dos que infelizmente 
desde 1991, o Estado de Tocantins implantou esses ainda não conseguimos incorporar ao Programa. 
Programas de Bolsa-Escola e de Renda Mínima Sr: Presidente, srªs e Srs. Senadores, sei que 
com o nome de Programa Pioneiros Mirins, !nO qual não há necessidade de se fazer o teste de DNA para 
30 mil crianças já estão inseridas. conhecermos a paternidade do programa de renda 

Sr. Presidente, srªs e Srs. Senadores, dá-nos mínima em nosso País, como disse o próprio Minis-
muita alegria e satisfação percorrermos, durante a tro Pedro Malan ontem. Seja qual for o autor, esse 
campanha política, os nossos paupérrimos lTlunicí- programa tem que ser implementado em nosso País, 
pios e sermos recebidos por esses garotos com ida- tem que se alastrar por todos os Estados que ainda 
de entre 7 e 14 anos, que compõem esse "exército não o adotaram. Alguns Estados já o fizeram e estão 
de pessoas" que retiramos das ruas para lhes dar às mil maravilhas. 
um mínimo de cidadania. Mediante o programa Pioneiros Mirins, conce-

Em nosso Estado, o Programa de Garantia de de-se uma cesta básica a toda a família que mantém 
Renda Mínima foi instit!Jído no primeiro governo de um, dois, ou três filhos na escola. Em alguns lares, 
Siqueira Campos. Posteriormente, esse progralma foi há duas ou três crianças nessa faixa etária e, pelas 
interrompido, já que o sucessor de Siqueira Campos péssimas condições econômicas desses lares, inse-
não cuidou bem dessa matéria. Ao retornar alO Go- rimos até três irmãos no programa. Além da cesta 
vemo, Siqueira Campos reassumiu esse pro~lrama, básica, o aluno recebe o uniforme, o material escolar 
e, em menos de um ano, dobrou a quantidade de e R$30 mensais. Sabemos, Sr. Presidente, que é 
crianças nas escolas. essa ~esta básica e esses R$30 que mitigam o sofri-

O que é mais importante, Sr. Presidente, srªs e mento e a fome do povo do nosso Estado. 
Srs. Senadores, é que a par dos programas ele ga- Ocupo a tribuna para me solidarizar com os 
rantia de renda mínima e bolsa-escola - é o nosso membros desta Casa, que se vêm debruçando so-
Programa Pioneiros Mirins - institlJfmos também o bre esta matéria de importância vital, que é a institui-
AMA - Amigos do Meio Ambiente, mediante (I qual ção do programa de renda mínima ou imposto de 
as crianças nos educandários tratam de cultivar se- renda negativo em nosso País. No Estado do Tocan-
mentes, que servirão para implementarmos o urba- tins já existe esse programa há pelo menos sete 
nismo nas nossas cidades. E o Estado de Tocantins anos. Precisamos do apoio desta Casa para alocar-
está com suas cidades bastante arborizadas. Os jo- mos mais recursos no Orçamento. Assim, podere-
vens estão apréndendo a cuidar das plantas e a mos, no próximo ano, duplicar o número de estudan-
constatar a importância do ecossistema do nosso tes contemplados pelo programa. 
País. O Sr. Eduardo Suplicy (Bloco/PT - SP) - Per-

Instituiu-se ainda um prêmio denominado <:luin- mite-me V. Ex!!. um aparte? 
tal Verde. Como V. Exªs sabem, o Norte é muito O SR. CARLOS PATROC[NIO (PFL - TO) -
vasto; pode-se dizer que o quintal de cada casa é do Com muità honra, eminente Senador Eduardo Suplicy. 
tamanho de um sítio. Antigamente, andávamos: pe- O Sr. Eduardo Suplicy (Bloco/PT - SP) - O 
las casas, constatávamos a penúria daquela gente e Governador Siqueira Campos foi convidado a partici-
observávamos que as pessoas não plantavam uiTl par da Conferência Internacional sobre Programas 
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,de Renda Mínima, mas infelizmente não pôde,com- O Sr. Edison Lobão (PFL - MA) -,M~nifesto a 
parecer. Também o Governador Amazonino Mendes minha solidariedade a V. Ex!! em relação a essa ini-
havia confirmado a presença - no Estado de $; Ex!! ciativa por se tratár de uma questão que, a meu ver, 

, há o programa Direito à Vida, uma modalidade' rela- deve ser reiteradamente abordada das tribunas, do 
cionada aos programas de renda mínima -, mas, na Congre8so Nacional e até das assembléias legislati-
yésperada Conferência, informou que não poderia vas, para que se forme uma consciência definitiva-

, c~mparecer. Teria sido interessante a participação mente favorável á seu respeito. O projeto de élutoria 
de todos os executivos responsáveis pelos projetos do Senador Eduai'do Suplicy, a iniciativa do Depl:ltado 
de renda mínima, tais como o Governador Cristovam Nelson Marchezan e essé).s experiências no set~r da 
Buarque. do Distrito Federal; como os Prefeitos de educação a que temos assistido, tudo isso cqntribui, 

,Belo Horizonte, Paracatu, Novo Mundo, Santo An- de fato, para que se possa melhorar a situação do 
,dré; como o Governador do Amapá e tantqs outros. povo brasileiro e, sobretudo, colocar as nossas 
,Foi muito importante ter havido nO,Estado de TÇ>can- crianças nas escolas. Ainda há um grande número 

, tins a experiência do programa Pioneiros Mirins. Tra- de analfabetos no Brasil - isso é umél realidade -, 
ta-se de uma forma dQ se prover um complemento mas, felizmente, essa situação vai se modificando 

, de renda às famílias carentes, para que as suas para melhor, ano a ano. Analfabetos existem em 
crianças continuem freqüentando a escola. No livreto ,quase todos os países do mundo. São raras as na-
sobre a evolução do programa de renda mínima está 'ções que conseguiram vencer definitivamente ,esse 
rÉ'i'gistrada a experiência de V. Ex!!. Faço esse regis- problema. As demais, muitas delas até ricas, ainda 
tro" porque considero importante que esses. progra- possuem analfabetos. Estamos caminhando na dire-
mas sejam aperfeiçoados e d~pois estepdido a to-ção de uma solução definitiva para esse ,grave pro-
~ôs os brasileiros, a começar pelas famílias çarentes blema nacional. Receba V. Ex!!, portanto" os 'meus 
que porventura tenham dificuldade de manter suas cumprimentos pela iniciativa de repetir hoje esse as-
criánças na escola. Dessa forma, nenhuma criança ,sunto, que deve ser embutido na consciê'ncia do 
neste País será instada por seus pais ao trabàlho, povo brasileiro., 
seja no corte da cana, na colheita do café, na colhei- O SR. CARLOS PATROcíNIO (PFL - TO) -
té).' da laranja ou na colheita da soja, seja vendendo Eminente Senador Edison Lobão, agradeço a V. Ex!! 
. c;lôcê na esquina, ,seja na prostituição de ,menin,as, pela' participação quando tratamos de assunto de ta-
oú"no fato de meninos ou rapa~es serem auxiliares manha importância. Essa matéria já faz, parte. da 
de quadrilha de narcotraficantes. Daí a importância consciência nacional. Todos já a estão adotando 

, d,e a todos ser assegurado, um mínimo de renda, conscientemente, pois se trata de um programa que 
como um direito universal, emTocantins, no Brasil e ,precisamos instituir. Havia uma certa resistencià -:- é 
n9' Planeta. Agradeço pela oportunidade. lógico e compr~ensível - por parte da área eco,nÔmi-

O SR. CARLOS PATROcíNIO (PFL - TO) - ca do Governó quanto à implementação d~sse pro-
Eminente Senador,Eduardo Suplicy, agradeço a V. Ex!! grama, mas, como as palavras do Ministro Pedro 
pelo brilhante aparte, o qual incorporamos ao nosso Malan nos faZem acreditar, essa res'istência já está 
pronunciamento. Já, tivemos oportunidade de con-desaparecendo: Temos visto que' o que se gasta 
versar sobre o programa Pioneiros Mirins, instituído c6m a implementação desse programà émuito'pou-
no Estado do Tocantins. Reconheço, em v. Ex!! o co: cerca de 0,2% a 0,7% do orçamento d(> Estado. 

, grande baluarte, o grande defensor e autor do proje- No nosso Estado, gastamos muito pouco,' más' os 
to' que se pretende tornar lei: o Programa de ~enda ' frutos são mUito grandes. Não é à 'toa que <> G6ver-
Mínima em nosso País~ Acompanho os passos,de nador'Siqueirá Campos conta com 60% da preferên-
V. Ex!! nessa questão. Votei favóravelmente élO seu cia da população do nosso Estado. ' ' 
projeto, como todos os demais Senadores o fizeram. O Sr. LeOnel Paiva (PFL - DF) - Pe,:n;ite V. Ex!! 
Estarei sempre ao lado de V. Ex!! para que esse pro- ' um ,aparte? , '" 

" , 

grama" que V. Ex!! tão bem defende em todos os O SR. CARLOS PATROcíNIO (PFL - TO) _ 
càntos do País e do mundo saia vitorioso. Concedo um: aparte ao eminente Senador Leonel 

. , O Sr. Edison Lobão (PFL - MA) - Perm~e V. Ex!! Paiva.' ' , 

um aparte? ' " O Sr. LeonelPaiva (PFL - DF) - MelJ p~ezéldo 
O SR. CARLOS PATROcíNIO (PFL :- TO) - Senador'Carlos Patrocínio, a atuação do Governa-

Pois não. Encerrando as minhas palavras, concedo dor Siqueira Campos já é notória no País inteiro. Ele 
aparte a V. Ex!!, nobre Senador Edison Lobão. cuida, efetivamente, dos interesses do' cidadão to-
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cantinense. Tenho certeza absoluta de que, ele não que trazia alguns argumentos favoráveis a essa pro-
usufrui partidariamente de ações que benE!ficiam o posta, que teve origem, recentemente, nos trabalhos .;~ 
povo. Desde as primeiras iniciativas sociais de Si- do professor Friedman, um dos mestres do neolibé-'; 
queira Campos dentro do seu Estado - nós as te- ralismo. Ela foi introduzida no Brasil em 1975 "-pelo 
mos acompanhado, somos quase vizinhos --, perce- menos na Universidade de Brasília;-, por intermédio 
be-se a conduta ética por ele adotada. E isso se re- de um economista que mais tarde foi presidente do 
pete principalmente nesse momento eleitoral. Esse Conselho' Nacional de Economia. Lamento que te~ 
comportamento é raro, pois é adotado inde- nha havido um atraso tão grande por parte do Go-
pendente mente da questão partidária e da política verno Federal para implementar essa idéia - em sua, 
eleitoral, que nesse momento estão em efervescên- casa, na prefeitura de Campinas teria havido·a ini-~ . 
cia no Tocantins. Esse é um exemplo de ética para o ciativa primeira de implementar a bolsa-escola, que 
Brasil. Fiz o aparte a V. EXª, porque também aqui é um derivativo do imposto de renda negativo. Gos-
em Brasília temos programas semelhantes aos dos taria ainda de fazer um outro comentário: temo que. 
de Tocantins. Hoje, por exemplo, chegaram às mi- essa iniciativa, tão proveitosa do ponto de vista so-
nhas mãos informações de que o Programa Cesta cial, venha a sofrer o mesmo que sofreu o salário-fa-
Familiar para a Educação Infantil - Cesta Pré-Esco- mília, que ficou tão pequeno que desapareceu, su-· 
la, irá iniciar o cadastramento das famílias residentes miu. Isso não deveria ter ocorrido, uma vez que ele. 
no Paranoá de 5 a 11 a de agosto. Senador Carlos constitui uma versão da renda mínima de cidadania • 
Patrocínio, se V. Ex!! estiver em Brasília assistirá a a que se refere constantemente o Senador Suplicy, 
maior bandeirada do PT no Paranoá. Serão milhares cuja implementação ele pôde acompanhar até no 
de bandeiras de militantes do Partido dentro de um Alasca. O Governo deveria fornecer auxílios, recur-
programa sério. Esse programa é bom, mas; a sua sos, complementação de renda e de salários para 
exploração politiqueira é muito ruim; ao contrário do aqueles que têm filhos na escola. É o simples fato 
que acontece em Tocantins, onde reconheço que há de nascer, de ser cidadão, que dá direito ao salário-
lisura de comportamento. Quero convidar todos a família, que, no entanto, no Brasil, ao invés de se 
comparecerem à Feira Permanente do Paranoá: afirmar, foi ficando tão insignificante que acabou de-
será possível assistir a maior mobilização de militan- saparecendo. Temo que iniciativas inicialmente tão 
tes do PT no Paranoá em torno de uma idéia que valorosas e proveitosas possam ser soterradas pela 
não tem nada a ver com a política eleitoral. Era o nossa cultura, que é realmente excludente e real-
que tinha a dizer. Muito obrigado. mente despreza e dá pouca vida a essas iniciativas. 

O Sr. Lauro Campos (Bloco/PT - DF) - Per- Muito obrigado. ' 
mite-me V. EXª um aparte? O SR. CARLOS PATROcíNIO (PFL - T;O) -

O SR. CARLOS PATROcíNIO (PFL - TO) - Eminente Senador Lauro Campos, V. Ex!! tem toda, 
Agradeço a V. EXª pela intervenção, como s,empre razão. V. EXª, que tem um conhecimento muito am-
brilhante, Senador Leonel Paiva. Sabe-se que um pio dessa matéria; está coberto de razão. Tem sido 
programa dessa envergadura serve de bandeira po- postergada a implementação de medidas desse tipo 
lítica para quem o executa. Mas posso assegurar a até hoje; exemplo disso é o fato de que o Senador 
V. EXª que no nosso Estado não temos usado isso Eduardo Suplicy apresentou o seu projeto em 1991 
como bandeira política. Apenas, como V. Ex" bem e somente agora vemos seus frutos. 
afirma, é claro que uma política desse porte na área V. EXª tem toda razão também quando assegu-
social, bem implementada, acaba rendendo seus di- ra que o salário-família, que seria uma maneira de 
videndos. assegurar uma renda mínima ou uma bolsa escolar, 

Concedo o aparte ao eminente Senador !Lauro veio se diluindo através dos tempos, até que deixas-
Campos. se de existir. Eminente Senador, sou de uma família 

O Sr. Lauro Campos (Bloco/PT - DF) - Eu de 12 filhos, e minha mãe era professora primária. 
gostaria, nobre Senador, apenas de trazer meu tes- Quando eu estava na faculdade, ela recebia aquele 
temunho sobre a questão do imposto de renda nega- abono do salário-família, o que a ajudava a manter os 
tivo e outras formas de complementação de renda filhos na escola. Mas infelizmente isso foi jogado para 
para as camadas mais pobres da população. A pri- segundo plano, e por isso hoje estamos brigando pelo 
meira vez em que adentrei este plenário foi a convite restabelecimento da renda mínima em nosso País. 
do Senador Suplicy, há exatamente sete anos;. Eu O Sr. Roberto Freire (Bloco/PPS - PE) - Per-
havia publicado na Folha deS. Paulo um artigo em mite-me V. EXª um aparte? 

Di 
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", O SR. CARLOS PATROcíNIO (PFL - TO) - zenda no Governo Itamar Franco, chamou V: Exª 
Se o ,Presidente me permitir, gostaria de conceder o para dizer que o apoiava. 
aparte'ao eminente Senador Roberto Freire. O Sr. Eduardo Suplicy (Bloco/PT - SP~ -

Ouço V. EXª com prazer. Exatamente. 
, O Sr. Roberto Freire (Bloco/PPS - PE) - Se- A Sr! Marina Silva (Bloco/PT - AC) - V. Exª 

nador Carlos Patrocínio, gostaria de fazer apenas me permite um aparte? 
um ligeiro comentário. V. EXª está demonstrando o O SR. CARLOS PATROcíNIO (PFL - TO) -
que'é o Brasil: um país com tremendas desigualda- Gostaria de conceder o aparte à Senadora Mari!1a 
des, uma das sociedades mais perversas em termos Silva, se o Presidenté for condescend~nte conosco. 
de distribuição de renda e de atendimento do que é A Sr! Marina Silva (Bloco/PT _ AC) - Do pon-
considerado o mínimo de dignidade humana. Essa to de vista de instituir uma renda mínima pàra às 
política de renda mínima, que já teve mo~ificações, !10ssoas que vivem em situação de quase comp'iéta 
inclusive com um certo compromisso social, no caso miséria, além das teorias econômicas que se pod~m 
da bolsa-escola, é a chamada política cômpensató- associar a essas propostas, considero também u~a 
ria, típica da visão neoliberal. O idealizado r ' dessa visão humanista e~ relação aos problemas sociais 
renda mínima foi um dos maiores economistas da vi- que enfrentamos no País e no mundo. Com ~e~ação 
são do liberalismo, do laissez-faire, que é Milton às preocupações do Senador Eduardo Suphcy, te-
Friedman. E o interessante é que o Brasil se encon- nho absoluta certeza de que há um conteúdo h~ma-
tra tão atrasado que essa política compensatória, nista muito forte. EI~ não se propõe a resolver o pro-
própria do neoliberalismo, é aqui bandeira da Es- blema apenas com uma política de renda mínima, 
querda. Eu só gostaria de mostrar- esse paradoxo, que funcionaria como uma alavanca para que se te-
para vermos como estamos atrasados, como somos nha as condições mínimas de um programa estrutu-
uma sociedade injusta, já que poderíamos discutir ral de geração de emprego e renda. Mas se formos 
política compensatória se tivéssemos dado a estru- resgatar, historicamente, a idéia de uma renda míni-
tura mínima básica de' dignidade ao ser humano na ma, eu diria que ela não remonta aos marcos do Ii-
sociedade brasileira. Era só esse aparte. beralismo, mas é uma proposta bíblica. Nos cinco 

O SR. CARLOS PATROcíNIO (PFL - TO) - primeiros Livros da Bíblia, já está instituído, pelas 
Agradeço a sua intervenção e gostaria de dIzer, emi- Leis de Moisés, que as pessoas pobres, miseráveis, 
nente Senador Roberto Freire, que essa política têm direito de entrar na lavoura ou no pomar de 
compensatória, conforme assegura V. Exª, já deve- quem quer que seja para saciar a sua fome, até por-
ria ter sido implantada em nosso País há muito tem- que, naquele tempo, seria impraticável se pensar em 
po. Essa bandeira não é apenas da Esquerda, mas uma renda mínima. Portanto, não se constituía rou-
de todos os brasileiros, de todo o Congresso Nacio- bo ou pecado as: pessoas saciarem a sua fome .ço- . 
nal, muito embora o projeto do eminente Senador Ihendo espigas dê trigo ou frutas dentro do pomar de 
Eduardo Suplicy esteja recebendo o maior aplauso e alguém. Então, essa preocupação com aqueles que 
o maior apreço. estão abaixo da: linha da dignidade, em termos <:le 

O Sr. Eduardo Suplicy (Bloco/PT - SP) - V. EXª sobrevivência, não é uma preocupação que se pos-
me permite um aparte? sa associar às teorias modernas econômicas ou âos 

O SR. CARLOS PATROcíNIO (PFL - TO) - processos mais ,recentes, mas são propostas côm 
Com muita honra, nobre Senador Eduardo Suplicy. um conteúdo humanitário muito forte, diria até espiri­

tual. Sendo assim, na proposta do Senador Eduardo 
O Sr. Eduardo Suplicy (Bloco/PT - SP) - Suplicy, pode-se perceber uma preocupação com"o 

Gostaria de mencionar que o candidato do PPS, Ciro ser humano em si, através de um processo de políti-
Gomes, tem defendido, reiteradamente, o direito a cas econômicas estruturais que respondam aos 'prO-
uma renda mínima para todos os brasileiros. Ouvi blemas da miseria, do desemprego e da falta, ç:le 
isso diversas vezes. oportunidade. Penso que a Esquerda pecou durante 

O Sr. Roberto Freire (BlocoIPPS - PE) - V. Exª muitos anos em achar que mataríamos a fome: das 
me permite aparteá-Io novamente? pessoas no momento em que tivéssemos uma ~eco: 

O SR. CARLOS PATROcíNIO (PFL - TO) - nomia socialmente justa. No entanto, a fome não 
Com muito prazer, Senador Roberto Freire. pode esperar. Uma sociedade não tem como jU'stifi-

O Sr. Roberto Freire (Bloco/PPS - PE) - Gos- car a miséria s~ ela vive em um país onde é possível 
taria de acrescentar que ele, como Ministro da Fa- tomar medidas contra a fome, mesmo que s~j~m 

'. 
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aparentemente paliativas. Associarmos IJma propos- Para finalizar, Sr. Presidente, gostaria, ap~nas 
ta como essa à bolsa-escola não é puro assistencia- de desfazer algumas dúvidas .do Senador.~!=duardo 
lismo e também não é um paliativo, pois escola é es- Suplicy. O nosso projeto, na realidade, emio~nte Se-
trutural em qualquer processo de geração de empre- nado r, nasceu,em março de. 1989,. ou seja, nos pri-
go e renda. mórdios da criação do Estado do Tocantins. Poste-

O SR. CARLOS PATROcíNIO (PFL - TO) - riormente, sofreu uma interrupção com o novo Go-
Agradeço à eminente Senadora Marinal Silva pelo vernador. Siqueira Campos, ao reassumir o Governo 
aparte. Concordo perfeitamente com V. EXª e incluo do Estado, também chamou para si a reimplementa-
em meu pronunciamento as suas palavras brilhan- ção do Programa Pioneiros Mirins, que, guardadas 
tes, quando invoca a história para lembrar que não as devidas proporções, consideramos o programa 
era para estarmos hoje aqui tratando dessa situa- social mais importante do nosso País. Estamos in-
ção, pois, desde os tempos da Bíblia, já se tratava teirando agora o número de 30 mil pioneiros mirins 
disso. em um Estado que tem pouco mais de um milhão 

O Sr. José Eduardo Dutra (Bloco/PT - SE) - de habitantes. Mas é claro que também louvamos o 
Permite-me V. EXª um aparte? programa do Governador Cristovam Buarque, que 

O SR. CARLOS PATROcíNIO (PFL __ TO) _ Se- tem cerca de 44 mil crianças ou 22 mil famílias be-
nador José Eduardo Dutra, ouvirei V. EXª, se tiver a neficiárias. 
aquiescência do Presidente Antonio Carlos Magalhães. Sr. Presidente, quero ressaltar que o Programa 

Pioneiros Mirins vai muito bem no Estado do Tocan­Ouço V. Exª com prazer. 
tins e espero que ele se espalhe por todo o nosso 

. O Sr. José Eduardo Dutra (Bloco/PT - SE) - País. 
Senador Carlos Patrocínio, peço desculpas a V. Exª, 

Muito obrigádo', Sr. Presidente. mas não posso deixar de tecer comentários sobre 
... .... ". ..... 
.; k ., 

dois apartes. Com relação ao aparte do Senador Ro­
berto Freire, a Senadora Marina Silva já deu exem­
plos de que a informação de que a idéia da renda 
mínima seja de Milton Friedman não corresponde à 
verdade. O Senador Suplicy, ontem, por ocasião do 
encerramento da conferência, citou exemplos de vá­
rios economistas anteriores a Milton Friedman e até 
experiências nesse sentido na Inglaterra, no século 
passado. De repente, criou-se a informação de que, 
pelo fato de Milton Friedman também ter produzido 
nessa área, essa questão da renda mínima seria um 
exemplo do neoliberalismo. Com relação ao aparte 
do Senador Leonel Paiva, citando o exemplo de que 
a militância do PT transformaria uma atividade do 

"-
Governo num ato do PT, com bandeiras, penso que, 
depois de depoimentos tão escabrosos sobre o uso 
da máquina governamental, feitos pelo Senador Ro­
naldo Cunha Lima, pelo Senador Antonio Carlos Va­
ladares, pelo Senador Hugo Napoleão ontem e pelo 
Senador Ernandes Amorim, a única acusação de 
uso da máquina por parte de nosso governo é a pre­
sença da nossa militância com as bandeiras. Fica­
mos até muito orgulhosos disso. Somos um Partido 
que realmente tem militantes, que tem orgulho da 
sua bandeira e que vai estar presente em todas ,as 

, suas atividades. Muito obrigado. 
O SR. CARLOS PATROcíNIO (PFL - TO) -

Agradeço a V. EXª. Essa discussão é muito salutar, 
mas é importante que implantemos, de uma VHZ, por 
todas a renda mínima em nosso País. 

. .. 
Durante o discurso. do Sr. Carfos Patro­

cínio, o Sr: Geraldo Meio, 1 º Vice-Presiden­
te, deixa a cadeira da presidênciá; "que é 
ocupada pelo Sr. Antonio Carlos Magalhães, 
Presidente. )' - . 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. 
1 º Secretário, Senador Ronaldo Cunha Lima;: 

" . 

É lido e aprovado o seguinte:." 

'REQUERIMENTO Nº'488, DE 1998' 
,< 

Senhor Presidente, ;"~ 

.Na qualidade de Presidente da Comissão Es­
pecial criada através do Requerimento nº 475/96-SF, 
"destinada a definir uma política para o desenvolvi­
mento econômico e social da Amazônia" requeiro de 
Vossa Excelência a prorrogação do prazo da Co·mis­
são, até o dia 15 de dezembro de 1998, com base 
no art. 76, § 1º, alínea a, do Regimento ,I~tern,o. do 
Senado Federal. 

Justificação 

Considerando que a Relatoria da Comissão, 
necessita de mais prazo, em vista de ter·recolhido 
documentos que servirão de subsídios para sua con­
clusão, se faz mister que os ilustres paresconcor-
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dem com a presente prorrogação para que se encer- a oferecer parecer à MP nº 1.710/98, em substitui-
re os trabalhos desta Comissão. ção aos Deputados Marcelo Déda (PT-SE) e Fer-

. Sala das Sessões, 13 de agosto de 1998. - nando Ferro (PT-PE)., 
Senador Nabor Júnior, Presidente da Comissão. Ao ensejo, reitero a Vossa Excelência protes-

,{ .' - Lí~'1./! 
~t)/~f1./.,\ 

'J ..... 
- \., ",' '~-, 

.. ~~ . --=«.-=-

o SR. PRESIDENTE (Antonio Carios Magalhães) 
- Será cumprida a determinação do Plenário. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carios Magalhães) 
- Sobre a mesa, ofícios que serão lidos pelo Sr. 1º 
Secretário, Senador Ronaldo Cunha Lima. 

É lido o seguinte: 

OF.51/98-lPSDB 

Brasília, 4 de agosto de 1998 

Senhor Presidente, 
Dirijo-me a Vossa Excelência para, nos termos 

regimentais, indicar o Senador Sérgio Machado em 
substituição ao Senador Coutinho Jorge, na Comis­
são de Assuntos Econômicos. 

Na oportunidade, renovo protestos e elevada 
estima e distinta consideração. - Senador Sérgio 
Machado, líder do PSDB. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carios Magalhães) 
- Será feita e substituição solicitada. 

Sobre a mesa, ofícios que serão lidos pelo Sr. 
Secretário, Senador Ronaldo Cunha Lima. 

São lidos os seguintes: 

'OFrCIO NI! 257/PT 

Brasília, 12 de agosto de 1998 

Senhor Presidente, 
Tenho a honra de dirigir-me a Vossa Excelên­

cia a fim de indicar os Deputados Gilney Viana (PT-MT), 
como titular e Femando Gabeira (PV-RJ), como su­
plente, para integrarem a Comissão Mista destinada 

tos de consideração é apreço. - Deputado Marcelo 
Déda, Líder do PT. 

OF/GAB/I/Nº 629 

Brasília, 13 de agosto de 1998 

Senhor Presidente, 
Encaminho a Vossa Excelência os nomes dos 

Deputados do Bloco PMDB/Prona que comporão. a 
Comissão Mista destinada a emitir parecer sobre a 
Medida Provisória nº 1.672-31, de 29 de julho de 
1998, em substituição aos anteriormente indicados. 

Titular 
Paulo Ritzel 

Suplente 
Orcino Gonçalves 

Por oportuno, renovo a Vossa Excelência pro­
testos de estima e consideração. - Deputado Ged­
dei Vieira Lima, Líder do Bloco PMDB/Prona. 

OF/GAB/I/Nº 630 

Brasília, 13 de agosto de 1998 

Senhor Presidente, 
Encaminho a, Vossa Excelência' os nomes dos 

Deputados do Bloco PMDB/Prona que comporão a 
Comissão Mista d~stinada a emitir parecer sobre a 
Medida Provisória nº 1.673-29, de 29 de julho de 
1998, em substituiÇão aos anteriormente indicados~ 

Titular 
Hermes Parcianello 

" 

Suplente 
Antônio do Valle 

Por oportuno, renovo a Vossa Excelência pro-
testos de estima e consideração. - Deputado Ged­
dei Vieira Lima, Líder do Bloco PMDB/Prona. 

OF/GAB/I/Nº 631: 

Brasília, 13 de agosto de 1998 

Senhor Presidente, 
Encaminho' a Vossa Excelência os nomes dos 

Deputados do Bloco PMDB/Prona que comporão a 
Comissão Mista destinada a emitir parecer sobre a 
Medida Provisória nº 1.674-54, de 29 de julho de 
1998, em substituição aos anteriormente indicados. 

Titular 
Edinho Bez 

Suplente 
Sílvio Pessoa 
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.,,'., Por oportuno, renovo a Vossa Exc:elência pro- OF/GAB/I/Nº 635 
tes~9s de estima é consideração . ..;.. D'et>utado ,Ged-
defViei,ra Lima, Líder do Bloco PMDB/Prona. 

OF/GAB/I/Nº 632 

Bra~ília, 13 de agosto de 1998 

Senhor Presidente, 
".' Encaminho a Vossa Excelência os nomes 
;,ll}\.. ," . ' , 

dos Deputados do Bloco PMDB/PR:ONA que 
9o~porão a Comissão Mista destinada a emitir 
pªrecer sobre a Medida' Provisória nº '1.675-40, de 
29,dé Julho de 1998, .em' substituição aos anterior-
mênte 'indicados. ' 

,:;.~, ' '.' . 
Titular 
stivlo' Pessoa 

:Suplente 
Paulo Rítzel 

;,:.~ Por oportuno, renovo a Vossa Excel'ência pro­
téstós de estima e consideração. - Deputado Ged­
dei Vieira Lima, Líder do Bloco PMDB/PRONA. 

OF/GAB/I/Nº 633 

:;:;':; , 

Brasília, 13 de agosto de 1998 

Senhor Presidente, 
". Encaminho a Vossa Excelência os nomes 

(iq~' Deputados do Bloco PMDB/PRONA que com­
PRr~,o' a Comissão tv'Jista destinada á emitir parecer 
s()bi:e a Medida Provisória nº 1.676-35, de 29 de ju~ 
lho de 1998, em substituição aos anteriormente indi­
cados. 

Tjt~íar 
cados Mendes 

Suplente 
Maria Elvira 

.~';, \ ,,'. , , . 

~::.~ ,.poroportuno, renovo a Vossa Excelênciapro­
testas de estima e consideração~ - Deputado Ged­
dei Vieira Lima, Líder do Bloco PMDB/Prona. 

OF/GAB/I/Nº 634 
'r . ~", , 

Brasília, 13 de .agosto ,je 1998 

" , Senhor Presidente, encaminho a Vossa Exce­
I~n'cia', os nomes dos Dep~tados do Bloco 
i=lr,.AOBiPRONA que comporão ao Comissão Mista 
d,~sHnada a emitir parecer sobre a Medida Provisória 

, ~~:1..677-55, de 29 de julho de 1998, em substituição 
aO's anteriormente indicados. 

Titular . 
Pi'nheirolandim 

'~.' , '. . . ~ 

Supl!ente 
José Luiz Clerot 

.. , Por oportuno, renovo a Vossa Excelência pro­
i~~to~ de estima e consideração. - Deputado Ged­
ciál Vieira Lima, Líder do Bloco PMDB/Prona, 

Brasília, 13 de agosto de '1998 

Senhor Presidente, 
Encaminho a Vossa Excelência os nomes dos 

Deputados do Bloco PMDB/Prona que comporão a 
Comi~são Mista destinada a emitir parecer sobre a 
Medida Provisória nº 1.678-26, de 29 de julho de 
1998, em substituição aos a,nteriormente indicados. 

Titular 
.Paulo Ritzel 

Suplente 
Oscar Goldoni 

Por oportuno, renovo a Vossa Excelência pro­
testos de estima e consideração. - Deputado Ged­
dei Vieira Lima, Líder do Bloco PMDB/Prona. 

OF/GAB/I/Nº 636 

Brasília, 13 de agosto de 1998 

Senhor Presidente, 
Encaminho a Vossa Excelência os nomes dos 

Deputados do Bloco PMDB/Prona que comporão a 
Comissão Mista destinada a emitir parecer sobre a 
Medida Provisória nº 1.679-15, de 29 de julho de 
1998, em substituição aos anteriormente indicados. 

Titular 
João Henrique 

Suplente 
Mário Martins 

Por oportuno, renovo él Vossa Excelência pro­
testos de estima e consideração. - Deputado Ged­
dei Vieira Lima: Líder do Bloco PMDB/Prona. 

OF/GAB/I/Nº 637 

Brasília, 13 de agosto de 1998 

Senhor Presidente, 
Encaminho a Vossa Excelência os nomes dos 

Deputados do' Blo'co, PMDB/Prona que comporão a 
Comissão Mista destinada a emitir parecer sobre a 
Medida Provisória nº 1.680-8; de 29 de julho de 
1998, em substituição aos anteriormente indicados. 

Titular' 
Pedro Novais 

Suplente 
Wilson Cignachi 

Por oportuno, renovo a Vossa Excelência pro­
testos de estima e consideração. - Deputado Ged­
dei Vieira Lima, Líder do Bloco PMDB/Prona. 

OF/GAB/I/Nº 638 

. Brasília, 13 de agosto de 1998 

Senhor Presidente, 
Encaminho a Vossa Excelência os nomes dos 

Deputados do Bloco PMDB/Prona que' comporão a 
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Comissão Mista destinada a emitir parecer sobre a Por oportuno, renovo a Vossa Excelência pro,,: 
Medida Provisória nº 1.681-7, de 29 de julho de testos de estima e consideração. - Deputado Ged.:.' 
1998, em substituição aos anteriormente indicados. dei Vieira Lima, Líder do Bloco PMDB/PRONA . 'h: 

Titular ;­
Adelson Salvador 

Suplente 
Paulo Ritzel 

Por oportuno, . renovo a Vossa Excelência pro­
testos de estima e consideração. - Deputado Ged­
dei Vieira Lima, Líder do Bloco PMDB/Prona. 

OF/GAB/I/Nº 639 

Brasília, 13 de agosto de 1998 

Senhor Presidente, 
Encaminho a Vpssa Excelência os nomes dos 

Deputados do Bloco PMDB/Prona que comporão a 
Comissão Mista destinada a emitir parecer sobre a 
Medida Provisória nº 1.682-4, de 29 de julho de 
1998, em substituição aos anteriormente indicados. 

Titular 
Paulo Ritzel 

Suplente 
João Matos 

Por oportuno, renqvo a Vossa Excelência pro­
testos de estima e consideração. - Deputado Ged­
dei Vieira Lima, Líder do Bloco PMDB/Prona. 

OF/GAB/I/Nº 640 

Brasília, 13 de agosto de 1998 

Senhor Presidente, 
Encaminho a Vossa Excelência os nomes dos 

Deputados do Bloco PMDB/Prona que comporão a 
Comissão Mista destinada a emitir parecer sobre a 
Medida Provisória nº 1.683-3, de 29 de julho de 
1998, em substituição aos anteriormente indicados. 

Titular 
Armando Abílio 

Suplente 
Paulo Lustosa 

Por oportuno, renovo a Vossa Excelência pro­
testos de estima e consideração. - Deputado Ged­
dei Vieira Lima, Líder de Bloco PMDB/Prona. 

ÓF/GAB/I/Nº 641 

Brasília', 13 de agosto de 1998 

Senhór Presidente, 
Encaminho a Vossa Excelência os nomes dos 

Deputados do Bloco PMDB/Prona que comporão a 
Comissão Mista destinada a emitir parecer sobre a 
Medida Provisória nº 1.684-44, de 29 de julho de 
1998, em substituição aos anteriormente indicados. 

Titular' Suplente 
Noel de Oliveira 

OF/GAB/I/Nº 642 

Brasília, 13 de agosto de 1998 

Senhor Presidente, 
Encaminho a VoSsa Excelência os nomes dos 

Deputados do Bloco PMDB/Prona que comporão 'à 
Comissão Mista destinada a emitir parecer' sobre \ a 
Medida Provisória nº· 1.685-2, de 29 de julhq' de' 
1998, em substituição aos anteriormente indicados.', 

Titular 
Pinheiro Landim 

Suplente 
Saraiva Felipe), 

Por oportuno, renovo a Vossa ExcelênCia pro­
testos de estima e consideração. - Deputado Ged," 
dei Vieira Lima, Líder do Bloco PMDB/Prona. . '. 

OF/GAB/I/Nº 643 
!. . ~ 

! Brasília, 13 de agosto de 1998 
I 

Senhor Presidente, . 
Encaminho a ,Vossa Excelência' os nomes 

dos Deputados do Bloco PMDB/Prona que compo­
rão a Comissão Mista destinada a emitir parec&r 
sobre a Medida Provisória nº 1.686-2, de 29 de jw 
lho de 1998, em substituição aos anteriormente indi~ 
cados. 

Titular Suplente. 
Silas Brasileiro Nair Xavier tobo 

Por oportuno, :renovo a Vossa Excelência pro­
testos de estima e :consideração. - Deputado Ged­
dei Vieira Lima, Lí<;ler do Bloco PMDB/Prona; 

OF/GAB/I/Nº 644 

Brasília, 13 de agosto de 1998 

Senhor Presidente, 
Encaminho a Vossa Excelência os nomes 

dos Deputados do Bloco PMDB/Prona que compo­
rão a Comissão Mista destinada a emitir parecer 
sobre a Medida Provisória nº 1.687-2, de 29 de ju'­
lho de 1998, em substituição aos anteriormente ih-
dicados. ' . 

Titular Suplente. 
João Henrique João Alberto 

Por oportunb, renovo a Vossa ExcelênCia prO­
testos de estima e consideração. - Deputado Ged~ 
dei Vieira Lima, Líder do Bloco PMDB/Prona. . , . 
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OF/GAB/I/Nº 645 
• 

,.' .~" , 

Comissão Mista destinada a emitir parecer sobre a 
Medida Provisória nº 1.691-2, de 29 de julho ,de 

Brasília, 13 de agosto de 1998 1998, em substituição aos anteriormente indiçados~ 
Senhor Presidente, 
Encaminho a Vossa Excelência os nomes dos 

Deputados do Bloco PMDB/Prona que comporão a 
"Comissão Mista destinada a emitir parecer sobre a 
Medida Provisória nº 1.688-2, de 29 de julho de 
1~98, em substituição ~os anteriormente indicados. 

Titular 
Barbosa Neto 

Suplente 
Antônio do Valle 

, Por opórtuno, renovo a Vossa ExcE!lência pro-
-.lestos. de· estima e consideração. - Deputado Ged­
del:Vieira Lima, Líder do Bloco PMDB/Prona. 

OF/GAB/I/Nº 646 

Brasília, 13 de agosto de 1998 

Senhor Presidente, 
Encaminho a Vossa Excelência os nomes dos 

Deputados do Bloco PMDB/Prona que comporão a 
;Comissão Mista destinada a emitir parecE~r sobre a 
Medida Provisória nº 1.689-2, de 29 de julho de 
1998, em substituição aos anteriormente indicados. 

Titular 
Mendes Ribeiro Filho 

Suplente 
Jorgl3 Wilson 

, , . Por oportuno, renovo a Vossa Excelé\ncia pro­
.. testos de estima e consideração. - Deputado Ged­
"deI Vieira Lima, Líder do Bloco PMDB/Prona. 

• ":4' . ' _ 

OF/GAB/I/Nº 647 .. 
Brasília, 13 de agosto de 1998 

'" - Senhor Presidente, 
,Encaminho a Vossa Excelência os nomes dos 

f Qeputados dÇ> Bloco PMDB/Prona que comporão a 
:"Comissão Mista destinada a emitir parecer sobre a 
:Medicla Provisória nº '1.690-2, de 29 de julho de 
19~8, em substituição aos anteriormente indicados. 

!. 

T~tular. 
Edison Andrino 

Suplente 
João Alberto 

,', ':, Por oportuno, renovo a Vossa Excelência prô~ 
;testos de estima e consideração. - Deputadlo Ged­
'd"el Vieira Lima, Líder do Bloco PMDB/Prona. 

OF/GAB/I/Nº 648 

Brasília, 13 de agosto de 1998 

Senhor Presidente, 
.'- :. Encaminho a Vossa Excelência os nomes dos 
p~putados ,do Bloco PMDB/Prona que comporão a 

,'-
Titular Suplente 
Wilson Cignachi José Chaves 

Por oportuno, renovo a Vossa Excelência pro­
testos de estima e consideração. - Deputado Ged­
deI Vieira Lima, Líder do Bloco PMDB/Prona. 

OF/GAB/I/Nº 649 

Brasília, 13 de agosto de 1998 

Senhor Presidente, 
Encaminho a Vossa Excelência ~s nomes dos 

Deputados do Bloco PMDB/Prona que comporão,a 
Comissão Mista destinada a emitir parecer )sobre a 
Medida Provisória nº 1.697-56, de 29 de julho de 
1998, em substituição aos anteri~'rmente indicados. 

Titular 
Hermes Parcianello 

Suplente 
José Chaves 

Por oportuno, renovo a Vossa Excelência pro­
testos de estima e consideração. - DeputadO Gedn 

deI Vieira Lima, Líder do Bloco PMDB/Prona. 

OF/GAB/I/Nº 650 

Brasília, 13 de agosto 'de 1998 

Senhor Presidente, 
Encaminho a Vossa Excelência os nomes dos 

Deputados do Bloco PMDB/Prona que comporão a 
Comissão Mista destinada a emitir parecer sobre a 
Medida Provisória nº 1 .692-26, de 30 de' julho de 
1998, em substituição aosantériormente indicados. 

Titular 
SilasBrasileiro 

, .. 

Suplente 
OscarGoldoni 

Por oportuno, renovo a Vossa Excelência pro­
testos de estima e consideração. - Deputado Ged­
deI Vieira Lima, - Líder do Bloco PMDB/PRONA. 

OF/GAB/I/Nº 651 

Brasília, 13 de agosto de 1998 

Senhor Presidente, 
Encaminho a Vossa Excelência os nomes dos 

Deputados do Bloco PMDB/Prona que cómporão a 
Comissão Mista destinada a emitir parecer sobre a 
Medida Provisória nº 1.693-38, de 30 de julho de 
1998, em substituição aos anteriormente indicados: 

Titular 
Ronaldo Perim 

* 4 

Suplente 
Mário Martins 
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'. Por oportuno, renovo a Vossa Excelência pro- OF/GAB/I/Nº 655 
'testos de estima e consideração. - Deputado Ged-
dei Vieira Lima, Líder do Bloco PMDB/Prona. 

OF/GAB/IINº 652 

Brasília, 13 de agosto de 1998 

Senhor Presidente, 
Encaminho a Vossa Excelência os nomes dos 

Deputados do Bloco PMDB/Prona que comporão a 
Comissão Mista destinada a emitir parecer sobre a 
Medida Provisória nº 1.694-8, de 30 de julho de 
1998, em substituição aos anteriormente indicados. 

Titular 
Gonzaga Mota 

Suplente 
Wagner Rossi 

Por oportuno, renovo a Vossa Excelência pro­
testos de estima e consideração. - Deputado Ged­
dei Vieira Lima, Líder do Bloco PMDB/Prona. 

OF/GAB/IINº 653 

Brasília, 13 de agosto de 1998 

Se.nhor Presidente, 
Encaminho a Vossa Excelência os nomes 

dos Deputados do Bloco PMDB/Prona que compo­
rão a Comissão Mista destinada a emitir parecer 

-sobre a Medida Provisória nº 1.695-38, de 30 de 
julho de 1998, em substituição aos anteriormente in­
dicados. 

Titular " 
João Magalhães , 

Suplente 
Regina Lino 

Por oportuno, r~novo a Vossa Excelência pro­
testos de estima e consideração. - Deputado Ged­
dei Vieira Lima, Líder do Bloco PMDB/Prona. 

OF/GAB/IINº 654 

Brasília, 13 de agosto de 1998 

Senhor Presidente, 
Encaminho a Vossa Excelência os nomes 

dos Deputados do Bloco PMDB/Prona que com­
porão a Comissão Mista destinada a emitir pare­
cer sobre a Medida Provisória nº 1.696-24, de 30 

. de julho de 1998, em substituição aos anteriormen­
te indicados. 

. Titular 
Saraiva Felipe 

Suplente 
Alceste Almeida 

Por oportuno, renovo a Vossa Excelência pro­
testostde estima e consideração. - Deputado Ged­
dei Vieira Lima, Líder do Bloco PMDB/Prona. 

.c 

Brasília, 13 de agosto de 1998 

Senhor Presidente, 
Encaminho a Vossa Excelência os nomes dos 

Deputados do Bloco PMDB/Prona que comporão 'a 
Comissão Mista destinada a emitir parecer sobre a 
Medida Provisória nº 1.698-47, de 30 de julho de 
1998, em substituiçãO aos anteriormente ind!cados. 

Titular 
Pinheiro Landim 

Suplente 
Simara EllerY 

Por oportuno, rEmovo a Vossa Excelência pró~ 
testos de estima e consideração . .:. Deputado Ged .. 
dei Vieira Lima, Líder do Bloco PMDB/Prona. 

OF/GAB/I/Nº 656 

Brasília, "13 de agosto de 1998 

Senhor Presidente, 
Encaminho a Vossa Excelência os nomes dos 

Deputados do Bloco PMDB/Prona que comporão à 
Comissão Mista destinada a emitir parecer sobre a 
Medida Provisória nº 1.699-38, de 30 de julho de 
1998, em substituição aos anteriormente indicados. 

Titular 
Mauro Lopes 

. 
Suplente 

Valdir ColattO 

Por oportuno, renovo a Vossa Excelência pro­
testos de estima e consideração. -;- Deputado Ged­
dei Vieira Lima, Lfder do Bloco PMDB/Prona. 

OF/GAB/Nº 657 

Brasília, 13 de agosto de 1998 

Senhor Presidente, 
Encaminho a Vossa Excelência os nomes dos 

Deputados do Bloco PMDB/Prona que comporão a 
Comissão Mista destinada a emitir parecer sobre a 
Medida Provisória nº 1.700-16, de 30 de julho de 
1998, em substitu,ção aos anteriormente indicados. 

Titular 
Paulo Ritzel 

Suplente 
Adelson Salvador 

Por oportuno, renovo a Vossa Excelência pro~ 
testos de estima; e consideração. - Deputado Ged~ 
dei Vieira Lima, Líder do Bloco PMDB/Prona. . 

OF/GAB/Nº 658 ~ 

Brasília, 13 d.e agosto dé -1998 

Senhor Presidente, 
Encaminho a Vossa Excelência os nomes dos 

Deputados do Bloco PMDB/Prona que' comporão a 



i· 
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, " 

' .. ';'.,. ' , Comlss8o 'Mista destinada a emitir parecer sobre a Por oportuno, renovo a Vossa Excelência pro-
f:', ' . 
. '( ':.' 

zJ 

Medida Provisória nº 1.701-12, de 30 de julho de testos de estima e consideração. - Deputado Ged-
1998: em substituição aos anteriormente indicados. dei Vieira Lima, Líder do Bloco PMDB/Prona. 

OF/GAB/I/Nº 662 

" ,,'~. Carlos Nelson 
Suplente 

Moacir Micheletto Brasília, 13 de agosto de 1998 

Senhor Presidente, 

.... :.. 

, .' Po'r oportuno, renovo a Vossa Excl~lência pro­
testos de estima e consideração. - Deputado Ged­
dei Vieira Lima, Líder do Bloco PMDB/Prona. 

QF/GAB/I/Nº 659 , 
Brasília, 13 de agosto de 1998 

Senhor Presidente, 
Encaminho a Vossa Excelência os nomes dos 

',,' Deputados do Bloco PMDB/Prona que comporão a 
éomissão Mista destinada a emitir parectsr sobre a 
,Medida Provisória nº 1.702-27, de 30 dl~ julho de 
,1998, em substituição aos anteriormente indicados. 

,Titular 
Edinho Bez 

Suplente 
Ricardo Rique 

Por oportuno, renovo a Vossa Exceh~ncia pro­
testos de estima e consideração. - Deputado Ged-' 
dei Vieira Lima, Líder do Bloco PMDB/Prona. 

Encaminho a Vossa Excelência os nomes dos 
Deputados do Bloco PMDB/Prona que comporão a 
Comissão Mista destinada a emitir parecer sobre a 
Medida Provisória nº 1.475-42, de 27 de julho de 
1998, em substituição aos anteriormente indicados. 

Titular 
Lídia Quinan 

S u'p lente 
Elcione' Barbalho 

Por oportuno, renovo a Vossa Excelência pro­
testos de estima e consideração. - Deputado Ged­
dei Vieira Lima, Líder do Bloco PMDB/Prona. 

OF/GAB/I/Nº 663 

Brasíli~, 13 de agosto de 1998 

Senhor Presidente, 

't '4, OF/GAB/I/Nº 660 

I

' ' ' /ii',),~ 
:;'(1( i . ' 

Brasília, 13 de agosto de 1998 

Senhor Presidente, 

Encaminho a Vossa Excelência os nomes 
dos Deputados do Bloco PMDB/Prona que compo­
rão a Comissão Mista destinada a emitir parece'r 
sobre a Medida Provisória nº 1.477-51, de 27 de 
julho de 1998, em substituição aos anteriormente in­
dicados . 

. :' 
: '."'''' 

.. ; , 

Encaminho a Vossa Excelência os nomes dos 

:;., 
< 

:;~':~~ 

Deputados do Bloco PMDB/Prona que comporão a 
Comissão Mista destinada a emitir parecer sobre a 
Medida Provisória nº 1.703-15, de 30 de julho de 
1998, em substituição aos anteriormente indicados. 

~t-. ':~ 
Titular Suplente 

Valdir Colatto 
...... 

\" Sandro Mabel 
Por oportuno, renovo a Vossa Excelência pro­

testos de estima e consideração. - Deputado Ged­
.. \ . dei Vieira Lima, Líder do Bloco' PMDB/Prona. 

'l,. 0F/GABII/Nº 661 

" " '" 

" . 

I 

Brasília, 13 de agosto de 1998 

Senhor Presidente, 

" ' ~, 

Encaminho a Vossa Excelência os nomes dos 
Deputados do Bloco PMDB/Prona que comporão a 
Comissão Mista destinada a emitir parecer sobre a 
Medida Provis9ria nº 1.463-28, de 27 de julho de 
1998, em substituição aos anteriormente indicados. 

;f:; .. 
;.' ..!~ ; .~l., 

r. ' 
~'. .;.~ :Titu·lar·. 
, ',] , Sandro Mabel 

Suplente 
Jorge Wilson 

Titular 
Ivandro Cunha Lima 

Suplente 
Oscar Goldoni 

Por oportuno, renovo a Vossa Excelência pro­
testos de estima e consideração. - Deputado Ged­
dei Vieira Lima, Líder do Bloco PMDB/Prona. 

OF/GAB/I/Nº 664 

Brasília, 13 de agosto de 1998 

Senhor Presidente, 
Encaminho a Vossa Excelência ,os nomes 

dos Deputados do Bloco PMDB/Pronaque compo­
rão a Comissão Mista destinada a emitir parecer 
sobre a Medida Provisória nº 1.569-17, de 27 de 
julho de 1998, em substituição aos anteriormente in­
dicados . 

Titular 
Edison Andrino 

Suplente 
Confúcio Moura 

Por oportuno, renovo a Vossa Excelência pro­
testos de estima e consideração. - Deputado Ged­
dei Vieira Lima, Líder do Bloco PMDB/Prona. 
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O~/GAB/I/NQ 665 

" ~ ). 

Comissão Mista destinada a emitir parecer sobre 'a, 
Medida Provisória nº 1.605-26, de 27 de juiho . de:. 

Brasília, 13 de agosto de 1998 1998, em substituição aos anteriormente indicadq~.', .' 
Senhor Presidente, 
Encaminho a Vossa Excelência os nomes dos 

Deputados do Bloco PMDB/Prona que comporão a 
Comissão Mista destinada a emitir parecer sobre a 
Medida Provisória nº 1.579-23, de 27 de julho de 
1998, em substituição aos anteriormente indicados. 

Titular 
Odacir Klein 

Suplente 
Hélio Rosas 

Por oportuno, renovo a Vossa Excelência pro­
testos de estima e consideração. - Deputado Ged­
dei Vieira Lima, Líder do Bloco PMDB/Prona. 

OF/GAB/I/Nº 666 

Brasília, 13 de agosto de 1998 

Senhor Presidente, 
Encaminho a Vossa Excelência os nomes dos 

Deputados do Bloco PMDB/Prona que comporão a 
Comissão Mista destinada a emitir parecer sobre a 
Medida Provisória nº 1.599-47, de 27 de julho de 
1998, em substituição aos anteriormente indicados. 

Titular. Suplente 
Saraiva Felipe Confúcio Moura 

Por'oportuno, renovo a Vossa Excelência pro­
testos de estima e consideração. - Deputado Ged­
dei Vieira lima, Líder do Bloco PMDB/Prona. 

OF/GAB/I/Nº 667 

Brasília, 13 de agosto de 1998 

Senhor Presidente, 
Encaminho a Vossa Excelência os nomes dos 

Deputados do Bloco PMDB/Prona que comporão a 
Comissão Mista destinada a emitir parecer sobre a 
Medida Provisória nº 1.604-35, de 27 de julho de 
1998, em substituição aos anteriormente indicados. 

Titular Suplente 
Gonzaga Mota Edinho Bez 

Por oportuno, renovo a Vossa Excelência pro­
testos . de estima e consideração. - Deputado Ged­
dei Vieira Lima, Líder do Bloco PMDB/Prona. 

OF/GAB/I/Nº 668 

Brasília, 13 de agosto de 1998 

Senhor Presidente, 
, Encaminho a Vossa Excelência os nomes dos 
Deputados do Bloco PMDB/Prona que comporão a 

Titular 
João Thomé Mestrinho 

Suplente i 

Mário Martins, : 

Por oportuno, reriovo a Vossa Excelência pro­
testos de estima e consideração. - Deputado Ge~~, 
dei Vieira Lima, Líder do Bloco ~MDB/Prona. ,!,.,:,' 

OF/GAB/I/Nº 669,,( 

Brasília, 13 de agosto de 1998 

Senhor Presidente, 
Encaminho a Vossa Excelência os nomes dos 

Deputados do Bloco PMDB/Prona que comporão ~ 
Comissão Mista destinada a emitir parecer sobre .. él.­
Medida Provisória nº, 1.607-20, de 27 de julho de 
1998, em substituição aos anteriormente, indicados" . 

Titular Suplente" 
Maurício Requião Djalma de Almeida Ces~r: 

Por oportuno, renovo a Vossa Exc,elência pro­
testos de estima e consideração. -Deputado Ged,~ 
dei Vieira Lima, Líder do Bloco PMDB/Prona. " , 

OF/GAB/I/Nº 670 .' , 

Brasília, 13 de agosto de 1998 

Senhor Presidente, 
Encaminho a Vossa Excelência os nomes dos 

Deputados do Bloco PMDB/Prona que comporão,,~ 
Comissão Mista destinada a emitir parecer sobrE~,a 
Medida Provisória nº 1.609-16, de 27 de julho d~ 
1998, em substituição aos anteriormente indicado~.,: 

Titular 
Zaire Rezende 

Suplent~·, ' 
Sandro Mat:iel.~ 

. , 

Por oportuno,: renovo a Vossa Excelência pro­
testos de estima e consideração. - Deputado G~d; 
dei Vieira Lima, Líder do Bloco PMDB/Prona, . "_\', 

OF/GAB/I/Nº 671 

Brasília, 13 de agosto de 1998 

Senhor Presidente, 
Encaminho él Vossa Excelência os nomes dos 

Deputados do Bloco PMDB/Prona que ,comporão .~ 
Comissão Mista destinada a emitir parecer sobre a 
Medida Provisória nº 1.610-12, de 27 de Julhodé 
1998, em substituição aos anteriormente indicados,:., 

Titular Suplente .. 
Germano Rigotto Edison Andrino: 
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" Por oportuno, renovo a Vossa, E)('celência pro- -oF/GAB/I/Nº 675 
testos de estima e considéração~' .;.. 'OEiputado G,ed-
dei Vieira Lima, Líder do Bloco PMDJ3/Prona. 

OF/GAB/I/Nº 672 
; 

Brasília, 13 de agosto de 1998 

Senhor Presidente, ' 
,"" Encàminho a Vossa Excelência os nomes dos 
Deputados do Bloco PMDB/Prona que comporão a 
'Comissão Mista 'destinada a emitir parElcér sobre a 
Medida ProviSória nº 1.611-11, de 27 de julho de 
1998, em substituição aos anteriormente indicados. 

Titular 
Maria Elvira 

, Suplente 
. Maurício Requião 

, Por oportuno, renovo a Vossa Exc,elência pro­
'testos de estima e consideração. - Deputado Ged­
dei Vi~ira Lima, Líder do Bloco PMDB/Prona, 

OF/GAB/I/Nº 673 

Brasília, 13 de agosto de 1998 

Senhor Presidente, 
Encaminho a Vossa Excelência os nomes 

dos Deputados do Bloco PMDB/Prona que compo-
;rão a Comissão Mista destinada' a emitir parecer 
sobre' a Medida Provisória nº 1,614~21, de 27 de 
julho de 1998, em substituição aos anteriormente in­
dicados. 

Titula'" , 
NeLÍto de Conto 

Suplente 
Carlos Apolinário 

'Poroportuno, renovo a Vossa Excelência pro­
'testos de' estima e consideração. - Deputado Ged­
dei Vieira Lima, Líder do Bloco PMDB/Prona. 

OF/GAB/I/Nº 674 

Brasília, 13 de agosto de 1998 

Senhor Presidente, 
Encaminho a Vossa ExcelênCia os nomes 

dos Deputados do Bloco PMDB/Prona qw~ compo­
"rãoa Comissão' Mista destinada a emitir parecer 
sobre a Medida Provisória nº'1.615-31, de 27 de 
julho de '1998, em substituição aos anteriormente in­
dicados, 

Titular 
Antônio do Valle' 

Suplente 
OscarGoldoni 

Por oportuno, renovo a Vossa Excelência pro­
'testos de estima e consideração.- Deputaao Ged­
dei Vieira Lima, Líder do Bloco PMDB/Pronél. 

Brasília, 13 de agosto de 1998 

Senhor Presidente, 
Encaminho a Vossa Excelência os nomes dos 

Deputados do Bloco PMDB/Prona que comporão a 
Comissão Mista destinada a emitir parecer sobre a 
Medida Provisória nº 1.637-7, de 27 de julho de 
1998, em substituição aos anteriormente indicados. 

Titular 
Pedro Novais 

Suplente 
Paulo Lustosa 

Por oportuno, renovo a Vossa Excelência pro­
testos de estima e consideração. - Deputado Ged­
dei Vieira Lima, Líder do Bloco PMDB/Prona . 

OF/GAB/I/Nº 676 

Brasília, 13 de agosto de 1998 

Senhor Presidente, 
Encaminho a Vossa Excelência os nomes dos 

Deputados do Bloco PMDB/Prona que comporão a 
Comissão Mista destinada a emitir parecer sobre a 
Medida Provisória nº 1.640-5, de 27 de julho de 
1998" em substituição aos anteriormente indicados. 

Titular 
Barbosa Neto 

Suplente 
Neuto de Conto 

Por oportuno, renovo a Vossa Excelência pro­
testos de estima e consideração. - Deputado Gedl­
dei Vieira Lima, Líder do Bloco PMDB/Prona. 

OF/GAB/I/Nº 677 

Brasília, 13 de agosto de 1998 

Senhor Presidente, 
EncamiÍlhó a Vossa Excelência os nomes dos 

Deputados do Bloco PMDB/Prona que comporão a: 
Comissão Mista destinada a emitir parecer sobre a 
Medida Provisória nº 1.656-3, de 27 de julho de 
1998, em substituição aos anteriormente indicados. 

Titular 
Sandro Mabel 

Suplente 
Confúcio Moura 

Por oportuno, renovo a Vossa Excelência pro­
testos de estima e consideração. - Deputado Ged­
dei Vieira Lima, Líder do Bloco PMDB/Prona 

OF/GAB/I/Nº 678 

Brasília, 13 de agosto de 1998 

Senhor Presidente, 
Encaminho a Vossa Excelência os nomes dos 

Deputados do Bloco PMDB/Prona que comporão' a 
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Comissão Mista destinada a emitir parecer sobre a Por oportuno, renovo a Vossa Excelência pro-
Medida Provisória nº 1.661-5, de 27 de julho de testos de estima e consideração. - Deputado Ged-

"Ü!)98, em substituição aos anteriormente indicados. dei Vieira Lima, Líder do Bloco PMDB/Prona. ' 

Titular, ,­
Fernando Diniz 

Suplente 
Lídia Quinan 

Por oportuno, renovo a Vossa Excelência pro­
testo de estima e consideração. - Deputado Geddel 
Vieira Lima, Líder do Bloco PMDB/Prona. 

OF/GAB/I/Nº 679 

Brasília, 13 de agosto de 1998 

Senhor Presidente, 
Encaminho a Vossa Excelência os nomes dos 

Deputados do Bloco PMDB/P~ona que comporão a 
Comissão Mista destinada a emitir parecer sobre a 
Medida Provisória nº 1.662-2, de 27 de julho de 

"1998, em substituição aos anteriormente indicados. 

~Ti~ular; . 
Marcelo .Teixeira 

Suplente 
Carlos Nelson 

;. 'Por oportuno, renovo a Vossa Excelência pro­
'testos de estima e consideração. - Deputado Ged­
dei Vieira Lima, Líder do Bloco PMDB/Prona. 

OF/GAB/I/Nº 680 

Brasília, 13 de agosto de 1998 

Senhor Presidente, 
Encaminho a Vossa Excelência os nomes dos 

Deputados do Bloco PMDB/Prona que comporão a 
Comissão Mista destinada a emitir parecer sobre a 
Medida Provisória nº 1.663-12, de 27 de julho de 

!'1998, em substituição aos anteriormente indicados. 

,Titular 
, Paulo Lustosa 

Suplente 
Mauro Lopes 

Por oportuno, renovo a Vossa Excelência pro­
,testas de estima e consideração. - Deputado Ged­

dei Vieira Lima, Líder do Bloco PMDB/Prona. 

OF/GAB/I/Nº 682 

Brasília, 13 de agosto de 1998 

Senh,or. Presidente, 
Encaminho a Vossa Excelência os nomes dos 

Deputados do Bloco PMDB/Prona que comporão a 
Comissão Mista destinada a emitir parecer sobre a 
Medida Provisória nº 1.705-1, de 30 de julho de 

"9'998, 'em substituição aos anteriormente indicados. 

,Titular, . - " 
. Héli~ Rosas 

Suplente 
Asdrúbal Bentes 

OF/GAB/IINº 683 

Brasília, 13 de agosto de 1998 

Senhor President~, 
Encaminho a Vossa Excelência os nomes dos 

Deputados do Bloco PMDB/Prona que comporão a 
Comissão Mista destinada a emitir parecer sobre a 
Medida Provisória nº. 1.706-1, de 30 de julho de 
1998, em substituição aos anteriormente indicados. 

Titular 
Maria Elvira 

Suplente 
Rita Camata 

Por oportuno, renovo a Vossa Excelência pro­
testos de estima e conSideração. - Deputado Ged­
dei Vieira Lima, Líder do Bloco PMDB/Prona. ' 

OF/GAB/IINº 684 

• Brasília, 13 de agosto de 1998 

Senhor Presidente, 
Encaminho a .Vossa Excelência os nomes 

dos Deputados do Bloco PMDB/Prona que compo­
rão a Comissão Mista destinada a emitir parecer 
sobre a Medida Provisória nº 1.707-1, de 30 de ju­
lho de 1998, em substituição aos anteriormente indi­
cados. 

Titular 
Laire Rosado 

Suplente 
Saraiva Felipe 

Por oportuno, renovo a Vossa Excelência pro­
testos de estima e consideração. - Deputado Ged­
dei Vieira Lima, Líder do Bloco PMDB/Prona. 

OF/GAB/I/Nº 685 

Brasília, 13 de agosto de 1998 

Senhor Presidente, 
Encaminho a Vossa Excelência os nomes 

dos Deputados do Bloco PMDB/Prona que compo­
rão a Comissão Mista destinada a emitir parecer 
sobre a Medida Provisória nº 1.708-1, de 30 de ju­
lho de 1998, em substituição aos anteriormente indi­
cados. 

Titular 
José Luiz Clerot 

Supl~nte 
Roberto Valadão 

Por oportuno, renovo a Vossa Excelência pro­
testos de estima e consideração. -: Deputado Ged­
dei Vieira Lima, Líder do Bloco PMDB/Prona. 
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OF/GAB/IIN~ 686 
" 

Brasília, 13 de a!~osto de 1998 

Senhor' Presidente, 
Encaminho a Vossa Excelência os nomes 

dos Deputados d'o Bloco "PMDB/Prona que compo­
rão a Comissão Mista destinada a emitir parecer 
sobre a Medida Provisória nº 1.709, de 6 de agos­
to .de 1998, em substituição aos anteriormente indi­
cados .. 

Titular 
Sandro Mabel 

Suplente 
I~egina Lino 

,'. 
Por oportuno, renovo a Vossa Excelência pro-

testos de estima e consideração. - DelPutado Ged­
dei Vieira Lima, Líder do Bloco PMDB/Prona. 

OF/GAB/IINº 687 

Brasília, 13 de ag()sto de 1998 

Senhor Presidente, 
Encaminho a Vossa Excelência os nomes 

dos Deputados do Bloco PMDB/Prona que compo­
rão a Comissão Mista destinada a emitir parecer 
sobre a Medida Provisória nº' 1.710, de 7 de agos-

, to de 1998, em substituição aos anteriolrmente indi­
cados. 

Titular 
Silas Brasileiro 

Suplente 
Chic.ão Brígido 

Pôr oportuno, renovo a Vossa ExcE!lência pro­
testos de estima e consideração. - Deputado Ged­
dei Vieira Lima, Líder do Bloco PMDB/Prona. 

. OF. PSDB/I/Nº 2.013/98 

Brasília, 12 de agosto de 1998 

Senhor Pre~idente, 
Venho solicitar a Vossa Excelência a gentileza 

,de determinar a substituição do Deputado Pedro 
Henry pelo Deputado Paulo Mourão, como membro 
titular, para integrar a Comissão Mista ele Planos, 
Orçamentos Públicos e Fiscalização, deixando este 
de ser membro suplente da mesma: 

Atenciosamente, - Deputado Aécio Neves, Lí­
der do PSDB. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- Serão feitas as substituições solicitadas. 

OSR. I'RESIDENTE (Antonio Carlos Mlagalhães) 
'. - Sobre a mesa, ofício que será lido pelo Sr. 1 º Se­
, 'cretário, Senador Ronaldo Cunha Lima. 

'É lido o seguinté: 

OF. PSDB/I/Nº 2.015/98 

Brasília, 12 de agosto de 1998 

Senhor Presidente, 
Venho solicitar a Vossa Excelência a gentileza 

de determinar a indicação do Deputado Pedro Hen­
ry, como membro suplente, para integrar a Comis­

. são Mista de Planos, Orçamentos Públicos e Fiscali-
zação. 

Atenciosamente, - Deputado Aécio Neves, Lí­
, der do PSDB. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- Está deferido o pedido do Líder do PSDB na Câ­
mara dos Deputados, Deputado Aécio Neves, no 
sentido de incluir o Deputado Pedro Henry na Co­
missão de Orçamento. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- O Senhor Presidente da República enviou ao' Con­
gresso Nacional a Medida Provisória nl! 1.685-2, 
adotada em 29 de julho de 1998 e publicada no dia 
30 do mesmo mês e ano, que "Altera dispositivos da 
Lei nº 9.656, de 3 de junho de 1998, que dispõe so­
bre os planos e seguros privados de assistência à 
saúde, e dá outras providências". 

De acordo com as indicações das lideranças, e 
nos termos dos §§ 4º e 5º do art. 2º da Resolução nº 
1/89-CN, fica assim constituída a Comissão Mista in­
cumbida de emitir parecer sobre a matéria: 

SENADORES 

Titulares ~uplentes 
PFL 

Hugo Napoleão Francelino Pereira 
Edison Lobão Gilberto Miranda 

PMDB 
Jader Barbalho Fernando Bezerra 
Nabor Júnior Carlos Bezerra 

PSDB 
Pedro Piva José Roberto Arruda 

Bloco Oposição (PT/PDT/PSB/PPS) 
Eduardo Suplicy Sebastião Rocha 

PPB 
Epitacio Cafeteira Leomar Quintanilha 

DEPUTADOS 

Titulares 

Reinhold Stephanes 
Manoel Castro 

PFL 

PSDB 
Antonio Carlos Pannunzio 
Osmânio Pereira 

SUplentes 

Lima Netto 
Euler Ribeiro 

Eduardo BarboSa 
Marisa Serrano 
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Bloco (PMDB/PRONA) 
_,P~nheiro Landim Saraiva Felipe 
't- .' '" Bloco (PT/PDT/PC do B) 
Marcelo Déda Fernando Ferro· 

PPB 
"Cunha Bueno Herculano Anghinetti 

De acordo com a Resolução nº 1, de 1989-CN, 
fica estabelecido o seguinte calendário para a trami­
tação da matéria: 

Dia 13-8-98 - designação da Comissão Mista 
Dia 13-8-98 - instalação da Comissão Mista 
Até 4-8-98 - prazo para recebimento de emen-

das e para a Comissão Mista emitir o parecer sobre 
"a admissibilidade 

Até 13-8-98 - prazo final da Comissão Mista 
/, Até 28-8-98 - prazo no Congresso Nacional 
, O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 

\..: Será feira a devida comunicação à Câmara dos 
D.~putados. 

~ ; 
-. ~ O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
0,- Sobre a mesa, projetos de lei do Senado que se­
. rão lidos pelo Sr. 1 º Secretário, Senador Ronaldo 
o(CUnha Lima. 

-, 
São lidos os seguintes: 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N!! 153, DE 1998 

o II 
Dispõe sobre a obrigatoriedade de 

manutenção de prontuários médicos e 
seu acesso por pacientes. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1 º Os hospitais e demais estabelecimentos 

qe atenção à saúde são obrigados a manter, em 
prontuários individuais ou familiares, registro das ati­
vidades desenvolvidas, pelo prazo mínimo de dezoi­
to anos, contados a partir da data do último registro 
feito neles. 

Art. 2º É dever do médico e dos demais traba­
lhadores da equipe de saúde: 

I - elaborar prontuário para cada paciente ou 
família; 

li - registrar em prontuário as prescrições, tra­
tamentos e atendimentos indicados e executados, 
bem como os dados de evolução clínica do paciente 
de que tenha conhecimento em decorrência de sua 
atuação profissional; 

111- identificar-se, de forma clara e inequívoca, 
como autor do registro feito em prontuário, em de­
corrência do disposto no inciso li. 

Art. 3º É vedado ao médico, aos demais traba­
lhadores da equipe de saúde e aos estabelecimen­
tos de atenção à saúde: 

I - negar ao paciente ou a seu responsável le­
gai ou representante acesso a seu prontuário médi­
co, ficha clínica ou similàr; 

li ~'dar acesso a prontuários, papeletas e de­
mais folhas de observações médicas sujeitéis ao se­
gredo profissional a pessoas desobrigadas do mes-
mo compromisso. ' . 

Parágrafo único. Ó acesso por parte do pacien­
te a seu prontuário nãq ,isenta o médico da obrigato­
riedade de dar, a ele qu a seu responsável legal ou 
representante, explicações necessárias à sua com~ 
preensão, salvo quando ocasionar riscos para o pa-
ciente ou terceiros. " 

Art. 4º É crime: ; 
I - deixar de manter registro das atividades de­

senvolvidas, na forma e no prazo referidos nessa lei. 
Pena - detençao, de dois a seis meses, ou 

multa. 
Parágrafo único. Se o crime é doloso: 
Pena - detenção, de seis meses a dois anos. 
li - Negar ou impedir o acesso do paciente ou 

de seu responsável legal ou representante a seu 
prontuário médico, ficha clínica ou similar. 

Pena - detenção, de dois a seis mes~s. 
111 - Dar acesso a prontuários, papeletas e de­

mais folhas de obseryações médicas sujeitas ao se­
gredo profissional por pessoas desobrigadas do 
mesmo compromisso. .' 

Pena - detenção, de dois a seis meses. 
Art. 5º O descumprimento do disposto nos arti­

gos 2º e 3º, por parte de médico ou de outro traba 
Ihador de saúde, constitui infração ética, sujeitando 
infrator a processo ético-profissional: 

§ 1 º A competência para apreciar e jUlgar as in­
frações éticas previstas no caput deste artigo é I atri­
buição do conselho:regional de fiscalização do exer­
cício profissional no qual o trabalhador de saúde in­
frator estiver inscrito, ao tempo do fato punível ou de 
sua ocorrência. 

§ 2º O proce~so ético-profission~l, nos conse­
lhos de fiscalização do exercício profissional, reger­
se-á pelos respectivos códigos d9/processo ético­
profissional, instituídos por resolyção daqueles con-
selhos. : / ' . 

Art. 6º Esta lei entra elJ;{vigor em noventa dias 
a contar da data de sua publicação. 

Art. 7º O art. 228 da Lei nº 8.069, de 13 de julho 
de 1990, passa a vigorar com a seguinte redação: 

"Art .• 228. Deixar de manter registro 
das atividades desenvolvidas na forma e no 
prazo referidos no art. 10 desta lei, deixar de 
registrar em prontuário as prescrições, trata-
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mentos e atendimentos indicados e executa­
dos, bem como os dados de e"olução clíni­
ca da paciente; deixar de identificar-se de 
forma clara e inequívoca, como autor do re­
gistro feito em prontuário, ou deixar' de for­
necer à parturiente ou a seu Iresponsável, 
por ocasião da alta, declaração de nasci­
mento onde constem as intercorrências do 
parto e do desenvolvimento do neonato: 

Pena - detenção de dois a seus me­
ses, ou multa. 

Páragrafo único. Se o CrimE! é doloso. 
Pensa - detenção, de seis meses a 

dois anos. n (NR) 

Justificação 

Os prontuários médicos são documentos técni­
cos, ,legal e administrativamente mandatários, em 
qualquer hospital ou estabelecimento de saúde, de­
vendo ser abertos para todo e qualquer cliente ou 
paciente admitido para assistência ou acompanha­
mento de sua condição de saúde e atualizados a 
cada nova consulta daquele cliente ao serviço ou 
atendimento a ele prestado. 

Sua importância está consubstanci81da no Có­
digo de Ética Médica que veda ao médico deixar de 
elaborar prontuário médico para cada paciente, ca­
racterizando tal fato como infração ética, sujeita, por­
tanto, a processo ético-disciplinar. 

Apesar de os prontuários se constituirem na 
base de todo e qualquer controle operacional, epide­
mológico, administrativo e ético dos serviços de saú­
de, é comum constatar-se sua inexistência e, princi­
palmente, a má-qualidade dos registros neles feitos. 

Do ponto de vista dos pacientes, também não 
é universal o reconhecimento a seu direito de aces­
so às informações constantes em seus pmntuários 
médicos. Essa condição está também prevista no 
Código de Ética Médica que veda ao médico tanto 
negar ao paciente o acesso a seu prontuário, como 
deixar de dar explicações necessárias a !Sua com­
preensão. 

Ainda assim, mesmo no curso de processos 
ético-profissionais, civis e criminais em decorrência 
de erro médico, são freqüentes o descumprimento 
dessa norma ética e o desrespeito ao direito do pa­
ciente ou de seus responsáveis. 

Em vista do exposto é que submeto à apreciação 
dos nobres colegas essa iniciativa, cujo objetivo é dar 
aos usuários de serviços de saúde de nosso País 
um instrumento eficaz de garantia de seus diireitos. 

Sala das Sessões, 13 de. agosto de 1998. -
Senadora Emllia Fernandes. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

LEI Nº 8.069, DE 13 DE JULHO DE 1990 

Dispõe sobre o Estatuto da, 1 Criança e 
do Adolescente, e dá outras providências. 

O Presidente da República, faço saber que o Con­
gresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte lei: 

"Art. 10. Os hospitais e demais estabe­
lecimentos de atenção à saúde de gestan­
tes, públicos e particulares, são obrigados a: 

. I - manter registro das atividades de­
senvolvidas, através de prontuários indivi­
duais, pelo prazo de dezoito anos; , . 

11 - identificar o recém-nascido median­
te o registro de sua impressão plahtàr e digi~ 
tal e da impressão digital da mãe, sem pre­
juízo de ,0l:llréiS formas normatizadas pela 
autoridade a,dministrativa competente; ., 

111 L proceder a exames visando ao 
diagnostico e terapêutica de normalidades 
no metabolismo do recém-nasCido, bem 
como prestar orientação aos pais;· ." 

. IV - fornecer declaração de nascimen­
to onde constem necessariamente 'as inte"r­
corrências do parto e do desenvolvimento 
de neonato;" " . 

"V - manter alojamento conjunto, possibi­
litando ao neonato a permanência junto à mãe . . ,\ . .............................................................. ,: ~ , ' ,;" " 

Art. 228. Deixar o encarregado de ser-
viço ou o dirigente de estabelec\mÊmto de 
atenção à saúde de gestante de manter re­
gistro das atividades desenvolvidas,' na for­
ma e prazo referidos no art. 10 desta lei, 
bem como de fornecer à parturiente oü a 
seu responsável, por ocasião da alta médi­
ca, d~claração de nascimento, onde cons­
tem as intercorrências do parto e do desen­
volvimento do neonato: 

Pena - detenção de seis meses a ~oi.s 
anos. ' 

Parágrafo único. Se o crime é ,cUlposo: 
Pena - detenção de dois a seis meses, 

ou multa." l, '. 

•••• ;. •••••••••••••••••••••••••••••••••••••• e.o ..... : •• "_ ~ ~"",.:.':' 

(Às Comissões de Constituição, Justi­
ça e Cidadania e de Assuntos 'Sociais, 
cabendo a esta última a decisão' termina ti-
~J . ~ 
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PROJETO DE LEI DO SENADO mente, informado, ,a conclusao pertilhada "pelo Parecer 
N2 154, DE 1998 PGFNCPAhº 1..26300, ro procesoonº 10951.000127 98-59 e 

Autoriza o Instituto de Resseguro do 
Brasil - IRB a doar à Sociedade Civil de 
Amparo ao Menor "A Minha Casa" o imó­
vel que especifica. 

o Congresso Nacional decreta: 
Art. 1 º Fica o Instituto de Resseguros do Brasil 

- IRB autorizado a doar, sem encargos financeiros, 
à Sociedade Civil de Amparo ao Menor "A Minha 
Casa" o imóvel denominado, Sítio São Lourenço, 
com área de 29.600 metros quadrados, constituído 
de prédio e respectivo terreno, localizado na Estrada 
do Moinho nº 135, Município de Campo Grande -
RJ, e transcrito no 4º Ofício de Registro de Imó­
veis do mesmo município às fls. 158, livro 3-AF, 
sob o nº 15.129. 

Art. 22 O imóvel mencionado no art. 1 º destina­
se exclusivamente ao abrigo e à educação de meno­
res carentes. 

Art. 3º O imóvel doado reverterá ao patrimônio 
do IRB, independentemente de qualquer indeniza­
ção, inclusive por benfeitorias realizadas, em caso 
de dissolução ou extinção à donatária ou se lhe vier 
a ser dada, no todo ou em parte, destinação diversa 
da estabelecida no artigo anterior. 

Art. 42 Esta Lei entra em vigor na data de sua 
publicação. 

Justificação 

Há cerca de 18 (dezoito) anos a Sociedade Ci­
vil de Amparo ao Menor "A Minha Casa", reconheci­
da de utilidade pública pelos governos federal e es­
tadual, recebeu, mediante "cessão" por parte do Ins­
tituto de Resseguros do Brasil-IRB, uma granja de­
sativada existente no Município de Campo Grande­
RJ, onde instalou-se e, com o passar dos anos, 
construiu várias edificações que hoje abrigam, apro­
ximadamente, 72 (setenta e dois) menores carentes. 

Em novembro último, porém, segundo apelo 
que nos foi dirigido por membro de seu conselho fis­
cal, recebeu do IRB uma carta "solicitando a desocu­
pação total do imóvel e a sua devolução (inclusive 
as benfeitorias)", a efetivar-se até o final de junho p. 
passado. 

Diante desse fato, a referenciada entidade fi­
lantrópica solicitou ao IRB que lhe "cedesse definiti­
vamente" ou "vendesse o imóvel por um valor sim­
bólico", sendo, nesse sentido, encaminhado, por 
este último, expediente ao Ministério da Fazenda. 

O desfecho do sobredito expediente, contudo, 
revelou-se insatisfatório, pois, segundo posterior-

pelo Parecer nº 1.302/96 (PGFN/CPA)" orienta-se 
no sentido de que "existe a proibição de cessão ou 
venda de bens imóveis". ", 

Pelo que nos foi dado constatar, o Instituto de 
Resseguros do Brasil .l. IRB não opõe qualquer obs­
táculo a que o imóvel ~m questão seja efetivamente 
doado à Sociedade Civil de Amparo ao Menor "A Mi­
nha Casa", porquanto; com esse objetivo, dirigiu-se 
oficialmente, em pelo menos duas ocasiões, ao Mi­
nistério da Fazenda. , 

Na primeira, encaminhou consulta que, exami­
nada pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional, deu 
origem exatamente ao "Parecer PGFNlCPAlnº 1.263/96", 
acima mencionado. ' ' -

Na oportunidade, concluiu, o referido parecer 
pela "inviabilidade da Cessão gratuita ou em condiçõ­
es especiais de bens móveis ou imóveis perte"nceri­
tes a empresas estatais, sem' a obtenção de benefí­
cio equivalente que preserve a finalidade pública: que 
justificou a sua criaçã~ por lei". ' 

Na segunda ocasião, foi, inclusive, mais incisi­
vo, pois solicitou do Ministério da Fazenda autoriza­
ção expressa para doar o apontado imóvel àentida-
de em referência. ' 

"I " 
Pronunciano-se a respeito, a mesma Pocura-

doria-Geral da Fazenda Nacional, apÓs acurado ~xa­
me da matéria, concluiu que dependem de prévia 
autorização leislativaas doações de imóveis a part!­
culares, porque caracterizam ato' de liberalidadé ou 
desvio da finalidade pública do patrimônio afetado 
ao objetivo social que jústificou a criação por le'i, 
da empresa estatal,". Para' assim ar~ematar, fora"m 
decisivas não apénas a específica natureza jurídi­
ca do ente estatal considerado:'" no caso, o'iRB -, 
mas também a constatação' de que à legislação 
sobre licitações (Lei nº 8.666/92 e suas alteraçõés, 
art. 17, I, b) somente 'admite doação quando esta 
tenha como' beneficiário i"outro órgão ou' entidade 
da Administração :Pública de qualquer esfera 'de 
governo".' , 

" i - ,_ 

O objetivo do presente projeto, como se con­
clui, é acima de"tLldo atender às exigências legais 
acima mencionadas, viabilizando, enfim, uma",doa­
ção que é vital à continuidade das atividades da 
Sociedade Civil de Amparo 'ao Menor'" A Minha 
Casa"., , '. " ',', l 

Paralelamente, ao aproyá-Io com as salvaguar­
das que ele, expressamente contempla, estará o 
Congresso Nacional coroando com o devido reco­
nhecimento a me~tória iniciativa de todos quantos, a 

" .. " 
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'pa'rtir de su!is incansáveis fundadoras, contribuem PROJETO DE LEI DO SENADO' : 
r:>.~ra o caridoso la~or que mantêm até hoje viva a Nº 156, DE 1998 " 
entidade filantrópica em questão. ' 

;, 

, Sala das Sessões, 13 de agosto de 1996. '­
,Senador Artur da Távola 

(A Comissão de Constituição, Justiça e 
Cidadania - decisão terminativa.) 

PROJETO DE LEI DO SENAllO 
Nº 155, DE 1998 

Dispõe sobre a situação'de municí­
pios desmembrados na área de lurisdi­
ção da Sudene. 

, " O Congresso Nacional decreta: 
" ,Art. 1º Os municípios situados dentro da área 
"da jurisdição da Superintendência do Desenvolvi­

'mento do Nordeste - SUDENE, não mencionados 
na legislação pertinente, estão automaticamente in­
cluídos naquela área para todos os efeitos legais e 

, administrativos. ' 
o.' ; Art. 2º Esta lei entra em, vigor na data de sua 
_; :p~blicação. 

,. ;. Justificação 

A presente proposição busca sanar uma ca­
rência na legislação, básica da Sudéne,eliminando 

"dúvida toda vez que novos municípios são des-
me~brados de antigos municípios já pertencentes 

,;"à área ,da Superintendência ou do Polígono das 
,:Secas. 
;,>,' ,<Na legislação existente os municípios da área 
,o,' da Sudene a ela pertence por nomeação direta ou 

por localização no Polígono das Secas. Neste con­
)exto, o desmembramento de novos muniGípios pas­
'sá a significar a exclusão dos mesmos. A presente 
proposição sana, portanto, esse problema de exclu­
são não pretendida. 

, " leis específicas já foram edi\adas para con­
"', ~emplar situações idênticas, mas se esgotaram em 

suas expressas finalidades. 
~.: Vale enfatizar ainda que esta proposição não 
,:,acarretará o acréscimo de territórios novos à jurisdi­
,,:,ção da Sudene. Seus recursos continuarão destina-
-,dos à mesma base física anterior. 

Diante do inequívoco mérito da proposta, conto 
,com seu acolhimento pelos meus nobres pares., 

,,::,-, '. Sala das Sessões, 13 de agosto de, 1998. -
, ,Senador Francelino Pereira. 

(A Comissão de Constituição, Justiça e 
Cidadania - decisão terminativa.) 

Dispõe sobre o tombamento' do anti­
go estúdio da Rádio Nacional, i,no Rio de 
Janeiro, e sua transformação em Museu 
da História do Rádio no Brasil. 

-o Congresso Nacional 'decreta: 
Art. 1 Q Fica tombado como patrimônio histórico 

e cultural o antigo estúdio da Rádio Nacional, no lRio 
de Janeiro. ' ' 

Art. 2º O objeto de tombamento referido no art. 1 Q 

desta lei abrigará, além da' emissora, o Museu da 
História do Rádio no Brasil, a ser instalado no 22Q 

andar. 
Parágrafo único. As medidas requeridas para o 

tombamento e para a criação do museu serão adota-
das pelo Ministério da Cultura. \ 

Art. 3Q Esta lei entra em vigor na dáta de sua 
publicação. ' 

Justificação 

É de capital importância para a preservação da 
memória nacional que sejam envidados todos os es­
forços no sentido de salvaguardar os testemunhos 
mais relevantes dos diferentes setores da ,sociedade. 

t;Jo mundo da mídia, hoje tão valorizado e pre­
sente no cotidiano de cada cidadão, há também que 
se proteger e resgatar seus marcos históricos, em 
favor da plena compreensão' de sua trajetória. 

Nada mais legítimo, portanto, que s'e resguar­
de, por intermédio do tombamento, o recinto da Rá­
dió Nacionál, indiscutível marco da história do rádio 
e da cultura brasileiras. .! 

Localizado no 22Q andar do antigo 'edifício de 
"A Noite", na Praça Mauá, no Rio de Janeiro, o histó­
rico estúdio d~verá passar pelo processo de desa­
propriação e tombamento, de forma a permitir que 
seu espaço abrigue o Museu da História do Rádio no 
Brasil. 

A Rádio Nacional, ao inaugurar uma nova lin­
guagem no mundo radiofônico, aumentado sua ex­
pressiva penetração na sociedade brasileira - princi­
palmente por intermédio de seus programas de audi­
tório, seus rádio-teatros e seus noticiosos -, deixou 
um legado de competência e criatividade que in­
fluenciou decisivamente essa atividade no País. Tal 
legado deveria constituir, portanto, o ace'rvo principal 
do futuro museu que contará a história do rádio e 
sua importância na configuração do perfil'cultural da 
Nação. 

Existe uma cultura radiofônica, peculiar, popu­
lar, que não deve desaparecer. 
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Este é o sentido que preside a apresentação 
do presente Projeto de Lei, para o qual contamos 
com o acolhimento dos ilustres Pares. 

'" Sala das Sessões 13 de agosto de 1998. - Se-
'~nador Artur da Távola. 

(À Comissão de Educação - decisão 
terminativa.) 

PROJETO DE lEI DO SENADO 
N2 157, DE 1998 

Altera a lei n2 9.294, de 15 de julho 
de 1996~ que "dispõe sobre as restrições 
ao uso e à propaganda de produtos fumí­
geros, bebidas alcoólicas, medicamentos 
e terapias e defensivos !lgrícolas, nos ter-

; mos do § 42 do artigo 220 da Constituição 
'Federal". 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1 º O parágrafo único do art. 1º da Lei nº 9.294, 

de 15 de julho de 1996, passa a ter a seguinte redação: 

"Parágrafo único. Consideram-se bebi­
das alcoólicas, para efeitos desta lei, as bebi­
das potáveis de qualquer teor alcoólico." (NR) 

Art. 2º Acrescente-se o seguinte § 1 º-A ao art. 4º 
da lei nº 9.294, de 15 de julho de 1996: 

"§ 1 º-A A propaganda de bebidas al­
coólicas conterá, nos meios de comunicação 
e em função de suas características, de for­
ma legível e ostensivamente destacada, ad­
vertência escrita e/ou falada sobre os malefí­
cios do álcool, por meio das seguintes fra­
ses, usadas seqüencialmente, de forma si­
multânea ou rotativa, nesta última hipótese 
devendo variar, no máximo, a cada cinco 
meses, todas precedidas da afirmação: "O 
Ministério da Saúde adverte:": 

I - bebidas alcoólicas ingeridas duran­
te a gravidez causam deficiência mental na 
criança; 

11 - bebida alcoólica durante a gravidez 
causa malformações no bebê; 

111 - dirigir alcoolizado é crime de trânsito; 
. IV - o uso de bebida alcoólica é a prin­

, cipal causa de acidentes de trânsito; 
V - evite bebidas alcoólicas antes de 

operar máquinas; 
VI - o abuso de bebidas alcoólicas 

está entre as cinco primeiras causas de in­
ternação hospitalar no Brasil; 

VII - bebida alcoólica na adolescência 
aumenta o risco de se tornar alcoólatra; 

VIII - evite bebida alcoólica na presen~ 
ça de 'crianças; , 

IX - vender bebida alcoólica à criança 
é crime." 

! 
Art. 3º O § 2º do art. 4º da Lei nº 9.294, de '15 

de julho de 1996, passa a ter a seguinte redação: ' 

"§ 2º Os rótulos das embalagens de 
bebidas alcoólicas conterão as advertências 
mencionadas no § 1º-A" (NR) 

Art. 4º Acrescen'tem-se os seguintes §§ 2º-A e , ( 

2º-B ao art. 4º da Lei nº 9.294, de 15 de julho de \~"!" 
i' 

1996: 

"§ 2º-A. As advertências mencionadas: ,'.; 
," 

no parágrafo· anterior serão usadas seqüen- " '. ~ , f'~' 
cialmente, de forma simultânea ou rotativa~ ;," c' 

nesta última hipÓtese devendo variar, no ~ \ '< ;;' .. 
máximo, a cada cinco meses, e serão inseri- ' '" 
~a~:~:. forma legível e ostensivamente des- ' :~",f::'l': 

§ 2º-B Nos posters, painéis, cartazes, 
'').' ;'.. 

jornais e revistas, as advertências a que se 
refere o § 1 º~A deste artigo serão usadas se­
qüencialmente, de forma simultânea ou rota­
tiva, nesta última hipótese variando, no má­
ximo, a cada cinco meses, devendo ser es~ 
critas de forma legível e ostensiva." 

" 

Art. 5º O § 2º do art. 5º da Lei nº 9.294, de 15 
de julho de 1996, passa a ter a seguinte redação: 

',; 'j~ 
"§ 2º Nas condições do caput, as cha- , ' ;;, 

madas e caracterizações de patrocínio dos :' r' 

produtos estarão liberados das exigênci~s " , . 
do § 2º do art. 3º e do § 1 º-A do art. 4º desta 
Lei." (NR) : .. 

Art. 6º Esta lei entra em vigor em cento e oiten­
ta dias a contar da data de sua publicação 

: Justificação 

Estudos realizados na população adulta do 
• < • , ::;~';" 

Brasil sugerem uma prevalência de 8 a 10% de abu- , i-;;i 
so e dependência do álcool. " ",' (: :' 

Segundo dados do Ministério da Saúd~, o tra~I'" ",){ 
tamento da dependência do álcool (CID 303) custou!; ,',' '\ 
ao Sistema Único· de Saúde cerca de trinta milhões ! 'i\ 
de reais ao ano, no período de 1995 a 1997. Se-50-o 
marmos os atendimentos às psicosesalc06licás,, , ,': .... 

esse valor triplica: Essas duas causas constituem·o "1' il.:' '(­
primeiro motivo de internações psiq~iátricas ~.#s'ão .,' , ,_ ," 
entre as cinco primeiras causas de internação hoSpi-·:" i/' 
talar no País. No :período considerado, o álcoolismo" , 
ocupava o quarto lugar entre as doenças mais inca:~ i~'):: 

. "'",:. ~~. ~ ... _,'" '!l' >' 
':~.J ~.; ';:", 

~~if 
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pacitantes, e a cirrose alcoólica do fígado foi a séti- dade aumentada a doenças infecciosas. Especialis-
ma'causa de óbito na população com mais de quin- tas afirmam que o álccol é, provavelmente"amaior 
zeanos. causa de deficiência mental teratogênicam~nte indu-

Estudo realizado em 1993, pela Federação das zida no hemisfério ocidental. Esses probl~mas ·são 
·Indústrias do estado de São Paulo, apontou que de decorrentes, pelo, menos em parte da aç~o ,.inibido~a 
10 a 15% da força de trabalho empregada naquele direta do álcool sobre a proliferação celular embrio-
~stado apresentavam problemas de dep(~ndência de nária, nos estágios iniciais da gestação, de tal forma 
drogase/ou álcool. Em decorrência desse fato, o que mesmo a ingestão de pequenas quantidades de 
grupo afetado solicitou três vezes mais licenças mé- álcool é claramente contra-indicada na gravidez. 
dicas; esteve envolvido em 15 a 30% dos acidentes Outro aspecto preocupante do problema é o 
de trabalho ocorridos no ,período estudado; foi res- uso de álcool por crianças e adolescentes. Estudos 
pohsável por 50% do absenteísmo e utilizou umnú- mOl)tram que existem padrões de consumo diferen-
mero oito vezes maior de diárias hospitalares que os tes entre crianças e adolescentes e adultos. Foi 
demais. As famílias dos trabalhadores com proble- comprovado que aqueles que começam a' beber aln-
mas de dependência química utilizaram três vezes tes dos 15 anos de idade têm risco quatro vezes 
mais serviços de assistência médica e social que a maior de se tomar álcoolatra, em comparàção ,com 
média. aqueles que começam a beber depois dos '21. ,~ 

O alcoolismo parece ser a principal dependên- No nosso meio, o consumo de substâ~cias psi-
,cia química responsável por esse quadro, pelo me- coativas por crianças e adolescentes vemse!1do mq~ 
nos é o que mostram os estudos nacionais que a nitorado pelo Centro Brasileiro de Informaçõ~s sobre 
Pesquisaram separadamente das demais. Assim, um Droga Psicotrópicas, de São Paulo (CEBF;tID)" me-

. programa de prevenção ao alcoolismo implantado na diante a realização, desde 1987, de lev~ntamentos 
Petrobras reduziu em 47%, após dezoito meses, o sistemática do uso indevido de drogas por, estudan-
número de dias de licença médica e, em 45%, o de tes de primeiro e segundo graus e crianças ,ê adoles-
faltas ao trabalho. centes de rua. Essas pesquisas confirmam a tfin­

O uso de álcool é também responsável pela 
maioria dos acidentes de trânsito em nosso meio. 
Segundo estudo realizado em quatro cidades brasi-

, leiras, em 1997, sob o patrocínio do Sistema Nacio­
nal de Trânsito, 61% das pessoas envolvidas em 
acidentes de trânsito apresentavam alcool(~mia posi­
tiva, sendo que essa proporção aumentava para 
71,1 % e 63,6% quando se tratava de aciclentes por 
choque e capotamento, respectivamente. Das pes­
soas que sofreram atropelamento, 56,2% apresenta­
vam algum nível de álcool no sangue. A proporção 
de outras drogas detectada no sangue dos envolvi­
dos foi pequena. A maconha foi encontrada em 10% 
dos envolvidos com acidentes de trânsito em Recife, 
mas em bem menos da metade dessa proporção 
nas demais cidades, a cocaína foi detectada em me­
nos de 4% e outras substâncias psicoativas em pro­
porções ainda menores: benzodiazepínicos (3,4%), 
barbitúricos (1,5%), anfetamínicos (0,6%) e opióides 
(0,3%) , 

O uso de álcool durante a gravidez tem efeitos 
teratogênicos importantes e é causa da sínclrome al­
coólica fetal, caracterizada por disfunções do siste­
ma nervoso central (inclusive baixo quociente de in­
teligência e microencefália), atraso no crescimento, 
anormalidades da face, um conjunto variávell de mal­
formações de gravidade variada e uma susceptibili-

dência mundial que aponta em direção a iriciação 
cada vez mais precoce e de forma mais 'pesada no 
uso abusivo de drogas em geral e de álcóoi e'm parti-
cular, por parte de nossas crianças. ' ' 

O último levantamento, realizado 'em 1997, 
mostrou, entre outras coisas, que, em nosso, País: 

- a iniciação no uso de drogas ocórre muito 
cedo: 5,2% dos estudantes pesquisados tinham usa~ 
do álcool antes dos 12 anos de idade, 11,0% tabaco, 
7,8% solventes, 2,0% ansioííticos e 1,8%, 'anfetarní­
nicos; 

- o álcool (15,0%) e o tabaco (6,2%) são as 
drogas mais freqüentemente consumidas, isto é, são 
usadas rotineiramente (seis ou mais vezes por mês), 
as outras drogas consumidas com esse padrão atin­
gem um número bem menor de crianças. 

- é crescente a tendência do uso freqüente de 
maconha (em dez das cidades estudadas), de cocaí­
na e de álcool (em seis cidadeS, cada um) 

- é crescente a tendência de uso pesado (vinte 
ou mais vezes ao mês) de maconha e álcool (dezci-
dades). l' 

Os elevados custos sociais em vidasceifadé;ls, 
em número de portadores de deficiência, em gastos, 
sobretudo o alto volume de recursos públicos, e em 
perda de produtividade, obrigam a intervenção do 
Estado para prevenir o uso abusivo, reduzir a depen-
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dênciae:limitar os danos que decorrem do uso des­
sa' ·substância. 
• l' A lobrigatoriedade de advertências na publici­
dade e rias embalagens de bebidas alcoólicas é re­
comendada pelas autoridades sanitárias como uma 
forma adequada de informar e alertar os usuários 
daqueles produtos sobre os perigos associados a 
eles. Essas advertências servem, ainda, como refor­
ço das ações de educação para a saúde, com vistas 
ao controle do uso e do abuso de álcool, e como de­
monstração pública de que as autoridades sanitárias 
estão empenhadas em combater o alcoolismo. 

A experiência - uma vez que vários países já 
adotam esse requerimento há cerda de dez anos, 
com o objetivo de contribuir para o controle tanto do 
alcoolisnio como do tabagismo - mostrou que, pela 
continuidade do uso, a advertência torna-se inope­
rante, principalmente em decorrência do fato de dei­
xar de chamar a atenção. Em vista disso, a regula­
mentaçãó dessas advertências passou a considerar 
a necessidade de alterar as frases utilizadas man­
tendo, assim, a atenção permanente dos usuários. 

Segundo a legislação em vigor (Lei nº 9.294, 
de 15 de julho de 1996), as restrições ao uso e à 
propaga'nda de bebidas alcoólicas atingem apenas 
uma pequena parcela desses produtos: o parágrafo 
único do art. 1º estabelece que, "para os efeitos des­
sa lei" consideram-se bebidas alcoólicas aquelas 
com teor alcoólico superior a treze graus Gay Lus­
sac (ºGL). 

Ora, 'as bebidas mais consumidas em nosso 
'meio - as cervejas e os vinhos - contém, em média 
entre 4 e:5 ºGL e entre 8 e 14 ºGL, respectivamente. 
Dessa forma, apenas os destilados (que contém en­
tre 40 e 50 ºGL), os vermutes e aperitivos (que con­
tém teor alcoólico superior a 15 ºGL) e alguns vinhos 
sãó atingidos pela lei. 

Creio ser necessário mudar o conceito de 
que o abuso de vinhos e cervejas é, diferentemen­
te do uso das demais bebidas alcoólicas, não pre­
judicial. Como vimos, memo ingerindo em peque­
nas quantidades, durante os primeiros meses de 
gestação, o alcoól apresenta efeitos teratogênicos 
importantes. Não é aceitável que esta informação 
'seja sonegada aos homens e mulheres que querem 
ter filhos.' 

Por outro lado, vinhos e, principalmente, cerve­
jas são não apenas as bebidas alcóolicas mais dis­
pohíveis e baratas como estão entre aquelas a que 
as crianças e adolescentes têm mais acesso. Não é 
aceitável deixar essas bebidas fora do alcance das 
medidas que aqui propomos. 

O presente projeto de lei preténde ser unia 
contribuição para o equacionamento dos 'problemas 
decorrentes do uso e, abuso de álcool em nosso 
meio. 

Sala das Sessões, 13 de agosto de 1998.!,:":' 
Senadora Emília Fernandes. 

LEGIS~ÇÃO CITADA 

LEI Nº 9.294, DE; 15 DE JULHO DE 1996 .-, 

Dispõe sobre as restrições ao u~o~~ 
r "." 

à propaganda de produtos fumígeros, b~ 
bidas alcoólicas, medicamentos, terapias 
e defensivos ~grícolas, nos termos do §4~ 
do artigo 220 da Constituição Federal., ' 

.......................................... e •••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• 

Parágrafo único. Consideram-se bebidas alc06-
licas, para efeitos desta Lei, as bebidas potáveis com 
teor alcoólico superior a treze graus Gay Lussac. 

Art. 2º É proibido o uso de cigarros, cigarrilhas, 
charutos, cachimbos: ou de qualquer outro produto 
fumígero, derivado ou não do tabaco, em recintoco~ 
letivo, privado ou público, salvo em área destinada 
exclusivamente a esse fim, devidamente isolada' e 
com arejamento conveniente. " 

§ 1º Incluem-se nas disposições deste artigo as 
repartições públicas, os hospitais e postos de saúde, 
as salas de aula, as bibliotecas, os recintos de traba­
lho coletivo e as salas de teatro e cinema. 

§ 2º É vedado· o uso dos produtos menciona­
dos no caput nas aeronaves e veículos de transpor~ 
te coletivo, salvo quando transcorrida uma hora de 
viagem e houver nos referidos meios· de transporte 
parte especialmente: reservada aos fumantes: 

Art. 3º A propaganda comercial dos produtos 
referidos no artigo anterior somente será permitida 
nas emissoras de rádio e televisão no horário com­
preendido entre as vinte e uma e as seis horas.· '.~ 

§ 1 º A propaganda comercial dos produtos' re­
feridos neste artigo deverá ajustar-se aos seguintes 
princípios: 

I - não sugeri'r o consumo exagerado ou irres­
ponsável, nem a indução ao bem-estar ou saúde, ou 
fazer associação a celebrações cívicas ou religiosas; 

11 - não induzir as pessoas ao consumo, atri­
buindo aos produtos propriedades calmantes ou esti­
mulantes, que reduzam a fadiga ou a tensão, ou 
qualquer efeito similar; , 

111 - não assbciar idéias ou imagens de maior 
êxito na sexualidade das pessoas, insinuando o au­
mento de virilidade ou feminilidade de pessoas fu­
mantes; 
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.. IV - não associar o uso do produto à prática de atividade, à condução de veículos e a ima'gens ou 
",~spo~es olímpicos, nem sugerir ou induzir seu con- idéias de maior êxito ou sexualidade das pe~soas., 
. sumo em locais ou situações perigosas ou ilegais; § 2º Os rótulos das embalagens de bebidas al-
" ' V- não empregar imperativos quo induzam di- coólicas conterão advertência nos seguintes termos: 

,rétamente ao consumo; "Evite o Consumo Excessivo de Álcool". 
VI - não incluir, na radiodifusãodt~ sons ou de Art. 52 As chamadas e caracterizações de pa-

sons e imagens, a participação de crianças ou ado- trocínio dos produtos indicados nos arts. 2º e 42, 
lescentes, nem a eles dirigir-se. para eventos alheios à programação normal ou roti-

,-, " § 2º A propaganda conterá, nos rneios de co_neira das emissoras de rádio e televisão, poderão 
, municação e em função de suas caractt~rísticas, ad- ser feitas, em qualquer horário, desde que identifica-

vertência escrita e/oU falada sobre os rnalefícos do das apenas com a m~rca ou "slogan" do produto, 
, fumo, através das seguintes frases, usadas sequen- sem recomendação do seu consumo. 

"'~cialmEmte, de forma simultânea oú rotativa, nesta úl- § 1
2 

As restrições deste artigo aplicam-se à 
' .. 'timahipótese devendo variar no máximo a cada cin- propaganda estática existente em estádios, veículos 
'''co'meses, todas precedidas da afirmaçã,o " O minis- de competição e locais similares. 
tério da Saúde Adverte". § 22 Nas condições 'do "caput", as chamadas e 

caracterizações de patrocínio dos produtos estarão 
liberados da exigência do § 22 do artigo 32 desta ,lei. I - fumar pode causar doenças do coração e 

, derrame celebrai; 
11- fumar pode causar câncer.do pulmão, bron­

, "quite crônica e enfisema pulmonar; 
, 111 '- fumar du'rante a gravidez pode prejudicar o 

,~bebê; 

IV - quem fuma adoece mais de úlcera do es­
. tômago; 

V- evite fumar na presença de crianças; 
VI - fumar provoca diversos males à sua saúde. 

, ; § 32 As embalagens, exceto se dElstinadas à 
'exportação, os posteres, painéis ou carta;!:es, jornais 
"'e revistas que façam difusão ou propa'ganda dos 
, produtos referidos no art. 22 conterão a advertência 

: "mencionada no parágrafo anterior. . 
, '., § 4º Nas embalagens, as cláusulas de adver­
,', 'têocia a que se refere o § 2º deste a'rtigo serão se­

;' quêncialmente usadas, de forma simultânc~a ou rota-
tiva, nesta última hipótese devendo variar no máxi­

, ': ,'mo a cada cinco meses, inseridas, de forma legível e 
"çstensivamente destacada, em uma das laterais dos 

, , maços, carteiras ou pacotes que sejam halbitualmen­
te comercializados diretamente ao consumidor. 

, " § 5º Nos posteres, painéis, cartazes" jornais e 
, . revistas, as cláusulas de advertência a qUE! se refere 

,o § 2º deste artigo serão seqüêncialment'9 usadas, 
, . de forma simultânea ou rotativa; nesta última hipóte­
" sé variando no máximo a cada cinco meSE!S, deven­
::"'"do, ser escritas de forma legível e ostensiva. 
, Art. 4º Somente será permitida, a propaganda 

'comercial de bebidas alcoólicas nas emissoras de rá­
, dio e televisão entre as vinte e uma e as seis horas. ,., ... ,: ..... 

; ".' ' § 1 º A propaganda de que trata este artigo não 
, ,poderá associar o produto ao ,esporte olímpico ou de 

i ,competição, ao desempenho saudável de qualquer 

Art. 62 É vedaqa ,a, utilização de trajes esporti­
vos, relativamente á'espohes olímpicos, para veicu-

. I 

lar a propaganda dos prod~tos de que trata esta lei. 

- (À Comissão de Assuntos ~Sociais -
decisão terminativa.) ~ 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- Os projetos serão publicados e remetidos às Co­
missões competentes. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- Esgotado o tempo destinado ao Expediente. ' 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos ~agalhães) 
-Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- Acredito que, com o apoio dos Srs. Líderes, eu 
faça um acréscimo na pauta, para colocarmos em dis­
cussão e votação o projeto sobre crimes hediondos. 

Há nas bancadas os avulsos da matéria. 
Se houver o consentimento dos Srs. Líderes, a 

matéria será incluída na pauta imediatamente (Pausa.) 
Conforme aquiescência das Lideranças, passa­

se a sua imediata apreciação. 

Item 12: 

Discussão em turno único do Projeto de 
Lei da Câmara nº 39, de 1998 .(n~ 4.686/98 
na Casa de origem), de iniciativa do Senhor 
Presidente da República, que acrescenta in­
cisos ao art. 1º da Lei nº 8.072, ,d'e. 25 de.,iu­
lho de 1990, que dispõe sobre os crimes he­
diondos, e altera os arts. 2º, 5º e. 10 da Lei 
nº 6.437, de 20 de agosto de 1977, e dá ou­
tras providências. 
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Concedo a palavra ao nobre Senador Lúcio AI- Ademais, anota que "o substitutivo aprovado acabou 
cântara para proferir o parecer, pela Comissão de por contemplar na emenda referência aos crimes he-

, Constituição, Justiça e Cidadania. diondos que não constam do texto normativo". Como 

PARECER Nº 490, DE 1998 
(De Plenário) 

Do Relator designado em substitui­
ção à Comissão de Constituição, Justiça 
e Cidadania, sobre o Projeto de Lei da 
Câmara nº 39, de 1998, que "Acrescenta 
incisos ao art. 1º ,da Lei nº 8.072, de 25 de 
julho de 1990, que dispõe sobre os cri­
mes hediondos e altera os arts. 2º, 5º e 10 
da lei nº 6.437, de 2Q de agosto de 1977, 
.e dá outras providências. 

O SR. LÚCIO ALACÂNTARA (PSDB - CE. 
.para proferir parecer. Sem revisãodo orador.) - Sr. 
Presidente, Sras. e Srs. Senadores, aprovado na 
Câmara dos Deputados, vem a exame desta Casa o 
Projeto de Lei da Câmara nº 39, de 1998, que tem 
por finalidade acrescentar incisos ao art. 1 º da Lei 
8.072, de 25 de julho de 1990, que dispõe sobre os 
crimes hediondos, e altera os arts. 2º, 5º e 10 da Lei 
nº 6.437, de 20 de agosto de 1977. 

A alteração proposta na Lei 8.072 tem o objeti-
'vo de incluir entre os crimes hediondos a' falsifica­
ção, corrupção, adulteração ou alteração de produto 
destinado afins terapêuticos ou medicianais, bem 
como a corrupção, adulteração, falsificação ou alte­
ração de substância ou produto alimentício destina­
do a consumo, tomando-o nocivo à saúde ou redu­
zindo-lhe o valor nutritivo, delitos tipificados nos arts. 
273 e 272 do Código Penal, com a redação dada 
pela Lei 9.677, de 2 de julho último. . 

Propõe também o PLC nº 39/98 modificações 
na Lei 6.437, de 20 de agosto de 1977, que configu­
ra infrações à legislação sanitária federal e estabele­
ce as sanções respectivas e dá outras providências. 
Cuida, especificamente, da hipótesse de intervenç~o 
em estabelecimento de saúde que receba recursos 
públicos de qualquer esfera, aumenta o valor das 
multas pelas infrações acima referidas e inclui as clí­
nicas de hemodiálises entre as instituições sujeitas à 
legislação em referência. 

Na exposição de motivos que originou o projeto 
em questão, o Sr. Ministro da Justiça, nosso ilustre 
colega Senador Renan Calheiros, registra que "por 
algum lapso, a redação final da Lei nº 9.677/98, refe­
rida acima, fez inserir na emenda do substitutivo a 
referência à falsificação de medicamento como cri­
me hediondo sem que houvesse a necessária e es­
pecífica alteração do texto normativo consolidado". 

a ementa não tem força normativa, revela-se inócua 
a referência dela constante sem qua:lquer correspon­
dência no texto. É o relatório. 

Voto 
.. ,,~ • 'o,; 

De início,e a bem da verdade, cabe-nos faser 
as seguintes observações sobre os trechos da "e~po­
sição de motivos do Sr. Ministro da Justiça: q'ue 
transcrevemos acima: , ,:, ,'" 

Por ocasião da tramitação neste Senad,o, , .. do 
projeto de, lei que deu origem à Lei nº ~.617/98, 
como Relator da matéria, detectamos erros qüe:ha-

. >' I . 

via naquela proposição, cuja ementa não corresp;9n-
dia ao estabelecido· no seu texto normativo e, por 
essa razão, acatamos a emenda de iniciativa doi!us­
tre Senador Eduardo Suplicy, que corrigiu o erro: <; 

Posteriormente, esta Casa decidiu manter o 
projeto de lei nos mesmos termos em que o réêebeu 
na Câmara, sem nenhuma modificação, decisão a 
que não nos opusemos em face da urgência da ma­
téria. Para nós torna-se imperioso faser esse regis­
tro, uma vez que, conforme relatamos acima,' a' ex­
posição de motivos do Ministro da Justiça, trata do 
erro cometido. 

Ora, enquanto relator daquela matéria, até 
mesmo para nos salvaguardar e para salvaguar~ar 

. esta Casa, temos: o dever de fazer este r~gis!ro, 
uma vez que se, algum equívoco foi cometido quan­
to ao assunto, não foi ,de responsabilidade, <;f~;sta 
Casa e nem passou despercebido ao Relator e ao 

, , 

Plenário. As atas da sessões do Senado onde adis-
cussão sobre o assunto ficou registrada estão' ar 
para confirmar o que estamos dizendo. , ,", ., 

Passando a cuidar do projeto de lei ora e'm,dis­
cussão, temos que, com relação à constitucÍ(>oa.li(ia­
de e à juridicidade: da matéria em pauta, 'não:.y'~inos 
óbices que possam impedir a sua livre tramitaç~O,., 

Com efeito, é!- Constituição da República prevê, 
no seu art. 5º, que caberá à lei definir os crirne~ he­
diondos. Por outro lado, o art. 197 da Lei Maiorasta­
belece como de r~levância pública asações'e'servi­
ços de saúde, ca~endo ao Poder P~blico dispor, na 
forma da lei, sobre sua regulamentação, fiscalização 
e controle, devendo sua execução ser feita diféta­
mente ou através de terceiros' e também' por pes-
soas físicas ou' jurídicas de direito privado. ' " 
" O art, 198 define' o Sistema Único de Saúde. 

Outrossim, o §1!! do art. 199 do Estatuto do 'Supremo 
prevê que as instituições privadas poderão partici­
par, de forma complementar, dó Sistema Único de 
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Saúde, segundo diretrizes desse, mediante contrato 
de direito público ou convênio. 

Portanto, entidades privadas que atuem em 
serviços, no âmbito do Sistema Único ge Saúde; es­
tão prestando serviços públicos relevantes, ficando 
sujeitas à ação estatal direta, no caso dHsses servi­
ços ficarem comprometidos. Dessa forma, o projeto 
de lei que aqui tratamos está plenamentE~ amparado 
na Constituição Federal. 

No que se refere ao seu mérito, a nossa opi­
nião é de que a proposição sob exame só merece 
encômios. Com efeito, como já dissemos por oca­
sião da discussão do projeto de lei que d€!':J origem à 
Lei nº 9.677, de 1998, infelizmente a qU81ntidade de 
falsificações é adulterações de alimentos e medica­
mentos tem aumentado em nosso País, sujeitando a 

, população brasileira à ação delituosa de um sem-nú­
mero de malfeitores, que atentam contra a saúde e a 
dignidade do ser humano. 

" 'Os processos mediante os quais são falsifica­
'dos e adulterados alimentos e medicamentos têm se 
tornado mais complexos com a utilização pelos de­
linqüentes muita~ vezes de sofisticados 'mE~ios tecno­
lógicos para empreender suas ações criminosas. 

-~' A hipótese de intervenção e o aumento no rigor 
das multas vêm 'permitir aó Executivo Fedl3ral possi­
bilidade de uma ação mais enérgica e imediata, no 
sentido de' corrigir distorções que venham a ocorrer 

· na:~ áçõ~~ de, saúde, destinadas a atende,r adequa-
· damente a população . 
.' ' " Nesse contexto, a proposição sob Hxame in­
'é:'I~i- os crimes tipificados nos arts. 272 13 273 do 
'Código Penal no rol dos c~imes hediondos. Dessa 
fo'rma, a' falsificação, corrupção, adult,eraç:ão ou al-

· teração de pioduto~ destinados a fins terapêuticos 
ou medicinais, bem como de alimentos, passam a 
ser crimes insus'céptíveis de anistiá, gráça, indulto, 

-í fiança ou liberdade provisoria; deyendo a pena cu 1-
min'ada ser 'cumprida integralmente em rElgime fe-

r. , • 

,c,hado. ,,' e • '., 

" ',Ademais, a prisãó temporária, nos casos de 
'crime hediondo, tem o' praio de 30 dias, pn?rrogável 
por igual' período, e n~o de cincô dias, comq deter-
mina a lei para os demàis casos. . 

, "'Para 'concluir à,~ista do exposto e ante a ur-
gência e relevânéi~ 'da 'niátéria, opinamos p1ela apro­
vação' do Projeto de Lei da Câmara nº 39, de 1998, 
nos termos em que foi encàminhado pela Câmara 
dos Deputados. " . 

" É o parecer. •. 
, . Muito ~~riga~q. 

, ,J 

'É'O seguinte o parecer na íntegra: 

I - Relatório 

Aprovada na Câmara dos Deputados: vem ao 
exarll~ desta Casa o Projeto de Lei da Câmiua nº 39: 
de 1998, que tem por finalidade acrescentar incisos 
ao art. 1º da Lei nº 8.072, de 25 de julho de 1990, 
que dispõe sobre os crimes hediondos e alterar os 
arts.,2º, 5º e 10 da Lei nº 6A37, de 20 de agosto de 
1977. 

A alteração proposta' na Lei nº 8.072/90 tem o 
objetivo 'de incluir entre os crimes hediondos a falsifi­
.cação, corrupção, adulteração ou alteração de pro­
duto destinado a fins e terapêuticos ou medicinais, 

, bem como a corrupção, adulteração, falsificação ou 
alteração de substância ou produto alimentício desti­
nado a consumo, tornando-o nocivo à saúde ou re­
duzindo-lhe o valor nutritivo, delitos tipificados nos 
arts. 27.3 e 272 do Código Penal, com redação dada 
pela Lei nº 9.677, de 2 de julho último. , '. ... 

Propõe, também, o PLC nº 39/98, módificações 
na Lei nº 6.437, de 20 de agosto de 1977,'que confi­
gura infrações à legislação sanitária federal; estabe­
lece as sanções respectivas, e dá outras providên­
cias. Cuida especificamente da hipótese de interven­
ção em estabelecimentos de saúde que recebam re­
cursos públicos de qualquer esfera, aumenta o valor 
das multas pelas infrações acima referidas; e inclui 
as cfínicas de hemodiálises entre as instituições su­
jeitas à legislação em referência. 

Na Exposição de Motivos que originou,o Proje­
to em questão, o Senhor Ministro da Justiça regis­
tra que, por" ... algum lapso, a redação, final (a Len 
nº 9.677/98, referida acima) fez inserir na'·~emenda, 
do substitutivo a referência à falsificação de medica­
mento como crime hediondo sem que houvesse a 
necessária e específica alteração do texto normativo 
consolidado.," 

Ademais, anota que " ... o substitutivo aprovado 
acabou por contemplar na ementa referência aos cri­
mes hediondos que não consta do texto normativo. 
Como a ementa não tem força normativa, revela-se 
inócua a referência dela constante sem qualquer 
correspondência no texto." 

É o relatório. 

11- Voto do Relator 

De início, a bem da verdade, cabe-nos fazer as 
seguintes observações sobe os trechos da Exposi­
çãode Motivos do Senhor Ministro da Justiça que 
transcrevemos acima. ' 

Por ocasião da tramitação neste Senado do 
Projeto de Lei que deu origem à Lei nl! 9.677/9~, 
como relator da matéria detectamos erro que haVIa 
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naquela proposição, cuja ementa não correspondia cômios. Com efeito, como já dissemos por ocasião 
ao est,abelecido no seu texto normativo, e, por essa da discussãO do projeto de lei que deu origem à Lei 
ré!zão, acãtamos emenda de iniciativa do ilustre Se-· nº 9.677/98, infelizmente a quantidade de falsificaçõ-
~i~?or Edyiudo Suplicy, que corrigiaoerro. " es e adulterações de alimentos e medicamentos tem 

") . Posteriormente; está Casa. decidiu manter aumentado expressivamente em nosso País sujei-
aqú~ie Projeto de Lei nos mesmos termo~ em que o tando a população brasileira à ação delituosa de um 
recebeu da Câmara dos Deputados, sem quaisquer sem número de malfeitores que atentam contra a 

-modificações,. decisão a que não nos opusemos, em saúde e a dignidade do ser humano. Os processos 
face da urgência da matéria. mediante os quais são falsificados e adulterados ali-

Para nós torna-s.e imperioso. fazer esse regis- mentos e medicamentos têm se tornado mais com-
tro, uma vez que, conforme relatamos acima, a Ex- plexos, com a utilização, pelos delinqüentes, muitas 
posição. de Motiv<?s do Senhor Mil"!istro, da Justiça vezes, de sofisticados meios tecnológicos para em-
trata do erro cometido. . preender suas ações criminosas. 

, . . 

" ,Or?',;, enquanto relator daquela matéria, até A hipótese de intervenção e o aumento do rigor 
lT!e~mo p'ara nos sal'{aguardar - e para salvaguardar das multas vêm permitir ao Executivo Federal possi-
e~ta Ca~a - temos o dever de"fazer este registro, bilidade de uma ação mais enérgica e imediata no 
~I1?Çl ve?, que, se algum equívoco foi cometido quan- sentido de corrigir distorções que venham a ocorrer 
to ao assunto, não foi de responsabilidade desta nas ações de saúde destinadas a atender adequa-
C~sae,não passou desapercebido por este Relator. damente à população~ 
~5:.àtas)da~ Sessões do Senado on'de a dis,cussão Nesse contexto, a proposição sob exame inclui 
sobre o a~sunto ficou registrada estão aí para confir- os crimes tipificados nos arts. 272 e 273, do Código 
rT'!fir, o gUie estamos dizendo. Penal, no rol dos crimes hediondos. Dessa forma, a 
_. " Pé!ssando a cuidar do projeto de lei ora em dis- falsificação, corrupção, adulteração ou alteração de 
Gussão, te,mos que, com relação àconstitucionalida- produto destinado a fins e terapêuticos ou medici-
dE;: e à jyriqicidade da matéria em pauta, não vemos nais, bem como de àlimentos, passam a ser crimes 
(>bice qL!e(possa impedir a sua livre tramitação. insuscetíveis de anistia, graça, indulto, fiança ou li-
.") Com, efeito, a Constituição da República prevê, berdade provisória, devendo a pena cominada ser 
no seu art. 5º, XLIII, que caberá à lei definir os cri- cumprida integralmente em regime fechado. Ade-
~es hedio,ndos. mais, a prisão temporária, nos casos dos crimes he-
, • : .. ' Por'outro lado, o art. 197 da Lei Máior estabe- diondos, tem o prazo de trinta dias, prorrogáveis por 
,Ieçe corno' de relevância pública as ações e serviços igual período e não de cinco dias, como determina a 
:de ',saúde;(cabendo ao Poder Público dispor, na for- lei para os demais casos. 
ma,da lei,. sobre sua regulamentação, fiscalização e Para concluir, à vista do exposto e ante a ur-
,controle, , devendo sua execução ser feita diretamen- gência e relevância da matéria, opinamos pela apro-
te ou através de terceiros, e,também, .por pessoa fí- vação do Projeto dé Lei da Câmara nº 39, de 1998, 
sica ou jurídica de direito privado. nos termos em que foi encaminhado pela Câmara 

O art. 198 define o sistema único de saúde. dos Deputados. 
Outrossim, o § 1 º do art. 199 do Estatuto Supremo O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
prevê que as instituições privadas poderão partici- - O parecer conclui favoravelmente. 
par, de forma complementar, do sistema único da A Presidência esclarece ao Plenário que pode-
saúde.,segundo.diretrizes desse, mediante contrato rão ser oferecidas ~mendas à proposição até o en-
de direito público ou convênio. cerramento da discussão. Essas emendas, se surgi-

Portanto, entidades privadas que atuam em rem, terão parecer verbal. 
serviços no ç1fT1bito do sistema único de saúde estão Passa-se, assim, à discussão do projeto, em 
prestando serviços públicos relevantes, ficando su- turno único. : 

-,jeitas à ação estatal direta no caso desses serviços O SR. EDUARDO SUPLlCY (Bloco/PT - SP) -
ficÇlrem comprometidos. Sr. Presidente, peço a palavra para discutir. 

e ,,I Dessa forma, o projeto de lei de que aqui trata- O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
mos está plenamente amparado na Constituição Fe- - Já há uma order1l de inscrição, e passo a inscrever 
,deral. ' ,r em quarto lugar o Senador Eduardo Suplicy. 

, ;, No:que se refere ao seu mérito a nossa opinião Concedo a palavra ao nobre Senador Nabor 
-é ade que a proposição sob exame só merece en- Júnior. . 
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O SR. NABO R JÚNIOR (PMDB -- AC. Para dos, e que, mesmo sem a efetiva instantaneidade 
discutir.) - Sr. Presidente, srªs e Srs. Senadores, das MPs, vem realmente atender aos reclamos~da 
este Plenário aprovou, no final do primEliro período nossa sociedade. 
legislativo, projeto de lei - oriundo da Câmara dos Sr. Presidente, srªs e Srs. Senadores, mesmo 
Deputados - voltado para a repressão dos crimes optando por não editar Medida Provisória, como de-
praticados pelos fraudadores de alimentos e, princi- sejavam' largos setores da sociedade, o Sr. Presi-
palmente, de remédios. Embora constassl9 na emen- dente da República, cumprindo sua parte no mencio-
ta que tais atentados seriam penalmente considera- nado acordo proposto pelo Presidente Antônio Car-
dos hediondos e não afiançáveis, o texto vindo da los Magalhães, encaminhou ao Congresso Nacional 
outra Casa não conseguiu deixar isso dEwidamente a Mensagem que deu origem ao projeto ora sob nos-
esclarecido em seu bojo, o que exigiria t~mendas e so exame, após haver sido aprovado na sessão de 
devolução à origem. Mas, mediante acordo proposto ontem pela Câmara dos Deputados. Frise-se .que 
pelo Presidente Antonio Carlos Magalhães, o Sena- essa mensagem é datada de 2 de julho 'de 1998, 
do Federal acedeu em aprová-lo como estava, para mesma data de sanção da Lei nº 9.677, que corres-
que o mesmo não retornasse à Câmara dos Deputa- ponde ao projeto aprovado aqui no final do. período 
dos, uma vez que já estávamos encerrando o se- legislativo do primeiro semestre deste ano. 
mestre. Importa acentuar que o texto remetido pelo 

O assunto permaneceu sob as vistas e as Executivo recebeu importante inovação na ··primeira 
pressões da opinião pública, convencionando-se que etapa de sua tramitação legislativa: a inserção dos 
o Presidente da República encaminharial ao Con- atentados cometidos na produção e comercialização 
gresso Nacional, mais tarde, outro projeto de lei, ca- de alimentos no capítulo das penalidades mais seve~ 
paz de esclarecer em definitivo essa qUElstão, que ras, embora numa gradação inferior aos do setor.de 
era debatida de maneira bastante acalorada pela po- medicamentos. E a matéria, destarte, na condição 
pulação brasileira, inclusive através de todos os veí- de norma permanente e definitiva, estabelece como 
cu los da imprensa nacional, o que se re1'letiu tam- crimes hediondos e não afiançáveis a corrupção, 
bém nas inúmeras correspondências, sU~lestões e adulteração, falsificação, alteração de substância ou 
reclamações endereçadas aos representantes do produto alimentício destinado ao consumo, tornan-
povo, enviadas por nossos coestaduanos 4:l por mo- do-o nocivo à saúde ou reduzindo-lhe o valor nutriti-
radores de outras regiões. vo. O projeto também altera as sanções que,deverão 

Preocupado com a grande repercuss~io e a se­
riedade de que se reveste, em todo o território nacio­
nal, o problema da venda de medicamentos falsifica­
dos, responsáveis, inclusive, pela morte ele alguns 
pacientes, e de anticoncepcionais feitos com farinha 
de trigo e adquiridos por muitas mulheres que, de­
pois, ficaram gestantes, tive oportunidade de proferir 
um discurso, na sessão do dia 18 de maio deste 
ano, quando propus que esses crimes fossElm consi­
derados hediondos e não afiançáveis. Para a abor­
dagem dos aspectos médicos e científicos da ques­
tão, baseei-me na correspondência que mcebi de 
um advogado acreano, hoje domiciliado na cidade 
de Fortaleza, no Ceará, Dr. Durval Vieira Maia, que 
me encaminhou sugestão para apresentar um proje­
to de lei - sugestão igualmente encaminhada ao 
Presidente da República, aí com uma pequEma alte­
ração, o pedido de que a mudança se fizesse atra­
vés da edição de Medida Provisória. Mas o Senhor 
Presidente da República achou por bem encaminhar 
pela tramitação regular, na forma da proposi,ção que 
hoje está sendo.apreciada no Senado FedE!ral, de­
pois de ter sido"aprovada pela Câmara dos Deputa-

'_,i.'U ___ .=_.=.iI= •••• illi.".:_Zi •• : Em, t "'I""'U,&ZEiEli'.' li i 

ser aplicadas aos agentes desses crimes; aumen­
tando não só o valor das multas, mas também o pra­
zo das penalidades. 

Por essas razões, Sr. Presidente,desejo mani­
festar, em meu nome pessoal e em nome da Banca­
da do PMDB, total aprovação ao projeto de lei ora 
em pauta. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- Concedo a palavra ao nobre Senador Ramez Tebet. 

O SR. RAMEZ TEBET (PMDB - MS. Para dis­
cutir. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente,iSrªs 
e Srs. Senadores, por várias vezes temos nos pro­
nunciado, aqui no Senado da República, a respeito 
desse violento atentado, dessa barbaridade que: se 
está cometendo contra a população brasileira. 

Realmente urgia que providências fossem to­
madas. Faltava tão-somente a tipificação desses de­
litos, dos delitos de falsificação e de adulteração.de 
remédios, e de adulteração de alimentos, e classifi­
cá-los como crimes hediondos. 

Pois bem, se houve algum lapso de técnica ,le­
gislativa, coube ao Presidente da República' supri-lo, 
depois que o Congresso Nacional votou, antes 'do 
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recesso, também em regime de urgência, projeto de tos. Isso não constava da legislação sanitária e se 
lei com o objetivo de penalizar mais severamente deveu à perspicácia do legislador, naturalmente ale r-
. autores de crimes tão bárbaros e hediondos. tado pelo Ministério da Saúde, que procura por todos 

Sua Excelência o Presidente da República en- os meios coibir tais abusos, mas que às vezes en-
viou a Mensagem em julho e estamos a apreciá-Ia contra obstáculos ha legislação que não lhe permi-
agora, graças à percepção do Congresso Nacional, tem agir prontamente; ele ficava praticamente impo-
da Câmara dos Deputados e de V. Exª, Sr. Presi- tente diante desse crimes que atropelam a vida e 
dente, que preside esta Casa e que sabe bem ava- preocupam a sociedade e as fâmílias brasileiras. 
liar a importância dos projetos que mais dizem res- Sr. Presidente, srªs e. Srs. Senadores, hoje 
peito ao interesse direto da população brasileira - e não há uma famílii:!. que vá à farmácia com tranqüili-

. não há projeto de maior interesse para a sociedade dade. : 
do que aquel~ que objetiva proteger a saúde e a O Sr. Gers~n Camata (PMDB - ES) - V. Exª 
vida dos cidadãos. E esse é mesmo um direito de ci- me permite um aparte? 
dadania, lamentavelmente violado por laboratórios O SR. RAMEZ TEBET (PMDB - MS) - Conce-
inescrupulosos, por farmacêuticos criminosos e seus do o aparte a V. EXª, Senador Gerson Camata. 
cúmplices, que, na busca de lucro fácil, pouco se im- O Sr. Gerson Camata (PMDB - ES) - Sena-
portam com as conseqüências dos atos danosos dor Ramez Tebet,: acompanho a exposição de V. Exª. 
que praticam contra a população brasileira. Antecipo· até que, atendendo à solicitação do Líder 

O Relator andou muito bem, Sr. Presidente. do PMDB, votarei a favor do projeto. Mas tenho uma 
Pela segunda vez, relata a matéria o Senador Lúcio preocupação - todos sabemos que V. EXª tem um 
Alcântara, que tem sensibilidade, que tem perspicá- profundo conhecimento jurídico e V. EXª sempre nos 
da, que já conhecia o assunto. Mas, nesta oportuni- orienta nessa área. O art. 10, § 3º, diz, no seu final: 
dade, quero ressaltar que o projeto que veio do Po- " .... ou explorar atividades comerciais, industriais ou 
der 'Executivo foi aperfeiçoado pela Câmara dos De- filantrópicas com a participação de agentes que 

• 
~ .. 

putados, na medida em que não só declara crimes exerçam profissões ou ocupações técnicas e auxilia-
hediondos a corrupção, adulteração, falsificação ou res relacionadas: com a saúde sem licença do órgão 
alteração de substância ou produto alimentício desti- sanitárió". V. E~ sabe que há uma tradição no inte-
nado ao consumo, tomando-o nocivo à saúde ou re- rior do Brasil; eXistem, por exemplo, os "consertado~ 
duzindo-Ihe o valor nutritivo, não só torna crime he- res" de fraturasJ Às vezes uma pessoa quebra um 
diondo a falsificação, corrupção, adulteração ou alte- braço ou uma perna e não possui recursos para ir ao 
ração de produto destinado a fim terapêutico, como médico. Então, existem cidadãos ali que, tradicional-
aproveita a oportunidade para proceder a algumas mente, consertam o braço ou a pema. As religiões 
alterações na legislação sanitária, que é de 1977. brasileiras de origem africana praticam inúmeras 
Há, assim, Sr. Presidente, essa alteração que veio sessões curativas. Mais recentemente, as igrejas 
da Câmara dos Deputados e que, tenho certeza, nós evangélicas, de várias denominações, têm sessões 
aprovaremos nesta oportunidade, no elenco das pe- de cura. A minha preocupação é que talvez o "con-
nas para aqueles que praticam ou violam esses pre= sertador" de braço, que presta tantos serviços à po-
ceitos sanitários que dizem respeito à vida e à saúde pulação mais c~rente, o pastor ou o agente da reli-
das pessoas. O projeto passa a prever uma outra gião umbandisti:!. possam vir a ser considerados mar-
pena, a pena que faltava, que, a meu ver, era indis- ginais por não :terem registro na Secretaria de Vigi-
pensável, porque não é possível que continuem as lância Sanitáril Eu gostaria que, com o seu conhe-
notícias veiculadas pela imprensa nacional mostran- cimento jurídicb, V. EXª nos esclarecesse se isso 
do, sucessiva e reiteradamente, a prática desses de- fere a liberdad~ religiosa ou a atividade filantrópica. 
litos que a legislação passará a considerar hedion- O SR. RAMEZ TEBET (PMDB - MS) - Sena-
dos, e tudo isso ainda a depender de uma burocra- dor Gerson cámata, é evidente que V. Exª me atri-
cia que, às vezes, leva até mesmo à impunidade. bui uma capacidade que não possuo. 
Pois bem, acrescentou-se à legislação sanitária a De acordo com o texto da lei - quero tranqüili-
pena de intervenção no estabelecimento que rece- zá-Io, porque, nesse caso, trata-se de fé, e o que diz 
ber recursos públicos de qualquer esfera. respeito à fé réfere-se à índole da população -, posi-

É preciso que o Poder Público seja dotado de tivamente não pode a nossa legislação tratar daquilo 
um instrumento que o permita agir rapidamente, fe- que diz respeito à crença de cada um. Por esse mo-
chando laboratórios, intervindo em estabelecimen- tivo, penso qu~ a medida só atinge aqueles que emi-
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tem receitas sem estar legalmente habilitados,ila- na, em uma entrevista previamente marcada. 'Ao 
queando a boa-fé da nossa população. Em todo cri- chegarmos à estação de rádio, havia algo meio -"'le-
me é preciso haver o dolo; ele deve ser praticado buloso: um telefonema do Tribunal Regional Eleitoral 
com vontade criminosa. E naturalmente não existe' dizia que não poderíamos falar. A emissora, com re-
vontade criminosa nessas pessoas a que V. EXª se ceio, tentou obter autorização no TSE e na Abert; 
refere. mas, ao final, não falamos. ' ~ 

V. EXª representa o Estado do Espírito Santo Lamentavelmente a imprensa brasileira enten-
nesta Casa e sabe, como eu, o que é o intmiordo de que esse é um fato normal. Como entendeu nor-
Brasil. Somos latinos e o brasileiro é um homém que mal que os juízes dos Tribunais Regionais Eleitorais 
acredita, é um homem que tem fé. Creio até que es- • proibissem a panfletagem, que é um ato democráti-
sàs pessoas que benzem, por exemplo, não deve- co. Como tentaram e não conseguiram proibi-Ia, por-
riam estar atrás das grades; não poderiam seI' atingi- que não aceitei a proibição, hoje o Partido está sen-
das pela legislação sanitária. Deveriam merecer o do multado. Já avisei ao juiz que tome as providên-
aplauso da sociedade, porque estão contribuindo para cias necessárias para cassar o Partido; que faça o~que 
o bem-estar da população com as suas orações. fez a ditadura, porque não vou pagar. É preciso réélgir! 

A:legislação está cuidando daquele que Ireceita A imprensa, infelizmente, achou muito 'natu'ral 
indevidamente, daquele que mantém consultório co- que se fizesse censura a um candidato, assim'colTÍo 
mercial aberto, que· ilaqueia e mente para a popula~ 'estão fazendo as emissoras de televisão, que que-
ção; ela está querendo ser mais severa com aqueles rem mostrar para a sociedade a existência de''dl:ias 
que adulteram remédios para obter lucro fácil, como campanhas, como se existissem apenas dois candi-
disse o Senador Nabor Júnior, como noticiam ;a tele- datos. !. f. , 

visão brasileira e as rádios, a toda hora e a todo ins­
tante. 

Faz mais de 60, talvez de 90 dias que a :socie-
, dade brasileira está vendo no vídeo, está ouvindo no 
rádio, está lendo nos noticiários sobre os crime's dos 
antibióticos 'falsificados, a~ulterados; dos alimentos 
adulterados. Os criminosos jogam o material no rio 
para fugir. Bastou que a lei exigisse o aumento da 
pena para'queos culpados se preocupassem E!m se 
livrar daquilo que poderia constituir a prova material 
do crime hediondo. 

De tal sorte que estou tranqüilo. Quero cumpri­
mentar o Relator da matéria, Senador Lúcio Alcânta­
ra; quero cumprimentar a Câmara dos Deputados e 
a iniciativa do nosso Presidénte, que deu preferéncia 
à votação desta matéria, transformando-a em primei­
ro item da pauta de hoje. Tenho certeza de qUl~ ela 
receberá o voto favorável da unanimidade da nossa . . 

Casa. 
Muito obrigado, Sr. Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (Antonio Canos Magalhães) 

- Concedo a palavra ao Senador Roberto Freire. 
O SR. ROBERTO FREIRE (Bloco/PPS - PE. 

Para. discutir, Sem revisão do orador.) - Sr. Presi­
dente, srªs e Srs. Senadores, vou discutir esta maté­
ria talvez muito mais movido pelo cerceamento que 
estamos sentindo no momento, que é o momEmto 
.maior da cidadania, o período eleitoral. 

Estou vindo de Recife após, junto com o nosso 
candidato a . Presidente da República, Ciro Gomes, 

. sermos impedido de falar numa rádio pemambuca-

1 I ,1' .1 ,i Lo< , 

Talvez por isso eu queira aqui falar algo desse 
Governo, das oposições. Querem fazer até téste -de 
paternidade para saber quem é o autor da política 
compensàtória - que, é claro, no Brasil há que se' fa­
zer. Sou' nordestino e sei que a política compénsató- . 
ria das cestas básicas, da frente de trabalho para 
enfrentar a seca, a estiagem - porque os govérhos 
não enfrentaram estruturalmente esses problemas -
tem que ser feita. ,4; & " • 

Integramo-nos à campanha do Betinho" para 
distribuir alimentos a uma sociedade faminta~ E nes­
te momento em que a cidadania se integra à poi'ítica 
por meio da eleição, devemos discutir a 'scii~Ção 
para o problema da fome, da estiagem, da seca, 
suas conseqüências, e não a paternidade da política 
compensatória ~ que terá que ser feita, é claro! Se 
há crianças forada escola, elas deveriam estar den­
tro da escola. E devemos fazer isso por meio de po­
lítica compensatória, porque não se fez reforma es­
truturai? Então que se faça! Mas não nos podemos 
iludir e imaginar que é essa a política que vai nos le­
var a uma sociedade mais justa. Não vamos nos por 
a salvo da injustiça com políticas compensatórias de 
cestas básicas, de frentes de trabalho, de renda .mí­
nima, quando todos deveriam ter a sua renda como 
frutodo'seu trabalho; deveríamos ter uma soéiedade 
que garantisse emprego, que garantisse trabalho, 
.que garantisse saúde. E aí vamos er'trar na questão 
da saúde. 

, O Presidente da República manda uma lei para 
.' punir um crime ,que já estava tipificado; pensando 



Agosto de 1998 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sexta-feira 14 12991 

que adjetivando vai resolvê-lo. Claro que se pode que iríamos ter d,ficuldades, mas gostaria de dizer 
qualificar, deve-se agravar - e daí o nosso voto favo- que o Poder Judiciário, por meio dos Tribunais Re-
rável ao projeto -, mas é interessante que a socieda-. gionais Eleitorais,: está exercendo a censura e privi-
de tome consciência de que esses não são crimes legiando determinadas candidaturas de interesse 
novos. Não se começaram a falsificar remédios ago- das nossas elites, dominantes - de direita ou de es-
ra. O processo é resultado da falta de vigilância, da querda -, que querem uma campanha. morna, sem 
falta de fiscalização, da falta de Governo. O crime já aprofundamento 90 debate, para que se possa ter a 
existia e ninguém foi punido, e aí está a sua causa. reedição de 1994: 

É importante que a sociedade tome consciên- Em Recife, infelizmente, a Rádio Jomal do Co-
cia de que a transformação do crime em hediondo mércio se prestou a isso num programa de entrevis-
não vai paralisá-lo. Para isso é necessária a presen- ta tradicional em Pemambuco. Outros candidatos 
ça do Governo, vigiando e fiscalizando, bem como a estiveram lá, nesta campanha, e fomos impedidos 
do Judiciário, punindo, porque o problema brasileiro de falar, talvez por uma indicação do TRE ou por 
é a impunidade. Todos somos favoráveis à classifi- medo da imprensa, mas o fato concreto é que temos 
cação do crime como hediondo, mas precisamos ter uma candidatura cerceada. Nós vamos romper isso, 
cuidado para não cairmos no modisrno de que tudo trazendo para o debate a questão estrutural deste 
se resolve com a qualificação, quando o importante País. Políticas compensatórias devem ser adotadas, 
é a discussão das medidas concretas que o Poder mas precisamos discutir como serão desnecessá-
Público está tomando. rias, porque não há polítiéa compensatória para nós 

Esse crime não é hediondo porque agora o es- ou para os setores dominantes da sociedade brasi-
tamos adjetivando como tal. Ele é algo inadmissível leira. Não é preciso. 
em qualquer sociedade minimamente organizada e a Eu gostaria de ver uma sociedade em que fos-
promiscuidade do Ministério da Saúde é responsável sem desnecessárias cestas básicas ou frentes de 
pelo processo que estamos sofrendo. Essa promis- trabalho, porque a seca poderia ser enfrentada pelos 
cu idade, é bom que se ressalte, começa a ser ex- nordestinos sem as suas calamitosas e dramáticas 
posta e explicitada pela atuação politicamente forte conseqüências. Eu gostaria de ver todas as crianças 
do Ministro José Serra: fiscais e donos de farmácia na escola sem as políticas compensatórias hoje ne-
vinculados a interesses da indústria farmacêutica; cessá rias para que isso ocorra. Eu gostaria de ver a 
ausência do Poder Público na questão da saúde, pri- saúde atendida por um setor público de qualidade e 
vilegiando provedores privados, sem nenhuma fisca- no qual tivéssemos confiança, e por uma indústria 
lização; fraude generalizada, enfim, todo um proces- farmacêutica de respeito - o que não temos, repito, 
so que a ausência do Governo permitiu que aconte- devido à ausência do Governo, à cumplicidade e à 
cesse e que criou, na sociedade brasileira, uma tre- promiscuidade que se instalou no .País. 
menda dificuldade de confiar naquilo que é a própria Essa é discussão profunda que gostaríamos de 
sobrevivência para os que adoecem. fazer. 

Talvez devêssemos ter discutido esse assunto O Sr. Roberto Requião (PMDB - PR) - Permi-
há muito tempo, mas é importante fazê-lo agora, te-me V. EXª um aparte, nobre Senador Roberto 
porque a sociedade está desperta para a política, já Freire? . 
que em 4 de outubro terá que se decidir politicamen- O SR. ROBERTO FREIRE (Bloco/PPS - RJ) -
te. Lamentavelmente, há setores do Governo tentan- Gostaria de ouvir o Senador Roberto Requião, pois 
do congelar o debate. acho que S. EXª tem algo a acrescentar, talvez expe-

O processo de reeleição fica facilitado pela au- riências de sua campanha no Paraná. 
sência do debate. Já diminuímos campanha, já redu- O Sr. Roberto Requião (PMDB - PR) - Em 
zimos tempo de televisão e ninguém quer debater. primeiro lugar, tenho pavor das legislações de pâni-
·Dizem que Fernando Henrique não quer debater e o co. Existem punições para falsificações de remédios, 
segundo colocado diz que também não o fará. Des- mas há uma gradação nesse processo. Quem falsifi-
sa forma, cria-se o pacto da mediocridade de não ca uma garrafada de gengibre não pode ser compa-
debatermos os problemas brasileiros. Vamos deixar rado ao falsário de um antibiótico ou de um coquetel 
tudo como está, faz-se um plebiscito a respeito do contra a AIDS. Na precipitação, estamos estabele-
Real e talvez se reedite também o pacto de 1994. cendo uma generalização pouco razoável e racional. 

Não faço uma denúncia, porque não adiantaria, A qualificação do crime hediondo é adequada, mas 
e também não estou amaldiçoando, pois sabíamos dever-se-ia'referir fundamentalmente à falsificação 
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dos medicamentos que colocam em risco, grande e dente, em junho passado, quanto tratamos .de~.~a 
definitivo, a vida dos pacientes, pois, daqui a pouco, matéria, eu havia, conforme registrou hoje o ~eri~-
um laboratório de medicina 'natural que tenha altera- dor Lúcio Alcântara, chamado a atenção para p'f~to 
do a ,quantidade de ginseng moído, misturado com de aquele projeto de lei referir-se à lei de crimes 'he-
gengibre em pó, poderá estar enquadrado no mes- diondos, quando, na verdade, só a ementa o est~va 
mo crime hediondo do falsificador do antibiótico ou fazendo e não o corpo da lei. E foi por esta razão 
do coquetel' contra a AIDS. Concordo com V. Ex!! que ficou retirado da ementa, corrigindo-se aquilo 
também quanto ao problema da censura daimpren- que se procurava de fato realizar. E houve por bem 
sa. Senador Roberto Freire, passei três anos e seis o Executivo fazer a correção. Agora, graças àquela 
meses sem ser entrevistado por emissora de televi- iniciativa, .inclusive o reconhecimento do Relator, Se-
são alguma do Paraná. Mas não foi em decorrência nador Lúcio Alcântara, e também à própria providên-
da má vontade dos juízes, e sim de uma despesa do cia do Presidente Antonio Carlos Magalhães, raco-
Governo do Paraná, em três anos e seis meses, nhecendo a falha havida,' quase involuntária, mas 
hoje revelada pelo Tribunal Regional, Eleitolral, de corrigida a tempo, somos favoráveis a que o crime 
R$334.862 mil, o suficiente, num Estado como o de falsificação de remédios seja punido severamente 
meu, para, na zona mais quebrada do sudoeste, e considerado como hediondo. 
comprar 335 mil alqueires de terra e fazer, tallvéz, o Mas, Sr. Presidente, por que será que começa 
mais belo assentamento do País. Ou, nesse projeto a haver crimes dessa natureza, e 'numa escala, t80 
com o qual eu não concordo e de que o Govemador grave? O que será que está ocorrendo com os 'valo-
se vangloria - a tal vila rural -, o suficiente para fa- res de brasileiros, que, em número tão significativo, 
zer 1.337.728 vilas rurais, de acordo com o que li começam a proceder de maneira tão errônea, 'e'nvol-
numa entrevista da última IstoÉ, em que S. Ex!! ava- vendo até responsáveis por laboratórios de grande 
lia cada vila rural em R$12 mil. Dessa forma, com a renome? O que será que estará fazendo comíque 
reeleição, estamos tendo uma inversão do proc:esso. empresários, pessoas de alta qualificação, ou (mes-
A censura que V. Ex!! sentiu eu também senti E~m al- mo técnicos, que teriam condições de estar sobrévi-
guns poucos Municípios do Paraná. Há um entendi- vendo de maneira plena,adequada, com dignidàde, 
mento inadequado de juízes, mas a censura princi- estejam a falsear remédios, colocando em'risco, 
pai' é a do poder econômico. E tudo deriva dessa quando não até levando à morte, pessoas que estão 
maldita reeleição que o Congresso Nacional,votou; doentes e que precisam de medicamentos? Q"que 

O SR. ROBERTO FREIRE (Bloco/PPS - PE) - será que está havendo com os valores da nacionali-
Vou apenas ressaltar um aspecto, porque ajuda mi- dade brasileira para que pessoas ajam desta manei-
nha argumentação. ra? Avalio que essa questão seja de responsabilida-

Talvez essa lei seja mais uma resposta para o de do conjunto da sociedade brasileira, sobretudo 
público externo, no momento em que se gerou qua- daqueles que estão à frente de postos de réspon-
se que um pânico na sociedade brasileira, do que sabilidade no Executivo e no ,Congresso Naciãnal. 
algo efetivamente correto, nas contradições de se É preciso que haja uma transformação de valores. É 
equiparar tudo sem ter graduação efetiva do qUE~ é a preciso inclusive que as pessoas que estejam à fren-
falsificação de medicamentos. É um detalhe técnico, te de postos no Executivo possam dar o exemplo 
mas fundamental. Talvez estejamos adjetivando para que não haja ações desta natureza: pessoas 
para dar satisfação a uma sociedade que se viu querendo fraudar a boa-fé pública, falseando remé-
agredida pela ausência do Governo. E o que estou dios, enriquecendo-se e enganando outras pessoas, 
querendo dizer é que a resposta do Governo nlio é inclusive colocando em risco as suas próprias vidas. 
apropriada em aspecto algum, É nítida política nleoli- . Gostaria, Sr. Presidente, de ressaltar que são 
beral, no campo das políticas compensatórias, e é positivas as medidas para evitar toda essa fraude, 
úrria política de ausência do Estado na questão de mas cabe - para que tenhamos melhor conhecimen-
merB:mente adjetivar, e não ter instrumentos para fis- to do assunto - o verdadeiro raio x do que acolite-
calizar, vigiar e punir, no caso concreto desta lei que ceu com a Secretaria de Vigilância Sanitária. .1 , 

estamos votando, e que terá o meu voto favorável. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Canos MagalhÊies) 
- Com a palavra o nobre Senador Eduardo Suplicy. 

O SR. EDUARDO SUPLlCY (Bloco/PT - SP. 
Para discutir. Sem revisão do orador.) - Sr. Pr.~si-

No primeiro Semestre deste áno apresentei um 
. requerimento' de informações ao Ministro da 'l?à'úde 

sobre falhas graves na vigilância de laboratórios pela 
Secretaria de Vigilância Sanitária. Tendo o Ministro 
da Saúde recebido o requerimento; que regimental-

=_:=,,==--_==_:_ "1 •• ZI1="=,_=[."':&I". L iZLiilli.';':.:.ii:W'Ii"I,a.:,,,== .. ,a I •. ,L' ,',,[=1=iL"6&1'_ .. 11 •• _1I&15 



Asosto de 1998 DIÁRIO 00 SENADO FEDERAL Sexta-feira 14 12993 

mente foi encaminhado pela Mesa, S. Ex!! tinha o Quando os Senadores Eduardo Suplicy e Lúcio 
pra~o até 6 de agosto para respondê-lo. Gostaria de Alcântara fizeram uma emenda de redação ade-
solicitar à Mesa, Sr. Presidente, que sejam tomadas quando a ementa ao texto da lei, chegou-se inclusi-
ás devidas providências, uma vez que o Ministro da ve a cogitar que os dois Senadores estivessem ten-
Saúde, José Serra, não cumpriu o prazo determina- tando abrandar a lei vinda da Câmara, que acabou 
d.o até agora - pelo menos não é do meu conheci- sendo aprovada como estava. 
mento -, porque, passados 30 dias, uma vez que a Votarei a favor desta léi, apesar de que ela sai-
Mesa encaminhou o requerimento de informações, rá com imperfeições, devido à pressa com que se 
deve o Ministro da Fazenda, constitucionalmente, estabelece a discussão. Já foi dito por alguns Sena-
sob pena até de ser enquadrado em crime de res- dores que esta léi não estabelece gradações. O inci-
ponsabilidade, responder o requerimento de informa- so IX refere-se à "falsificação, corrupção, adultera-
ção aprovado pela Mesa. Seria importante que a ção ou alteração de produto destinado a fins tera-
Mesa lembrasse ao Ministro José Serra da importân- pêuticos, ou medicinais ". Isso significa que alguém 
cia em responder, no prazo devido, o requerimento que colocar água com sal em um xampu anticaspa, 
de informações que lhe foi encaminhado. por exemplo, será julgado com o mesmo rigor de 

Muito obrigado. quem falsificar ":Im remédio contra o câncer. É lógico 
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carios Magalhães) que, nesses ca!?OS, caberá o poder discricionário do 

- Com a palavra o último orador inscrito, Senador juiz que, provavelmente, estabelecerá penas diferen-
José Eduardo Dutra. ciadas; mas a forma de cumprimento da pena vai ser 

O SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA (BlocoIPT - SE. a mesma. 
Para discutir. Sem revisão do orador.) - Sr. Presi- Isso tem que ser registrado para ficar como um 
dente, srªs e Srs. Senadores, ao votar essa matéria alerta para nós mesmos, legisladores, que, embora 
talvez seja necessário também discutir um pouco da tenhamos que legislar em relação a pontos que são 
relação das instituições, particularmente do Con- um grande anseio da população, mas temos tam-
gresso Nacional, com os meios de comunicação e a bém que ter Cuidado ao estabelecer a legislação, 

• forma com que a população é informada sobre as sob o risco de acabarmos cometendo injustiças, 
votações e as deliberações desta Casa. como creio que é o caso dessa lei. 

Este é um assunto que está mobilizando a opi- Para concluir, gostaria de fazer uma referência 
nião pública em função dos acontecimentos recentes ao pronunciamento do Senador Roberto Freire, a 
qu~ afetaram diversos brasileiros. quem pediria atenção, pois quero dizer que concor-

Concordo plenamente com os Senadores que do com quase: tudo que S. EXª disse no seu pronun-
disseram que não será com a aprovação dessa lei ciamento, em· relação à situação política que esta-
que estarão solucionados os problemas. Concordo mos vivendo hoje, eu me solidarizo, inclusive, com a 
plenamente com o Senador Roberto Freire ao dizer censura, com ia episódio que aconteceu em Pemam-
qu'e grande parte desses problemas não são decor- buco. No entanto, quero informar que em Sergipe, 
rentes de ausência de legislação e sim da ausência felizmente, isso não ocorreu, porque o candidato 
de ações do Executivo. Em uma lei como essa, mui- Ciro Gomes, ao chegar ao Estado, teve todos os es-
tas vezes os Parlamentares ficam inibidos em levan"' paços nos m~ios de comunicação. Possivelmente" o 
tar senões com relação a alguns pontos da lei, por- fato dele apoiar e de ter dado declarações dizendo 
que, da forma como os meios de comunicação tra- que Albano Franco é o melhor candidato para o Es-
tam o processo, pode parecer que estão contra a lei tado de Sergipe seja uma mera coincidência, mas o 
ou que não são favoráveis à sua aprovação. certo é que,· como Albano Franco é o proprietário 

Isso aconteceu inclusive na votação daquele dos meios de comunicação, o Or. Ciro Gomes teve 
primeiro projeto. Hoje, inclusive, vários brasileiros todo o espaço não só na televisão, como nos jornais 
pensam que a falsificação de remédios já é crime da imprensa sergipana; uma demonstração que a 
hediondo, . porque alguns meios de comunicação imprensa do meu Estado é muito democrática. 
anunciaram em primeira página, quando da votação O Sr. Roberto Freire (Bloco/PPS - PE) - Per-
da outra lei, pelo fato de a ementa daquele projeto mite-me V. EXª. um aparte? 
fazer referência aos crimes hediondos, tendo sido O SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA (BlocoIPT - SE) 
aprovado e divulgado daquela forma, hoje acredito - Concedo o aparte ao Senador Roberto Freire. 
que muitos brasileiros pensam que já se trata de cri- O Sr. Roberto Freire (Bloco/PPS - PE) - E é 
me hediondo. verdade, inclusive temos ressaltado que a imprensa 
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regional, na sua quase totalidade, tem sido tremen- O SR. LÚCIO ALCÂNTARA (PSDB - CE! 
damente democrática. Quero dizer que rompi, na Como Relator. Pela ordem. Sem rêvisão do orador.) 
Bahia, com a TV Bahia, um quadro que ninguém - Serei breve. Apenas para dizer que, como o pró· 
imaginava. Tivemos em Salvador até um certo espa- prio Senador Roberto Freire reconheceu, não é ape-
ço - pequeno é verdade - na TV Bahia, que causou nas mudar a legislação; o Governo está propondo, a 
espanto. Em termos regionais, quero dizer que exis- Câmara modificou e estamos deliberando sobre ela 
te uma certa quebra. O que causa ainda maior sur- agora. É claro que há uma série de outras providên-
presa é que em Recife tem acontecido isso. Não cias, inclusive do próprio papel do Estado, o Estado 
estou aqui - até porque quis bendizer - amaldi- regulador, fiscalizador e' que tem que se equipar 
çoando nada, sabia das dificuldades; estou ape- para isso. A indústria farmacêutica do Brasil, apesar 
nas querendo relatar um fato, que é perigoso, por- de muitos brasileiros não terem poder de consumo 
que há uma tendência clara de tentar resolver a para adquirir medicamentos, é a sétima do mundo. 
eleição no primeiro turno. Só lamento que a Oposi- Quer dizer, são bilhões de dólares que são movi-
ção do PT não tenha se apercebido disso e enltre um mentados nessa indústria farmacêutica. Mas o Mi-
pouco no jogo achando que tudo está bem quando nistro José Serra anuncia a criação de uma nova 
não está. A nossa elite quer resolver no primeiro Agência para a vigilância sanitária, em moldes mo-
turno e é bom que não tenha nenhum outro candi- demos, com capacidade operacional, porque se o 
dato, que essa polarização de 94 se traga palra 98 Estado não tiver capacidade de impor o seu cumpri-
e se "requente o prato". Com isso vamos ser der- mento, evidentemente, a lei não vai produzir resulta-
rotados. Seria importante mexer, mudar, e para do algum. 
isso é preciso a militância, talvez as denúncias 
sem um amaldiçoamento, mas de qualquer forma, 
para que todos tenham conhecimento, de que há 
muito claramente um pacto formado para que Hssas 
eleições não tenham calor algum, nenhuma emoção, 
que ela não mobilize a sociedade para discutir seus 
problemas e se resolva por meio de plebiscito, que pa­
rece ser a reedição de 94. 

O SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA (Bloco/PT -- SE) 
- Apenas não concordo com V. Ex" sobre uma pos­
sível cumplicidade da Oposição com relação a lesse 
quadro. 

É lógico que aqueles que querem facilitar uma 
vitória de Fernando Henrique no primeiro turno vão 
tentar estabelecer um tipo de informação à popula­
ção que possibilite isso, o que não significa nenhu­
ma cumplicidade por parte da Oposição. 

. Mas quero dizer que no caso específico de 
Sergipe, infelizmente tenho certeza de que o mesmo 
espaço que teve o candidato Ciro Gomes nas emis­
soras de televisão do Dr. Albano Franco, o nosso 
candidato Lula não vai ter; pode ter certeza de que 
isso não vai acontecer. 

Muito obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhâtes) 
- Está encerrada a discussão .. 

O SR. LÚCIO ALCÂNTARA - Sr. Presidente, 
como Relator peço a palavra para concluir. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhãles) 
- V. Ex" tem a palavra como Relator. 

E, no mais, quero dizer ao Senador José 
Eduardo Dutra, porque foi citada aqui a questão' do 
xampu anti-caspa, que o art. 1º, inciso IX diz o se­
guinte: "Falsificação, corrupção, adulteração ou alte­
ração de produto destinado a fins terapêuticos ou 
medicinais." Quer dizer, aí há um espaço 'para, real­
mente,·tomar mais restrita a aplicação no sentido de 
medicamentos e substâncias que tenham por objeti­
vo, por finalidade a terapia ou a cura de alguma 
doença. E, realmente, sempre é uma dificuldade 
para nós muitas vezes deliberarmos sob a pressão 
do tempo, sob a pressão da mídia, sob a pressão da 
aspiração popular. O Senador Antonio Carlos Maga­
lhães na Presidência, especificamente sobre essa 
matéria, tem sido altamente cuidadoso. Até para evi­
tar que parecesse que o Senado desejava, de algu­
ma maneira, evitar que crimes como esses que hor­
rorizam a Nação, que nos deixam realmente indigna­
dos e que se sucedem, ficassem sem a devida puni­
ção. Ainda hoje, em um programa de televisão, ouvi 
notícia sobre a falsificação de um antibiótico em que 
a diferença entre o produto original, o produto elabo­
rado por uma instituição responsável e o outro falsifi­
cado era mínima, quase que imperceptível Parece, 
então, que nem o debate nem a votação dessas leis 
têm conseguido estancar completamente essa ativi­
dade criminosa . Por isto, caminhamos, aqui, num 
terreno difícil. Mas, o Senado aprovando, como creio 
que irá aprovar, este projeto, teremos concluído a 
nossa tarefa do ponto de vista do Legislativo. Cabe 
ao Poder Executivo implementar essas .mudanças, 
essas alterações, que estão acontecendo para que a 
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lei atinja os seus objetivos e as suas finalidades e a 
população tenha a segurança de que, ao adquirir um 
medicamento, este corresponda à fórmula anuncia­
da e que, portanto, irá produzir os efeitos que dele 
se espera. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 

- Com os esclarecimentos do Relator, vamos passar 
à votação. 

Em votação o projeto. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram 

permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
O projeto à Comissão Diretora para a redação 

final. 
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 

- Sobre a mesa, parecer da Comissão Diretora ofe­
recendo a redação final, que será lido pelo Sr. 1º Se­
cretário, Senador Ronaldo Cunha Lima. 

É lido o seguinte: 

PARECER Nº 491, DE 1998 
(Da Comissão Diretora) 

Redação final do Projeto de Lei da 
Câmara nº 39, de 1998 (nº 4.628, de 1998, 
na Casa de Origem). 

A Comissão Diretora apresenta a redação final 
do Projeto de lei da Câmara nº 39, de 1998 (nº 4.628, 
de 1998, na Casa de Origem), que acrescenta inci­
sos ao art. 1º da lei nº 8.072, de 25 de julho de 
1990, que dispõe sobre os crimes ediondos e altera 
os arts. 2º, 5º e 10 da lei nº 6.437, de 20 de agosto 
de 1977, e dá outras providências. 

Sala de Reuniões da Comissão, 13 de agosto 
de 1998. - Antonio Carlos Magalhães, Presidente 
- Ronaldo Cunha Lima, Relator - Geraldo Melo -
Lucídio Portella. 

\ 

ANEXO AO PARECER Nº 491, DE 1998 

Acrescenta incisos ao art. 12 da Lei 
n2 8.072, de 25 de julho de 1990, que 
dispõe sobre os crimes hediondos, e 
altera os arts. 22, 52 e 10 da Lei n2 6.437, 
de 20 de ago~to de 1977, e dá' outras pro­
vidências. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1 º O art. 12 da lei nº 8.072, de 25 de julho 

de 1990, alterado pela lei nº 8.930, de 6 de setem­
bro de 1994, passa a vigorar acrescido dos seguin­
tes incisos: 

"Art. 1º ............................................ ; .... . 

VII-A - corrupção, adulteração, falsifi­
cação ou :alteração de substância ou produ­
to alimenFcio destinado a consumo, tornan­
do-o nocivo à saúde ou reduzindo-lhe o va­
lor nutritivo (art. 272, caput e § 12-A e § 12, 
com a redação dada pela lei nº 9.677, de 2 
de julho de 1998); 

VII-B - falsificaçao, corrupção, adulte­
ração ou alteração de produto destinado a 
fins terapêuticos ou medicinais (art. 272, ca­
put e § 1º, § 1º-A e § 1º-8, com a redação 
dada pela lei nº 9.677, de 2 de julho de 
1998)." : 

Art. 2º Os ~rts. 2º, 5º e 10 da lei nº 6.437, de 
20 de agosto de 1977, passam a vigorar com a se­
guinte redação: . 

"Art. 2º ................................................. . 

IX'- proibição de propaganda; 
X - cancelamento de autorização para 

funcionamento da empresa; 
XI - cancelamento do alvará de licen-

ciamento de estabelecimento; 
XI-A - intervenção no estabelecimento 

que repeba recursos públicos de qualquer 
esfera.: 

§: 1º-A. A pena de -multa consiste no 
pagamento das seguintes quantias: 

I :- nas infrações leves, de R$2.000,00 
(dois mil reais) a R$20.000,OO, (vinte mil 
reais); . 

11 - nas infrações graves, de R$20.000,00 
(vinte: mil reais) a R$50.000,OO (cinqüenta 
mil reais); 

1.11 - nas infrações gravíssimas, de 
R$50.:000,00 (cinqüenta mil reais) a 
R$20p.OOO,00 (duzentos mil reais). 

§ 1 º-8. As multas previstas neste artigo 
serão aplicadas em dobro em caso de reinci­
dência. 

:§ 1 º-C. Aos valores das multas previs­
tas nesta lei aplicar-se-á o coeficiente de 
atualização monetária referido no parágrafo 
único do art. 2º da lei nº 6.205, de 29 de 
abril de 1975. 

: § 1º-D. Sem prejuízo do disposto nos 
arts.4º e 6º desta lei, na aplicação da pena­
lidade de multa a autoridade sanitária com­
petente levará em consideração a capacida­
de eConômica do infrator." 

l 
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"Art. 5º A intervenção no estabeleci­
mento, prevista no inciso XI-A do art. 2º, 
será decretada pelo Ministro da Saúde, que 
designará interventor, o qual ficará investido 
de poderes de gestão, afastados os sócios, 
gerentes ou diretores que contratual ou es­
tatutariamente são detentores de tais po­
deres e não poderá exceder a cento e oi­
tenta dias, renováveis por igual período. 
(NR) 

§ 1 º Da decretação de intervenção 
caberá pedido de revisão, sem efeilto sus­
pensivo, dirigido ao Ministro da Saúde, que 
deverá apreciá-lo no prazo de trinta dias. 
(NR) 

§ 2º Não apreciado o pedido d,e revi­
são no prazo assinalado no parágrafo 
anterior, cessará a intervenção de pleno 
direito, pelo simples decurso do prazo. 
(NR) 

§ 2º-A. Ao final da intervenção, o inter­
ventor apresentará prestação de contas do 
período que durou a intervenção." 

"Art. 10 ................................................ . 

111 - instalar ou manter em funciona­
mento consultórios médicos, odontológi:cos e 
de pesquisas clínicas, clínicas de hemodiáli­
se, bancos de sangue, de leite humano, de 
olhos, e estabelecimentos de atividades 
afins, institutos de esteticismo, ginástic:a, fi­
sioterapia e de recuperação, balneárim;, es­
tâncias hidrominerais, termais, climatélricas, 
de repouso, e congêneres, gabinetes Oll ser­
viços que utilizem aparelhos e equipamEmtos 
geradores de raios X, substâncias radioati-. 
vas, ou radiações ionizantes e outros, j~sta­
belecimentos, laboratórios, oficinas e servi­
ços de ótica, ·de aparelhos ou materiais óti­
cos, de prótese dentária, de aparelho~; ou 
materiais para uso odontológico, ou exp~orar 
atividades comerciais, industriais, ou filantró­
picas, com a participação de agentes que 
exerçam profissões ou ocupações técnicas ' 
e auxiliares relacionadas com a saúde, sem . 
licença do órgão sanitário competente ou 
contrariando o disposto nas demais normas 
legais e regulamentares pertinentes: 

Pena - advertência, intervenção, inter­
dição, cancelamento de licença e/ou multa; 
(NR) 

X- .............................................. : ... : ... . 
Pena _ advertência, intervenção, inter­

dição, cancelamento de licença elou multa; 
(NR) 

XIII- ................................................... . 
Pena - advertência, intervenção, inter­

dição, cancelamento da licença e registro 
e/ou multa; (NR) 

XIV- .................................................. . 
Pena - advertência, intervenção, inter­

dição, cancelamento de licença e registro 
e/ou multa; (NR) 

Art. 3º Esta lei entra em vigor na data de sua 
publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- Aprovado o projeto e conforme o entendimento 
mantido com as Lideranças partidárias, passa-se à 
imediata apreciação da redação final. 

Antes de apreciarmos a redação final, cum­
pre-me informar que o nosso colega, Senador Ro­
meu Tuma, que está em convalescência, telefonou 
para a Presidência para dar a sua solidariedade 
completa, lamentando não estar aqui, S. Ex!! ·que 
tanto tem lutado com assuntos dessa ordem para 
participar com o Senado dessa votação importante 
para o País. 

Em discussão a redação final. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a 

discussão. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que a aprovam queiram 

permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovada. 
O projeto vai à sanção. 
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos'Magalhães) 

- A Presidência, nos termos do parágrafo único do 
art. 353 do Regimento, inclui na Ordem do Dia da 
presente sessão o Projeto de Decreto Legislativo 
de nº 89, de 1998 (nº 660/98, na Câmara dos Depu­
tados), que autoriza o Poder Executivo a despachar 
tropas do Exército brasileiro para o exterior nos ter­
ceiros trimestres de 1998 e 1999, com o objetivo de 
participar em conjunto dos Exércitos da Argentina, 
Uruguai e Paraguai em exercícios combinados para 
a Força da Paz. 

A matéria se' encontra devidamente instruída 
com o parecer da Comissão de Relações Exterio­
res e Defesa Nacional e os seus avulsos sobre as 
bancadas dos Srs. Senadores e Senadoras. 
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O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) Paz, com alterações redacionais para adequação à 
-Item 13: Lei Complementar nº 95, de 26 de fevereiro de 1998. 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
Nº 89 DE 1998 

(Incluído em Ordem do Dia, nos termos do 
art. 353, parágrafo único, 

do Regimento Interno) 

Discussão, em tu mo único, do Projeto de 
Decreto Legislativo nº 89, de 1998 (nº 660/98, 
na Câmara dos Deputados), que autoriza o 
Poder Executivo a despachar tropas do 
Exército Brasileiro para o exterior, nos ter­
ceiros trimestres de 1998 e de 1999, com o 
objetivo de participar, em conjunto com os 
Exércitos Argentino, Uruguaio e Paraguaio, 
em exercícios combinados de Forças de 
Paz, tendo 

Parecer favorável, sob nº 485, de 
1998, da Comissão de Relações Exteriores 
e Defesa Nacional, Relatora: Senadora Emi­
lia Fernandes. 

Em discussão o projeto, em tumo único. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro a 
discussão. 

Em votação. 

Os Srs. Senadores que o aprovam queiram 
permanecer sentados. (Pausa.) 

Aprovado. 

O projeto vai à Comissão Diretora para a reda­
ção final. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- Sobre a mesa, parecer da Comissão Diretora, ofe­
recendo a redação final, que será lido pelo Sr. 1 º Se­
cretário, Senador Ronaldo Cunha Lima. 

É lido o seguinte: 

PARECER Nº 492, DE 1998 
(Da Comissão Diretora) 

Redação final do Projeto de Decreto 
Legislativo nº 89, de 1998 (nº 660, de 
1998, na Câmara dos Deputados). 

A Comissão Diretora apresenta a redação final 
do Projeto de Decreto Legislativo nº 89, de 1998 (nº 
1998, na Câmara dos Deputados), que autoriza o 
Poder Executivo a despachar tropas do Exército 
Brasileiro para o· exterior, nos terceiros trimestres de 
1998 e de 1999, com o objetivo de participar, em 
conjunto com os Exércitos Argentinos, Uruguaio e 
Paraguaio, em exercício combinados de Forças de 

Sala de Reuniões da Comissão, 13 de agosto 
de 1998. - Antonio Carlos Magalhães, Presidente 
- Ronaldo Cunha Lima, Relator - Geraldo Melo -
Lucídio Portella; 

ANEXO AO PARECER Nº 492, DE 1998 

Faço sabe.r que o Congresso Nacional apro­
vou, e eu, Presidente do Senado Federal, nos ter­
mos do art. 48, ·item 28, do Regimento Interno, pro­
mulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO Nº, DE 1998 

Al!Itoriza o Poder Executivo a despa­
char tropas do Exército Brasileiro para o 
exterior, nos terceiros trimestres de 1998 
e de 1998, com o objetivo de participar, 
em conjunto com os Exércitos Argenti­
nos, Uruguaio e Paraguaio, em exercícios 
combinados de Forças de Paz. 

I 
O Congresso Nacional decreta: 
Artigo único. É o Poder Executivo autorizado a 

despachar tropas do Exército Brasileiro para o exte­
rior, nos terceiros trimestres de 1998 e de 1999, com 
o objetivo de participar, em conjunto com os Exérci­
tos Argentinos, Uruguaio e Paraguaio, em exercícios 
combinados de Forças de Paz. 

Parágrafo único. Os exercícios a que se refere 
este artigo terão por estrita finalidade o preparo do 
Exército Brasileiro para a participação em missões 
de Manutenção da Paz, sob a égide da Organização 
das Nações Unidas. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- Aprovado o. projeto e estando a matéria em regime 
de urgência, passa-se à imediata apreciação da re­
dação final. 

Em discussão a redação final. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro a 
discussão. i 

Em votação. 
Os SI'S. Senadores que a aprovam queiram 

permanecer .sentados. (Pausa.) 

Aprovqda. 
O projeto vai à promulgação. 

O SR. :PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- Sobre a rrlesa, requerimento que será lido· pelo Sr. 
1 º Secretári6, Senador Ronaldo Cunha Lima. 

i É lido e aprovado o seguinte: 
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REQUERIMENTO N2 489, DE 1998 cional Tom Jobim, em homenagem ao notável maes­

Senhor Presidente, 
Nos termos do art. 311, alínea a, do Regimento 

Interno, requeiro preferência para o os itens 
6,7,1 ,2,3, e 4 a fim de ser apreciados antes da. maté­
ria constante do item nº 5 da Ordem do Dia. 

Sala das Sessões, 13 de agosto de 1998. -

b JE:~O )AACl-14~<:> 
~~ M E-JiJt?;t.-- ío6:J 

/ ~ pf/~/~ ~k'Í 1).<-( 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- Será cumprida a deliberação do Plenário. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
-Item 6: 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
Nº 208, DE 1995 

(Em regime de urgência, nos termos do Requeri­
mento nº 484, de 1998 - art. 336, b) 

Projeto de Lei do Senado nº 2013, de 
1995, de autoria do Senador Júlio Campos, 
que denomina o Aeroporto Internacional do 
Galeão como Aeroporto Internacional Tom 
Jobim. 

Pareceres: 

- da Comissão de Assuntos Econômi­
cos, a ser lido em Plenário; e 

- da Comissão de Educação, a ser 
proferido em Plenário. 

Sobre a mesa, parecer da Comissão de Assun­
tos Econômicos, que será lido pelo Sr. 1º Secretário, 
Senador Ronaldo Cunha Lima. 

É lido o seguinte: 

PARECER N!! 493, DE 1998 

Da Comissão Assuntos Econômi­
cos, sobre o Projeto. de Lei do SenadcI n2 

208, de 1995, de autoria do Senador Jlílio 
Campos, que "denomina o Aeroporto In­
ternacional do Galeão como Aeropolrto 
Internacional Tom Jobim". 

Relator: Senador Gilberto Miranda. 

I - Relatório 

O Projeto de Lei do Senado nº 208, de 19!~5, 
de autoria do Senador Júlio Campos, propõe substi­
tuir a denominação atual do Aeroporto Internacional 
do Galeão, no Rio de Janeiro, por Aeroporto Interna-

tro e compositor de música popular brasileira. 
O autor justifica sua proposição, com base na 

importância do "mais intemacional dos compositores 
brasileiros" na divulgação da imagem do Pais no ex­
terior. Sua música, ·viajando pelo mundo todo", atrai 
"milhares de pessoas, dos quatro cantos do mundo, 
em busca das belezas do Rio", fato que o credencia­
ria para ter o nome associado ao "portão de entrada 
da cidade com a qual manteve ligações muitos espe­
cais". 

O PLS nº 208/95 foi submetido à análise da 
Comissão de Educação, onde recebeu parecer favo­
rável à sua aprovação. Em exame nesta Comissão 
de Assuntos Econômicos, a proposição não recebeu 
emendas no prazo regimental. 

11- Análise e Voto 

Extremamente louvável, a iniciativa do eminen­
te Senador Júlio Campos de dar ao aeroporto do Rio 
de Janeiro o nome do compositor Tom Jobim, vem 
propiciar a chance de se reverenciar um dos mais 
expressivos representantes de nossa cultura. 

No que concerne às atribuições desta Comis­
são de Assuntos econômicos, verificamos que a 
operacionalização da medida preconizada no Projeto 
em exame acarretará despesas, em decorrência da 
alteração de códigos, cadastros, sistemas de infor­
mações, cartas aeronáuticas, e bancos de dados em 
geral. Tais despesas, entretanto,· deixariam de existir 
com a proposta de modificação nos termos da pro­
posta inicial. Por isso, manifesto-me em favor de 
uma modificação sutil que não levará a dispêndios 
nem transtornos operacionais. 

Considero nada mais acertado do que atribuir 
ao aeroporto o nome de quem tão poeticamente o 
divulgou. Sobretudo, é especialmente feliz a idéia de 
emprestar o nome do Maestro Antonio Carlos Jobim 
ao aeroporto do Rio, cidade que se caracteriza por 
suas paisagens grandiosas e por uma gente que fai 
na liberdade um estilo de vida; cidade que lhe serviu 
de berço e que ele tão bem representou no País e 
no exterior. O povo brasileiro, e especialmente o ca­
rioca, terá, enfim, a oportunidade de prestar a justa 
homenagem à sua memória. 

Assim sendo, no intuito de adequar o Projeto 
de Lei em epígrafe às mesmas condições técnicas 
que propiciaram que o Aeroporto Internacional de 
salvador pudesse levar o nome do nosso saudoso 
Deputado Luís Eduardo Magalhães, sugerimos uma 
redação similar que, além da homenagem devida 
adequa-se à legislação aeronáutica brasileira e inter­
nacional, na forma do seguinte substitutivo: 
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EMENDA Nº 1-CAE 

SUBSTITUTIVO AO PROJETO DE 
LEI DO SENADO Nº 208, DE 1995 

Denomina "Aeroporto Internacional 
do Rio de Janeiro/Galeão - Maestro Anto­
nio Carlos Jobim" ao "Aeroporto Interna­
cional do Rio de Janeiro/Galeão". 

o Congresso Nacional decreta: 
Art. 1 º O Aeroporto Internacional do Rio de Ja­

neiro/Galeão, passa a ser denominado Aeroporto In­
ternacional do Rio de Janeiro/Galeão - Maestro An­
tônio Carlos Jobim, localizado na cidade do mesmo 
'ncime, Estado do Rio de Janeiro. 

"1 Art. 2º Esta lei entra em vigor noventa dias 
após a sua publicação. 

Art. 3º Revogam-se as disposições em contrário. 
, Sala da Comissão, 12 de agosto de 1998. -

Pedro Piva, Presidente - Gilberto Miranda, Relator 
- Jónas Pinheiro - José Saad - Casildo Maldaner 
- Osmar Dias - Levy Dias - José Eduardo Dutra 
- Carlos Bezerra - Pedro Simon - Sello Parga -
Esperidião Amin - Zanete Cardinal - Leonel Pai­
va - Ney Suassuna - Vilson Kleinübing. 

, O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
..;.. Concedo a palavra ao nobre Senador Artur da Tá­
vola, para proferir o parecer da Comissão de Educa­
ção. 

'. 

PARECER Nº 494, DE 1998 
(De Plenário) 

Em substituição à Comissão de 
'" I Educação sobre o Projeto de Lei do Se­

nado nº 208, de 1995, que "denomina o 
Aeroporto Internacional do Galeão como 
Aeroporto Internacional Tom Jobim". 

O SR. ARTUR DA TÁVOLA (PSDB - RJ. Para 
proferir parecer. Sem revisão do orador.) - Sr. Presi­
dente, Sras. e Srs. Senadores, inicialmente, esta 
matéria havia tramitado pela Casa e obteve algu-

. mas resistências ligadas a razões com o fundamento 
de que toda mudança de nome de aeroporto não é 
um puro e simples ato de escolha e de homenagem. 
Ela implica na mudança de cartas aéreas em todos 
os países, em mudança nas etiquetas das malas, 
nos quadros de avisos e em todas as rotas interna­
cionais de avião, porque mudam as siglas. Isso é 

. sempre feito com ônus para o país que realiza essa 
mudança. 

Porém, pela justiça implícita da homenagem 
a Tom Jobim, a matéria foi reestudada pelas Co-

missões desta Casa, que, de certa forma, uma vez 
mais, graças ao espírito luminoso de Luís Eduardo 
Magalhães, encontraram a mesma fórmula aplicada 
na justa e corret~ homenagem feita ao ex-Deputa­
do, quando da nludança do nome do Aeroporto de 
Salvador, qual $eja a de, sem alteração do nome 
básico do aerop:orto, apor-lhe o nome do homena-
geado. ' 

É muito interessante como o povo transforma 
as homenagens e como as homenagens, às ve­
zes, perduram ou desaparecem. O Estádio do Ma­
racanã ficou conhecido com este nome indígena 
de grande beleza e de muita sonoridade. Oficial­
mente, ele se chama Estádio Mário Filho. E há 
uma grande justiça no fato de se chamar Estádio 
Mário Filho, porque foi Mário Filho, irmão de Nel­
son Rodrigues, o grande batalhador da construção 
do Estádio do. Maracanã. Daí a homenagem que 
lhe foi feita quando morreu, dando-lhe o nome do 
estádio. Jamais, porém, a população se refere 
àquele templo: do esporte nacional como Estádio 
Mário Filho, que, internacionalmente, é conhecido 
como Estádio do Maracanã. 

Acredito que o velho Galeão viverá uma expe­
riência contrária, apesar de o nome oficial permane­
cerAeroporto 'Internacional do Rio de Janeiro Ga­
leão Maestro Antônio Carlos Jobim, em substituição 
ao nome anterior, Aeroporto Internacional do Rio de 
Janeiro Galeão, apesar dessa sigla bastante grande. 
É de grande significado a presença de Antônio Car­
los Jobim na r'núsica mundial, na afirmação da cultu­
ra brasileira. Essa homenagem se dá porque, em 
uma de suas músicas, ele relembra um momento 
inesquecível para qualquer pessoa do ponto de vista 
anímico ou d.o ponto de vista estético. Em uma de 
suas músicas, ele, que, aliás, tinha um certo medo 
de avião e depois o venceu, qanta o momento em 
que baixa o avião, e então, vê-ser a cidade Maravi­
lhosa. Esse descortino da maravilha, que é a chega­
da ao Rio, fitou eternamente gravado. Sempre que 
descer um a~ião no Rio de Janeiro, ouvir-se-á essa 
música. Algumas companhias brasileiras ou, pelo 
menos, uma: delas tinham o bom hábito - não sei se 
ainda o têm - de, nos vôos internacionais, quandO 
da chegada' do avião no Rio de Janeiro, colocar ao 
fundo a música Samba do Avião de Tom Jobim, em 
que se diz:: "aperte os cintos, vamos chegar .. .". A 
pista se aproxima, e acontece aquela chegada des­
lumbrante no Rio de Janeiro . 

Falo isSo com o orgulho de carioca, que todos per­
doarão e reconhecerão válido e desculpável, porque 
não é posshfel ser carioca sem ter orgulho daquela 

_ '_ •• _== ••• _-" •••• =--,., . 
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cidade, que, se abriga tantas dificuldades sociais e Passa-se à discussão, em conjunto, do projeto 
tantas mazelas, por outro lado continua generosa e e do substitutivo oferecido pela Comissão de Assun-
de braços abertos. tos Econômicos, em turno único. tpausa.) 

Por tudõ isso, justifica-se essa homenagem. A SRA. BENEDITA DA SILVA (BlocolPT - RJ) -
Acredito que o povo, no futuro, não mais chamará Sr. Presidente, peço a palavra para discutir a matéria. 
Aeroporto Internacional Maestro Antônio Carlos Jo- O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
bim, porque a tendência simplificadora o levará a di- - Concedo a palavra a V. Exª. 
zer "Aeroporto Tom Jobim". Gradativamente, o Aero- A SRA. BENEDITA DA SILVA (Bloco/PT - RJ. 
porto Tom Jobim e o Aeroporto Luís Eduardo Maga- Para discutir. Sem revisão da oradora.) - Sr. Presi-
Ihães permanecerão como duas marcas de um mo- dente, srªs e Srs. Senadores, como carioca, eu não 
mento brilhante da vida brasileira, reverenciando e poderia deixar de me pronunciar. 
lembrando duas memórias que devem, por todas as Primeiramente, quero agradecer às Lideranças 
razões, permanecer inolvidáveis. que assinaram o requerimento de urgência, bem 

Por essa razão, o parecer da Comissã() de como ao Senador Gilberto Miranda, pela agilidade 
Educação é favorável. com que pôde, na Comissão, aprovar esse projeto. 

É o seguinte o parecer na íntegra. Agradeço também ao próprio autor do projeto, o Se-

O Projeto de lei do Senado nº 208, de 1 !395, nador Júlio Campos. " 
de autoria do ilustre Senador Júlio Campos, dá ao Eu tinha muito desejo de poder prestar uma 
Aeroporto Internacional do Galeão o nome de Aero- homenagem, como carioca, ao grande compositor 
porto Intemacional Tom Jobim. Em sua justifica~(ã.o, Tom Jobim. Mas sempre se vê com suspeita a pre-
o autor destaca que o grande músico, maestro e sença de políticos nesses momentos de tristeza da 
compositor celebrou o Rio de Janeiro em várias das Nação brasileira, como foi o funeral de Tom Jobim. 
suas melhores obras do cancioneiro popular. Com Quando todos chegavam àquele funeral, percebía-
isso, a cidade passou a fazer parte do imaginário de mos que todos nós estávamos tristes, mas, nes~es 
milhares de pessoas que chegam de todo o mundo momentos, os políticos sempre são vistos como al-
em busca da belezas do Rio. Assim, nada mais ade- guém que quer tirar proveito da situação. Mas, como 
quado que conferir o seu nome à porta de entrada carioca que sou, conhecedora da Música Popular 
da cidade que ele tanto amou e com a qual mantEwe Brasileira, estava ali firme e forte, não como u'iná 
ligações muito especiais. representante política, Deputada à época, mas como 

Raramente se encontram homenagens tão uma representante do meu Estado. 
oportunas como a do projeto aqui em exame. Aero- Quando, no Senado Federal, tivemos a oportu-
portos e outros locais públicos não podem ser fri;os nidade, pela iniciativa do Senador Júlio Campos, 'de 
espaços onde impera a tecnologia. Ao mudar a ele- prestar essa homenagem, quis dar a minha contri-
signação do principal aeroporto carioca, associa-8e, bu1~ão. Juntamente com o Senador Gilberto Miran-
ao m~;;mo, a poesia e a grandiosidade de um artista da, pedimos às Lideranças que essa votação fosse 
inconfundível. Tom Jobim (1927-1994) provou, mais feita em regime de urgência. 
de uma vez, a capacidade brasileira de criar e proje­
tar-se pelos horizontes mundiais. Ao invés de seguir 
a tendência copiativa e imitadora da cultura coloniza­
da. Tom Jobim não se limitou· a cantar o Brasil den­
tro dele, o que já seria uma grande obra. Ao contní­
rio, invertendo o fluxo das influências culturais, el!e 
levou o Brasil a sua alma para apurar a sensibilidade 
dos estrangeiros nos quatro cantos da Terra. 

Por tantos feitos, que não cabem nas palavras, 
a homenagem é amplamente merecida. Ainda mais 
que outro aeroporto carioca já consagra o nome dl~ 
mais um brasileiro ilustre e original, Santos Dumont. 

Assim, nosso parecer é pela aprovação do Pro­
jeto de lei do Senado nº 208, de 1995. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- Os pareceres são favoráveis. 

Mas não pedi a palavra somente para fazer tais 
afirmações. O Senador Artur da Távola já completou 
todo o meu raciocínio, mas, nesta conclusão, não pos­
so deixar de citar esses versos da música de Tom Jo­
bim, que, segundo sabemos, é a segunda mais tocada 
em todo o mundo, depois de Garota de Ipanema. 

Samba do Avião 
Minha alma canta 
vejo o Rio de Janeiro 
estou morrendo de saudades 
Rio, seu mar, praia sem fim 
Rio, você foi feito para mim 

Cristo Redentor 
Braços abertos sobre a Guanabara 
esse samba é só porque 
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(!. Rio, eu gosto de você 
"I. • A morena vai sambar 

seu corpo todo balançar 
Rio de sol, de céu, de mar 
dentro de um minuto estaremos no Galeão 

Esse samba é só porque 
Rio, eu gosto de você 
A morena vai sambar 
seu corpo todo balançar 
aperte os cintos vamos chegar 
água brilhando, olha a pista chegando 
E vamos nós, aterrar" 

• Esse é o poeta, compositor, conterrâneo, Tom 
Jobim, a quem queremos homenagear e não seria 
outro o melhor lugar, senão o Galeão, onde temos 
as portas abertas para essa cidade maravilhosa. 

O Sr. José Eduardo Dutra (BIocoIPT-SE) - V. Exª 
me permite um aparte, Senadora Benedita da Silva? 

A SRA. BENEDITA DA SILVA (Bloco/PT - RJ) 
- Não sei se regimentalmente é cabível. 
, • O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 

- V. Exª está discutindo, pode conceder apartes. 
A SRA. BENEDITA DA SILVA (Bloco/PT - RJ) 

- Então, está concedido o aparte a V. Ex!!. 
O Sr. José Eduardo Dutra (Bloco/PT":" SE) -

Senadora Benedita da Silva, voto favoravelmente a 
esse projeto, mas quero dizer que espero sincera­
mente que o povo do Rio de Janeiro não eleja o can­
-didato César Maia governador do Estado, porque to­
dos nós nos lembramos da obsessão que o Sr. Cé­
sar . Maia tinha, quando Prefeito, de estabelecer em 
uma esquina, duas ruas do Rio de Janeiro, uma com 
o nome de Tom Jobim e outra com o nome de Viní­
cius de Moraes. Ele acabou não conseguindo con­
cretizar o seu intento, mas o meu medo é que, eleito 
Governador do Rio de Janeiro, a partir do momento 
em que o aeroporto passar a se chamar Tom Jobim, 
queira batizar a Ilha do Governador com o nome de 
Ilha Vinícius de Moraes. Todos nós sabíamos que o 
nosso poetinha, com o temperamento que tinha, 
nunca poderia dar seu nome a uma ilha. Voto favo­
ravelmente ao projeto e espero, sinceramente, que 
isse não venha a acontecer. Muito obrigado. 

A SRA. BENEDITA DA SILVA (Bloco/PT - RJ) 
- Incorporo o aparte de V. Ex!! ao meu pronuncia­
mento, mas quero dizer que isso não irá acontecer. 
V. Ex!! pode ter absoluta certeza de que todo o esfor­
ço está sendo feito para que o Rio de Janeiro eleja 
Anthony Garotinho e Benedita da Silva para gover­
narem o Estado. 

O Sr. Francelino Pereira (PFL - MG) - Permi­
te-me V. Ex!! um aparte? 

A SRA. BENEDITA DA SILVA (Bloco/PT - RJ) 
- Concedo o aparte a V. Ex!!. -"-

O Sr. Francelino Pereira (PFL - MG) - Sena­
dora, eu não voU misturar as coisas. Quando se fala 
do Tom, fica-se!apenas no Tom Jobim. Esse projeto 
corresponde ao: desejo do Brasil inteiro, de todas as 
gerações. Queria, nesta hora, transmitir o sentimen­
to do meu Esta~o para com a aprovação desse pro­
jeto. Tom foi meu amigo. Contribuiu comigo para 
construirmos o: Centro Cultural do Banco do Brasil 
no Rio de Janeiro. Freqüentei a cidade durante três 
anos e meio, exatamente para instalarmos aquele 
grande Centro :Cultural que é o endereço da cultura 
carioca e brasHeira. Neste momento, portanto, quero 
transmitir à Ana, esposa de Tom Jobim, ali no alto 
do Jardim Botânico, o meu' abraço de saudade pela 
morte do poet~ e compositor e estender a sua família 
o meu sentimento pelo desaparecimento desse cida­
dão do mundo:que se chama Tom Jobim. AV. Exª os 
meus aplausos pela sua palavra de aprovação e en­
deusamento a;esse projeto. Muito obrigado. ; , 

A SRA. BENEDITA DA SILVA (Bloco/PT - RJ) 
- Incorporo ao meu discurso o aparte de V. Ex!!. 

O Sr. Abdias Nascimento (Bloco/POT - RJ) -
V. Ex!! me concede um aparte? 

A SRA. BENEDITA DA SILVA (Bloco/PT - RJ) 
- Concedo o aparte ao nobre Senador Abdias Nasci­
mento. 

O Sr. Abdias Nascimento (Bloco/POT - RJ)­
Eu não podeiia me omitir na discussão desse proje­
to. Não sou um carioca de nascimento, sou um pau­
lista "carioquizado·, mas não poderia me omitir por­
que o projetd evoca um músico de grande genialida­
de e que soÚbe como nenhum outro cantar os mor­
ros cariocas :onde vive a maioria do povo afrodescen­
dente. Lembro-me muito bem da sua personalidade e 
da sua poesia, durante o tempo em que trabalhamos 
juntos na ~ Orfeu Negro, e foi uma convivência 
realmente muito proveitosa. Ali aprofundou-se não so­
mente nas $ízes africanas da nossa cultura musical, 
mas, tambér;n, tomou-se um aliado na luta de reivindi­
cação dos nossos valores, da afirmação da nossa per­
sonalidade, :numa sociedade racista. Ele foi sempre 
um outro colaborador valioso, desassombrado e sensí­
vel a todas: as nossas reivindicações. Assim, penso 
que, por mu;itas razões, mas sobretudo pela sua genia­
lidade musiçal, ele merece esta homenagem, e espero 
que os Srs.; Senadores aprovem esta homenagem jus­
ta, com a q\Jal o povo do Rio de Janeiro vai ficar muito 
grato e feliz. Muito obrigado a V. Ex!!. 

A SRA. BENEDITA DA SILVA (BIocoIPT - RJ)­
Incorporo o aparte de V. Exª ao meu pronunciamento. 
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".. A Sr! Marina Silva (BlocolPT - AC) - PElrmite- Muito obrigada, Sr. Presidente. - 'J 

meV."E~um aparte? O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
A SRA:-BENEDITA DA SILVA (BlocolPT - RJ) - Votação do substitutivo, que tem pniferência regi~ 

- Concedo o aparte à Senadora Marina Silva. mental. (Pausa.) 
A Sr! Marina Silva (Bloco/PT - AC) - É um O SR. PEDRO SIMON (PMDB - RS) - Sr. Pre: 

breve aparte, Senadora, apenas para dizer que as sidente, peço a palavra para encaminhar a votação. 
homenagens que vêm sendo feitas pelo Congresso O SR. PRESIDENTE (Antonio CartQS. Magalhães) 
Nacional, fazendo a troca dos nomes dos aeropor- - Concedo a palavra, para encaminhar a votação, ao 
tos, no caso da Bahia, e agora o do Rio de Janeiro, nobre Senador Pedro Simon. . 
são mais do que justas, porque elas reportam uma O SR. PEDRO SIMON (PMDB - RS. Para en-
homenagem histórica a uma homenagem à História caminhar a votação. Sem revisão do orador.) - Sr. 
recente de pessoas que deram uma contribuição, Presidente, srªs e Srs. Senadores, meu voto é total-
tanto do ponto de vista prático quanto do simbolis- mente favorável à aprovação dessa matéria. Repito 
mo, para a história dessas cidades. Em função disso aqui, de modo muito especial, a argumentação do 
é que estou também trabalhando um projeto para Senador Artur da Távola. Acho tremendamente jústa 
mudar o nome do aeroporto do Estado do Acre, por- a homenagem que se faz a Tom Jobim, dando seu 
que a história recente, o simbolismo do Acre le da nome ao Aeroporto Internacional do Rio de Janeiro. O 
Amazônia se chama Chico Mendes, e o nosso slero- ilustre Senador Gilberto Miranda encontrou urna fórmu-
porto se chama Aeroporto Internacional Presidente la para responder às resistências que existiam por par-
Médici. Do ponto de vista da História, sem julgar as te das autoridades aeronáuticas, que apresentavam di-
propostas ideológicas, não questiono o fato de qlJe é ficuldades para que urna solução fosse encontrada. 
um personagem da História do Brasil, historicam4~nte Acho que encontrou-se uma grande saída. Por isso, 
falando; não estou fazendo um julgamento em cará- Sr. Presidente, voto a favor desse projeto. . 
ter ideológico, mas porque o simbolismo de Chico Em outubro também pedirei a V. Ex!! que col~-
Mendes para o meio ambiente, para a Amazônia e, que em votação um projeto de minha autoria, que dá 
particularmente, para o Acre, é muito maior. En'ilão, o nome Ulysses Guimarães ao Aeroporto Intemacio-
nesse sentido, acredito que, no momento em que nal de Cumbica, em São Paulo. Poderá ser adotada 
iremos inaugurar um novo aeroporto internacional' no a mesma solução que se deu a esse caso. À época 
Estado do Acre, é mais do que justo, à luz de todas em que o Presidente da República era o Sr. Itamar 
as homenagens que estamos fazendo, denominá-lo Franco e eu Líder do seu Governo, as autoridades 
Aeroporto Internacional Chico Mendes e dar a justa aeronáuticas argumentaram da mesma forma: di-
homenagem a um dos grandes símbolos da luta am- ziam que era muito complexa, muito difícil e muito 
biental, não somente do Brasil, mas do mundo. Mui- complicada a proposta. Se for encontrada uma solu-
to obrigada. ção agora - a solução proposta me parece altami:m-

A SRA. BENEDITA DA SILVA (BlocolPT - HJ) te positiva -, o mesmo poderá acontecer com relação 
-Incorporo o aparte de V. Ex!! ao meu discurso. à minha proposta. Por isso, creio que V. Ex!! Goncor-

Concluindo, Sr. Presidente, srªs e Srs. Sena- dará em colocar na pauta de outubro o projstocom 
dores, quero dizer que, como vimos, todas essas relação ao Dr. Ulysses Guimarães. 
mudanças não são meramente um desejo do autor . Muito obrigado. 
mas do povo. Assim como o povo se manifestou O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) -
com carinho na Bahia - e disso tenho certeza - es- Faço um apelo à Comissão de Educação para que exami-
perando que o nome de Luís Eduardo pudesse sler ne o pedido justo feito pelo nobre Senador Pedro Simon. 
colocado naquele aeroporto, também no Estado cio Sobre a mesa, requerimento de destaque que 
Rio de Janeiro tenho certeza de que o povo qUt~r será lido pelo Sr. 1 º Secretário, Senador Ronaldo 
que o nome seja o de Tom Jobim. Esperamos que Cunha Lima. 
também que o Estado do Acre, ao inaugurar um É lido o seguinte: 
novo aeroporto, possa prestar essa justa homensl-
gem a Chico Mendes. REQUERIMENTO Nº 490, DE 1998 

Concluindo, quero deixar também urna lembran­
ça aqui daquele que foi o primeiro relator desta matéria 
e de quem devemos, nesta homenagem, recordar: o 
nosso ilustre e grande professor Darcy Rit>eiro. 

Senhor Presidente, I" 

Nos termos do art. 300, XV, combinado com o 
art. 312, alínea b,do Regimento Interno, requeiro 
destaque, para votação em separado do art. 3º do 
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Substitutivo ao Projeto de Lei do Senado n2 208, de Sala de Reuniões da Comissão, 13 de agosto 
1995, para adequação ao art. 92 da Lei Complemen- de 1998. - Antonio Carlos Magalhães, Presidente 
tar n2 95, de 1998. _ Ronaldo Cunha Lima, Relator - Geraldo Melo -

Sala das Sessões, 13 de agosto de 1998. - Carlos Patrocínio. 
Senador Artur da Távola 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Cartos Magalhães) 
- Em votação o requerimento. 

As srªs e Srs. Senadores que o aprovam quei­
ram permanecer sentados. (Pausa.) 

Aprovado. 
O dispositivo destacado será votado oportuna­

mente. 
Passa-se à votação do substitutivo, oferecido 

pela Comissão de Assuntos Econômicos, que tem 
preferência regimental, ressalvado o destaque. 

Em votação. 
As srªs e Srs. Senadores que o aprovam quei-

ram permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
Aprovado o substitutivo, fica prejudicado o projeto. 
Passa-se à votação do dispositivo destacado. 
Votação do art. 32 do substitutivo, destacado 

para adequação ao art. 92 da Lei Complementar n2 

95, de 1998. 
As srªs e Srs. Senadores que o aprovam quei­

ram permanecer sentados. (Pausa.) 
Rejeitado. 
A matéria vai à Comissão Diretora para redigir 

o vencido para o tumo suplementar. 

É o seguinte o artigo rejeitado: 

• Art. 32 - Revogam-se as disposições 
em contrário.· 

O SR. PRESIDENTE (Antonio CarlOs Magalhães) 
- Sobre a mesa, parecer da Comissão Diretora ofere­
cendo a redação do vencido para o turno suplemen­
tar, que será lido pelo Sr. 12 Secretário, Senador Ro­
naldo Cunha Lima. 

É lido o seguinte: 

PARECER N2 494-A, DE 1998 
(Da Comissão Diretora) 

Redação do vencido, para o turno 
suplementar, do Projeto de Lei do Sena­
do n2 208, de 1995. 

A Comissão Diretora apresenta a redação do 
vencido, para o turno suplementar, do Projeto de Lei 
do Senado n2 208, de 1995, que denomina o Aero­
porto Internacional do Galeão como Aeroporto Inter­
nacional Tom Jobim. 

ANEXO AO ;PARECER N2 494-A, DE 1998 

Denomina "Aeroporto Internacional 
do Rio de Janeiro/Geleão _ Maestro Anto-
nio Carlos Jobim" ao "Aeroporto Interna­
cional do Rio de Janeiro/Galeão". 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 12 O Aeroporto Internacional do Rio de Ja­

neiro/Galeão, passa a ser denominado "Aeroporto 
Internacional dÓ Rio de Janeiro/Galeão - Maestro 
Antonio Cartos ~obim·, localizado na cidade de mes­
mo nome, Esta~o do Rio de Janeiro. 

Art. 22 E~ta lei entra em vigor noventa dias 
após a sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Cartos Magalhães) 
- Em discussão o substitutivo, em tumo suplementar. 
(Pausa.) 

Não hav~ndo quem queira discutir, encerro a 
discussão. 

Encerrada a discussão sem a apresentação de 
emendas, o substitutivo é dado como definitivamente 
adotado, nos teimOS do art. 284, do Regimento Intemo. 

A matéria vai à Câmara dos Deputados. 
O SR. PRESIDENTE (Antonio Cartos Magalhães) 

-Item 7: 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
: N2 92, DE 1998 

(Em regime de urgência, nos termos do 
art. 353, pai'ágrafo único, do Regimento Interno) 

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Decreto Legislativo n2 92, de 1998 (apre­
sentado como conclusão do Parecer n2 475, 
de 1998, da Comissão de Assuntos Econô­
micos) Relator: Senador Vilson Kleinübing, 
que aprova a Programação Monetária relati­
va ao terceiro trimestre de 1998. 

Em disdussão o projeto (Pausa.) 
Não haVendo quem peça a palavra, encerro a 

discussão. ' 
Em votação. 
Os srá. Senadores que o aprovam queiram 

permanecer sentados. (Pausa.) . 
Aprovado. 
O projeto vai à Comissão Diretora para a reda­

ção final. 
O SR. :PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 

- Sobre a mesa, parecer da Comissão Diretora ofere-
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cendo a redação final, que será lido pelo Sr. 1 º Se- a Organização Judiciária do Distrito Federal 
cretário, Senador Ronaldo Cunha Lima. e Territórios e cria os Juizados Especiais Cí-

É lido o seguinte: veis e Criminais, tendo 
Parecer favorável, sob nº 481, de ,1998, 

PARECER Nº 495, DE 1998 da Comissão de Constituição, Justiça e Cida-
(Da Comissão Diretora) dania, Relator. Senador Francisco Benjamim. 

Redação final do Projeto de Decreto Discussão do projeto, em tumo único. (Pausa.) 
Legislativo n2 92, de 1998. Concedo a palavra ao Senador José Roberto 

A Comissão Diretora apresenta a redação final 
do Projeto de Decreto legislativo nº 92, de '1998, 
que aprova a Programação Monetária relativa ao ter­
ceiro trimestre de 1998. 

Sala de Reuniões da Comissão, 13 de a~)osto 
de 1998. - Antonio Carlos Magalhães, Presidente 
- Ronaldo Cunha Lima, Relator - Geraldo Mt!lo -
Carlos Patrocínio. 

ANEXO AO PARECER Nº 495, DE 1998 

Aprova a Programação Monetárhl re­
lativa ao terceiro trimestre de 1998. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1º É aprovada a Programação Monetária 

relativa ao terceiro trimestre de 1998, com estimati­
vas das faixas de variação dos principais agregados 
monetários, nos termos da Mensagem Presidencial 
nº 197, de 1998 (nº 826, de 1998, na origem). 

Art. 2º Este decreto legislativo entra em vigor 
na data de sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) -
Aprovado o projeto e estando a matéria em regime de ur­
gência, passa-se à imediata apreciação da redação final. 

Em discussão a redação final. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a 

discussão. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que a aprovam queiram 

permanecer sentados (Pausa.) 
Aprovada a redação final. 
O projeto vai à Câmara dos Deputados. 
O SR, PRESIDENTE (Antonio Car10s MagalhãES) 

-Item 1: 

PROJETO DE lEI DA CÂMARA Nº 32, DE 1998 
(Em regime de urgência, nos termos do 

Requerimento nº 478, de 1998 - art. 336, b) 

Discussão, em turno único, do Projeto 
de lei da Câmara nº 32, de 1998 (nº 
2.595/96, na Casa ~e origem), de iniciativa 
do Tribunal de Justiça do Distrito Federal ,e 
Territórios, que altera a lei nº 8.185, de 14 
de maio de 1991, alterada pela lei nº 8.407', 
de 10 de janeiro de 1992, que dispõe sobm 

Arruda. 
O SR. ROBERTO ARRUDA (PSDB - DF. Para 

discutir. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, 
quero apenas de registrar que essa modificação no 
Judiciário do Distrito Federal é fundamental para dar 
celeridade ao acesso à Justiça, principalmente por 
parte da população mais pobre: estão sendo criados 
os juizados de pequenas causas em todas as locali­
dades do Distrito Federal. 

Muito Obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Antônio Car10s Magalhães) 

- Em votação o projeto. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram 

permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
O projeto vai à Comissão Diretora para a reda­

ção final. 
O SR. PRESIDENTE (Antônio Car10s Magalhães) 

- Sobre a mesa, parecer da Comissão Diretora ofere­
cendo a redação final, que será lido pelo Sr. 1º Se­
cretário, Senador Ronaldo Cunha Lima. 

É lido o seguinte: 

PARECER N2 496, DE 1998 
(Da Comissão Diretora) 

Redação final do Projeto de Lei da 
Câmara n2 32, de 1998 (n2 2.595, de 1996, 
na Casa de Origem). 

A Comissão Diretora apresenta a redação final 
do Projeto de Lei da Câmara nº 32, de 1998 (nº 2.595, 
de 1996, na Casa de Origem), que altera a lei nº 
8.185, de 14 de maio de 1991, alterada pela lei nº 
8.407, de 10 de janeiro de 1992, que dispõe sobre a 
Organizaç.ão Judiciária do Distrito Federal e Territórios 
e cria os Juizados Especiais Cíveis e Criminais. 

Sala de Reuniões da Comissão, 13 de agosto 
de 1998. - Antonio Carlos Magalhães, Presidente 
_ Ronaldo Cunha Lima, Relator - Geraldo Melo -
Carlos Patrocínio. 

ANEXO AO PARECER Nº 496, DE 1998 

Altera, a Lei n2 8.185, de 14 de maio 
de 1991, alterada pela Lei n2 8.407, de 
10 de janeiro de 1992, que dispõe sobre 
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.. a Organização Judiciária do Distrito 
Federal e Territórios e cria os Juizados 
Especiais Cíveis e Criminais. 

.i O Congresso Nacional decreta: 
i Art. 1 º O art. 18, com as modificações de seus 

incisos e parágrafos; o art. 25, acrescido do inciso 
VII; e o art. 33, acrescido dos artigos 33-A a 33-F, da 
Lei nº 8.185, de 14 de maio de 1991, alterada pela 
Lei nº 8.407, de 10 de janeiro de 1992, passam a vi­
gorar com a seguinte redação: 

"Art. 18. A Justiça de Primeiro Grau do 
Distrito Federal compreende: 

I - Varas com competência em todo o 
Território do Distrito Federal: 

a) oito Varas de Fazenda Pública; 
b) uma Vara da Infância e da Juventude; 
c) uma Vara de Execuções Criminais; 
d) uma Vara de Falências e Concordatas; 
e) uma Vara de Registros Públicos; (NR) 
e-A) duas Varas de Precatórias; 
f) uma Vara de Acidentes do Trabalho; 
g) quatro Varas de Entorpecentes e 

Contravenções Penais; 
g-A) Auditoria Militar; 
11 - Circunscrição Especial Judiciária 

de Brasília: 
a) vinte Varas Cíveis; (NR) 
b) sete Varas de família; 
c) uma Vara de Órfãos e Sucessões; 
d) um Tribunal do Júri; 
e) oito Varas Criminais; (NR) 
f) três Varas dos Delitos de Trânsito; 
f-A) dez Varas dos Juizados Especiais 

Cíveis; 
f-8) cinco Varas dos Juizados Espe­

ciais Criminais. 
111- Circunscrição Judiciária de Tagua­

tinga: 
a) cinco Varas Cíveis; 
b) quatro Varas de Família, Órfãos e 

Sucessões; 
c) um Tribunal do Júri; 
d) três Varas Criminais; (NR) 
d-A) uma Vara dos Delitos de Trânsito; 
d-8) cinco Varas dos Juizados Espe-

ciais Cíveis; 
d-C) três Varas dos Juizados Especiais 

Criminais. 
IV - Circunscrição Judiciária do Gama: 
a) duas Varas Cíveis; 
b) três Varas de Família, Órfãos e Su­

cessões; (NR) 

c) duas Varas Criminais; 
d) um Tribunal do Júri e dos Delitos de 

Trânsito; (NR) 
d-A) i duas Varas dos Juizados Espe­

ciais Cíveis; 
d-8)i duas Varas dos Juizados Espe­

ciais Criminais. 
V - iCircunscrição Judiciária de Sobra.' 

dinho: i 
a) dUas Varas Cíveis; 
b) uma Vara Criminal, do Tribunal do 

Júri e dos Delitos de Trânsito; 
b-A) duas Varas dos Juizados Espe­

ciais Cíveis; 
b-B) duas Varas dos Juizados Espe­

ciais Criminais. 
VI + Ci~unscrição Judiciária de Planal­

tina: 
a) orna Vara Cível; 
b) :uma Vara Criminal, do Tribunal do 

Júri e d6s Delitos de Trânsit~;' -
b-A) uma Vara de Família, Órfãos e 

sucess~es; 
b-$) duas Varas dos Juizados Espe-

ciais Cíveis; , 
b-C) duas Varas dos Juizados Espe­

ciais Criminais. 
VII - Circunscrição Judiciária de Braz­

lândia: ; 
a): uma Vara Cível; (NR) 
a.!A) uma Vara Criminal, do Tribunal do 

Júri e dos Delitos de Trânsito; 
ai8) duas Varas dos Juizados Espe­

ciais Cíveis; 
a~C) duas Varas dos Juizados Espe­

ciais (iriminais. 
VII - Circuhscrição Judiciária de Cei­

lândia:: 
ai) três Varas Cíveis; 
b) quatro Varas de Família, Órfãos e 

Sucess~es; , 
c) cinco Varas Criminais; 
<.I) um Tribunal do Júri; 
d-A) cinco Varas dos Juizados Espe­

ciais Cíveis; 
~-B) três Varas dos Juizados Especiais 

. Criminais. 
!IX - Circunscrição Judiciária de Sa­

mampaia: 
ia) três Varas Cíveis; 
!b) três Varas de Família, Órfãos e Su­

cess~es; 
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C) três Varas Criminais e dos lDelitos setembro de 1995, inclusive se decorrentes 
de Trânsito; do cumprimento de Carta Precatória." 

d) um Tribunal do Júri; ·SEÇ"O IX 
d~A) três Varas dos Juizados Especiais Dos Juizados Especiais Cíveis e Criminais 

'Cíveis; 
d-B) duas Varas dos Juizados Espe- Art. 33-A. Aos Juizados Especiais Cíveis e Cri-

ciais Criminais. minais competente a conciliação, processo, julga­
mento e execução, nas causas de sua competência, 

noá: 
X - Circunscrição Judiciária do Para- ressalvado o disposto no inciso VI-A do art. 25 desta lei. 

a) uma Vara Cível; SUBSEÇÃO I 
b) uma vara de Família, Órfãos ,e Su- Dos Juizados Especiais Cíveis 

cessões; 
c) uma Vara Criminal, do Tribunal do 

Júri e dos delitos de Trânsito; 
c-A) duas Varas dos Juizados Espe­

ciais Cíveis; 
c-B) duas Varas dos Juizados Espe­

ciais Criminais. 
X-A - Circunscrição Judiciária de San­

ta Maria: 
a) uma Vara Cível, de Família, Ólfãos 

e Sucessões; .. 

b) uma Vara Criminal, do Tribunal do 
Júri e dos Delitos de Trânsito; 

c) duas Varas dos Juizados Especiais 
Cíveis; 

d) duas Varas dos Juizados Especiais 
Criminais. 

§ 1º ..................................................... . 
§ 2º As áreas de jurisdição das Cir­

cunscrições Judiciárias do Distrito Fedt9ral 
correspondem às das respectivas Regit5es 
Administrativas, compreendendo-se as do 
Núcleo Bandeirante, Candangolândia, Ftia­
cho Fundo, Guará I e 11, Cruzeiro, lago :Sul 
e Lago Norte na Circunscrição Judiciária de 
Brasília; a de àguas Claras na Circunscriç:ão 
Judiciária de Taguatinga; a do Recanto elas 
Emas na Circunscrição Judiciária de Sa­
mambaia; e a de São Sebastião na Circuns­
crição Judiciária do Paranoá. (NR). 

§ 2º-A. Ocorrendo a criação de Regiiõ­
es Administrativas, estas permanecerão sob 
a área de jurisdição da Circunscrição Judi­
ciária da qual tiver sido desmembrado o tElr­

ritório respectivo." 
-Art. 25 .............................................. . 
............................................................. 
VI-A - a execução das penas e o acom­

panhamento das condições da suspensão dlo 
processo, na forma da lei nº 9.099, de 26 de 

Art. 33-B. O processo instaura-se-á com a 
apresentação do pedido escrito ou oral, à Secretaria 
do Juizado. 

§ 1 º O pedido escrito será apresentado à distri­
buição. 

§ 2º O pedido oral será reduzido a termo pe­
rante a secretaria de qualquer dos Juizados e levado 
à distribuição. 

§ 3º Onde houver apenas uma Vara, o proces­
so se instaurará perante a secretaria do Juizado, 
que fará a comunicação ao Serviço de Distribuição 
para fins de registro. 

SUBSEÇÃO 11 
Dos Juizados Especiais Criminais 

Art. 33.-C. O Juizado Especial Criminal tem 
competência para conciliação, processo e julgamen­
to das infrações penais de menor potencial ofensivo, 
assim consideradas as contravenções penais e os 
crimes a que a lei comine pena máxima não superior 
a um ano, excetuados os casos em que a lei preveja 
procedimento especial. 

SUBSEÇÃO 111 
Das Turmas Recursais 

Art. 33-0. As turmas recursais, em número de 
duas, denominadas Turma Recursal Cível e Turma 
Recursal Criminal, serão compostas, cada uma, de 
três Juízes de Direito Titulares e três suplentes esco­
lhidos pelo Conselho Especial dentre os integrantes 
da primeira quinta parte da lista de antigüidade, para 
exercício de suas funções por dois anos, permitida a 
recondução. 

Parágrafo único. As turmas recursais serão 
presididas pelo seu componente mais antigo, em ro­
dízio anual, coincidindo a duração do mandato com 
o ano judiciário. 

Art. 33-E. Compete à Turma Recursal Civel jul­
gar os recursos relativos a decisões proferidas pelos 
Juizados Especiais Cíveis do Distrito Federal e os 
embargos de declaração a seus acórdãos. 
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Art. 33-F. Compete à Tunna Recursal Criminal O SR. PRESIDENTE (Antônio Car10s Magalhães) 
julgar os recursos relativos a decisões proferidas pe- -Item 2: . 
los Juizados Especiais Criminais do Distrito Federal 
e os embargos de declaração a seus acórdãos.· 

Art. 2º As demais nonnas necessárias à insta­
lação e funcionamento dos juizados especiais serão 
objeto de Resolução do Tribunal de Justiça do Distri­
to Federal e Territórios sempre observado o que de­
termina a Lei 9.099, de 26 de setembro de 1995. 

Art. 3º São acrescidos ao Quadro Pennanente 
de Pessoal do Tribunal de Justiça do Distrito Federal 
e Territórios os cargos constantes do Anexo I e as 
funções comissionadas confonne Anexo 11 desta Lei. 

Art. 4º Esta Lei entra em vigor na data de sua 
publicação. 

ANEXO 
(Art. 3º da Lei nº , de de de 19 ) 

CargolDenomlnação Número de cargos 

Juiz de Direito 60 

Juiz de Direito Substituto 50 

Analista Judiciário 380 

Técnico Judiciário 580 

ANEXO 11 
(Art. 3º da Lei nº ,de de de 19 ) 

FuncõesINrvel Número de Funções 

FC-09 66 

FC-08 

FC-Q5 120 

FC-03 60 

FC-01 60 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Car10s Magalhães) -
Aprovado o projeto e estando a matéria em regime de ur­
gência, passa-se à imediata apreciação da redação final. 

Em discussão a redação final. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro a 
discussão. 

Em votação. 

As SrI's e Srs. Senadores que a aprovam quei­
ram permanecer sentados. (Pausa.) 

Aprovada. 

O projeto vai à sanção. 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 33, DE 1998 
(Em regime de urgência, nos tennos do 

Requerimento nº 479, de 1998 - art. 336, b) 

Projeto de Lei da Câmara nº 33, de 
1998 (nº: 330/95, na Casa de origem), que 
dispõe sóbre a regulamentação da Profissão 
de Eduálção Física e cria os respectivos 
Conselh<!> Federal e Conselhos Regionais de 
Educação Física. 

(Parecer a ser proferido em Plenário) 
Sobre a mesa, emendas que serão lidas pelo 

Sr. 1 º Secretário, Senador Ronaldo Cunha Lima. 

São lidas as seguintes: 

Emenda N2 1- PLEN 

Dê-se ao art. 3º do Projeto de Lei da Câmara 
no 33, de 1998 a seguinte redação: 

"Art. 3º Compete ao Profissional de 
Educação Física coordenar, planejar, pro­
gramar supervisionar, dinamizar, dirigir, or­
ganizar, avaliar e executar trabalhos, progra­
mas, planos e projetos, bem como prestar ser­
viços de auditoria, consultoria e assessoria, 
realizar treinamentos especializados, partici­
par de :equipes multidisciplinares e interdisci­
plinares, atuar em atividades de ensino, pes­
quisa e extensão e elaborar informes técni­
cos, Científicos e pedagógicos, todos nas 
áreas de atividades físicas e do desporto·. 

Justificação 

A inclusão da expressão "atuar em atividades 
de ensino, pesquisa e extensão· tem por objetivo en­
fatizar, no projeto, aquela que é uma das principais, 
senão a principal vocação do profissional de Educa­
ção Física: a i atuação na área de educação formal. 
Procura-se, assim, estabelecer no interior do Projeto 
e questão, um contraponto ao que poderia ser um 
caráter tecnicista excessivamente acentuado, uma 
vez que a p~ópria categoria tem procurado, por di­
versos meios, a consolidação de uma melhor fonna­
ção pedagógica e humanística, inserindo a Educa­
ção Física no quadro de uma fonnação integral. 

Sala das Sessões, 13 de agosto de 1998 - Se­
nador Eduardo Suplicy. 

Emenda N22 - PLEN 

Dê-se ao art. 4º do Projeto de Lei da Câmara 
no 33, de 1998 a seguinte redação: 
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• Art. 4º Ficam criados o Conselho Sala das Sessões, 13 de agosto de 1998 - Se-
Federal e os Conselhos Regionais de Edu- nador Eduardo Suplicy. . 
cação Física, na forma da lei própria a ser O SR. PRESIDENTE (Antonio Cartos Magalhães) 
regulamentada. n - Concedo a palavra ao Sr. Senador José Roberto 

Justificação 

A presente emenda tem por objetivo oportunizar 
uma discussão mais detalhada acerca da competência 
dos conselho profissionais a serem instituídos e virtude 
deste Projeto de Lei, uma vez que se trata de uma 
área de conhecimento e atuação profissional de natu­
reza bastante peculiar, envolvendo o desempenho em 
ações de natureza técnico-científica e no campo da 
docência. Faz-se necessário, assim, discutir específica 
e pormenorizadamente o alcance e os limites dos po­
deres a serem atribuídos aos futuros Conselhos de 
Educação Física de maneira a resguardar os intE!reS­
ses da categoria profissional compatibilizando-oscom 
as pretensões da sociedade neste campo. 

Sala das Sessões, 13 de agosto de 1998 -·Se­
nadorEduardo Suplicy 

Emenda nll 3-PLEN 

, Dê-se ao art. 5º do Projeto de Lei da Câmara 
nº 33, de 1998 a seguinte redação: , 

"Art. 5º Os primeiros membros efetivos 
e suplentes do Conselho Federal de Educa­

.ção Física serão eleitos para um mandato 
tampão de dois anos, em reunião das asso­
ciações representativas de profissionais de 
Educação Física, criadas nos termos da 
.Constituição Federal, com personalidade ju­
rídica própria, e das instituições superiores 
de ensino de Educação Física, oficialmente 
autorizadas ou reconhecidas, que ser,ão 

'. convocadas pelo Conselho Nacional de 
Educação - CNE, no prazo de até noventa 
,dias após a promulgação desta Lei.· 

Justificação 

Tendo em vista a grande diversidade de interes­
ses no interior da categoria profissional envoMda e a 
importância pedagógica da matéria, consideramos im­
portante que o órgão competente para realizar a con­
vocação das entidades que elegerão os primeiros 
membros efetivos e suplentes do Conselho Federal de 
Educação Física seja o Conselho Nacional de Educsl­
ção - CNE, reconhecido como um dos órgãos mais,im­
portantes nos debates travados sobre o tema no Bra­
sil. ,Consideramos que, assim, acentuamos, nos pri­
meiros momentos da organização profissional da cate­
goria, sua relevância no plano educacional. 

Arruda, para proferir parecer em nome da Comissão 
de Assuntos Sociais. 

PARECER N1I497, DE 1998 
(Plenário) 

Da Comissão de Assuntos Sociais, 
sobre o Projeto de Lei da Câmara nll 33, 
de 1998 (nll 330, de 1995, na Casa de Ori­
gem), que "Dispõe sobre a regulamenta­
ção da Profissão de Educação Física e 
cria os respectivos Conselho Federal e 
Conselhos Regionais de Educação Físi­
ca"; e as Emendas nlls 1 a 3 de Plenário. 

O SR. SENADOR ROBERTO ARRUDA 
(PSDB - DF. ,Pará emitir parecer. Sem revisão do 
orador.) - Sr. Presidente, srªs e Srs. Senadores, o 

-----Projeto de Lei nº 33, da Câmara dos Deputados, dis-
põe sobre a regulamentação da profissão de Educa­
ção Física e cria o Conselho Federal e os Conselhos 
regionais de Educação Física. 

O projeto já foi analisado e é absolutamente 
fundamental para aqueles que se dedicam a essa 
atividade. Criando-se os conselhos, criam-se tam­
bém os instrumentos para que essa atividade tenha 
a regulamentação necessária. 

O nosso parecer favorável à aprovação do pro­
jeto, na forma como veio da Câmara dos Deputados. 
Trata-se de um pleito antigo e que atende aos an­
seios de todos os professores de Educação Física 
do País, razão pela qual, Sr. Presidente, pedimos a 
todos os Srs. Senadores a aprovação do projeto 

O nosso parecer é contrário às emendas. 

, É o seguinte o parecer na íntegra: 

I - Relatório 

Para emitir parecer, é submetido ao exame 
desta Comissão de Assuntos Sociais, nos termos do 
art. 100, inciso I, do Regimento Interno do Senado 
Federal, o Projeto de Lei da Câmara nº 33, de 1998 
que tem por finalidade regulamentar a profissão de 
Educação Física e criar os respectivos Conselho Fe­
deral e Conselhos Regionais de Educação Física. 

Ao justificar sua iniciatiVél, o autor da proposi­
ção alega: 

"Na atual conjuntura é inegável o valor 
da Educação Física desde o último matemo 
até a terceira idade. Seu valor e sua impor­
tância são propagados e recomendados por 
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praticamente todos os segmentos profissio- ção e Serviço Público da Câmara dos Deputados, 
nais que lidam com o Ser Humano. para elaboração de projetos de lei destinados a re-

r-I O alto preço social da medicina curati- gulamentar o exercício profissional, foram contem-
~r' va, o elevado custo da inaptidão, fizeram go- piados: 

vemos despertar para a açãoprofilática da 
atividade física como fator de promoção da 
saúde. Em uma sociedade profundamente 
voltada para os bens de consumo, 'onde a 
mecanização, o desenvolvimento e outros 
avanços conduziram o home a uma vida se-
dentária, revelou-se elevado o preço por 
este sedentarismo, por esta hipocinesia.· 

,O projeto determina que compete ao Profissio­
n~1 ,de Educação Física coordenar, planejar, progra­
mar: supervisisonar, dinamizar, dirigir, avaliar e exe­
cutàr trabalhos, programas, planos e projetos, bem 
como prestar serviços de auditoria, consultoria e as­
sessoria, realizar treinamentos especializado, partici­
par de equipes multidisciplinares e elaborar informes 
técnicos, científicos e pedagógicos, todos nas áreas 
de atividades físicas e do desporto. 

. Por outro lado, a. fim de promover a defesa dos 
interesses da coletividade, propõe-se a criação dos 
Conselhos Federal e Regionais de Educação Física. 

'Ao projeto não foram apresentadas emendas. 
. . É o relatório. 

..... 
11- Voto do Relator 

O presente projeto de lei foi exaustivamente 
debatido na Câmara dos Deputados, tendo sido con­
sultados notórios profissionais da área, entidades 
rep~esentativas, órgãos governamentais, instituições 
de ensino, sindicatos e até mesmo estudantes. Tam­
bém foi realizada audiência pÚblica na Comissão de 
Administração, Trabalho e Serviço Público da Câma­
ra dos Deputados. 

Cabe ressaltar que a proposição não se consti­
tui em pura reserva de mercado e muito menos em 
instrumento para privilegiar um determinado seg­
mento profissional. 

Trata-se, na verdade, de projeto de altímssimo 
alcance social, de defesa da sociedade que hoje 
está a mercê de ser atendida por qualquer leigo des­
preparado ou autodidata nas academias, clubes, 
condomínios e similares. 

Atualmente, por falta de regulamentação. da 
profissão, qualquer indivíduo pode e está' ministran­
do atividades físicas à população, causando, muitas 
vezes, lesões irreversíveis, como é do conhecimento 
de todos. 

Vale lembrar que os requisitos cumulativos es­
tabeleCidos pela Comissão de Trabalho, Administra-

1) imprescindibilidade da atividade pro­
fissional a ser regulada que, se exercida por 
pessoa desprovida da formação e das quali­

. dades adequadas, ofereça riscos à saúde, 
ao bem-estar, à segurança o aos interesses 
patrimoniais da população; J 

2) real necessidade de conhecimentos 
técnico-científicos para o desenvolvimento 
da atividade profissional, os quais tomam in­
dispensáveis a regulamentação; 

3) ~xigência a ser a atividade exercida 
exclusivamente por profissional de nível su­
perior, f9rmado em curso reconhecido pelo 
Ministério da Educação e Cultura; 

I 

4) iindispensável, se toma ainda, com 
vistas a; resguardar o interesse público, que 
o projet~ de regulamentação não proponha 
a cria~o de reserva de mercado para um 
segmento ou determinada profissão, em de­
trimento de outras com formação semelhan­
te ou equivalente. 

Nossa Carta Magna estabelece em seu art . 
217 o direito de todos à prática de atividades despor­
tivas. Esse dirêito está assegurado devido ao alto 
valor da atividade física para o bem-estar dos indiví­
duos. Em uma sociedade profundamente voltada 
para os bens de consumo, onde a mecanização e 
outros avanços conduziram o homem a uma vida se­
dentária, revelpu-se elevado o preço pago por este 
sedentarismo. :0 elevado custo da inaptidão levou a 
população a despertar para a atuação profilática da 
atividade física. como fator de promoção da saúde. 

Hoje, já não é mais modismo ou apenas culto 
ao corpo a prática de atividades físicas, mas sim 
uma necessidade da população pois, o exercício aju­
da, também, a reduzir a ansiedade e o estresse. A 
prática sistemática de exercícios físicos e de ativida­
des esportiva~ têm marcante influência na melhoria 
da qualidade de vida, resultando também numa me­
nor procura pelos serviços de saúde. Portanto, um 
imenso benef,lcio social. 

Infelizm~nte, por falta de um instrumento legal 
regulado e d!sciplinador, qualquer pessoa pode mi­
nistrar e de~envolver atividades físicas. Pessoas 
destituídas d~ formação adequada assumem, como 
é prática cor~ente, cada vez e maior número, o papel 
de dinamizadores das atividades físicas em lugares 

, 
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como clubes, condomínios, academias e similares, põe sobre a regulamentação da profissão de Educa-
colocando em sério risco a sociedade. ção Física e cria os respectivos Conselho Federal e 

Casos de traumatismo, lesões morfológk:as ou Conselhos Regionais de Educação Física. 
psíquicas, resultam, não raras vezes da ação des- A matéria chega a esta Casa três anos e qua-
ses pseudo-profissionais. tro meses após o respectivo projeto ter sido apre-

O presente projeto de lei objetiva corrigir essa sentado na Câmara pelo saudoso Deputado Eduar-
distorção efetivando a regulamentação e criando os do Mascarenhas, a quem, neste momento, rendo mi-
conselhos resguardando, dessa forma, toda a socie- nhas homenagens pela oportunidade da iniciativa e 
dade de maneira mais adequada. o elevado senso de justiça para com uma das mais 

No Brasil, já são mais de 150 instituições de dinâmicas classes profissionais do nosso País. 
ensino superior habilitando profissionais de educa- De fato, Sr. Presidente, nos últimos anos, a ati-
ção física, tanto a nível de licenciatura quanto de ba- vidade física transformou-se quase numa mania na-
charelado. cional. A chamada malhação mobiliza milhões de 

É importante resultar que o Conselho FE!deral brasileiros em todo o País. A procura pelo exercício 
de educação, ao criar o curso de bacharelado em regular de uma atividade física cresce à proporção 
Educação Física, o fez tendo como um dos objt~tivos em que a sociedade toma plena consciência da ex-
preparar profissionais capacitados para atuar neste trema importância do exercício do corpo como forma 
segmentos do mercado emergente. de reduzir o estresse e prevenir doenças, cujo apa-

A profissão não deve ser exercida por diletan- recimento está associado à inatividade e ao seden-
teso O simples acúmulo de conhecimentos empiíricos tarismo. 
ou a marca de algum talento individual não são pre- _ -
dicados suficientes para o correto desempenho da 
profissão. 

À vista do exposto, opinamos pela aproviação 
do projeto de Lei da Câmara nº 33, de 1998. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Car10s Magalhães) 
- O parecer é favorável ao projeto e contrário às 
emendas. 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo 
Sr. 111 Secretário, Senador Ronaldo Cunha Lima. 

É lido e aprovado o seguinte: 

REQUERIMENTO N!l491, DE 1998 
Senhor Presidente, 
Requeiro, nos termos do art. 256, do Regimen­

to Interno, a retirada das Emendas nlls 1, 2 EI 3-
PLEN de minha autoria, oferecidas ao Projeto de Lei 
da Câmara nll 33/98. 

Sala das Sessões, 13 de agosto de 1998\. -
Senador Eduardo Suplicy. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Car10s Magalhã.es) 
- Em discuSsão o projeto, em turno único. 

. O SR. FRANCELlNO PEREIRA (PFL - MG) -
Peço a palavra, Sr. Pr~sidente. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Car10s Magalhães) 
- Concedo a palavra ao Senador Francelino Pereira e, 
posteriormente, ao Senador Eduardo Suplicy. 

O SR. FRANCELlNO PEREIRA (PFL - MG. 
Para discutir. Sem revisão do orador.) - Sr. Presi­
dente, Sr's. e Srs. Senadores, por requerimento das 
principais Lideranças partidárias, este Plenário vota, 
em regime de urgência, na sessão desta manhã, o 
Projeto de Lei da Câmara nll 33, de 1998, que dis-

. Ao longo dos últimos anos, quando as ativida-
. des de educação física atingiram dimensão nacional, 

milhares de pessoas, homens e mulheres, dedica-' 
ram-se à prática de ofertar esses serviços através da 
instalação das chamadas ·academias·, espalhadas 
por todos os recantos do País. Foi justamente a par­
tir da proliferação desses centros de educação física 
que se tomou crucial reconhecer e regulamentar a 
atividade dos profissionais que ministram essas ativi­
dades, como forma de proteger- a sociedade e ga­
rantir oferta de serviços por pessoas qualificadas. 

É tão grande o número de academias e outros 
centros que ofertam serviços de educação física, e 
maior ainda o interesse das pessoas que querem 
tratar do corpo, que, via de regra, elas não procuram 
saber da qualificação dos profissionais, genericamente 
chamados de ·professores de educação física". 

Sabemos, contudo, que uma parcela conside­
rável desses professores jamais passou por um cur­
so de especialização. Muitos são ex-alunos desses 
centros que, de repente, montam seus próprios e 
promissores negócios e assumem o papel de mes­
tres, muitas vezes com a conivência involuntária dos 
clientes, que não se preocupam em averiguar a for­
mação daqueles que estão ministrando as aulas. 

No entanto, Sr. Presidente, tratar do corpo hu­
mano, dar-lhe forma e ajustá-lo a novas característi­
cas é uma tarefa importante que envolve sérios ris­
cos para as pessoas que, porventura, venham a ser 
atendidas por gente sem habilitação. Não têm sido 
poucos os casos de acidentes de gravidade envol­
vendo pesSoas que receberam atendimento inade-

.:c!' 
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quado à sua capacidade orgânica e sem os cuida- O SR. PRESIDENTE (Antonio Car10s Magalhães) 
dos','necessários, quer na escolha dos exercícios, - Concedo a palavra ao nobre Senador Eduardo Supli-
quer na dosagem de sua prescrição. cy, para discutir. i 

. ...,' Com o projeto que estamos votando, busca-se O SR. EDUARDO SUPLlCY (Bloco/PT - SP. 
justamente proteger a sociedade, definindo quem Para discutir. Sem revisão do orador.) - Sr .. Presi-
deve ser o prestador do serviço e que qualificações dente, apesar de sabermos da necessidade de um 
deve ter para garantir tranqüilidade e segurança aos debate mais aprofundado, reconhecemos o grande 
usuários desses serviços. esforço já desenvolvido por entidades e especialis-

Na verdade, Sr. Presidente, é essencial que tas em relação a esse projeto em discussão. ,Isso 
seja estabelecida uma espécie de contrato ético-so- nos leva a apoiar a sua aprovação e, inclusive, reti-
cial entre o usuário e o prestador de serviço de edu- rar as emendas que havíamos apresentado. No en-
cação física, um pacto de identidade entre as partes, tanto, informamos que o PT pretende dar continuida-
com elevado sentido de responsabilidade. E isso so- de a esta discussão, especialmente no momento da 
mente pode ser alcançado a partir da regulamenta- regulamentação dos ~eus conselhos, com o.objetivo 
ção profissional, pela qual o exercício das atividades de permitir que :outros profissionais de qualificação 
de Educação Física e a designação de profissionais similar possam atuar na área com o devido reconhe-
de Educação Física passam a ser prerrogativa dos cimento. ") 
profissionais regularmente registrados nos Conse- O SR. PRESIDENTE (Antonio Car10s Magalhães) 
lhos Regionais de Educação Física. - Em discussão o projeto, em tumo único. (Pausa.) 

E o projeto cuida dessa questão ao estabelecer Não havendo quem peça a palavra, encerro a 
que somente serão inscritos nos quadros dos Con- discussão. 
selhps Regionais de Educação Física os possuido- Em votação. 
res de diploma obtido em curso de Educação Física, A SRA. EMILlA FERNANDES (Bloco/POT -
9ficialmente autorizado ou reconhecido. RS) - Sr. Présidente, peço a palavra encaminhar a 

. Como há bons profissionais, não se pode ne- votação. ' . ' 
gar, com larga experiência, que, por motivos diver~ O SR. PRESIDENTE (Antonio Car10s Magalhães) 
sos, não obtiveram diploma em escola oficial, o proje- ..:.. Concedo a palavra à nobre Senadora Emilia Feman-
to permite que eles se inscrevam nos Conselhos, des- des, para encaminhar a votação. 
de que suas atividades profissionais sejam comprova- A SRA. EMfLIA FERNANDES (Bloco/POT -
da~ pelo Conselho Federal de Educação Física. RS. Para encaminhar a votação. Sem revisão da 

A regulamentação, Sr. Presidente, dá ao profis- oradora.) - Sr. Presidente, srªs e Srs. Senadores, 
sional de Educação Física ampla competência para faço esta breve passada pela Tribuna para dizer da 
coordenar, planejar, programar, supervisionar, dirigir, importância d~ste projeto, que, é resultado de um 
organizar, avaliar e executar programas, planos e amplo debate, na Câmara dos Deputados, com a 
projetos nessa área. Poderá, ainda, prestar serviços participação de entidades representativas, órgãos 
de assessoria, consultoria e auditoria, realizar treina- governamentais, instituições de ensino, sindicatos e 
mentos especializados, participar de equipes multi- até mesmo estudantes. Inclusive, houve uma au-
disciplinares e elaborar informes técnicos, científicos diência pública, onde os professores e todas as pes-
e pedagógicos, todos nas áreas de atividade física e soas envolvid~s tiveram a oportunidade de se mani-
do desporto. festar. 

Naturalmente, todos estarão obrigados a zelar Queremos prestar a nossa homenagem, pois 
pela fiel observância dos princípios da ética e da dis- temos conhecimento da importância da educação fí-
ciplina da classe. sica, principaimente nesses novos tempos, onde a 

Finalmente, não é difícil perceber que os profis- vida sedentária e o estresse exigem muito do ser hu-
sionais da Educação Física.ganham com essa regu- m~no, fazendo-se necessária a valorização do lado 
lamentação, mas também a sociedade e os milhões social e da saúde de cada ser humano. Portanto" ao 
d~ usuários desses serviços em todo o País, que te- votarmos favbravel mente , temos a certeza de que 
rão, doravante, a garantia de que ele será prestado esse projeto ~em um altíssimo alcance soci~l, porque 
dentro das regras adequadas e seguras. tlilmbémtrab~lha na direção de valorizar os profissio" 

Muito obrigado. nais,qualificados que defendemos. 
'. O SR. EDUARDO SUPLlCY (BlocoIPT - SP) - Sabemos que no Brasil existem mais de 15<;) 

Sr. Presidente, peço a palavra para discutir. instituições de ensino que estão habilitando profis-

.I, 
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sionais de Educação Física. Então, nada mais justo O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
do que valorizarmos os profissionais qualificados - Se me fosse lícito, daria pleno apoio as suas palavras, 
através da competência e da atualização constante. mas, como não o posso ... 
De acordo com o que prevê a própria Carta Magna, Em votação o projeto. 
a nossa Constituição, é direito de todos a prática de Sobre a mesa, requerimento de destaque que 
atividades desportivas. Isso demonstra o valor da será lido pelo Sr. 1 º Secretário, Senador Ronaldo 
atividade física e do bem-estar dos indivíduos, que Cunha Lima. 
deve ser estimulada e incentivada dentro das nossas 
escolas e também fora delas. 

Queremos refletir conjuntamente com o PT, 
não queremos nos opor. Acreditamos que abrir a 
possibilidade dos nossos profissionais de Educação 
Física atuarem em atividades de ensino, pesquisa e 
extensão, significa também um estímulo. Mas pode­
mos aprofundar essa discussão posteriormente, já 
que esse projeto está tramitando desde 1995, sendo 
um anseio generalizado de toda a categoria. 

Nosso aplauso e a certeza de que esse projeto 
não apenas regulamenta mais uma profissão, mas 
reconhece o significado que representa dentro da 
educação global para o ser humano, extrapolando 
as salas de aula. 

Era este o nosso registro, votando favolravel­
mente a esta matéria. 

O SR. BERNARDO CABRAL (PFL - AM) - Sr. 
Presidente, peço a palavra para encaminhar a vota­
ção. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- Com a palavra o nobre Senador Bernardo Cabral, 
para encaminhar a votação. 

O SR. BERNARDO CABRAL (PFL - AM. IPara 
encaminhar a votação. Sem revisão do orador.) .- Sr. 
Presidente, no encaminhamento da votação, em 
apenas um minuto, gostaria de fazer uma justiça. 
Primeiro, ao eminente Senador Eduardo Suplicy pela 
retirada da sua emenda. Segundo, a dois deputados: 
a Deputada Federal Laura Cameiro, que aqui se en­
contra, menos por ser, como todos sabemos, filha do 
nosso saudoso Nelson Carneiro, mas porque essa 
moça, com o Deputado Estadual Bernard, desde on­
tem na Comissão de Constituição, Justiça e Cidada­
nia, hoje no plenário, disse-me do apoio que V. Ex!! 
emprestou aos dois. 

Quero também dizer que, além do voto favorá­
vel, é bom que se faça justiça, e faço com muito cari­
nho porque Laura foi estagiária no meu escritório de 
advocacia no Rio de Janeiro. Formou-se naquele 13S­

critórió, depois foi assessora na Assembléia Nacio­
nal Constituinte, e hoje honra as tradições do Sena­
dor Nelson Carneiro, que deixou, nesta Casa, o 
nome que todos nós sabemos. 

É lido o seguinte: 

REQUERIMENTO N!! 492, DE 1998 

Senhor Presidente, 
Nos termos do art. 300, XV, combinado com o 

art. 312, alínea b, do Regimento Intemo, requeiro 
destaque, para votação em separado do art. 7º do 
Projeto de Lei da Câmara nº 33, de 1998, para ade­
quação ao art. 9º da lei Complementar nº 95,_ de 
1998. 

Sala das Sessões, 13 de agosto de 1992. _ 
José Roberto Arruda. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- Em votação o requerimento. 

Os Srs. Senadores que o aprovam queiram 
permanecer sentados. (Pausa.) 

Aprovado, os dispositivos destacados serão 
apreciados oportunamente. 

O SR. JOSÉ ROBERTO ARRUDA (PSDB -
DF) - Sr. Presidente, desculpe-me, por gentileza. 
Gostaria de retirar o requerimento. Deveria ter feito 
antes e não o fiz. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- Mesmo com a aprovação, o processo não voltará à 
Câmara, mas tem que obedecer a lei Complemen­
tar. O processo não voltará à Câmara dos Deputa­
dos. 

Com esses esclarecimentos, V. Ex!! não terá 
remorsos. 

Em votação o projeto, ressalvado o destaque. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram 

permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
Em votação o art. 7º, destacado, para aplica­

ção da lei Complementar nº 95/98. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram 

permanecer sentados. (Pausa.) 
Rejeitado. 
O art. 7º será suprimido do projeto. 
A matéria vai à Comissão Diretora para a reda­

çãofinal. 

É o seguinte o artigo rejeitado: 
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• Art. 72 Revogam-se as disposições 
em contrário.· 

o SR. PRESIDENTE (Antônio Carlos Magalhães) 
- Sobre a mesa, parecer da Comissão Diretora ofe­
recendo a redação final, que será lido pelo Sr. 1 º Se­
cretário, Senador Ronaldo Cunha Lima. 

É lido o seguinte: 

PARECER Nº 498, DE 1998 
(Da Comissão Diretora) 

Redação final do Projeto de Lei da 
Câmara nll 33, de 1998 (nll 330, de 1995, 
na Casa de Origem). 

A Comissão Diretora apresenta a redação final 
do Projeto de lei da Câmara nº 33, de 1998 (nº 330, 
de 1995, na Casa de Origem, que dispõe sobre a re­
gulamentação da Profissão de Educação Física e 
cria os respectivos Conselho Federal e Conselhos 
Regionais de Educação Física, consolidando o des­
taquf':! de Plenário para adequação à lei Comple­
mentar nº 95, de 26 de fevereiro de 1998. 

Sala de Reuniões da Comissão, 13 de agosto 
de 1998. - Antonio Carlos Magalhães, Presidente -
Ronaldo Cunha Lima, Relator - Geraldo Melo -
Carlos Patrocínio. 

ANEXO AO PARECER Nº 498, DE 1998 

Dispõe sobre a regulamentação da 
Profissão de Educação Física e cria os 
respectivos Conselho Federal e Conse­
lhos Regionais de Educação Física. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 12 O exercício das atividades de Educação 

Física e a designação de Profissional de Educação 
Física é prerrogativa dos profissionais regularmente 
registrados nos Conselhos Regionais de Educação 
Física. 

Art. 2º Apenas serão inscritos nos quadros dos 
Conselhos Regionais de Educação Física os seguin­
tes profissionais: 

I - os possuidores de diploma obtido em curso 
de Educação Física,! oficialmente autorizado ou reco­
nhecido; 

II - os possuidores de diploma em Educação Físi­
ca expedido por instituição de ensino superior estran­
geira, revalidado na forma da legislação em vigor; 

111 - os que, até a data do inicio da vigência 
desta lei, tenham comprovadamente exercido ativi­
dades próprias dos Profissionais de Educação Físi­
ca, nos termos a serem estabelecidos pelo Conselho 
Federal de Educação Física. 

Art. 32 Compete ao Profissional de Educação 
Física coordenar, pl~nejar, programar, supervisionar, 
dinamizar, dirigir, organizar, avaliar e executar tratia­
lhos, programas, plé:!-nos e projetos, bem como pres­
tar serviços de auditoria, consultoria e assessoria, 
realizar treinamentos especializados, participar de 
equipes multidisciplinares e interdisciplinares e ela­
borar informes téc~icos, científicos e pedagógicos, 
todos nas áreas de atividades físicas e do desporto. 

Art. 42 São c,'riados o Conselho Federal e os 
Conselhos Regionais de Educação Física. 

Art. 5º Os primeiros membros efetivos e su­
l. ntes do ConselHo Federal de Educação Físicá se­
rã\.) ~Ieitos para ulJ'l mandato tampão de dois aliós, 
em reunião das aS$ociações representativas de Pro­
fissionais de Educação Física, criadas nos termos'da 
Constituição Federal, com personalidade jurídica 
própria, e das instituições superiores de ensino de 
Educação Física,: oficialmente autorizadas ou reco­
nhecidas, que s~rão convocadas pela Federação 
Brasileira das Assqciações dos Profissionais de Edu­
cação Física - FBAPEF, no prazo de até noventa 
dias após a promolgação desta lei. . 

Art. 62 Esta! lei entra em vigor na data de sua 
publicação. : ' , 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhãé$) 
- Aprovado o projeto e estando a matéria em regime 
de urgência, pasSa-se à imediata apreciação dá re-
dação final. ;, 

Em discus~ão a redação final. (Pausa.) 
Não haven~o quem peça a palavra, ence~roa 

discussão. ' 
Em votaçã6. 
Os Srs. Senadores que a aprovam queirá~ 

permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovada.: 
A matéria vai à sanção. ; 'r 
O SR. PReSIDENTE (Antonio carlos Magalhã~) 

-Item 3: : ': ,~i: 
~ .... ;';"r 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 35, DE 1998. 
(Em regi,me de urgência, nos termos do : .;,~ 

Requerimento nº 480, de 1998 - art. 336, b): -~~ 

Discussão, em tumo único, do Projeto 
de lei da Câmara n2 35, de 199ã '(nº 
4.200/98, na Casa de origem), de inicíàtiva 
do Tribunal Superior do Trabalho, qué 'cria 
Junta~ de Conciliação e Julgamento na 2ª 
Regiã9 da Justiça do Trabalho, define jüris; 
dição e dá outras providências, tendo . 

, , 

Parecer sob nº 482, de 1998, da" C'ó: 
miss~o de Constituição, Justiça e Cidadania, 

I" '* ~. , .. 
I , . , 

..... '"' ... 
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Relator: Senador Francelino Pereim, favorá- ANEXO AO PARECER NI! 499, DE 1998 
vel, com a Emenda nl! 1-CCJ, df! redação 
que apresenta. 

Passa-se à discussão, em conjunto, do projeto 
e da emenda, em turno único. 

Em discussão. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, f~ncerro a 

discussão. 
Votação do projeto, sem prejuízo da emenda. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram 

permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
Votação da emenda nl! 1, da CCJ, que é de re­

dação. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que a aprovam queiram 

permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovada. , 
A matéria vai à Comissão Diretora para a reda­

ção final. 

É a seguinte a emenda aprovada: 

~ EMENDA NI! 1-CCJ 

Suprima-se o art. 1 OI! 

• Art. 101! Revogam-se as disposiçõe.s 
em contrário. • 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Car10s Magalhães) 
- Sobre a mesa, parecer da Comissão Diretora ofe­
recendo a redação final, que será lida pelo Sr. 1 I! Se­
cretário, Senador Ronaldo Cunha Lima. 

É lido o seguinte: 

PARECER NII 499, DE 1998 
(Da Comissão Diretora) 

Redação final do Projeto de L,ei da 
Câmara n1l 35, de 1998 (nl! 4.200, de '1998, 
na Casa de Origem). 

A Comissão Diretora apresenta a redação final 
do Projeto de lei da Câmara nl! 35, de 19913 (nl! 
4.200, de 1998, na Casa de Origem), que cria Juntas 
de Conciliação de Julgamento na 21 Região da Justi­
ça do Trabalho, define jurisdição e dá outras provi­
dências, consolidando a emenda aprovada pelo Ple­
nário, para adequação à lei Complementar nl! 9Ei, de 
26 de fevereiro de 1998. 

Sala de Reuniões da Comissão, 13 de agosto 
de 1998. - Antonio Carlos Magalhães, Presidonte 
- Ronaldo Cunha Lima, Relator - Geraldo Mel'o -
Carlos Patrocrnio. 

Cria Juntas de Conciliação e Julga·· 
mento na 21 'Região da Justiça do Trabati 

lho, define Jurisdição e dá outras provi­
dências. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 11! São criadas na 21 Região da Justiça do 

Trabalho, com sede na cidade de São Paulo, Estado 
de São Paulo, duas Juntas de Conciliação' e Julga­
mento, nos seguintes Municípios: 

1-Cotia (21); e 
11- Mogi das Cruzes (211). 

Art. 21! São assim definidas as áreas de juris­
dição das Juntas de Conciliação e Julgarnento, 10.­
calizadas nas seguintes cidades, pertencentes à 
21 Regão: . ., 

I - São Paulo: o respectivo Município;' 
11 - Barueri: o respectivo Município; , ,,'. 
111 ...,. ,Caieiras: o respectivo Muniçípio; 
IV - Cajamar: o respectivo Município;, , 
V - Carapicuíba: o respectivo Município; 
VI- Cotia: o respectivo Municípiq e os 

de Itapevi, Ibiúna e Vargem Grande; 
. VII - Cubatão: o respectivo Município; . 

VIII- Diadema: o respectivo Município; 
IX - Embú: o respectivo Município; , 
X - Ferraz de Vasconcelos: o respecti-' 

vo Muniêípio; " 
XI - Franco da Rocha: o respectivo 

Município e os de Francisco Morato e)Mairi-
porã; , 

. XII -. Guarujá: o respectivo Município e 
os de Bertioga e Vicente de Carvalho; ,; , 

XIII - Guarulhos: o respectivo Municí~ 
pio e os de Arujá e Santa Isabel; '" 

XIV - Itapecirica da Serra: o respectivo 
Município e os de Embu-Guaçu e Juqüitíba; 

XV - Itaquaquecetuba: o respectivo 
Município; 

XVI - Jandira: o respectivo Município; 
. XVII - Mauá: o respectivo Município; 
XVIII - Mogi das Cruzes: o respectivo 

Município e os de Biritiba Mirim, Guararem~i' 
, e Salesópolis; ( ; 

XIX - Osasco: o respectivo Município; 
XX - Poá: o respectivo Município; 
XXI - Praia Grande: ()T~spec~iv<? ~uni-

cfpio; , ' , 
. XXII - Ribeirão Pires: o respectivo.M~-

nicípio e o de Rio Grande da Serra; 
XXIII - Santana do Parnaíba: o respecti­

vO Município e o de Pirapora do Bom Jesus; 

i. 
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XXIV - Santo André: o respectivo Mu- Quadro de Pesso~1 da Secretaria do Tribunal 
nicfpio; Regional do iTrabalho da 2ª Região 

XXV - Santos: o respectivo Município; Cargos de Provimento Efetivo 
XXVI - São Bemardodo Campo: o 

respectivo Município; 
XXVII- São Caetano do Sul: o respec­

tivo Município; 
XXVIII - São Vicente: o respectivo Mu­

nicípio; 
XXIX - Suzano: o respectivo Municí-

pio; . 
xxx - Taboão da Serra: o respectivo 

Município. 
Art. 32 São criados, na Segunda Região da 

Justiça do Trabalho, dois cargos de Juiz-Presidente 
de Junta de Conciliação e Julgamento, dois cargos 
de Juiz Classista representante dos trabalhadores e 
dois cargos de Juiz Classista representante dos em­
pregadores. 

Parágrafo único. Para cada cargo de Juiz Clas­
sista haverá um suplente. 

Art. 42 As Juntas de Conciliação e Julgamento 
criadas por esta lei serão instaladas e os respectivos 
cargos providos, gradativamente, à medida que 
ocorrer a disponibilidade de recursos financeiros. 

Art. 51! A competência territorial das Juntas de 
Conciliação e Julgamento atualmente existentes so­
mente será alterada na data de instalação dos novos 
órgãos jurisdicionais criados por esta lei. 

Art. 62 No caso de emancipação de distrito, é 
mantida a jurisdição da mesma Junta de Conciliação e 
Julgamento sobre a área territorial do novo Município. 

Art. ]l! São criados no Quadro de Pessoal da 
Secretaria do Tribunal Regional do Trabalho da Se­
gunda Região os cargos de provimento efetivo e as 
funções comissionadas constantes dos Anexos I e 11 
desta lei. 

§ 12 As funções comissionadas de que trata 
esta lei serão providas exclusivamente por servido­
res do Quadro de Pessoal da Secretaria do Tribunal 
Regional do Trabalho da Segunda Região. 

§ 21! O Tribunal Regional do Trabalho da Se­
gunda Região especificará as áreas de atividade 
elou especialidade dos cargos efetivos criados. 

Art. 81! As despesas decorrentes da execução 
desta lei correrão à conta de recursos próprios, con­
signados ao Tribunal Regional do Trabalho da Se­
gunda Região. 

Art. 9º Esta lei entra em vigor na data de sua 
publicação. 

ANEXO I 

(Art. ]l! da lei ,de de de 19) 

Carreira/Cargo : Quantidade 
: 

Analista Judiciário 10 
, 

Técnico Judiciário ) 14 

: ANEXO 11 

(Art. 72 da ~ei ,de de de 19) 

Quadro de Pes~oal da Secretaria do Tribunal 
Regional d6 Trabalho da 2ª Região 

Funções Comissionadas 

Quantidade Nrvel Denominação 

2 FC-09 Diretor de Secretaria de JCJ 

! 
O SR. PRESIDENTE (Antonio Cartos Magalhães) 

- Aprovado o projeto e estando a matéria em regime 
de urgência, passà-se à imediata apreciação da re-
dação final. : 

Em discussã~ a redação final. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a 

discussão. ; 
Em votação.' , 
Os Srs. Senadores que a aprovam queiram 

permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovada. i 
A matéria véi à sanção. 
O SR. PRESIDENTE (António Carlos Magalhães) 

-hem 4: ! 

PROJETO DE .LEI DA CÂMARA N2 36, DE 1998 
(Em reginie de urgência, nos termos do 

Requerimento nl! 481, de 1998 - art. 336, b) 

Di~cussão, em turno único, do Projeto 
de lei: da Câmara nl! 36, de 1998 (nl! 
3.362/97, na Casa de origem), de iniciativa' 
do TribÚnal Superior do Trabalho, que dis­
põe' so~re a criação de Juntas de Concilia­
ção e J.ulgamento na 15ª Região da Justiça 
do Trabalho, define jurisdições e dá outras 
providências,tendo 

P~recer sob nl! 483, de 1998, da ,Co­
missão; de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator; Senador José Eduardo Dutra, favorá­
vel, COr)'l Emenda n2 1-CCJ, que apresenta. 

Passa-se: à discussão, em conjunto, do projeto 
e da emenda, em turno único. (Pausa.) •. , 
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~;,. ,Não 'ti8vendo quem peça a palavra, encerro a I - na cidade de Campinas, uma Junta de Con-
di~qussão. . .. . ciliação e Julgamento (9"), um cargo de Juiz do Tra-

,.~ Ernvotaçãc;> o projeto, sem prejuízo da emenda. balho Presidente de Junta, um cargo de Juiz do Tra-
.',),.. I.f (:. • 

. •.. . Os S.rs, Senadores que o aprovam queiram balho Substituto, dois cargos de Juiz Classista de 
pe,r:man~r ,~entádos. (Pausa.) Junta, observada a representação paritária, e uma 

" 'Aprovado. , Função Comissionada de Diretor de Secretaria de 
. VotáÇ'ão da Emenda nº 1, da CCJ, de Iredação. Junta - FC-09; 

Os Srs. Senadores que a aprovam queiram li - na cidade de Ribeirão Preto, uma Junta de 
pe'Nnanecer sentados. (Pausa.)' Conciliação e Julgamento (5ª), um cargo de Juiz do 

Aprovada. Trabalho Presidente de junta, um cargo de Juiz do 
';:Amatéria vai à Comissão Diretora para a reda- Trabalho Substituto, dois cargos de Juiz Classista de 

çãàfinaL. Junta, observada a representação paritária, e uma 

,~ t .. 
É a seguinte a emenda aprovada: Função Comissionada de Diretor de Secretaria de 

EMENDA N21-CCJ Junta - FC-09; 

,Suprima-se o Art. 12º 

• Art. 12º Revogam-se as disposições 
:L" em contrário·. 

'. ,.' O SR. PRESIDENTE (Antonio Cár10s Magalhães) 
-"Sobre 'a mesa, parecer da Comissão Diretora ofe­
recendo a redação final, que será lido pelo Sr .. 1 º Se­
cretário., Senador Ronaldo Cunha Lima. 

É lido o seguinte: 

PARECER N2500, DE 1998 
. . (Da Comissão Diretora) 

Redação final do projeto de ILei da 
Câmara n236, de 1998(n2 3.362, de 1997, 

' .. ' . na Casa de origem). 

'" A Comissão Diretora apresenta a redação final 
do "Projeto de Lei da Câmara nº 36, de 19!}8 (nº 
3.362; de 1997, na Casa de origem), que disp()e so­
bre a criação de Juntas de Conciliação e Julgamento 
na ·15B Região da Justiça do Trabalho, define jurisdi­
ções e dá' outras providências, consolidando a 
emenda 'âprôvada pelo Plenário, para adequa~(ão à 
L~LComplementar nº 95, de 26 de fevereiro de '1998. 

Sala ~e Reuniões da Comissão, 13 de a!~osto 
de J 998 - Antonio Carlos Magalhães, Presidente 
- Ronaldo Cunha Lima, Relator - Geraldo Mc!lo -
~rlos Patrocínio. . .. . 

ANEXO AO PARECER Nº 500, DE 1998 

: ::" Dispõe sobre a criação de Junta:s de 
t • ~. i:; Conciliação e Julgamento na 151 RetJião 

da Justiça do Trabalho, define jurisdi:ção 
~ dá outras providências. 

O Congresso Nacional decreta: 
• , Art. 12 São criadas na Justiça do Trabalho> da 

15~: )Região as, seguintes" Juntas de Conciliação e 
Julg~r:nento e cargos pertinentes, assim distribuídos: 

111 - na cidade de Caçapava, uma Junta de 
Conciliação e Julgamento (1ª), um cargo de Juiz do 
Trabalho Presidente de Junta, um cargo de Juiz do 
Trabalho Substituto, dois cargos de Juiz Classista de 
Junta, observada a representação paritária, e uma 
Função Comissionada de Diretor de Secretaria de 
Junta - FC-09; 

IV - na cidade de Capão Bonito, uma Junta de· 
Conciliação e Julgamento (1ª), um cargo de Juiz do 
Trabalho Presidente de Junta, um cargo de Juiz do 
Trabalho Substituto, dois cargos de Juiz Classista de 
Junta, observada a representação paritária, e uma 
Função Comissionada de Diretor de Secretaria de 
junta - FC-09; 

V - na cidade de Itapira, uma Junta de Conci­
liação e Julgamento (1ª), um cargo de Juiz do Traba­
lho Presidente de Junta; um cargo de Juiz do Traba­
lho Substituto, dois cargos de Juiz Classista de Jun­
ta, observada a representação paritária, e uma Fun­
ção Comissionada de Diretor de Secretaria de Junta 
- FC-09; 

VI - na cidade de Jaboticabal, uma Junta de 
Conciliação e Julgamento (2ª), um cargo de Juiz do 
Trabalho Presidente de Junta, um cargo de Juiz do . 
Trabalho Substituto, dois cargos de Juiz Classista de 
Junta, observada a representação paritária, uma 
Função Comissionada de Diretor de Secretaria de 
Junta - FC-09 e uma Função Comissionada de Dire­
tor de Serviço de Distribuição dos Feitos - FC-08; 

VII - na cidade de Paulínea, uma Junta de 
Conciliação e Julgamento (2ª), um cargo de Juiz do 
Trabalho Presidente de Junta, um cargo de' Juiz do 
Trabalho Substituto, dois cargos de Juiz Classista de 
Junta, observada a representação paritária, uma 
Função Comissionada de Diretor de Secretaria de 
Junta - FC-09 e uma Função Comissionada de Dire­
tor de Serviço de Distribuição dos Feitos - FC-08; 
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VIII.- na cidade de Penápolis, uma Junta de XV - na cidade de Teodoro Sampaio, umaJun~ 
Conciliação e Julgamento (1 1), um cargo de Juiz do ta de Conciliação e Julgamento (1 1), um cargo de 
Trabalho Presidente de Junta, um cargo de Juiz do Juiz do Trabalho Presidente de Junta, um cargo de. 
Trabalho Substituto, dois cargos de Juiz Classista de Juiz do Trabalho Substituto, dois cargos de Juiz 
Junta, observada a representação paritária, e uma Classista de Junta, observada a representação parí';: . 
Função Comissionada de Diretor de Secretaria de tária, e uma Função Comissionada de Diretorde Se-
Junta - FC-09; cretaria de Junta - FC-09. 

IX - na cidade de Presidente Prudente, uma 
Junta de Conciliação e Julgamento (2ª), um cargo de 
Juiz do Trabalho Presidente de Junta, um cargo de 
Juiz do Trabalho Substituto, dois cargos de Juiz 
Classista de Junta, observada a representação pari­
tária, uma Função Comissionada de Diretor de Se­
cretaria de Junta - FC-09 e uma Função Comissio­
nada de Diretor de Serviço de Distribuição dos Fei­
tos - FC-08; 

X - na cidade de São Joaquim da Barra, uma 
Junta de Conciliação e Julgamento (1 1), um cargo de 
Juiz do Trabalho Presidente de Junta, um cargo de 
Juiz do Trabalho Substituto, dois cargos de Juiz 
Classista de Junta, observada a representação pari­
tária, e uma Função Comissionada de Diretor de Se­
cretaria de Junta - FC-09; 

XI - na cidade de São Sebastião, uma Junta 
de Conciliação e Julgamento (1 1), um cargo de Juiz 
do Trabalho Presidente de Junta, um cargo de Juiz 
do Trabalho Substituto, dois cargos de Juiz Classista 
de Junta, observada a representação paritária, e 
uma Função Comissionada de Diretor de Secretaria 
de Junta - FC-09; 

XII .- na cidade de Sertãozinho, uma Junta de 
Conciliação e Julgamento (21), um cargo de Juiz do 
Trabalho Presidente de Junta, um cargo de Juiz do 
Trabalho Substituto, dois cargos de Juiz Classista de 
Junta, observada a representação paritária, uma 
Função Comissionada de Diretor de Secretaria de 
Junta - FC-09 e uma Função Comissionada de Dire­
tor de Serviço de Distribuição dos Feitos - FC-08; 

XIII - na cidade de Sumaré, uma Junta de 
Conciliação e Julgamento (1 1), um cargo de Juiz do 
Trabalho Presidente de Junta, um cargo de Juiz do 
Trabalho Substituto, dois cargos de Juiz Classista de 
Junta, observada a representação paritária, e uma 
Função Comissionada de Diretor de Secretaria de 
Junta - FC-09; 

XIV - na cidade de TaM, uma Junta de Concilia­
ção e Julgamento (1ª), um cargo de Juiz do Trabalho 
Presidente de Junta, um cargo de Juiz do Trabalho 
Substituto, dois cargos de Juiz Classista de Junta, obser­
vada a representação paritária, e urna Função Comissio­
naçja de Diretor de Secretaria de Junta - FC-Q9; 

Art. 2º Para cada Juiz Classista de Junta have­
rá um Suplente. 

Art. 3º São ass!m definidas as áreas de jurisdi­
ção das Juntas de Conciliação e Julgamento, locali-., 
zadas nas seguintes cidades, pertencentes à 151 

Região, no Estado d~ São Paulo, com sede na cida­
de de Campinas: 

I - Campinas:: o respectivo Município e os de 
Jaguariúna e Valinh~s; 

11 - Adamantiníi: o respectivo Município e os de 
Flora Rica, Flórida Paulista, Inúbia Paulista, Lucélia, 
Marápolis, Osvaldo.: Cruz, Pacaembu, Pracinha, Sa­
gres e Salmourão; :' . 

111 - Americana: o respectivo Município e ode'" 
Nova Odessa; 

IV - Aparo: o respectivo Município e os de Monte ( 
Alegre do Sul, Moru,ngaba, Pedreira e Serra Negra; 

V - Andradina: o respectivo Município e os de 
Castilho, Guaraçaíj Ilha Solteira, ltapura, Lavínia, Mi­
randópolis, Murutir;lga do Sul, Nova Independência, 
Pereira Barreto e Sud Menucci; 

VI - Araçatuba: o respectivo Município ,e os de;. 
Bento de Abreu, Guararapes, Rubiácea, Santo Ant~ 
niodo Aracanguá ,e Valparaíso; , 

VII - Araraquara: o respectivo Município e os 
de Américo Brasiliense, Boa Esperança do Sul, Ga- .. 
vião Peixoto, Motuca, Rincão, Santa Lúcia e Trabiju;', 

VIII - Araras: o respectivo Município e os de . 
Conchal, Leme e Santa Cruz da Conceição; 

IX - Assis: b respectivo Município e os de CI'lI~ , 
zália, Cândido Mota, Echaporã, Floríneá.,' Maracà.í, . 
Palmital, Paragu'açu Paulista, Pedrinhas Paulista," 
Platina e Tarumã; 

X - Avaré: o respectivo Município e os de 
Águas de Santa: Bárbara, Arandu, Cerqueira César, 
laras, Itaí, MandOri, Paranapanema e Óleo; 

XI - Barre.os: o respectivo Município e os de 
Colina, Colômbiá, Guaíra e Jaborandi; 

XII - Batatais: o respectivo Município e os de 
Altinópolis, Brodósqui, Jardinópolis, Nuporanga, Or­
lândia, Sales de' Oliveira e Santo Antônio da Alegria;' " 
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XIII - Bauru: o respectivo Município e os de d'Oeste. Indiaporã. Macedônia. Meridiano. Mira Es-
Agudos. Arealva. Avaí. Cabrália Paulista. Duartina. trela. Nova Castilho. OOroeste. Pedranópolis.~ São 
lacanga. Lucianópolis. Paulistânia. Piratininga. Presi- João das Duas Pontes e São João de Iracema; . 

dente Alves e Ubirajara; XXVIII - Franca: o respectivo Município e os de ~ 
" XIV - Bebedouro: o respectivo Município e os Cristais Paulista. Itirapuã. Patrocínio Paulista. Pedre-

de Ibitiúva. Monte Azul Paulista. Pirangi. Pitanguei- gulho. Restinga. Ribeirão Corrente. Rifaina e São 
raso Taquaral. Terra Roxa e Viradouro; José da Bela Vista; 

XV - Birigüi: o respectivo Município e os de Bi­
lac.' Brejo Alegre. Buritama. Clementina. Coroados. 
Gabriel Monteirp. Lourdes. Piacatu. Santópolis do 
Aguapeí e Turiúba; 

XVI - Botucatu: o respectivo Município e os de 
Anhembi. Bofete. Itatinga. Parelinho. Pratânia e São 
Manuel; , 

XVI - Bragança Paulista: o respectivo Municí­
pio e os de Atibaia. Bom Jesus dos Perdões" Joanó­
polis. Nazaré.Paulista. Pedra Bela. Pinhalzinho. Pira­
caia; Tuiuti e Vargem; 

XVIII - Caçapava: o respectivo Munici'pio e o 
de Jambeiro; 

XIX - Cajuru: o respectivo Município E! os de 
Cássia dos Coqueiros. Santa Cruz da Esperança. 
Santa Rosa do Viterbo e Serra Azul; 

XX - Campo Limpo Paulista: o respectivo Mu­
nicípio e os de Jarinu e Várzea Paulista; 

XXI - Capão Bonito: O respectivo Município e 
os de Apiaí. Barra do Chapéu. Guapiara. Iporanga. 
Itapirapuã Paulista. Ita6ca. Ribeira e Ribeirão Gran­
de; 

XXII - Capivari: o respectivo Município e os de 
Elias Fausto. Mombuca. Monte Mor. Rafarel e Rio 
das Pedras; 

XXIII - Caraguatatuba: o respectivo Município 
e o de Ubatuba; 

XXIV - Catanduva: o respectivo Município e os 
de Ariranha. Catiguá. Elisário. Ibirá. Irapuã. Itajobi. 
Marapoama. Novais. Palmares Paulista. Paraíso. 
Pindorama. Santa Adélia. Tabapã e Urupês; 

XXV - Cruzeiro: o respectivo Município e ()s de 
Arapeí. Areias. Bananal. Lavrinhas. Queluz. Silveiras 
e São José do Barreiro; 

XXVI - Dracena: o respectivo Município ,e os 
dê lrapuru. Junqueirópolis. Monte Castelo. Nova 
Guataporanga. Ouro Verde. Panorama. PauliGéia. 
Santa Mercedes. São João do Pau d'Alho e Tupi 
Paulist~; 

, XXVII - Fernandópolis: o respectivo Munic:ípio 
e Os de Estrela d'Oeste. General Salgado. Guarani 

XXIX - Garça: o respectivo Município e os de 
Álvaro de Carvalho. Alvinlândia. Fernão. Gália. Júlio 
Mesquita e Lupércio; 

XXX - Guaratinguetá: o respectivo Município e 
os de Aparecida. Cunha. Lagoinha. Potim e Roseira; 

XXXI - Indaiatuba: o respectivo Município; 

XXXII - Itanhaém: o respectivo Município e os 
de Itariri. Miracatu. Mongaguá. Pedro de Toledo e 
Peruíbe; 

XXXIII - Itapetininga: o respectivo Município e 
os de Alambari. Angatuba. Guareí. Campina do 
Monte Alegre. Sarapuí e São Miguel Arcanjo; 

XXXIV - Itapeva: o respectivo Município e os 
de Barão de Antonina. Bonsucesso de Itararé. Buri. 
Coronel Macedo. Itaberá. Itaporanga. Itararé. Nova 
Campina. Ribeirão Branco. Riversul. Taguaí. Taqua-
rituba e Taquarivaí; . 

XXXV - Itapira: o respectivo Município e os de 
Águas de Lindóia. Lindóia e Socorro; 

XXXVI - Itápolis: o respectivo Município e os 
de Borborema. Ibitinga. Itaju. Novo Horizonte e Ta­
batinga; 

\ 

XXXVII - Itu: o respectivo Município e o de Ca-
breúva; 

XXXVIII - Ituberava: o respectivo Município e 
os de Aramina. Buritizal. Guará. Igarapava. Jeriqua­
ra e Miguelópis; 

XXXIX - Jaboticabal: o respectivo Município e 
os de Cândido Rodrigues. Fernando Prestes. Guari­
ba. Monte Alto. Pradópolis. Taiaçu. Taiúva. Taquari­
tinga e Vista Alegre do Alto; 

XL - Jacareí: o respectivo Município e os de 
Igaratá e Santa Branca; 

XLI - Jales: o respectivo Município e os de 
Aparecida d'Oeste. Aspásia. Auriflama. Dirce Reis. 
Dolcinópolis. Guzolândia. Marinópolis. Mesópolis. 
Nova Canaã Paulista. Palmeira d'Oeste. Paranapuã. 
Populina. Pontalinda. Rubinéia. Santa Albertina. 
Santa Clara d'Oeste. Santa Fé do Sul, Santa Rita d'­
Oeste. Santa Salete. Santana da Ponte Pensa. São 
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Francisco, Suzanópolis, Três Fronteiras, Turmalina, LVIII - Pindamdnhagaba: o respectivo Municí-
Urânia e Vitória Brasil; pio e os de Campos do Jordão, Santo Antônio do,Pi­

XLII - Jaú: o respectivo Município e os de Bari­
ri, Barra Bonita, Bocaina, Boracéia, Brotas, Dois Cór­
regos, Igaraçu do Tietê, Itapuí, Mineiros do Tietê, 
Pederneiras e Torrinha; 

XLlII- José Bonifácio: o respectivo Município e 
os de Adolfo, Mendonça, Nipoã, Nova Aliança, Pla­
nalto, Sales, Ubarana, União Paulista e Zacarias; 

XLIV - Jundiaí: o respectivo Município e os de 
Itatiba, Itupeva, Louveira e Vinhedo; 

XLV - Lençóis Paulista: o respectivo Município 
e os de Areiópolis, Borebi e Macatuba; 

XLVI- Limeira: o respectivo Município e os de 
Cordei~ópolis e lracemápolis; 

XLVII - Lins: o respectivo Município e os de 
Balbinos, Cafelândia, Getulina, Guaiçara, Guarantã, 
Pirajuí, Pongaí, Promissão, Reginópolis, Sabino e 
Uru; 

XLVIII Lorena: o respectivo Município e os de 
Canas, Cachoeira Paulista e Piquete; 

XLIX - Marília: o respectivo Município e os de 
Guaimbé, Lutécia, Ocauçu, Oriente, Oscar Bressa­
ne, Pompéia e Vera Cruz; 

L .:. Matão: o respectivo Município e os de Do­
brada, Nova Europa e Santa Ernestina; 

LI - Mogi Guaçu: o respectivo Município e o de 
Estiva Gerbí; , 

L11 - Moji Mirim: o respectivo Município e os de 
Artur J Nogueira, Engenheiro Coelho, Holambra e 
Santo Antônio de Posse; 

L11! - Olímpia: o respectivo Município e os de 
Altair, Cajobi, Embaúba, Guaraci, Icém e Severínia; 

L1V - Ourinhos: o respectivo Município e os de 
Bernardino de Campos, Campos Novos Paulista, 
Caitar, Chavantes, Espírito Santo do Turvo, Fartura, 
ibirarema, Ipauçu, Piraju, Ribeirão do Sul, Salto 
Grande, Santa Cruz do Rio Pardo, Sarutaiá, São Pe­
dro do Turvo, Tejupá e Timburi; 

LV - Paulínea: o respectivo Municípi e o de 
Cosmópolis; 

LVI - Penápolis: o respectivo Município e os de 
Alto Alegre, Avanhadava, Barbosa, Braúna, Glicério 
e Luis,iânia; 

, LVII - Piedade: o respectivo Município e os de 
Pilar do Sul, Salto de Pirapora e Tapiraf; 

nhal e São Bento do Sapucaí; 

L VIX - Piracicaba: o respectivo Município e os 
de Águas de São Pedro, Charqueada, Saltinho, San­
ta Maria da Serra e São Pedro; 

LX - Porto Ferreira: o respectivo Município e os de 
Descalvado, Luís Antônio, Pirassununga, Santa Cruz 
das Palmeiras, Santa Rita do Passa Quatro e Tambaú; 

LXI - Presidente Prudente: o respectivo Muni­
cípio e os de Alfred9 Marcondes, Álvares Machado, 
Anhumas, Caiabu, Emilianópolis, Estrela do Norte, 
Indiana, Martinópolis, Narandiba, Pirapozinho, Presi­
dente Bernardo, Regente Feijó, Sandovalina, Santo 
Expedito, Taciba e Tarabaí; 

LXII - Presidente Venceslau: o respectivo Mu­
nicípio e os de Caiuá, Marabá Paulista, Piquerobi, 
Presidente Epitácio, Ribeirão dos rndios e Santo 
Anastácio; ._-

LXIII - Rancl1aria: o respectivo Município e os 
de Borá, lepê, João Ramalho, Nantes e Quatá; 

LXIV - Registro: o respectivo Município e os de 
Barra do Turvo, Cajati, Cananéia, Eldorado, Iguãpe~-­
Ilha Comprida, JadJpiranga, Juquiá, Pariquera-Açu e 
Sete Barras; , 

LXV - Ribeir~o Preto: o respectivo Município e 
os de Cravinhos, Guatapará, São Simão e Serrana; 

LXVI Rio Claro: o respectivo Município e os de 
Analândia, Corumbataí, Ipeúna, Itirapina e Santa, 
Gertrudes; , 

LXVII- Sa1t6: o respectivo Município; 

LXVIII- Santa Bárbara D'Oeste: o respectivo 
Município; , 

LXIX - São :'Carlos: o respectivo Município e os 
de Dourado, Ibaté e Ribeirão Bonito; 

LXX - São João da Boa Vista: o respectivo Mu­
nicípio e os de Aguaí, Águas da Prata, Espírito San­
to do Pinhal, Santo Antônio do Jardim e Vargem 
Grande do Sul; : 

LXXI - São Joaquim da Barra: o respectivo. 
Município e os de Ipuã e Morro Agudo; 

LXXII - São José do Rio Pardo; o respectivo 
Município e os de Caconde, Casa Branca, Divinolân­
dia, Itob, Mococa, São Sebastião da Grama e Tapi­
ratiba; 

LXXIII - São José do Rio Preto: o respectivo 
Município os de Bady Bassitt, Cedral, Guapiaçu, Ipi­
guá Jaci, Mirassol, Neves Paulista, Nova Granada, 
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Onda Verde, Orindiúva, Palestina, Paulo de Faria, com as normas legais e regulamentares, observadas 
Potirendaba e Uchôa; as disposições dos incisos I e 11 do art. ~7 da Cónsti­

LXXIV - São José dos Campos: o r1espectivo 
Município e os de Monteiro Lobato e ParaiblJna; 

LXXV - São Roque: o respectivo Município e 
os de Alumínio, Araçariguama e Mairinque; 

LXXVI - São Sebastião: o respectivo Município 
e o de Ilhabela; 

LXXVII - Sertãozinho: o respectivo Município e 
os de Barrinha, Dumont e Pontal; 

LXXVIII - Sorocaba: o respectivo Município e 
os de Araçoiaba da Serra e Votorantim; 

LXXIX - Sumaré: o respectivo Município e o de 
Hortolândia; 

LXXX - Tanabi: o respectivo Município e os de 
Bálsamo, Cosmo rama, Macaubal, Mirassolândia, 
Monte Aprazível e Poloni; 

LXXXI - Tatuí: o respectivo Município (~ os de 
. Capela do Alto, Cesário Lange, Iperó, Poralngaba, 
Torre de Pedra e Quadra; 

LXXXII - Taubaté: o respectivo Município e os 
de Natividade da Serra, Redenção da Serra, São 
Luiz do Paraitinga e Tremembé; 

LXXXIII - Teodoro Sampaio: o respectivo Mu­
nicípio e os de Euclides da Cunha Paulita, Mirante 
do Paranapanema e Rosana; 

LXXXIV - Tietê: o respectivo Município e os de 
Boituva, Cerquilho, Conchas, Jumirim, Laranjal Pau­
lista, Pereiras e Porto Feliz; 

LXXXV - Tupã: o respectivo Município e os de 
Arco-fris, Bastos, Herculândia, lacri,Parapuã, Quei­
rós, Quintana e Rinópolis; 

LXXXVI - Votuporanga: o respectivo Município 
e os' de Álvares Florence, Américo de Campos, Car­
doso, Floreai, Gastão Vidigal, Magda, Mon,fões, 
Nhandeara, Nova Luzitânia, Parisi, Pontes GI~stal, 
Riolândia, Sebastianópolis do Sul e Valentim Gentil. 

Art. 42 São criados no Quadro Permanente de 
Pessoal da Secretaria do Tribunal Regional do Tra­
balho da 15ª Região trinta e seis Funções Comi:ssio­
nadas de Assessor de Juiz - FC-09, consantes do 
Anexo I desta lei. 

o Art. 52 São criados no Quadro Permanent(~ de 
Pessoal da Secretaria do Tribunal Regional do Tra­
balho da 1St! Região os cargos de provimento efEitivo 
constantes do Anexo 11 desta lei. 

Art. 62 O preenchimento dos cargos de pfovi­
mento efetivo previstos nesta lei far-se-á de acordo 

tuição Federal, com a redação dada pela Emenda 
Constitucional n2 19, de 1998. 

Art. 72 As Juntas de Conciliação e Julgamento 
criadas por esta lei serão instaladas e os respectivos 
cargos providos, gradativamente, à medida que 
ocorrer a disponibilidade de recursos financeiros. 

Art. 82 A competência territorial das Juntas de 
Conciliação e Julgamento atualmente existentes so­
mente será alterada na data de instalação dos novos 
órgãos jurisdicionais criados por esta lei. 

Art. 92 No caso de emancipação de distrito, é 
mantida a jurisdição da mesma Junta de Conciliação 
e Julgamento sobre a área territorial do novo Municí­
pio. 

Art. 10. As despesas decorrentes da execução 
desta lei correrão à conta de recursos próprios, con­
signados ao Tribunal Regional do Trabalho da 15ª 
Região . 

Art. 11. Esta lei entra em vigor na data de sua 
publicação. o 

ANEXO I 
(Art. 42 da Lei , de de 19 ) 

Quadro Permanente de Pessoal da 
Secretaria do Tribunal 

Regional do Trabalho da 1St! Região 

Funções Comissionadas 

Grupo Quantidade Nfvel Descrição 

Função Conissonada 36 FC-09 Assessor de Juiz 

, 

ANEXO 11 
(Art. 52 da Lei, de de de 19 ) 

Quadro Permanente de Pessoal da 
Secretaria do Tribunal 

Regional do Trabalho da 15ªRegião 

Cargos de Provimento Efetivo 

Grupo Categoria Funcional Quantidade 

Carreiras Judiciárias Analista Judiciário 75 

Técnico Judiciário 105 

o SR. PRESIDENTE (Antonio Car10s Magalhães) 
- Aprovado o projeto e estando a matéria em regime , 
de urgência, passa-se à imediata apreciação da re-
dação final. o 
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Em discussão a redação final. (Pausa.) . Os Srs. Senadores que aprovam a prejudiciali~ 
dade da expressão queiram permanecer sentados~' Não havendo quem peça a palavra, encerro a 

discussão. 

Em votação. 

Os Srs. Senadores que a aprovam 
permanecer sentados. (Pausa.) 

Aprovada. 

A matéria vai à sanção. 

queiram 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Car10s Magalhães) 
-Item 5: 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N!! 38, DE 1998 
(Em regime de urgência, nos termos do Requeri­

mento nº 482, de 1998 - art. 336, b) 

Discussão, em tumo único, do Projeto 
de Lei da Câmara n!! 38, de 1998 (nº 
3.066/97, na Casa de origem), de iniciativa 
do Ministério Público da União, que dispõe 
sobre a Carreira de Apoio T écnico-Adminis­
trativo do Ministério Público da União, fixa os 
valores de sua remuneração e dá outras 
providências, tendo 

Parecer sob nº 484, de 1998, da Co­
missão de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator: Senador Lúcio Alcântara, favorável, 
com Emenda nº 1-CCJ, que apresenta e 
pela prejudicialidade da expressão: • ... e as­
segurada aos ocupantes a contagem do 
tempo de serviço no cargo ou função, para 
efeito da incorporação de que trata o art. 
15", constante do art. 14, in fine, bem como 
do art. 15 e seus parágrafos. 

Em decorrência da decisão da Comissão de 
Constituição, Justiça e Cidadania, a Presidência 
submete, preliminarmente, à deliberação do Plenário 
a conclusão referente à prejudicialidade dos disposi­
tivos mencionados, esclarecendo que a concordân­
cia com a primeira parte da conclusão do parecer re­
sultará no entendimento que o Senado Federal não 
conheceu em definitivo aquelas disposições do texto 
do Projeto de Lei da Câmara nº 38, de 1998, não 
sendo as mesmas submetidas nem à discussão nem 
à votação desta Casa·. 

Com esses esclarecimentos, passamos à votação. 
Votação da prejudicialidade da expressão: "É 

assegurado aos ocupantes a contagem do tempo de 
serviço do cargo em função para o efeito da incorpo­
ração de que trata o seu art. 15, constante do art. 
14, in fine, bem como do art. 15 e seus parágrafos. 

Em votação. 

(Pausa.).' .• 
Aprovada a prejÜdicialidade. 
A Presidência e~clarece que a Comissão Dire- ' 

tora consolidará o texto em consonância com a deli­
beração do Plenário. i 

É o seg:uinte o texto consolidado: 

TEXTO CONSOLIDADO PARA EXCLUSÃO DOS 
DISPOSITIVOS DECLARADOS PREJUDICADOS 
PELO SENADO FEDERAL 

Dispõe sobre a Carreira de Apoio 
Técnico-Administrativo do Ministério PÚ­
blico da União - MPU, fixa os valores de ' 
sua remuneração e dá outras providên-
cias. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1º A Carreira de Apoio Técnico-Administra­
tivo do Ministério Público da União - MPU, criada' 
pela Lei nº·8.428, ,de 29 de maio de 1992, regulá: 
mentada pela Lei nº 8.628, de 19 de fevereiro de 
1993, e alterada pela Lei nº 8.972, de 29 de dezem-' 
bro de 1994, passa a ser regida pelas disposições 
desta lei. ' 

Art. 2º A car~eira de que trata o artigo anteri,or" 
visa prover a Secretaria do Ministério Público' da 
União, Ministério Público Federal, Ministério Público 
do Trabalho, Ministério Público Militar e Ministério. 
Público do Distrito Federal e Territórios de uma es~ \; 
trutura de carreira: organizada de acordo com as se-
guintes diretrizes: i " I, • 

1- desempe,nho das funções de apoio técnico­
administrativo às liltividades institucionais; 

11 - profissionalização do servidor, por meio do : 
Programa Permapente de Treinamento e Desenvol-
vimento; , 

111 - aferição do mérito funcional, mediante 
adoção do sistelT!a de avaliação de desempenho; e 

IV - sistem~ adequado de remuneração. ., 

Art. 3º A Carreira de Apoio T écnico-Administra~. 
tivo do Ministério Público da União é constituídadôs 
cargos de Analisia, Técnico e Auxiliar, de proviment~ . 
efetivo, estruturados em classe e padrões, nas' diver- , 
sas áreas de atividades, conforme o Anexo I. ' . 

! ' ' 
Parágrafo único. As atribuições dos cargos, ob-

servadas as ár~as de atividade e especializações 
profissionais, se~ão descritas em regulamento. 

,; 
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, '·Art .. 42 Os atuais cargos de Técnico E! Assisten- vas e títulos, no primeiro padrão da classe "A· do 
te da Carreirade'Apoio' Técnico-Administrativo do respectivo cargo. 
Ministério Público da União serão transfomnados nos 
seus corr~spondentes da nova carreira, observada a 
correlação contida no Anexo li. 

:§ 12 Ciente do seu enquadramento, 10 servidor 
terá"o prazo de quarenta e cinco dias para interposi-
çãO de recurso. ' ' 

,:. § 22 A dlferençá da remuneraçãó d()s cargos 
resultantes da transformação sobre a dos transfor­
mados será implementada gradualmente em parce­
las sucessivas, não cumulativas, na razão seguinte: 

1- 30% (trinta por cento) a partir de 12 de janei­
ro de 1998; 

li - 60% (sessenta por cento) a partir de 12 de 
j~neir<?de 1999; 

111 - 80% (Oitenta por cento) a partir de 12 de 
janeiro de 2000; 

IV -'integralmente a partir de 12 de janeiro de 2001. 

Art. 52 O enquadramento dos servidores nas 
classes e padrões, observando-se a correlação entre 
a situação existente e a nova situação, far-se-á de 
acordo com' a Tabela de Enquadramento c()nstante 

dOAnexo '".' " 
Parágrafo único. Aos servidores públic()s fede­

rais efetivos da administração direta e indireta colo­
cados à disposição do Ministério Público dn União 
até 23 de abril de 1993, com atribuições correlatas 
às da ,Carreira de Apoio Técnico,Administrativo cria­
da' por esta Lei, é facultada s'ua lotação definitiva no 
quadro de pessoal do respectivo órgão do Ministério 
Público, desde que o requeira dentro de trinta dias 
da publicação desta Lei. 

,. "Art. 62 Os vencimentos dos cargos inte~,rantes 
dás.Carreiras de Analista, Técnico e Auxiliar do Mi­
nistério 'Público da União são os constantes di:> Ane-
xo IV. ' 

§ 12 Os valores dos vencimentos de qUI:! trata 
este artigo serão revistos nas mesmas datas e nos 
mesmos índices dos reajustes e antecipações adota­
dos para os servidores públicos federais, obseirvado 
o 'que a' respeito resolver o Procurador-Geral da Re-
pública. ' 

.§ 22 Nenhuma redução de remuneração lpode­
rá 'resUltar do enquadramentc?, assegurada ao' servi­
dor a percepção da diferença como vantagem pes­
soal nominalmente identficada. 

Art. 72 O ingresso na carreira far-se-á, ex<CIusi­
vaniente; por concurso público de provas ou de! pro-

Art. 82 São requisitos de escolaridade para in­
gresso na Carreira de Apoio Técnico-Administrativo, 
atendidas, quando for o caso, formação especializa­
da e experiência profissional, a serem definidas em re­
gulamento e especificados nos editais de concurso: 

, 1-para o cargo de Auxiliar, curso de primeiro grau; 

li - para o cargo de Técnico, curso de segundo 
grau ou curso técnico equivalente; 

111 .;.. para o cargo de Analista, curso de 32 grau, 
inclusive licenciatura plena,correlacionado com as 
áreas de atividade prevista no Anexo I. 

Art. 92 Os Quadros de Pessoal dos órgãos de 
que trata o art. 22 compreendem os cargos efetivos 
da Carreira e as Funções Comissionadas - FC. 

Art. 10. A composição dos Quadros de Pessoal 
do MPU comesponderá ao número de cargos efetivos 
e funções comissionadas, providos e vagos, criados 
por lei e existentes na data da publicação desta Lei. 

Parágrafo único. Os ramos do Ministério Públi­
co da União, em ato próprio, fixarão a lotação dos 
cargos efetivos e funções comissionadas. 

Art. 11. A promoção na carreira dar-se-á sem­
pre de um padrão para o seguinte, com interstício 
mínimo de um ano, em épocas e sob critério fixados 
em regulamento, em função do. resultado de avalia­
ção formal do desempenho do servidor. 

Parágrafo único. É vedada a promoção do ser­
vidor durante o estágio probatório, exceto ao final, 
quando poderão ser deferidas até duas movimenta­
ções de padrão. 

Art. 12. Os integrantes da Carreira de Apoio 
Técnico-Administrativo perceberão Adicional do 
MPU calculado mediante a aplicação do coeficiente 
de 1.10 sobre o respectivo vencimento. 

Art. 13. As funções Comissionadas - FC, esca­
lonadas de FC-01 a FC-10, compreendem as ativi­
dades de direção, chefia, assessoramento e assis­
tência, e serão exercidas, da FC-01 à FC-06, exclu­
sivamente, e da FC-07 à FC-10, preferencialmente, 
por servidores pertencentes à Carreira de Apoio 
Técnico-Administrativo do Ministério Público da 
União, conforme se dispuser em regulamento. 

Parágrafo único. As FC-07 a FC-10 serão con­
sideradas cargos em comissão quando seus ocu­
pantes não tiverem vínculo efetivo com a Administra­
ção Pública. 
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_ ' I Art. 1.4. Os cargos do Grupo-Direção e Assesso- aferição do desempenho mediante dados objetivos e 
ramento Superiores - DAS, os cargos em Comissão garantir ao servidor o ,acesso ao resultado da avalia-
de AsSessoramento - CCA, as Gratificações de Rep- ção. 

rêsentáÇão de Gabinete - GRG e as Funções Gratifi- Art. 20 É criado o Programa Pennanente de 
cadàs- FG, integrantes dos Quadros de Pessoal do Treinamento e Desenvolvimento, destinado à eleva-
MPu"São transfonnados em Funções Comissionadas ção da capacitação profissional nas tarefas eXeC~ta-
- Fe," obselVadas as correlações estabelecidas no das e à preparação .dos servidores para desempe-
Anexo 'v, resguardadas as situações individuais consti- nhar funções de maior complexidade e responsabili-
tuídas até a data da publicação desta lei ( ... )* dade, aí incluídas as de direção, chefia, assessora­

mento e assistência. : 

"Expressões declaradas prejudicadas 

Art. 15( ... )** 
, § ~º f·.)** 
§ 2º ( ... )** 

j Art. 16. A gratificação Extraordinária instituída pela 
Lei nº 7.761 , de 24 de abril de 1989, passa a denominar­
se Gratificação de AtMdade do Ministério Público da 
União - GAMPU,obtendo-se o seu valor mediante apli­
cações dc>s fatores de ajuste fixados no Anexo VI. 

Art. 117 . A remuneração das Funções Comissio­
nadas, inclusive para os ocupantes sem vínculo efe­
tivo com a Administração Pública, compõe-se das 
seguintes parcelas: 

, .. 
, I':' Valor-Base constante no Anexo VII; 

'. I • 

II.-Adicional do MPU, tendo como base de in­
cidência o último padrão dos cargos de Auxiliar, Téc­
nico e Analista, confonne estabelecido no Anexo VII; 

.. ' lIi,~ Gratificação de Atividade do Ministério Pú-
blico da União - GAMPU, calculada na conformida­
de do Anexo VI. 

§ 1 º Aplica-se à remuneração das funções co­
missionadas o disposto no § 2º do art. 4º. 

§ 2º Ao servidor integrante da carreira e ao req­
uisitado, investidos em Função Comissionada - FC, 
é, facultado optar pela remuneração do seu cargo 
efetivo mais setenta por cento do valor-base da FC 
fixado no Anexo VII. 

. Art. 18. Os concursos públicos realizados para 
provimento dos cargos dos Quadros de Pessoal a 
que se refere o art. 2º são válidos para o ingresso na 
Carreira de Apoio Técnico-Administrativo, nas áreas 
de atividades que guardem correlação com as atri­
buições e o grau de escolaridade inerente aos car­
gos parà,os quais se deu a seleção. 

'. " " 

" "Art. 19. O Sistema de Avaliação Funcional, a 
ser estabelecido em regulamento, deverá propiciar 

""Dispositivos declarados ,prejudicados. 

Art. 21. O seriidor dos Quadros de Pessoal a 
que se refere o art. :2º não poderá perceber, a título 
de vencimento básico e vantagens permanentes, im­
portância superior a oitenta por cento da remunera­
ção devida ao Procl;lrador-Geral da república. 

Art. 22. No âmbito do Ministério Público da 
União é vedada a nomeação ou designação, para 
os Cargos em Comissão e para as Funções Co-­
missionadas de que trata o art. 13, de cônjuge, 
companheiro, ou parente até o terceiro grau, inclu­
sive, dos respectivos membros, salvo a de servi­
dor ocupante de cargo de provimento efetivo da 
Carreira de Apoio :Técnico-Administrativo, caso em 
que a vedação é restrita à nomeação ou designa­
ção para servir junto ao membro determinante da 
incompatibilidade.~ 

Art. 23 Cabêrá ao Procurador-Geral da Re­
pública baixar, nb prazo máximo de trinta dias, 
os regulamentos previstos no parágrafo único do 
art. 3, no art. 8.º e arts .11, 13, 19, e 20, e as 
instruções necessárias à apliéação desta le~, 
buscando a unif9rmidade de critérios e procedi­
mentos. 

Art. 24. Esta lei aplica-se aos inativos e pen­
sionistas para todos os efeitos procedendo-se à revi­
são dos provento~ e pensões. . 

Art. 25. As despesas resultantes da execução 
desta lei correrrão à conta das dotações consigna­
das aos Ministéri9 Público da União. 

Art. 26. Apli~-se ao MPU o disposto no art. 62 
da lei nº 5.01 O, ~e 30 de maio de 1966. 

Art. 27. Esta lei entra em vigor na data de sua 
publicação. 

. Art. ,28. ReVogam-se as disposições em contrário. 
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ANEXO I 
(Art. 3° da Lei nO de de 199 ) 
Carreira de Apoio Técnico-Administrativo 

Classe Padrão Area 

C 35 
C 34 
C 33 Processual 
C 32 Pericial 
C 31 Administrativa 
B 30 Infonnática 
B 29 Saúde 
B 28 Documentação 
B 27 Engenharia 
B 26 Arquitetura 
A 25 Orçamento 
A 24 Controle interno 
A 23 
A 22 
A 21 
C 25 
C 24 
C 23 

.C 22 
.. C- 21 Administrativa 

B 20 Infonnática 
B 19 Saúde 
B 18 Transporte 
B 17 Serviços gerais 
B 16 Apoio especializado 
A 15 
A 14 
A 13 
A 12 
A 11 
C 15 
C 14 .. 
C 13 
C 12 
C 11 

B 10 
B 9 Administrativa 
B 8 Serviços gerais 
B 7 Apoio especializado 
B 6 : 

A 5 
A 4 
A 3 ., 

A 2 
A 1 

• f 
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ANEXO 11 
(Art. 4° da Lei n° de de 199 ) 

Tabela de Corr~lação 

Situação Anterior Situação Nova: 

Cargo Area . Cargo Area . 

Técnico Processual Analista Processual ···r • . . 

Pericial Pericial 
• o 

I I 

Administrati~a 
· . 

Administrativa 
Informática o. Informática i ~ 

, 

Saúde Saúde 
·1 
I · , 

Documentação Documentação 
Engenharia Eng~a i

l 

Arquitetura Arqwtetura [ . . , 

Orçamento i . 
, 

~. 

Controle interno 
Assistente Atividade-fim Técnico Administrativa 

Atividade-meio Informática ~ '. 
.' 

Informática Jtt- Saúde . 
: r 

Saúde Transporte : 
Transporte Serviços ge,rais 
Administrativa Apoio espeCializado 
Vigilância j 

., . 
Artesanato : 

: 

Auxiliar Administrativa 
Serviços g6rais '0 - ". -
Apoio esp~ializado 

, . , 
i 

ANEXO III 
(Art. 5° da Lei nO de de 199 ); 

Tabela de Enquadramento 
, 

Servidores ocupantes de cargos de nível Servidores ocupantes de cargos de nível 
assistente previstos na lei n° 8.972, de 29 de técnico previstos na lei: nO 8.972, de 29 de 

I . ' 
dezembro de 1994 dezembro de 1994 . i: 

Situação Anterior Situação Nova Situação Anterior Situação Nova 

Classe Padrão Classe Padrão Classe Padrão : Classe Padrão 

m 25 m I 35 . 

A II C 24 A II C 34 
· 

I 23 I 33 
VI 22 VI · ~ .~. 

32 
V 21 V - 31 . 

" 

B N 20 B N I ( 
., 30', 

m 19 m '0 .. 29 . 

II B 18 ~ n I B - .: 28' , 

I 17 I . "27 ' . 
VEVI 16 VEVI , 26 : 

C mEN 15 C IllEN ' 25' 
, .. . 

I E 11 14 I EII 24 ' . 
V A 13 NEV I A 

. 
\ 23" 

D mEN 12 D nEm i - . 22'-, ',' · I EII ',11 . I : r· o 2h. 
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ANEXO IV 
(Alrt. 60 da Lei nO de de 199 ) 

Tabela de Vencimentos* 

AUXILIAR TECNICO ANALISTA _ 

Classe Padrão Vencimento Classe Padrão Vencunento Classe Padrão Vencimento 

: : 

15 221,18 25 369,40 35 
14 210,12 24 350,93 34 

C 13 199,61 C 23 333,39 C 33 
12 189,63 22 316,72 32 
11 180,15 21 300,88 31 
10 171,14 20 285,84 30 
9 162,58 19 271,54 29 

B 8 154,45 B 18 257,97 B 28 
7 146,73 17 245,07 27 
6 139,40 16 232,82 26 
5 132,43 15 221,18 25 
4 125,80 14 210,12 24 

A 3 119,51 A 13 . 199~61 A 23 
2 113,54 12 189,63 22 
1 107,86 11 180,15 21 . 

* Valores relativos a outubro de 1995 . 

... ANEXOV 
(Art. 14 da Lei nO de de 199 ) 

Funções Comissionadas - FC 
Correlação 

. çargos/Funções da Funções Comissionadas 
. Situação Anterior FC 

DAS.; 10 1.6 FC-IO 
DAS-lO 1/102.5 FC-09 
DAS-I01/102.4 FC-08 
DAS-lO 1/102.3 FC-07 
DAS": 10 1/102.2 FC-06 
DAS-lO 1/102.I-CCA FC-05 
FG.l· FC-04 '. 
FG.2EOFID FC-03 
FG.3 E OF-I E 11 FC-02 
GRG-AUX. I E II .. FC-OI 

616,97 
586,12 
556,82 
528,97 
502,53 
471,40 
453,55 
430,85 
409,31 
388,84 
369,40 
350,93 
333,39 
316,72 
300,88 

. 
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ANEXO VI 
(Art. 16 e 17, m, da Lei n° de 199) 

Fatores de Ajuste da Gratificação de Atividade : 
do Ministério Público da União 

GAMPU 

Cargo/Função Fator Irlcidência 
FC-IO 3.78 Ultimo Padrão 
FC-09 3.14 do Cargo 
FC-08 2.58 de Analista 
FC-07 2.10 
FC-06 1.90 : 

FC-05 1.81 : 
FC-04 1.66 Ultimo Padrão do 
FC-03 1.66 Cargo de Técnico 

Sexta-feira 14 13027 

FC-02 1.66 Ultimo P,adrão do Cargo de 
FC-OI 1.66 ~Auxiliar 

Analista Patlrão em que 
Técrúco 2.85 esti~er posicionado 
Auxiliar o servidor 

ANEXO VII 
(Art. 17, I, e § 2°, da ~i nO de - de 199): 

FC 

FC-IO 
FC-09 
FC-08 
FC-07 
FC-06 
FC-05 
FC-04 
FC-03' 
FC-02 
FC-OI 

Funções Comissionadas - FC 
Valores-Base (*) 

Valor-Base 

3.645,00 
3.280,00 
2.916,00 
2.551,00 
2.187,00 
1.859,00 
1.530,00 
1.202,00 

947,00 
729,00 

Percentual sobre 
o:valor da FC-lO 

100% 
90% 
80% 

, 70% 
: 60% 

51% 
42% 

: 33% 

i 26% 
: 20% 

* Valores relativos a outubro de 1995 

ANExovm 
(Art. 17, lI, da Lei nO de de 199. ;) 

Incidência do Adicional do MPU para ocupante de FC 

Cargo/função Incidência 
FC-lO Ultim~ Padrão 
FC-09 doÇargo 
FC-08 deAbalista . 
FC-07 i 

FC-06· : 
FC-05 
FC-04 Ultimo Padrão do Cargo 
FC-03 de Técnico 
FC-02 Ultimo Padrão do Cargo 
FC-Ol de Auxiliar 

... 

. , 

.. 

, 
.. 
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O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) clusive, anexou decisões do Supremo Tribunal Fe-
-' Passa-se, assim, à discussão, em turno único, deral em situações semelhantes, entendendo a ma-
desconsiderando os dispositivos prejudicados. téria como inconstitucional. 

, O SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA ,(Bloco/PT - Mas eu gostaria de invocar precedentes já 
SE) ;,.. Para discutir, Sr. Presidente. ocorridos nesta Casa em situações absolutamente' 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) semelhantes. Por exemplo,' o plano de carreira da 
, - A Presidência esclarece ao Plenário qUE! ainda po- área de Ciência e Tecnologia do Ministério da Mari-
derão ser oferecidas emendas' à proposição. nha, que dispunha apenas sobre os servidores de 

, Concedo a palaVra ao Senador José Eduardo nível superior. Eu quis apresentar uma emenda me-
Dutra. diante a qual os servidores de 2º grau também se-

O SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA (Elloco/PT - riam alcançados, mas fui convencido pelo Senador 
SE. Para discutir. Sem revisão do orador.) - Sr. Pre- Romeu Tuma a não fazê-lo, porque a sua aprecia-
sidente, srªs e Srs. Senadores, esse projeto, que ex- ção implicaria o retorno da matéria à Câmara dos 

. põe sobre o plano de carreira dos servidOlres do Mi- , Deputados e isso prejudicaria aqueles servidores 
'nistério Público, foi de iniciativa do próprio Ministério cóntemplados com a sanção imediata da lei como 

. 'Público. estava. . 
, Já votamos aqui planos de carreira dos servi- Ora, nessa situação do parágrafo único, segun-

dores do Judiciário, da Polícia Federal, da área de do informações, estão incluídos cerca de cento e 
Ciência e Tecnologia do Ministério da Marinha e ou- poucos servidores, ao passo que o Plano de Carrei-
tros. Votamos, inclusive, alguns projetos que o pró- ra geral contempla mais de sete mil servidores do 
prio conjunto dos Senadores entendiam que eram Ministério Público. Por que, então, o Senado não 
projetos incompletos, projetos com problemas, que pode' aprovar o projeto da forma como está? O pro-

":vieram da Câmara com problemas, mas (I Senado jeto 'irá à sanção do Presidente da República que, 
. preferiu votá-los dessa forma, para não atrasar a im- analisando o parecer da Comissão de Constituição e 
'plantação desses respectivos planos de can·eira. Justiça e de Redação da Câmara, que entendeu a 

A esse projeto foi acrescentada uma emenda matéria como constitucional, e analisando o parecer 
na Câmara dos Deputados que introduz um parágra- da Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania 

,f,o único no art. 5º, nos seguintes termos: do Senado, que entendeu a matéria como inconstitu-
"Aos servidore's públicos federais efeti- cional, poderá, no uso de suas atribuições, vetar o 

vos da administração direta e indir€!ta, colo- Parágrafo Único do art. 5º, se entender que é in-
cados à disposição do Ministério P(iblico da constitucional. Nesse caso, não estaríamos atrasan-
União até 23 de abril de 1993, com Bltribuiçõ- do a implantação do Plano de Carreira do Ministério 
es correlatas às da carreira de apoio técni- Público, não estaríamos prejudicando sete mil servi-
co-administrativo, criada por essa lei, fica fa- dores em função de uma situação ainda discutível 
cultada a sua lotação definitiva no quadro de desses cento e poucos servidores, que estariam 
pessoal do respectivo. órgão do. Ministério sendo contemplados no Parágrafo Único do art. 5º. 
Público, desde que o requeira dentro de 30 Isso resolveria o problema. 
dias da publicação dessa leL" 

A Comissão de Justiça do Senado, acatando o , 
parecer do Senador Lúcio Alcântara, suprimiu esse 
parágrafo único, entendendo que ele era inconstitu-
Cional. ' 

• Sabemos que o Direito não é uma ciência exa­
ta. Aquilo que é flagrantemente inconstitucional para 
um jurista pode não sê-lo para outro. Este parágrafo 

"foi considerado constitucional 'pela Comissão de Jus­
tiça da Câmara do Deputados. 

Foi considerado inconstitucional e, portanto, 
suprimido pela Comissão de Justiça do Senado. 

Na minha modesta opinião, de alguém que não 
é nem, advogado quanto mais jurista, acompanho o 
entendimento do Senador Lúcio Alcântara. que,' in-

Volto a dizer que esse procedimento foi adota­
do em diversos outros projetos. Lembro mais um: na 
Lei Pelé havia um artigo flagrantemente inconstitu­
cional, conforme entendimento da Comissão de 
Constituição, Justiça e Cidadania do Senado. Foi 
aprovada depois de um acordo no sentido de mantê­
la como estava, não retornando à Câmara, desde 
que o Presidente vetasse o artigo considerado in­
constitucional. Assim foi feito. Pergunto: isso foi feito 
só porque se tratava da Lei Pelé? Só porque era 
uma lei que interessava ao então Ministro Edson 
Arantes do Nascimento, pessoa importante - reco­
nheço-o como tal -? Por que não adotamos, no caso 
dos servidores do Ministério Público, o mesmo en­
tendimento havido em relação ao plano de carreira 

. 
-!' 
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" da Marinha? ~aquela ocasião, entendia-se que a 
emenda faria voltar o projeto à Câmara e iria atrasar 
a implantação imediata e a contemplação de alguns 

.: servidores. 
, Nesse caso específico, por causa de uma si­
'tuação indefinida, controversa, relativa a cento e 

poucos servidores, o Senado vai acatar essa emen­
da, implicando o seu retorno à Câmara dos Deputa­
dos e prejudicando sete mil servidores. 

Portanto, Sr. Presidente, srªs e Srs. Senado­
res, embora acompanhe o parecer do Senador Lúcio 
Alcântara, segundo o qual o Parágrafo Único é in­
constitucional, em nome da justiça e do procedimen­
to que o Senado adotou em projetos semelhantes de 
outras carreiras, entendo que o procedimento mais 
correto, mais justo e de mais rápida solução seja o 
de aprovarmos o projeto como está, sem a emenda 
que veio da CCJ, para que vá à sanção presidencial. 

Fui informado de que se o projeto fosse apro­
, vado e sancionado com esse parágrafo, o próprio 
. Procurador-Geral da República tomaria a iniciativa 
, de entrar com uma Ação Direta de Inconstitucionali­

dade em relação a esse Parágrafo Único. Então, por 
que o Senado não aprova o projeto como está? O 
projeto irá à sanção e o Presidente da República, 
após analisar os pareceres das duas Comissões, au­
xiliado por seus assessores, tomará a decisão, com 
"~ase .na Constituição, de vetar ou não o artigo. 

, Sabemos que, aprovando esta emenda, o pro­
jeto voltará à Câmara dos Deputados, e é óbvio que 
aquela Casa não vai votar nada antes do dia 4 de 
outubro, e talvez nem antes do segundo turno das 
eleiçÕes, pois, embora já tenha passado a eleição 

, para Deputados, sabemos que eles estarão envolvi­
dos nas campanhas estaduais e na eleição presi­
dencial que, com certeza, terá segundo turno. Dessa 
forma, vamos provocar um atraso injustificável de 
mais de dois meses na votação de um projeto de ini­
ciativa do próprio Ministério Público, projeto aprova­
do pela Câmara dos Deputados. O problema da in­
constitucionalidade poderá ser plenamente resolvido 
pelas atribuições constitucionais do Presidente da 
República, que poderá vetá-lo, caso entenda que 
seja inconstitucional. 

Faço, portanto, um apelo às Lideranças dos 
partidos, majoritários desta Casa, no sentido de vo­
tarmos o projeto e rejeitarmos a emenda da Comis­
são de Constituição, Justiça e Cidadania do Senado 

I para que o projeto possa ser sancionado pelo Presi­
dente da República. Caso contrário, estaremos pre­
judicando sete mil servidores em função da situação 
indefinida de cento e poucos. 

• 
Muito obrigado.' 
O SR. JOSÉ ROBERTO ARRUDA (PSDB -

DF) Sr. Presidente, peço a palavra para discutir. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Cartos Magalhães) 
- Concedo a palavra ao Senador José Roberto Arru­
da para discutir. 

O SR. JOSÉ .ROBERTO ARRUDA (PSDB -
DF. Para discutir. Sem revisão do orador.) - Sr. Pre­
sidente, o projeto foi votado ontem na Comissão de 
Constituição, Justiça e Cidadania. Votei contraria­
mente à emenda Lucio Alcântara, porque não estou 
convencido da inconstitucionalidade do parágrafo. 

O projeto veio a plenário. Em realidade, não te­
mos mais quorum e temos que caminhar para u,m 
acordo de Lideranças. O Senador Sérgio Machado 
encaminhou os entendimentos para a direção da 
tese de que deveríàmos votar o projeto com a emen­
da Lúcio Alcântara. O projeto, então, voltaria à Câ­
mara dos Deputados. Conversei, ontem à noite, com 
o Dr. Geraldo Brinpeiro, que me falou sobre a possi­
bilidade do entenqimento que será necessário para 
aprovar o projeto na Câmara dos Deputados e tam­
bém do entendimento com as lideranças dos Procu­
radores que, na Câmara dos [?eputados, trabalham 
nos projetos que dizem respeito a esse assunto. Cla­
ro está que essa não é a solução ideal. Pessoalmen­
te, estou convencido da justiça do projeto e gostaria 
de vê-lo aprovado o mais rapidamente possível. 

No entanto,tendo em vista os fatos que relatei, 
o caminho que nos parece melhor é a votação do 
projeto, sua voltaià Câmara dos Deputados, a busca 
do entendimento. até a sessão que se realizará na­
quela Casa no dia 1 º de setembro. Pessoalmente, 
vou me envolver para que esses entendimentos se 
realizem. Tenho terteza de que essa é a única alter­
nativa que nos resta no sentido de buscar a aprova­
ção final do projeto. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Cartos Magalhães) 
- Não havendo quem peça a palavra, encerro a dis-
cussão. 

Passa-se ~ votação~ 
O SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA (Bloco/PT -

SE) - Sr. Presidente, peço a palàvra para encami­
nhar a votação. : 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Cartos Magalhães) 
- Há um reque~imento para ser votado. V. Ex!' 'prefe­
re encaminhar agora ou espera o requerimento? 

O SR. JdsÉ EDUARDO DUTRA (Bloco/PT -
SE) - Quero encaminhar a votação do projeto. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Cartos Magalhães) 
-Com a palavra V. Exª. 
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O SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA (Elloco/PT - Iheu a sugestão de S. Ex!', no sentido de aprovar o 
SE. Para encaminhar. Sem revisão do orador.) - Sr. projeto e de o Presidente vetar aquilo que 'julgasse 
Presidente, srªs e Srs. Senadores, rendo-me aos inconstitucional. Porém, S. Ex!' trouxe um elemento 
números. Vou votar contra a emenda e nsio vou pe- novo ao debate, e me vi na obrigação de falar para 
dir verificação de quorum, porque vai cair a sessão, que não ficasse a idéia implícita ou explícitá de que 
o projeto vai ficar no Senado mais dois meses, o que me prestei a algum tipo de manobra para retardar a 
atrasaria o seu retomo à Câmara. E sei qu,e, mesmo tramitação do projeto. Tenho certeza de que S. Ex€! 
que venha a ter quorum, como o Governo quer que não pensa assim, mas, amanhã, examinando essas 
o projeto volte à Câmara, acabaria prevalecendo a notas ou assistindo à sessão, alguém poderia che-
vontade do Governo. gar a essa conclusão. 

No entanto, é preciso que se diga o que está Recebi do Senador Bernardo Cabral, Presiden-
por trás desse retorno do projeto à Câmara. Na ver- te da nossa Comissão, no último dia de funciona-
dade, o Governo está querendo utilizar ess\e projeto mento dos trabalhos da Casa no semestre passado, 
como poder de barganha para discutir um ()utro pro- a designação para ser Relator desse projeto. Hoje é 
jeto de iniciativa do Executivo que está na Câmara e dia 13 e, na sessão de ontem, já trouxe o meu pare-
mediante o qual se retiram atribuições do Ministério cer. Portanto, se eu tivesse interesse em adiar, em 
Público. O Governo quer que o projeto vo~te à Câ- procrastinar a votação, eu teria argumentos susten-
mara para, num processo de barganha, conseguir táveis; eu diria que continuava estudando; exami-
aprovar algumas das tentativas de retirada de prer- nando a matéria, pois sabemos que a Comissão de 
rogativas do Ministério Público que foram dHtonadas Constituição, Justiça e Cidadania possivelme'nte s6 
de antemão no relatório do Deputado Jarbas Lima, irá se reunir ap6s as eleições. Ninguém poderá ala-
do Rio Grande do Sul. Essa claramente é a intenção gar que tive qualquer intuito de sustar, de retardar a 
do Governo. Se não fosse assim, poderia perfeita- tramitação do projeto. ' ; 

, mente ter adotado o procedimento que adotou em 
relação a projetos semelhantes. 

Infelizmente, tenho que me render à maioria. 
Vou votar a favor do projeto e contra a emenda, em 
votação simbólica, porque o pedido de verificação de 
quorum teria efeito contrário e atrasaria ainda mais 
·asua tramitação. 

Muito obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Antonio Canos Magalhães) 

- Com· a palavra o Senador Lúcio Alcântaral, como 
"Relator: 

O SR. LUCIO ALCÂNTARA (PSDB - CE. 
Como Relator. Pela ordem. Sem revisão do orador.) 
- Sr. Presidente, srªs e Srs. Senadores, eu n,ão pre­

, tendia mais pronunciar-me sobre esse projeto. Já o 
, fiz na Comissão de Constituição, Justiça e Cidada­

nia, onde o debate foi longo, os posicionamentos fo-
ram bem definidas. Na Comissão, fiz ,questão de 
mostrar diferentes aspectos da questão. Ainda que 
não tendo formação jurídica, arrimado no bom senso 
e no que colhi da Consultoria do Senado e das deci­
sões do Supremo Tribunal Federal, opinei pl~la in­
constitucionalidade do dispositivo. 

Mas o Senador José Eduardo Dutra agora traz 
uma outra questão. S. Ex!' diz que concorda comigo, 
ainda que admita que questões de constitucionalida­

, de são controversas. S. Ex!' fez uma proposta na 
Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, que 
repetiu agora, neste plenário. A Comissão não aco-

li FI 

Fui muito claro quando mostrei os diferentes 
aspectos da questão. Este mesmo Congresso já 
aprovou leis que continham dispositivos comÇ> esse 
e que estão vigorando, porque nunca se argüiu a in­
constitucionalidade dessas leis. Mas quando, em ca­
sos semelhantes, a inconstitucionalidade fo! argüida, 
o Supremo Tribunal Federal, em várias decisões, jul-
gou inconstitucionais os dispositivos. • f-. , • 

Portanto, julguei-me no' dever, até por uma 
questão de honestidade . com meus colegas, de 
transmitir esse fato, para que amanhã não 'se diga 
que soneguei a informação. É meu dever, como rela­
tor, examinar a matéria com a minúcia e o alcance 
que ela requer. Mencionei o problema, movido por 
esse desejo, por esse espírito de deixar os fatos 
bem esclarecidos. 

O Senador José Eduardo Dutra acabou de di­
zer que o próprio Procurador-Geral da República po­
deria argüir a inconstitucionalidade da lei. Ora, o Mi­
nistério Público é justamente o' fiscal da lei, repre­
senta a sociedade no que tange ao seu direito de sa­
ber se as leis estão sendo cumpridas, se os ditames 
constitucionais estão sendo obedecidos. Como fica­
ríamos amanhã se o próprio Ministério Público vies­
se a argüir a inconstitucionalidade do projeto que 
aprovamos? O dispositivo em questão não constava 
do projeto. original encaminhado pela Procuradoria; 
foi uma emenda da Câmara dos Deputados. 
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Sem entrar no mérito da matéria, que é o apro- lação a outros projetos semelhantes, a matéria fica-
veitamento dos funcionários que lá estão prestando ria como está. Inclusive, no debate na Comissão de 
serviço há muitos anos, julguei que deveria levantar Constituição, Justiça e Cidadania, o Senador Jeffer-
essa questão. Por sua vez, a Comissão de Constitui- son Péres, ao defender a inconstitucionalidade, dis-
ção, Justiça e Cidadania declarou inconstitucional o se claramente que ise houvesse um compromisso 
dispositivo e o suprimiu do texto. expresso do Presidente da República em vetar o ar-

Estamos aqui, em processo de votação, e, em tigo, votaria a favor ~a matéria como está. No entan-
nenhum momento, nem o meu Líder, o Senador Sér- to, não há esse compromisso, porque ao G,?verno, 
gio Machado, abordou-me para dizer que a opinião que usará a sua maioria legitimamente, interessa 
era essa ou aquela, que eu deveria fazer isso ou que o projeto volte para a Câmara. . . 

aquilo. Deixou-me inteiramente livre. Propus a ur- Retiro qualquer insinuação que tenha parecido 
gência, e a Comissão de Constituição, Justiça e Ci- desfavorável, na minha primeira intervenção, a res-
dadania deliberou unanimemente pela urgência do peito da atuação dÇ> Senador Lúc~o Alcântara como 
projeto. Agora vamos deliberar. O Plenário, natural- Relator. Quando levantei a questão, S. Ex!! inclusive 
mente, vai dizer se o dispositivo deve permanecer estava disposto a concordar plenamente se aquele 
. ou não, mas ninguém poderá acusar o Senado de encaminhamento fosse um consenso. 
ter retardado a tramitação da matéria. Somos céle- Muito obrigad~, Sr. Presid~nte. 
res e, portanto, agora estamos em condições de vo-
t~u. O SR. PRESIDENTE (Antonio Carios Magalhães) 

Senador José Eduardo Dutra, V. Ex!! me co- - Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. 
nhece e sabe que eu não me prestaria a uma mano- 1 º Secretário, Senador Ronaldo Cunha Lima. 
bra dessas. Em sã consciência, nem mesmo entre É lido e aprovado o seguinte: 
os Líderes que representam os partidos que apóiam 
o Governo vi interessados em obstaculizar a votação 
do projeto, até porque, se o quisessem, teriam con­
dições de inclusive derrubar a sessão agora, e o pro­
jeto ficaria aqui. 

Ô que há é uma matéria que suscita opiniões. 
Evidénh~mente, temos a obrigação de conhecê-Ia e 
decidir-lhe o destino. Vamos, portanto, fazê-lo em 

-seguida.' Mas que fique bem claro: ninguém deseja 
retardar o projeto, ninguém deseja dificultar a sua 
tramitação, mas temos o dever de deliberar sobre as 
matérias que vêm ao nosso exame. Seja qual for a 
decisão, teremos que acatá-Ia, porque será o resul­
tado da vontade soberana do Plenário. 

Muito obrigado, Sr. Presidente. 
O SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA (Bloco/PT -

SE) ~ Sr. Presidente, peço a palavra pela ordem. 
O SR. PRESIDENTE (Antonio Cartos Magalhã­

es) - Tem a palavra o Senador José Eduardo Du­
tra. 

O SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA (Bloco/PT -
SE. Pela ordem. Sem revisão do orador.) - Sr. Pre­
sidente, srªs e Srs. Senadores, para não deixar dúvi­
das, tenho absoluta certeza de que o Senador Lúcio 
Alcântara fez o seu papel de Relator. Isso ficou muito 
claro. Em momento algum fiz qualquer insinuação - o 
. que seria injusto - de que o Senador Lúcio Alcântara 
estaria participando dessa trama. 

Na verdade, se o Governo tivesse a intenção 
de adotar o mesmo procedimento que adotou em re-

REQUERIMENTO Nº 493, DE 1998 

Senhor Presidente, 
Nos termos do art. 300, XV, combinado com o 

art. 312, alínea b, do Regimento Interno, requeiro 
destaque, para votação em separado do art. 28 do 
Projeto de Lei da Câmara nº 38,' de 1998" (nº 
3.066197, na Casà de origem), de iniciativa do MiniS­
tério Público da l!Jnião, que dispõe sobre a Carreira 
de Apoio Técnicq-Administrativo do Ministério Públi­
co da União, fixa 05 valores de sua remuneração e 
dá outras provid+encias, para adequação ao art .. 9º 
da Lei Complem~ntar nº 95, de 1998. 

Sala das Sessões, 13 de agosto de "1998: -
Lúcio Alcântara:. 

O SR. PRE,SIDENTE (Antonio Carios Magalhães) 
- Passa-se à vptação do projeto ,sem prejuízo do 
destaque e da emenda. 

Os Srs. Senadores que o aprovam queiram 
I 

permanecer sentados. (Pausa.) . 
Aprovado 6 projeto sem prejuízo do destaque e 

da emenda. 
Votação do art.,2.8 do projeto destacado para 

adequação ao ~rt. 9 da Lei Complementar nº 95/98. 
Os Senadores que o aprovam queiram perma-

necer sentados~ (Pausa.) , 
Rejeitado.; 

É' o seguinte o artigo rejeitado: 
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"Art. 28. Revogam-se as disposições 
em contrário" 

o SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- Votação da Emenda nº 1 da CCJ, de parecer favo­
rável. 

Os Srs. Senadores que a aprovam queiram 
. permanecer sentados. (Pausa.) 

Aprovada, com o voto contrário dos Senadores 
José Eduardo Dutra, Eduardo Suplicy e Ronaldo Cu­
nha Lima. 

A Emenda vai à Comissão Diretora para reda-
ção final. . 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- Sobre a mesa, parecer da Comissão Diretora a ofere­
cendo redação final da Emenda do Senado ao Proje­

,. to de Lei da Câmara nº 38, de 1998, qUE! será lido 
pelo Sr. 1 º Secretário, Senador Ronaldo Cunha 

. Lima. 

. ' 

É lido o seguinte: 

PARECER NlI 501, DE 1998 
(Da Comissão Diretora) 

Redação final da Emenda de, Senado 
ao Projeto de lei da Câmara nº 38, de 
1998 (nll 3.066, de 1997, na Casa de ori­
gem). 

A Comissão Diretora apresenta a redação final 
. da Emendado Senado ao Projeto de Lei da Câmara 
, nº. 38, de 1998 (nº 3.066, de 1997, na Casa de ori-

.. gem), que dispõe sobre a Carreira de Apoio Técnico­
Administrativo do Ministério Público da União, fixa os 
valores de sua remuneração e dá outras providên­
cias. 

Sala de reuniões da Comissão, 13 dEI agosto 
de 1998. - Antonio Carlos Magalhães, Prt~sidente 
- Ronaldo Cunha Lima, Relator - Geraldo Melo -
Carlos Patrocínio. 

, , 
ANEXO AO PARECER Nº 501, DE 19S18 

Dispõe sobre a Carreira de Apoio 
Técnico-Administrativo do Ministério PÚ­
blico da União, fixa os valores de sua re­
muneração e dá outras providêncisls; 

Emenda nll 1 
(Corresponde à Emenda nll 1-CCJ) 

",., 'Suprima-se o parágrafo único do art. 5º. 
, . O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 

- Estando a matéria em regime de urgência, passa­
se à imediata apreciação da redação final. 

Em discussão a redação final. (Pausa.') 

Não havendo quem peça a palavra, encerro a 
discussão. 

Em votação. 
Os Srs. Senadores que a aprovam queiram 

permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovada. 
A matéria vai à Câmara dos Deputados . 
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 

-Item 8: 

Terceiro dia de discussão, em primeiro 
turno, da Proposta de Emenda à Constitui­
ção nº 15, de 1998, tendo como primeiro sig­
natário o Senador Esperidião Amin, que alte­
ra o inciso VII do art. 29 da Constituição Fe­
deral (total da despesa com o funcionamen­
to do Poder Legislativo municipal), tendo 

Parecer sob nº 473, de 1998, de Ple­
nário, Relator: Senador Jefferson Peres, fa­
vorável, nos termos da Emenda nº 1-Plen 
(substitutivo), que apresenta. 

Transcorre hbje o terceiro dia da dis­
cussão em conjunto da proposta do substitu­
tivo, em primeiro turno. 

Em discussão. (Pausa.) 
Não havendo quem queira discutir, a discussão 

terá prosseguimento na próxima sessão deliberativa 
ordinária. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
-Item 9: 

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Lei da Câmara nº 39, de 1997 (nº 85/95, 
na Casa de origem), de autoria do Deputado 
José Coimbra, que dispõe sobre a prática 
desportiva da capoeira e dá outras providên­
cias, tendo 

Parecer favorável, sob nº 735, de 
1997, da Comissão de Educação, Relator: 
Senador Abdias Nascimento. 

(Em virtude de adiamento) 

A Presidência retira este item de pauta, nos 
termos do art. 175, e, do Regimento Interno. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
-Item 10: 

Votação, em turno único, do Requeri­
mento nº 365, de 1998, do Senador Odacir 
Soares, solicitando, nos termos regimentais, 
a tramitação conjunta das Propostas de 
Emenda à Constituição nºs 63, de 1995, e 
19, de 1998, por versarem sobre a alteração 
da composição do Tribunal Superior do Tra­
balho - juízes classistas. 
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A matéria constou da Ordem do Dia da Em votação o requerimento. . 
sessão deliberativa do dia 16 de junho, Os Srs. Senadores e Senadoras que o apro-
quando teve sua votação adiada para o dia vam queiram permanecer sentados. (Pausa:) 
de hoje. Aprovado. . ' :~: 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo O Projeto de Resolução nº 47, de 1998,vái à 
Sr. 1 º Secretário, Senador Ronaldo Cunha Lima. Comissão de Consti.tuição, Justiça e Cidadàhia. 

É lido e aprovado o seguinte: 

REQUERIMENTO Nº 494, DE 1998 

Requeiro, nos termos do disposto no artigo 
315, combinado com o artigo 279 do Regimento In­
terno, o adiamento da votação do Requerimento nº 
365/98, constante da pauta de hoje, para 14 de outu­
bro de 1998. 

Sala das Sessões, 13 de agosto de 1998. -

~,~-<.çYV •. (,I/' 
EM/LIA FERNANDES 

PDT-RS 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
7" Será cumprida a deliberação do Plenário. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
-Item 111: 

Votação, em turno único, do Requeri­
mento n2 458, de 1998, do Senador Ernan­
des Amorim, solicitando, nos termos regi­
mentais, audiência da Comissão de Consti­
tuição, Justiça e Cidadania sobre o Projeto 
de Resolução nº 47, de 1998, que autoriza o 
Estado de Rondônia a contratar operação 
de refinanciamento de dívidas do Estado, 
consubstanciada no contrato de confissão, 
assunção, - consolidação e refinanciamento 
de dívidas, celebrado com a União em 12 de 
fevereiro de 1998, com base no protocolo de 
acordo firmado entre a União e o Govemo do 
Estado de Rondônia, no âmbito do Programa 
de Apoio à Reestruturação e ao Ajuste Fiscal 
dos Estados, no valor total de cento e quaren­
ta e seis milhões, novecentos e cinqüenta mil, 
cento e um reais e noventa centavos. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carios Mág'alhãés) 
- Esgotado o período destinado à Ordem do Dia. 

Coricedo a palavra áo Senador 'Roberto"Re­
quião, por cinco minutos. '. I;, 

O SR. ROB~RTO REQUIÃO (PMDB - PRo 
Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisãodô óra­
dor.) - Sr. Presidente, como todós sabemos no Se­
nado Federal, ti Banco do Estado do Paraná ertcon­
tra-se falido. O melhor dentre todos os bancos~ pübli­
cos e privados do País, nacionais e internacionàis, 
durante a minha administração, está totalmenté'licjüi­
dado devido a des.vio de recursos públicos e· má ad­
ministração. 

Vou ler um trecho de uma denúncia feita na 
Assembléia Legislàtiva, com base na leitura das atas 
da diretoria do Ba~co: 

Um banco falido, que procura R$2 mi­
lhões por :dia para suprir as suas" necessida­
des, está: financiando alguns corredores de 
automóv~is nos Estados Unidos. Um cha­
ma-se C~stiano da Matta, de Minas'Gerais -
valor: R$1,8 milhão; outro, de Curitiba, ,cha­
ma-se Sérgio Paese e recebe R$2 milhões; 
e o outro chama-se Alfredo Garcia" que, 
para correr na Indy Lights, nos Estados Uni­
dos, recebe R$4 milhões. 

As operaçQes de patrocínio do Banco do Esta­
do do Paraná para corredores de automóveis nos 
Estados Unidos .somam cerca de R$7,8 milhões. E 
esse Banco, prdximamente, deverá darentrad~,' no 
Senado da RepÚblica, a um pedido de saneamento. 

O Deputad.o Luiz Cláudio Romanelli, na sessão 
de 24n /98 da ;Assembléia Legislativa do Paraná, 
deu publicidade: a uma série de atas d<;> Banco do 
Estado do Paraná - da Diretoria do Banco e da Dire­
toria do Leasing -, mostrando 'de formá explícita um 
continuado pr~esso de corrupção. 

Posteriormente à leitura dessas atas, fez a elas re­
ferência o Seriaaor Osmar Dias, numa reunião da C0-
missão de Assuntos Econômicos. E jomais do Paraná, 
como A Gazeta do Povo, Diá~ Popular e ,O Estado 
do Paraná, de ~8 e 29/411998, abordaram o Conteúdo 
dessas atas, vatado provavellnente por funciOnários do 
Banco indignadbs com o que está Ocorrendó Comas fi­
nanças do mel~r banco estadual do País. 
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A minha intenção, nesta sessão, era fa;~er a leitura Além desses, há um terceiro crédito, que é o motivo 
das atas, mas por economia de tempo e paraI não esgo- que me traz à tribuna neste momento. 
tar a paciência dos Srs. Senadores, solicito à Mesa a Quando eu era Governador do Estado, à época 
transcrição, nos Anais do Senado da Repúbl,ica, do seu do ex-Presidente Sarney, foi feito um convênio entre 
conteúdo completo (Requerimento nº 495, de 1998). o Governo Federal - que não tinha dinheiro para fa-

Para isso, passo às mãos da Mesa as atas do zer nada - e o Governo do Estado a para a constru-
: Leasing e da Diretoria, que já enviei ao Banco Central ção de estradas federais. O Governo do Rio Grande 
há algum tempo, bem como ao Ministério Público do do Sul construiu-as e, agora, buscamos a devolução 
Estado do Paraná, sem que nenhuma providência te- do dinheiro empregado. 
nha sido tomada. Enviá-Ias-ei, hoje, ao ChefEl do Minis- Estou entregando, para que façam parte dos 
tério Público Federal, Dr. Geraldo Brindeiro, na espe- Anais da Casa, cópias das atas dos convênios celebra-
rança de que aquele órgão tome as providÉlncias ne- dos entre o Governo do Rio Grande do Sul e o Governo 
cessárias para que os ladrões do Banco do IEstado do Federal. Também vou entregá-Ias ao Ministro dos 
Paraná respondam ao devido processo e, posterior- Transportes, o ilustre e competente Ministro Padilha. Es-
me.nte, sejam recolhidos a uma enxovia pública. ses convênios referern-se ao trecho Capivari-Tavares; à 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. rodovja BR-392, trecho da Avenida Fernando Osório; à 

Durante o discurso do Sr. Roberto Re­
quião, o Sr. Antonio Carlos Magalhães, Pre­
sidente, deixa a cadeira da presidência, que 
é ocupada pelo Sr. Ronaldo Cunha Lima, 151 

Secretário. ' 
• 

O SR. PRESIDENTE (Ronaldo Cunha. Lima) -
V.EXª será atendido, na forma 'regimental, art. 210, 
parágrafo primeiro. 

, Concedo, a palavra ao Senador Pedro Simon, 
por cinco minutos. \ 

O SR. PEDRO SIMON (PME>B - RS. Pronun­
cia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) -
Sr. Presidente, já em mais de uma oportunidade falei 
a- esta Casa sobre documentação que trataI da ne­
cessidade de ressarcimento do Estado do Riio Gran­
de do Sul pela União. 

Quando se fez a rolagem da dívida e o encon­
tro de contas entre o Governo Federal e o Governo 

-: estadual, essas questões, que apresentei, não foram 
anotadas, porque ainda não houvera entendimento 
entre os -dois Governos. Mas' no momento t~m que 
votávamos a rolagem da dívida e o acordo de con­
tas, na Comissão de Assuntos Econômicos e no ple­
nário, deixei claro que o Rio Grande do Sul tinha cré­
dito junto ao Govemo Federal, que deveria SElr aten­
dido, em compensação de contas. 

O primeiro deles deve-se à privatização do 
pólo petroquímico, em cujas obras o Govemo do Rio 
Grande do Sul gastou U$250 milhões. Uma vez pri­
vatizado o pólo, não há por que o Estado não rece­
ber a sua parte. O segundo refe're-se à Aços Finos 
Piratini, construída pelo Governo do Rio Grande do 
Sul e transferida para o Governo Federal, qUEl a pri­
vatizou. Sendo assim, também não há por que o Go­
verno do Estado não receber o que aplicou nal obra. 

BR-287, trecho Santa Maria-Camobi; à BR-453, de Teo­
tônio a Garibaldi, a chamada Estrada do Sol; e à mesma 
Estrada do Sol, BR-471 , trecho Caxiasl-Lajeado Grande, 
todos de responsabilidade do Governo Federal e cons­
truídos pelo Governo do Estado do Rio Grande do Sul, 
durante minha gestão como Governador . 

Esses são alguns dos convênios, entre outros 
que apresentarei, graças aos quais foram realizadas 
obras, pelo Governo do Estado, antes de ser firmado 
convênio com o Governo Federal no qual ele concor­
dava que o Governo do Estado fizesse a estrada e o 
asfalto, e, posteriormente, seria reembolsado. 

E a quarta, Sr. Presidente, refere-se·à'reforma 
agrária. Numa crise grave que houve no Estado do 
Rio Grande do Sul, o Governo do Estado comprou 
cerca de 25 mil hectares de terra, à vista. Creio que 
é a primeira vez que se tem conhecimento de que se 
tenha feito reforma agrária e assentamento de terra 
para agricultores comprando terra à vista, porque 
não havia outra saída - na época ainda do Presiden­
te Sarney à frente do Governo Federal. Mas, antes 
de fazer isso, porque não tínhamos condição de fa­
zer reforma agrária, que é missão do Governo Fede­
ral e não do Governo do Estado, Sr. Presidente, 
também assinamos um convênio com o Governo Fe­
deral autorizando o Govemo estadual a comprar terras 
para fazer o assentamento de agricultores - e o Go­
vemo Federal pagaria a indenização. E nós, inclusive, 
constituiríamos um fundo especial para, com a volta do 
nosso dinheiro, comprar rnais 25 mil hectares. 

E até agora nada, Sr. Presidente, por isso es­
tou aqui. Daqui saindo, vou falar diretamente com o 
Ministro Eliseu Padilha. Tenho certeza de que o Gover­
no do Estado receberá a indenização a que faz jus. 

Muito obrigado, Sr. Presidente. 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SENADOR PEDRO SIMON EM SEU PRO­
NUNCIAMENTO: 
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<lU a n d o i u l: õ l\ l' ~ n LI!. d () p, N ,V, ~ BIt) I ~ i n ti il 111 e R 111 () ,<l: lI:t11 d o c o l' r n 111 p 'o r Co o 1\ t 
• I • • 

,Il! r e cu 1.' ~;,C)!; ,) (I l't Õ 1'1' i o ü t; ~ ã c U 01 o g ild" 'ill \l' 's il" 'H!7.'~·l'~rll·- :Il(. C C s ~i\'d:"li9:" ii"é 

riio -Pfo\llovidsu; pc}u OAER/RS em l\ol~e cio J>tHm c ll:(!vo.tão SI!l' cumunicada 

ii 'l'I.''OCU1"I;Htori." dr,) lOQ Ulllt., ObTigiH\'i.10-sc -() J)AI~R)H~; 11 ent·reuar. Ü. m011l1l 

" I' . ,I J . H , ,~, d d ~ I: U c: 11 rlH I) '( l:t n !; c fi C l' 1, t lt 1.' U I~·· u rUI t: 5 c'l l' \' "1' I 1 IIS ti \~ b : .1111 J. t; li V e 1 fi U U 116, "n 

ç~~~ ~btidas,bQ~ -como USo C~rla&d~ S~~tenç3 ~n~,~~çnproprlaç~~s jud 

c.inili, devj".:\IIIl!lIt(! I:cgiotradns 110 ltcCiRtl.·U Gl!r.~ll"IC! IlII,óvr.is (13, ;~L;U 
çíio (~O Clldll,h~till'·pr.Olllove'Hlo" tomoó'llI, o u,\)':H/nt;;.1 olvorb~4'~Üu'dus·'- 'ato 

d~'cint'l\~ódu:;;.II: ulf.~idtHI·R l'írbJi<:~ lUll'" lil'\l; de iIC!BI\I)l'OI,~i.açãu expedi . , 

,llUI, 11 e 1 v nu J:: n .• · x '. x • )t , x, x • x • x . ..x • x', x , )C , ~ • X.·x, x .• :11 ,:. ):_ -x ,')t'i X , x', i. x', x.~: • x : x· - - , - - -: . 

, 

"CLÁUSULA VU .• 1t1::SC1SÀ\;--,_ .. _,. _ ..... ---..-......_ ... ! .. 
i 

o ut:t.::R (,,'0 nAt::R/R$; poJ~rno,. Ia ~ouo o 1II0llleulu t': d<nlun·cióll.' o "pre';(H\tCl 

CtllIV(;tti.o, ('1\\ (:i.ll.U de inad"llnSlle111(!nto cJQ cJlI~ll<ll1~r UIIUl c.Ias su'clsCliiu$u-
. . ~ - ~ 

In!>, U ,1IM.H/.H:;· S(! .oi!riga Q npT.,oscnllll l tllã 69' (5~!l:Iyel\l.u) -tl.i.üc: 'tlél 

data ia dl!n~ncift, a~ conCns dbs serviços Ji c~ucutn~o~' c ~i"~a nia 
ill·d(\lIi7.~d·oô pelo \)NEll.· Consitl\lrll;-S~-á, uulrot;sltil, ,'cscindi.do u 

, , , (. -o I.... . I • _. 

p r C! s ~ t\ r; '!! J ,,.t 11 <: 11 I Il" ". C-;J':IO -J u· "U lh! t'" e tl.&. I: U.~ \ a 'J,? L e L I I \l \.I ti '. t u lU \S ~U·.1 t~ 

r i tl 1 I) ti ( lll' m:l ! UI \:! li li: i m p t' n \: i c ii v e 1., :t.:~ A x • ;( •. :< • ;< i. :( , :( , x • lt • lC , :t • x , x , :( • ;( • :t • 

(!1.;\~, VIII V ll~ g:tl C j .\ _ ....... , _____ .. _ .• I •• 

I 
() rll' 1\ ... o Ii c v 1 C (! 11 C j t\ ,I ~ fi t e, C o 1\ V C; 11 i o I' <I li ú t: ~ r·n ! i 11 j ,:1 U 11 n d (l L" d Q 11 U ~J/ 

IHI"li.cnçut) 1\0 lHiiric" afie.lul','" Uniíi'c" (;f.ldi.cr e1n. CÚ'tf;(lCU~~íu dus obj'u 
'. / r 

tivo. ·pro\''''''M. x;;.. X .• X. x.:< .·x. ". y.. x. x. X.X., i'" X .x: X.X.X '"7' X,X 
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r.q,l\t1.~lI1.A IX - l:ORÚ - ........... ,.~_ ..... -.... . .. -.. '. .. -

, C'" • 
H, fl o LO a !li lô 1.111 ~ li t' 11 fi! 111 l! tlll V (\ t'\ C~ i 'o ti JJ d J. ~ :u " .. l' IfHI u::~; l 11/1111 (~R t O LI 1\ V O n 1. O , 

I' v r s e \I r. ri! I" ri IH' 1\ I! li n t' "fi L c B cd. t.: I j u l\ t 1\ hI e 11 I u (; VIII 11:; I 1\ A lo c: l\W 1\ It LI li II b a i x o 

110111 e li d 1\:\. lI.. 1\ • K • X • X • X • X • :, • JC. ° • X • X • Y. • )t, • :, • ), • x •• x • ~ • j( • x • X. • )( •• x • x • x • x • x • x 

Eu, IO.lSI\I.SI~n·: IlAI>TJ.~nA, com UX~"C!C;IJ 1111 1'1:ucllr."luri" ,lu ONER, Jnci-

1 óJ; 1° n 1 e j o I' (' e t; I: 11 l: (: (,;" n v Q 1\ i (; c 1.1 tt M li i 11 n l' U'O ií J I i 11111. x. Y. • " • x • X • X • X • X • 

lt i. (;J J 1.1 J a 'l(' ; .. 11. I l , l.J • fi 'J • 

T· 

nl!f'l'roc.l\'~ "0100 ()"A OGi;' r. - r.'J. . d 7-· 9 
lIAqV/eh •• 

"---"--: J ~_ ... /.. V 

------«::;~?!:/:.--_._--
,lU.;}). CANIHON ,ulSAS 

IH RI:: '1 C1lt c:1~ nA L /.),0 j)AJ~ n I RS 

0"/ 
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, -
r'nr;l<::l J"'AOOn'l\ - r~lt:.iTA'-, 

____ 1.'_(:.:.II 0:~ / ..!).'L;.~ .. '..:-fI: ~_ -.:,;. ,~,._----__ _ 
:.::aNV .I!:!: lO ~.l:; I~": !'!';U/\~i:i,() :/m -J',NChHr.Of; l'l\H!\ 

A 1:!X8CI.H;XO li"; f;J::HV,lC;<.)t; .L:: OUHAS "NAS 
• 

l<o60VJ J\!i UH ,b ,~/«;;, c..:!'.;u 11/\1 ,IJ '7 '.1'Eó'j'l)· liF' _. 

NJ1\., 131<-171/1{S '. (;1\1':L'JI\H1'l'II"'I·!I'ICHUzn;H~ 

DÁ DO 5Ul" . BH-4f.Hl/RS: - mlliXII1 ~ GO:W 

EJ:!.-E- ns-tI o] -Cl\!>1UEr,~~!:.J j\- f.~OBlV~pi~1I6, ~1Jl:; 
E-N'l'HI~ SI FJ\ill~1'1 (.l -I,TJ';PhH'l'J\H_E:N'ro Nl\Cr.ONAL 

D-E ES'l'HIIDM.; l)l~ HOl:>J~Gl:H -1~ O. L>I::PI\J~~'J\l'1EN" 

'1'0 l\U'l'ONONU 1)1'; J';H'J'1-<1\I'JJ\s in·; HOlJ'\Gl~t,1- . fJC.l 

t~IO GHl\NI)I~IXi r:;UJ,; Nl~~ 1,;óiu'1J\ J\l~l;,JX(J:-."!,,: 
. . -

• - • - • _ • _ • _ ._ .... , - • _ •• 0,; •••••• 4 •• ~ • -:- • _ • _ ••• _ _._ 

l'RE i\~lilULO ======.c.== 
111\:' P1\R'I'];::; 1~ DO I:'U ~m!\H/:;N'.I'O J ,t:;GI\), 
:-:::-:===:.:::=:,;..;.=::..:.;:;.:".:.r'\'Juu.;:; .... ===~=r::::~:':'::"':=.I. :-:::"- o." . . 

1.) DAS P1\H'l'IW -- o !)l';l','\H'l'MlJ::Wl'O r~J\crONl\l, DE l·:'~~'J'Ri\J)t.S m: . nO[)l\Gl~N,' 
~::.=:-:===::?==:=_ . :', ::. ~~.;.: ~ ... :::=:::=:; ::=? ::!~ :-"!=::"""'::-~ ~.' ~.:-: :-:~:-:- :"~,: :~ = ~ . :.:.: =-?=~ ~;;;"; •• ~: :":~:~-;::':;"::"i .: • .:. 

dac!td. por ulé.tI1L<:~ clt~nOlnlni1d() UNlm; cmll ~H!ck· il lw._ Pl:(l::,;:i.c,lo:mtr~ ViU: 

~j<UJ n9 5~2, IIH 1.:Jc.hlUC do R;). C) ciO_J~\~l<.~:i.I''-), t:dl~itil.l (lo_l~st._,\tJO __ uO lao 
- '. - - -. - .. 1.- - . - -

dt! Jüneirõ, rcprot.l<.lI~lt.:td() 1>(;:10-; :.lOU Vil:C L<.1): GqJ:itX, -:- ENGc.l I\N'j'ONJO J\T~ 

I\ER'rO C1\N1\BR1\'J1\ "ux-vi_~1 do 11IC.i.so :n do art.._ (1J. c.le) S/;!\i H(~çJ~JI\cmt.o . . " :: -

111 t".el.."no \l: () nra)!\Wl'l\NJ::WI'O l\U'J'ÔNOHO m: Jõ:[;'l'Hi\Dl\~.;- UI:: HOl)l\(a';~,1-1>C) P:H'l'l\ 
• . :..~ ____ ,.." rr F-:o=r::.:.;..·:.& c."la:.I"':::':':; ::..a,:,:=:.::.:.::.: = ••• J .~, .;,;. l." o'" 1 _ I ~~;. ~:: r t:"~ :_, .. ~ .. L_ ~~~.: I": L. U \0"_"_ 

LJId=~~.,.,.~H?:::~,::!}b~J.~~':.p.e'-.fü!frt-,"dtl~J\li--l,)CT. diélnt.-c dÚIIOIll.i nudo-f>l':Ll';ClHJO OU 

1.ll\EH/RS., com r:(!d'~ à l\.v~ l.3oT.g(~n de Hc.clcln)~;: li;' .l·~~~;, TIi,\ (~j.clClcl(! dlZl 

POl"l'n ,,\ 1 ("p:t.' ,- yClpi \::.:\1 do l~Çté\do elo Hl;() Gr'III~I,! L1c, Dul, l:·I.!p1.·c.wcnt:.~l­

do pe lo fH.i 11 (),i~l~(! tor. (ier él.l., ENGQ J osf: -Ci\iviL\() j i'i Hl j;'\:.;, (;(JI:i i;;:H'!cl:C::: 

I.mntmlt:~n_ cClllt'orrne documento iu:qul v~c.io 11,\ P,l:OC:U):i1Clo1!ia do UNt';H. -. 
, -. -...... -. -. - ; -. -. -. -. - . - . - ....... - . ~ . -.... .--. -..... - .. ~- . ~~ .. - ....... -. -.. "~ .. -..... -. -. " 

2) DO F~HnA~1!iiJ'l'O '~.Ii:Gi\L - r!:~lte Coúvr;ni-o !l':-I:\ Fijn(i.:lm<...~nl:o Leqô;d, ,no 

l'ar.5~;;;.~::;;·_~~=:;;.:·'"'~3 "~1;:1 G.J:·" 'lrl'.. 10 1~',:ü'Ji(Jl"'lÍ() ic", lc.!tl."u _~,-dO 
nccn~l:o l.oi ~,Q-ioõi6-:J, l·f.ti.á~Jr~lfo ]Çl, (lO i.lrti:·:~<,), llo J)(H:J~(1t<..) I.C~ 
n~ 512/G9 c .itl"I: .• i~2, incü:ü, x l'! l!~'l:rl(Jl:.:lrfl ; O,i.i cc, do [)ocl:IH:o Lei 

lIÇ' 2J09/0G c dnCl)rl:'(~ (k~ UU1::01·.i.~:~lÇÜÜ clo D1,~ú l 0\ r;',~l:Ll1 (1(., ,;r-lf:){ "C'X­

vi" ~nciHo XiiI <10 ':\l:t. 61 do Heulmont.o IlI!:cn:nc"4 :10' li\O~;lllC'J m\!t;H,e:{~ 
.. 

elo. Pro<.::C!H;o Í\c.,_ 2010-0-021. (J(,J./;:;."'~> - . .-L>Nl:!H,- <.1 a tJ~do - . 

de' 32,.11,87 •••• _. - - ..... - • "lo • - • _. _ • _ • ~. _. _. ''';, •••• ' •• 0 11 ........... "_ • - ...... '. ~ • 

••• • _ • _ • _ •• ' •• _ • _. __ I _ ._- • -: • _ • -_ ....... - .•• 1, _. _-.00 •• -~ •• ". t. o •• • •• • .. lo ........... -.- to - • - ."- • 
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1) -~éi:i~~1E?lH?~ () pl'C:U;L'lltC C01.lVênio 1..elll por f.l.lIid..i.dmlo .r()):Il\ .. lli~i.u~ L\ I 

~OIlVeJ.I<;n0 que ~H~ fLl~' eut.ro Hf:5 purte~no s.::nl.J.du I.h~ Unil."t.!11I l;UUS': ('lHr,)~. 

9?U c .:I.clc.>t. • .Il:(:1I1 pJ~ClV i(ICuui "'H~ alll (!ommo 1'&:\1:.:1. <.."),,! UlI ':"<:1.1 dwu b(JJ.'\I :J.!i()5.1 CI 0'­

I.Jr.,If·; X-Otl'Jv;lú.t·!,w ;'1 t:IJ':lu!r ui:ocrtmiJHH.10l!J.- •• ·.-•. " .... -.-.~ .••••.••• _._. 

2). ~~:H:!Q,- O pJ:l~f:l(:lILu c;on.vêld.o tom pc,,~ oLj<::Lo _, (.\).u<.:u<s~üc.>, l'(.Il<,J lJ1\rm; 

RS, dos seJ:vj.ço:.; ~lt! Il~IPlantCl.yn(), I"av imGntD.cr~íl>, 0)n:,1S de l\:t.·lt~s Corro!!. 

leso e J-:SPC(;Ül!:; o· Serviços C,oJliplemenLn:r:es no:.; 'J'n.:dlOs de noC]Ov;i,af; 1m 
453/~S- Géld.bi'lldi-'l'(!C'JLônia, j',m- 471/ns- C'JpJ Vt.\l.','lLu- J.::IlCrUÚHlduU dtl 

Sul, l3H- 400/ns-~ Br0xün-' GoJ.q I:N c n::; 41.11- Ci'lndcüi'ir.in- So!J.r.ü<u'nho.-. 

~!t~MgHt![}::!l,~.;;,,,,Y,~M;?~::~=~~n;[H~~H . . 

] )vl\J .. on- o vlllm7 elo presen\:.(:: COflvüni() a l!:t.xudo (Wl CZ$ 45.CJQO.OOO,OO I 
::Ut~,~r.d 

(quüreUlé\ ~ cincc) IlltJ.hõcu de cruzCldon), :I.JlLo<Jl~êll.Jn(imt:.c !wb ü rcsponG~. 

hiU.düde do um;;H,niio podt'lndo o::; pr.eç:ou unlt.rlJ~iO!~ ult:.xCli)iws:nr aquelos 

pr.êll:tcad'os J..>~l() DNr.n. -. -. - .•• '. -. -. -, .... - ...... -. -, -', -.",~.'~' -. -. -. -.' - ..... 

~) J~Q#;{lQ?}g,,·At; delolpt:!S;.lH ckGor.relltas de~'lC'! Conv(~J1j,o, na i'ct):t'el~'l :il<..'iI' 

u ·~·QBPOHSilh,l.1idücl(~ uo r)Nlm, c'!,or.rcdio,. no (!OrnHlt;r-! !,'x'.;ll"cll":.1.o, a contil 

ela do t,H;~i()' di~ y t~,;b':lnC;' 1\. L 1. I) % • 00. 'o o • j 5 3 o • o (I li . {l00 , do ore; UI\\l11\ todo 

J.)l~lm lll~ra 1987, t"ll:.ó U 1ill1.i.t:.~ de.! CZ$ 45.000.000,00 {qu':\1:cnt.é.' (! CÜICl."l' 

lIi.i.1hõo!: d (! cl:u7."llol1), :iR eJl\pE~nhtlCl(\ pelm.~ NOl.;:I!.l. (h, . ., !':lIlp(!IIlslJl" 11';>:'~ NO 

007603.0, d(~ 011.l.1.87, J~'y~lc)F.4(! C~~$ lO.OO.O~f)(JO,_()O 1,g,ez milhões do 

(:rm~üc1(l5), NO nc.l OO''}(i8G.·4, de 03.11,87, no V;dO)~<'I0 CZ$ ••••••••••••• 

Cy.~; 10~OOO.O()O,OO (dn~ milhões de c:r:uz.:H,1o!:l), NO nt;J 001(,85.6, de 

03.11 •. 87, 110 vnlor .. (le: C7.f l.~). 000.000, (lO «!l\hl~(' m:f.1hõc.::.;. dt~ (':.J'U"'i~,·bli! 

o NO n9 007GU1.0, de 03.11.81, no vnl.o~ du Cg$ lo.uoo.ono,oo ...••. ' 
(dez ml1hõcs dr.! c.:.tu!'üdQs) emitidas pol~\ lJ~r,,!Ln]"j,n d(! Obl·":" mn:im 

di3tribll.1..clas: ü.} BH- '15J/RS - C~:fi lO.OlH).OaO,t)(l (,Je;,; :nilhõP-ti dt! I':-~\l­

zado5); b) UR- 471/k~- CZ$ 10.000.000,OU (d~~ milhõen de cru~udos) 

C:~l Im- 480;lW- C~$ . .l.~~tOOO~OOO,OO (q\.d.nzc mJ..1.Ité:'ic.~1I de cr.UZl\<lor:) c <;1) 

Im', 401/1W, C~$ 1.0'.000.000,00 (do7- milhõcg .(:Jc~c..:):ll:-;"'Cios) ,-,-,-,-,-,,-. 

ao· " .... , _" _" _. _. _. .'" "." _ " _ , _ , _. _ • _" •• " _ ... " ...... ...." _, _. _ , _ • _, _ • _ , _ ..... _ • - • - • -, - , 

,-.- .-.- -.- •• ~ .......... -.-._._ ...... _ ..... _ - s. _ .• " .............. ,-.- ........... - -.-.~' 

• 1 - • -. - " .". -. -, -" -, • - , - • - • - • - • - • - fi - • -. - 11 - • - •••• • - •• , .- • - • -. -. - - •• t ~, • -. 

~. 
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l\ concess5o U(! l111murtlr.i.o l't:J.O DNCn. é\O l}1\Im/Hn;, ('111 

,- .' - ... 
!'au U()IU ser.v;c'('~.t UX(!CUt:.ê\c.lÕ!\.--. -.-.-.- •••.. ,,~ .• -.:-.:..: ..• _-.- .• -.-~.-; ••• -..... -._ 

- , -
- . 

.. - • - .. - • - - ..... ••• -!. ... - ...... - • - - _ •• - ..... - • - • - -. P. .... I.·.. • - ;:. •• -~ • :.. • ~ ', __ - .:- • 

CL1\lJf~ULl\ I'" - 1(;I1PI':II.V 1!;;\0 
:;.:~:==:..;:.:.::=::-::::::::::-c.~ J t:::.:.::.: : .. '"::"fO::~' 

0- DNl::R ;lcunlI,Ji.mharú <1 E.!x~cnção dos so~viçor: r)(~r llltu_rlllódio t.lo - ,109 

DISTlUTO' nOl>OVIÂIUO 1:'l!:[)I~HlU,. -. -õ -. -.';"'. -. -. - I":" --. -, --I -. -. -. -. -,' -.-

.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.- - -.-.~.-.-.-.-.-.-.-.-. 
" -

N,\ l:ondllção UOf~ sm:-viços ob)c;"!to do=.1t:c convên,':\,() d<l'vcr5u :H:!r obetle­

ci,h\s - as Dl f; I'-ÓGIÇÜEt:: (H!:itl\lS a~ fabeiec.Ú<1i.\~ 110 (:l\P].'J'.tJbQ J.:i t.l~l.' - ir~fj· . . - - ... - - ".. ...... 
'l'HUÇXO DE f;mW!çOS IX; N«.' O'-/UtJ, de 30.03.1!)Ot., (lQ DNlm, ':L qual fi 

. - - . -
ca íé.\z~L1do_ l'ürL~ in~-'(!~Ir.'-'ntt~ dC:Jte Convônio ,-imito se ilr.lui (H)_tiv~)SDe 

- • -' • 1 ': ""'" 

r(:'!I')rt.,(lu~lcll.l.-.-.-.-.- ...... -~.-.- .... -,,-.- - - - 1- ............ _ ..... _._._ .... _ --=00:. '. _ ... ••• .• .... • . - ----

_ .. " r .- .... _._._._ ........ _._ .... _ ..... 4'1._._._ - _._._ ..... _ ..... ,_ ........ _._._._._._ •..• 

P.~~~~}}~!~~;Lº~A~~ --_os sorviços G obJ~nG ob.:i,d',ó \.\(,!1;t~~ çonvênio dC'vc­

,rão ,ser ex(!(;~t:,do~ -~m c()nfOrlOüirlCle CC))" rI!; O!lllt!c,i fi CUÇÕC:H; c f1.CJrlClé.lD 

vigentl~!} no Dl~l';H f! 1150 pOcl(;)rilo ser c()utrüLaho!l ou C'xecutIÚ!C!i " 

lume "'':1l31:.01$ ~cr.1o·"..iSri')!J - PrEc<,tl G~ L1éit:a~~;"iC) " ),,-,-,-,-,-,-.,. . ~ :T 
-. - • - • - • - • - • _. - • - • - .. - - ... t&.- ........ - • - - ... - I _ ... _ _ _ _ _ _ -. _ _ 

... t. • • • " .,' .. • • • • • t • • " 

As l1csilp_rupl'1 úçõ(:'!S dI? bcnD at:.ingi<l'lO pela ~(\b;il llej,. ~l()/lI!Jli() d'l r.'O­

clOV:l.Ll qUClllc10 lllL~~gJ::\nt;c .tlo, P.N.\). (UH), - (ljt\dil Iflr,!illll<.l -qL\üntlo ,co!"l'ü m 

por t;un~a d(~ recllrnC'>!.t de> l)d)~r.io c;':,gtio i.)c-!1~!9':t<\o que -(lÕ 1:i~l.!r~:!l1\ n~! 
(;t.'5!lnr lu!.! Sf!l'~ío Pl:o\Uo'Jillu;'~ pe lo l)1\!~l'VH~ - 1;111 lin,~,(' Ik\ 13nm ~l (,l rlv<.edlCl 

-!Jl!l" c;o-ll1uni C"I~-'':l:' êi Pr.ocll,:;Z'.~10):1~_-dQ l.OÇ\ t;m~, i Obl: i rJc'J1'lll~-se '() IJhl:R/HS" 
, - ,'lo. 

a:C't\tú~9i1)~ ~i l",j!lllIi\ "roc.:untdo-l:ii\ -él:3 C f.H: d. LÚ1,i:; tl,Ui (le:H\p):op):inçO.;,~ 
ülRl g{w(!i!õ 0'-' d •• ,n d(l'-1.t';i:~(~~1 obU,d,w bC::lI\ C';)I1iU :':11l (.';,,-1:':113 tlo Sl!nl..Clur~':l~ 
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dns' clcSnpT.()LJ1.°j,II;!(;w:. jl1<1.L"';id.9, dJ.r~r.t.lr. 011 .II'lCU) (;d·.lIli, (l(wiuLlmantr.~ 

rOllJ!'I tr,1I1,'l~ JI(.l H(~':I.I f! 1.1"(.\ !:I.~!rül .. l" In,óvlll)o\ di' rij.1. tlilc.:ilo Ckl c:,!c1n bom, 

prr.I IllQVl!lhl0, 1 .• '11\);1(1/11, o L1,"d·m/1W <l HIJ'CH},,'lÇ{io dnn c,I·.{):.~ d(·!Cl,ll·\.\t.ú):~()D 

d(: ·\\t. t.1.J.'-'':\(1~~ pi.ihl1cH 'l,tI '·a r.i 111~ du dluHq~,~npl.i,~(,:;;(.1 Clxl',)(:;'tiid<.l9 po.l (J 

I)r" JI: l~ ...... - ..... - ...... - " -' • - ..... 111 .......... _ • _ ..... _ 111 • - .... , - •• ." 111 ........ - •••• _ •••• _ • - • 

• - t - •• ...,.. - •••• " ., .,' • - • - 111 ••• - ' •••• 111 ..... - • - • ,.. ......... , - ." ." •• •• _ • • _ • _ .' •• " ....... ,. _. ,., 

CLi\IJr,UI~l\ VTl. - HJõ:Gc::r~:í\(l 
!':r,I.l' .. c.&=s:r : .. !'=:::;.:._:e-··c ...... ··_,· ... •• 

o DNJm (.! o DAl;:H/ns, P()cl(:!l:2k, I U l.C"Jcjo o m(~!M.\1I1 u; (lCtll\.trli"iilr () PJ:C:lC!}. 

te CC1nvêl1l." I (:In C':<:H.lO de it,."d1mplclln13nt!O <.lC!·(!\lC' hjuc,~ umil das sunt' 

CUiU3Ul"s. O I>l\EH/nS 5U obriga II t11H:-C:lt.:!nl.HI' , é.\t:.~ GO ( :.H~S6(!nt~ ) 

dias ela di,t~(l da d(~núncj,~l, i1:$ c;cmté\:I d():l ~;(l)'Vj'\~(Hô jd axec:utuucH' S 

id.mlil não indnni 7..1<.109 ped.o rmIm. COIIsidcn",I'- - !IC!:-:i I ollLl:o:.1SiJn, re!3 

d.ndido o p.r.cn"nte ,Convêni(), cca:;o ue !Jl.Jl'~~J·'Jc.Tll(!nc:iil dc~ l,eI quI,;: 

o tOl'nc~ lG",lcrü\l ou fOl:n.lülJ1\ente impl:i:lU.c5w!l.·-.-.-.-.-.-.··.-.··.- • 

. ~.-.~.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.~ .. '-'-o~.-.-.-'-"-'-

o pri120 de v.i.~ânc~a deAt.C .Co.tlv<1nlo, q\1~ .te.ril i.IIIpio.lli1 c1uta. ~a 

sua publicü.çiio no 'Diário Of.i..::ial (lil UllJ.ÜO, !!(!):.l. o t1ü c;(Jn:,;cc;lJr~iio dOto; 

obj '.l ti vos propo!.4 toe. - • - • - • - •.•• -. -. - • - 0-' - • - •..• , •• - • _ • - • - • -. - • - • ...; .-

• - • - • - • - • - • - • - • - • - • ~ • - • - • - • - I' ..... - • - • - • - • - • - .................... _ • _ • _ • _ , ••• _ • 

CI,r\l1StJL.7\ IX - FOHO 
===~=========~=~~~ 

Para cl~ que~tõf1!.l <..lcc'.:-rr~lll:.cg ·d~~tc COliw~niol ric;,\ (:!ldt() o FOt"r,) (1.\ 

~iclaüo elo Hh} tlc"JiUl€i'iro, ]':sti:lclo cln ni<J.dn d,·IIW.il~(J.-.-.-.-.-.-."'.-
···.-·-·-·-.-.-.-.-.-·-.-.-.-.· ...... ··.-.-6-" 41' ...•...... -.-.-.-.-.-.-.-

E, P()): IH'.n"i/n • (!1d:aJ:(:!H! (:onVnll(~j,oll .. \(l'lS ;I!J p.:ll·h·~· .wuipi\1!\ C:lt;(: C<,"nv~nio 
• 

pCll: St'!ll!l T.t;.'pl:C.·~I(~fll'.L\l'lt:eu le gi.\.i. !I , :il\lll:;UIl(!lll(~ r!wn .:\E: l:lú;t<.'mulllwn 
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~l.J.).;.\1.x() IlU1UPildi1!;. - ...... -. -. --. - • -. -, - ••.• -. -•• _ •.••. 0". , ...... 06 ...... - ... - • - • - • -

• - • - •••• - " _ ...... - • - ................ - • - • - - ._ • - • - , ..... ~ •• __ • 00 • _ •• 

- .. ., -. . , . 
I . 

";11, l~rJIl~I\UJ:;'l'!~ B/il'-".!.I.i'J'J\, com (:!X~l:c:.í.L"Lo llil J'J·;·I:>l!. ;\1.1,.,1°,.,1 ··(10 I>NI';H, O 
. , 

il :.ti inç, p(.))' CtJ t. i 1110 •.• ··i. -- . - ._ - ._ - .... I . . . . 
• - • - ... '" ........ , • - • _ ....... - • - , ••• - • - • - • - • - • - . ' • o •• '.: • _ •• _ • _ • _ , ._ • _ .. - • _ • _ • 

I ' J: () c : 11 r· iH l<~ r 1 iA I "!Il 1 ~ • I I • \J I . 
\ 

. . -------- ... __ ...... .,.--_.:..._ .. _ .. 
. , 

t:\(;. i\b~~1 j, ~f:!; ~ ·~~:~.~\.·rl·..l~:' 

--.-'" 

11l\l)V / \1;11 r.l_i! 

PIU:: r:'.' :'0.1 00--0:::1. O();~(''tl"J-S 
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!Jl{"287!lt~::, 'l'HJ::ClJI,.I :.,.;i~'.I"i\ l1id{I,'1 •. l'M~Oll,1 , , ~ c::. .... 
OUJ~ EN'I'nE fi! J:'iiZp·\ '~I IJj::I'i"'.H'J'i'.r,mitl'O r'lhel -,..---- ... _. _. -' .- . -.-. 
\lli....lI.L .!.!J~ J':s'l'I~.n/\;; i l)'; II,nU,\(·;! ::'1 l~ li IlF:r;ú~'rr\-

'.- _.,_. ,_ o.' •• ~_ •• , ..... __ ._. 

!~!~NT~) l~U'lÚ·lm·K) DI: ";:;'j' Hrli.IT,:: 1lJ:; :~()()M;r:n 11O ...-.-. -.-. ._.. .••. _., ,_ .__ - 0_. _., ___ .. 

É~~~j t)~~. I.~!.~_ .. !} j/j',.,! i 1)'; 1.1.9 .. l:.~..JJ" IUI i:'(JI IJII 1\ A-

U',AIXO: • -. - • ~ .....•. , .. , , • . .• • •• _. _. _. 

1:1.~::~I'I!1lj] !'l 
D1\[; PJl.H'l'ES E. DO Jt'lJND1\N1:~I~'l'O )~r::C1\l:, --'-'-"- _. ---_._ .. , .. _ .... _.-
1) fJ!L~.?..\g1.:.!:;t:.- ç~~::.~~l.:!I1·Il:;N':~!ii\(~:,~_<2t'l\L _I::!:: .. 1::!::TI~0.1?~.?>.J.).lL_I,~?I2!y.;~11 uÜ· 
qui por di (lJl!.e ue':nomiuiluu DNEH I COnl ::(-!\.k ii i...:. I" n!!: • V '\J:\F'~: nO;- 522, 

na cidE\!.le un H'io tJt~ JIiII(')jXO, cupit:."d. dI,) )';r;t!lrlo c]u IUn dI! JnrwiJ~t) , 

rcp.l'(~SElil Lc:\d() pc.l o seu Din~l:cil: Gt'lrnl )':1\1:1',' !:i~:I'(~;!:r~~..'~.i.~.i":H·J'C?-.S-y~~J1\I~.H'~Vi 

"C!c-vj_" do .inclf,iO Ir do art. Gl.(lo !lOU 1{(!~li)lHlllI.O T.n-terll{)·(! o !2P'I\! 
'l'J\.MgN'rO I\U'I'OlWI-m DE ES'rn;\()M~ DE HODI\CEH Dl) I~~:J'I\IJ() lJO lUO nl~Jm[,: :)( 
------_. _ •• _._ •••• _-_ •• _--•• ~--_. , .. - , .. __ •• > ...... _-. __ •• _ .. _-•• -.~'--""-----' 

~Y!!, d\."':jll.1. }lO)" di(.t f) l:P.-:1t:nol1l·hléH.1o jjEL)::ChDO (,,, J)'\i.::n!13!:~, C()1l\ n(!ue 

,Av. BonJt'~; (l( .. ~ :-tedei.rofi li? l~)~;!.i, 11':1 cJ.cli\tk di' )'úJ:\:() l\.IC'9rn, (~l\j')i. 

tul Ckl E~',I~':l.lt.l dn IUo GT.<l.nd(~ (leI f;ul, )"C'pJ:t:!;Ulil,d:o IH'!JO :;t!!1 D.ll:c:,l',or 

Geril1. EtltJ<,) ~~~:.n!]. ... ..f~E:.9.n~ .. Jg~::.~, com pocl(!J.'c:: b~l~,Cé\lILm; (;Ollr.()l,·mo dLJ 

cUIII~nl:o '')!:CJlIiv,,(~o ni.l l'):oç\ll:<H~()l.'iC\ elo j'lNEIL - •• '. - - .... - - - ~, -

2) !P. .. _D!!·~Ql\I·I!·:~·~·~).,.J!L~W\J.,- E::;le COllvênh.l telll )loJ.· fln,)lidadc lcçj.ll aI:> 

cl.1.!;pi:Ir.;.i.çé.)~~F> CCln::.t:.aat:(!fi elo Par'[i:,rl.'ilfo 3'.' do 'lrl. 13 UU CC,l/l~llltll;1.Ç.:\O 

Fed~~rul; "rt ... 10 do Dl?cretu Lcj n r;>7.00!()'}c.' l'itrZ:<jl:i1[CJ Olllcll, Hrt. ~ 

dQ [IeCl:' .. ~t:o ~ei i'l9 1:"'2/69', (~ rc:ll ~~':I\..L.\l·':tt?:·'I(- .1\lL:,!I~.L::td\) i)(ÜO ei::::.: 
t.o:!:' Gcr.-ll '.jo I)!H:;\ I!';QnfOl"'!'lI~ GOn!:; ::~\ de) i:'l.".";~C·~::;(·) ~19~0 J.OO-ij~:IOíj 3/3 7 

. . 
1 . - . - . -.. -. - .. - . - .. - f -. -. - • "-. - • - • - • - •• ~ • - • - •• - t ". -.0 • '- ..... - .. 6 _ - ...... - • -. - ... 

SClut 
/ 

(!nJ:OJ."ço:; c! ~:dol"ll:~!1I1 providênc;i':IS (-:.1\1 CClallili 1"; . .1",") (.:;;C(:lI'I'ilO dtlD :;CJ:V i 

c,:us o oh1:;-':; j'('Jdov Ui r: .i .• w ,:I :,egll.Lr U 1 : .• Cl: J,J:\.i.li,".k'!: • ' ..... " .... -, • -. -. - ... 

:~ 1 (111,] E'I".·,·· 
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I . ( ,.. ," ... I, , •• , .( ... c~ ,. ,.,". ',' ", 1 ,'. , ... " 1\' I r I 'I . .' 11) t. J:(.' ( : h o r; :11") to;;" I çl.-'rr·I~11 .t-I& lo! (~-;l'.~\.· ;11.1:;, (,.' ... "'., •. ',' I.' _·~'·t···-· .. ,··· :'" .... , • 

r1,1r11-1 - C;';ttllob:i, (ia J{(~dOvJél liR-i!8'1/l<:" jn1:V'l.l. ,ml(~ do 1'.1:'lIlCI N'I'.:io -

11.;,1 dI.' V-ji1<.:~I(), .- ........ -.-.-.-.-.-.-." .••.•• -.:.' .- .. _,- - - -
CL[\l)SlI Ll\ ]], • V J\loOH 1-: DOTi\Çí\O . -_._-,~---.... , . -

i 
1) y.~!:,Ol<: o valor do prcul:Ilt.(,! Ç(JIlvê!l1~c.) o J·'i:~adi.' "m c;d lO.OOO.ClOO,On I 

(llc:!Z milJ1C)Cn de l;J.I.I~ddu::;) 11l1.C:C;p:alm(:mtc !lob <1 .r',:l~:;I'(lllI~.:.II.l.iJ .idi.lt.lr.' dt> . ' 

l>Nl:;R, nZíu pCl~h:ncl(, OM PI:Cc.;OS·· uld.t..üri~s nJb. '~pJ.I!:H~Il: .\qul!l(t!:: I'nll:1c.;.s~ 

do!; pelo !.IN},,:H. --.··.-.·-.-,-.-.-.-.·-.-.- • ..;.··'.i· ...... • .. -.-.".-.-.- •••• - • 
• , 

I 

2) E.~:0-Çhº.: 1\8 despcs.:ls dUCOl: rent.es deste C('JlI~~ f.'nj o, Ilc:\ Piu-c;(!lu. sob a 

rc~pon!,;al'lil.\{la(lr. do' DNER, correriio,' no (.'()r~(;~Ilt.l! (~xerc1t~.io, ~ con-
,. .. -; .,. . 

t.a dá dOl:.:lf;':W dn .vcrbCl ~.1.1.O.02.00.00.2.fj2~).OUU.OOO, do Orç'ilme!! 
to do [)NC;}t pélJ:'ê\ 19!.rJ, atõ o limite de cz4;- lO.OOO.OOU,OO (<l(o~z lIIi •. , 

Jhócs de cruzfldos), jii'(!lIlpenhCldél pe.lil N(Jt'l: tlt! Empenho ll{.' 007682.1 
_. - ... a.' _ •• _ _ _ . . . . " . . . 

1\ conccsr.;[io d(~ l1umer[tr.1.0 pc lo Db';':n ao \)l\Ji:1VW:j , €!1II d~coJ:rênc.iiJ. ,. 
JtIa,-:.:. ...'.. . . r - - _ 

c1E!!; (: c! COllvüniu, s(~rti pJ~occss':l<.l':l pelo .r<.!<.]iiI,c l'j(" .i.nt](:Jlj~íic.:iio dc~ de.~l. 
: -

pesaR com GOlviço~ executados. - &_ - - ••• .~. I' • • ! • .. .. - - -- - - -. - -. .... . . . , . . .. 

Distrito Raduvifir1ó Federal. .. 
- - - - .' ao •• , a. . • • • . '! " ..... - -.-.-.-.';".-. 

,.. 
CLÁlJ::iUr.i'\ '/ ~. ('·C!:l''lIJCAO DOS 

th: cnnd\l(,<\() (klS S'~.l"/:!.r_.·()E nbJ'etc" '~l:> .• r;::f! C"I~I/I"I';') dC'l:..~::<it.; J U ....... !. ,," '. 

(:id.J~ 'J1.; \) lSPOS] ÇOI;;:5 GJo:TU\lS estc:\bl"! ll'!G j.d",,!~ I li.' 'C.ap.i. t uio .1.1.. di.l .lNS'J'I1.11 
, . 

çí\o DE !iEl~V)';;O [)(; n9 O/./UI1, de 30. 01.19U'!, (lo ~NI':':, ,l fieil 

[i:lí:CW)U 1'<11:1:0 :Lllt~::ÇJ'·ilflt.Q dr:!~t.t:! COl1vônio ~;Cllllf) :';(! oé(l11.L v:.i1...iv(!!.~!:0)",2 

·')l.·oc'u?jl.l i l _ .. - - - - - - _., - - ~. - .. : .. ~ ' .. -.-.-.-.- -.-.'- -t· .1 • .... • ••••••••••••• i- ... 

, 
l'l\HJI.GIlJ\FO ON.1CO -(H; ~C:.~rvicoc. C obreI::; "\.lI~jcd.(I d(!~:l.": r::(JjiV(~niu cl{;:"H:---_ .............. --- • r 

6io ser (·!>:t~cllL;H.lO~; <'~III r.:onfol'l1\ü1ndc çom t:!:, I!~'l)(!t.:.i r ,i Ga;:ó('!~'; ('!. nul."lII"S 

vigen(:e!!; 110 lJl-n:n. c '<io r;()dúr~,o zer ':.;ol'lu,i . .d.ctdo/; ','11 !.~X(:!(;ut.,ldI)H':l pr~~: 

ços sUtJl.:):.i ores ':JOf; p.t:·nticudof.i pelo UNE!', inu :;('\1 1.w. (i\n~!:':o Vul\lllW I 
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.' ..... - - -. .. - -".-

~r:: r.10Ral)n)}l1~j "",'r:;('!.i d(~ ~J~Il:;; cJL.i.ngid~\SI~C:'l i.l 1. ;,I! ::;;\ JIC! '(,j\)!II"3-l1i(;) \1., ,X"OÜ~ 
vi:1 rJltill1do 1lIl(!';Jl·.II1t'.C <'lo l'.N.V •. (AR), ,lind;I.lIi(·:;mn '<lU-allcfo C()J~)'run ' 

por r.Qnt~\ ~ln' '·"CI.I1 :;0::'. lllJ pr6pl:io Úl.~;j(; I>(,'J.~~I,:)d(J _lIlW. :w l' j:';'~(~l"l'mrlC:~­

t~r!!:f.;i;r j <lU ~;m';jo· pl;'Ll1l10V iUiH: P(~.1 ° l.>1\J.::H/n:·; ('I!t I'.Ohl(~ dI,) UNJ-:H (.! tI()v<::r~,L, 

nc'r conllUÜ c <1<1 a:; ~I l'n)CUra(]Ol;·:i.a UU 10<,' J)HJ:' I "lu' Jqimdc:-r .• (.! tl J)1\Jo:R/H~ 

.'1 (~nt".n:>J'IL· il IlIl'~;III;1 )"'ro'~\lJ:ad~n~ ia lU. L:~CJ . .1 t:tt)~i):; </iH. (JC:lS.:lPl"(JI)I' l':lções 

mni'ÇJ~veis QU d<J!;,'doac.~üe!: oblülas bem Ç0lt10 iH; CilJ:l.Ú!·; dt~ :;(!'JlI.Oll(.~t\S' 

das' dcu.:lpropr ic-Hit)t's J ud iC.1 «i s;, <Ure.L/:w tnt iU,di l·tÚ;':lS, <1m' :l.d.uncnte I 

rcyistrnd.:lG. nu R~4iRtro Gcruldu Irn6vúis ~~ uJtu~çio de c~dn bem, 

protnovctlC.l.o, ,t<'\Inb(~ItI, Ó J.)AEH/ltS a averEc'lc,:iío d(''-~;" .. d::ê:)s dc."!(~l<Il-<~tÓl·io!~' 

~~C'! ut.ilidmlc pÜJ~lj,c.:t\ pê"H'ü ~ins ele d(~s.q)J:opl' .i"I(I~jjcHI exp<.'di<.lcl~l p(~10 

1>N11:l{ • . - .. - • -:- ..... • ~ .'- • - • - • - • - • _o ...... -. -...... - 111 - • - • .. ~ • - ._ - '. ~ •• ~ • _ .. - • - • -._ • - • - • ~ 

o DNEH e o Dl\lm/HS, podcriío, él ·todo o 1Il0HlOn Lei, '-clemuncl.ar Oj)rt-HJC)} 
, -

tI? Cónvênio; e.lll càso de> j.nadi1l1pl.,(.~mcnto dt! <.j\.ltl;.q\H·l~ utnil -d,w uun:;' 

<'!l5.usul.:l!i. O DJ\Jo:H/R8 J:;e-obl~igé:1. :d.'npl."C!,(~nl:"l""I. 'dl(~ \10 lseS!;f!lll[·l) d.!. 

ns da c1nta d;l u<!I1Í1ncla, as contas do~: ::1!~rv:i (.:()!; oi rI C'!xC!cut'ldu!; c.~ " ~j·h 

<1~ nao indt~lli7.;:j(Jo:; pc,!lfJ l)Nr~R. Consitl(-~J:ill·-r:c.!·i:I, oUL):"()!Hlinl, rc!::c:in­

tlido o pl'el:;~ntc.: CCll1v~nio', em cuso de !';ui?c,~,·vCJl.i t~nc~.i.il de Joei que! o 

torne male~ial uu furmolmenLe Dnp~~tic5v01. .. - - - - - - - -. . .. . 

,", 

\) p.':'il7.0 de ..,.lg~nc;i.!.\, d':wt~ i;on"ü'nio, '.Jlj(~ I· .•. :!l.~l L:lÍc:i.o n.) dat.'1 d,Uili<l 

pUblicnç,1o I1'-J Dinr.io Oficial d~l IJniclo, !:ôer,.:.\ r" d.:1 :.;on:.H,!(::llC;·'~('J do!.: 

obj<.!tivol3 pr()l'O~ltoR, - - -,'-.- - - - -.,-.~.-.",-'.-',-.-.-'.-." •. 

CLhUfiUl..i\ IX - .!.'ÜHO, 
~ ---- ...... _- ~ 

.1:;, por ~\G::;.iln. ('rjJ1\t:C.~:1 cx~nvcnc:ion,tldê~::;, i.\~'; l~ili"t.(·!.; '1.~.:;jI1U/tl nst(! CC)I1V2 

l1io, por ~;e\l!: J:('prC~~;l:'11ti\n te!; ] eclttiG, j iln(:~lIi(;';; t i.' (~um \1:-:: tei·; t(~lll\1nl1c:\s· 
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ç r:~: '.' t. N lU rH \i!·!I!.1. .'.-t)\.P i l r. !u\.~ 1 y.!, CU~ 

-C~(i I"lr (jOf!,'\~) lf:':i :J\7~('t!>·U~ IWIIOVrtl.. 
.. '.o • 

F t: I) U(A l' ! 1\ il· 1.; ,.:/. ~n! . ·.LI iI I: Lf~H) N í; C; 1 (lt~ J\ I 
I .. • -

DE V Ií .. Ç/tÍ' (I'Wi:) . 1U,!,11PVIA: Jln<!C~2{BS 

'! /I. r c H O. : i\ \'. I· ti l~ i'i I' ~l:D it os Ci I~ I rr .' i' F L ci­
'IAS (R:> - I;~: lfl':! ÍII'!,. li': P-!. "/1 H~)'~r.! ~.liIO.-l'.A 
c j (.I N " L í I F [~:.~ 1/' i\ ',! f; \; () I' ':~ (ID (I. In '.' . . II r: L I· 
.... _- - ".o-••• __ ... '.,' 6." •• ,, __ , _...". • . _ 

G ~DO' 1·\I"r-',"':/·I··I~r;~: I!' 1'1' n\'" ~·.\·;lll."" .'1 :. I' '!'n11. I~. I "'"'" ~,.~ • I I I li',. '.1 • ,...:-- 1\ 1\ 
... .. ... - r. .,.,.-. ...__.... ,... . _ _...__ 

Ó{I.) nr iHI!j:\.(jL~;,l :;Wf·~~Tr..L>()-!JO Ino (~I{AN -- .... -' .---, - . : ." ,- .. _... .._-~. '--.. ... , 

lll:...I.:!.:. S: lJ ,L. \ N 1\ i ! .;,!,,.~ f f'.ll/\ I X CJ ~ • X . )( . :< • X • 
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p k t ~ ~1 3liuI .: • 
.. _---.--
DAS rARTES E srus RtPRESENTANTES __ ••• ___ ' __ ."N ___ • _ .. ,"""'!"""' __ 

DO FUNDAMENTO LEG,A,l. E FINALlUADE 
,--~. . _._ .. _-_ .... __ ..... __ .. 
. 1) li A S P i\ R T F. S E S r li S R F. r R !:: S E H T A-wr E S 

_ ...... __ ._ •• __ o-~ •• ,__ • 

1.1) ,,).hPARTAt·1EN'itl NfiC10Nf,L UE.ESTRADAS lJE !H1Dr\GU~, .ente j~ul5rqlJ,'ico 
. '. . 

f e d e r a 1 s u p ~ r v ; !i i o n â do' p c 1 o ~1; ti i 5 t é r i o dos 'i l' :1 II~; P ü r t e S " d ~l r (1 v i.I n t c tl c 

nominado lJ~~[R. .uu· DfI.EGI\.NTr.!· com ·setl·~ã Iw, Pl'(!~:.i_úllt.e, V31·rga·s.- •. ·522 n1\ 

Capital do t:stild() üõ Rio--de Ja'neil'o', I'CPI'CS(~llt,J(io-:- 'pe'\o SiCÜ Diretol' C~ 

r il 1, E n 9 c n h e ; I' o ArH O rn O' A L B ( R T O C MU\ ~ R A Y P.. "(f;': ':'-v 1: " 'i n c ; s o s J ~? I I do . _._. ....... . ..... _-_._ ........ -
al't.6,' do rregimcl1tc 'IntC!l'no b-il"ix.ad·o pela r;oI'Lc1'da ~11/GbM3G·.·d(l 13)0l, 

7 5 ; , x . x • x • x • x • x' , x.. x , x • x f;f-:'x ~~x ,'x". X • x ,x , x ~ x " y. " >:', x , X ; ;< • x":"'x , x . x . X • X ., X • X • 

1.2) DEPARTAI·1EUTO !\U!üNO~iO DE ESTRADAS ne i<ODJ\CiLH DO rSTAÓO DO RIO 

GRANDE DO S.UL. 'tlaqui por, diante denominado Dllf:GJ~i)O ou'OM:.H/RS, C O lI; 

sede i Av~Horgcs dD~edeircs nQ 1555, na Ci~~dr dQ,Porto ~l~gre, c~ 

pital do Es,tado do Rio Gran~c d'o Sul, 1'C:fJrt!~E!!Hado put'· seu Dir'etor 

cOlifor ··,r· ,1,"1'" ,. :';0 '.; t;;rl ti·, <; 
~ . .J \.4." ... ' &.J .... -' ~ •• 

me documente ur'l.jl.!ivadc ni\ rro~~uradol'ia dü nrn . .l{, X,X.X.X.X,X.X.X.x.X. 

2) DO FUNDAMEN10 LrG~l 
__ •• ; __ •• 0 •• 

: O fi r~ se n t e C (~ !l \' ~ n i I) t N:l 

tlliçâo Federul (~no (H't,lO do De<feto-L(.'·i r,~J f.'~;fJ, (!(! ?~/r::2/G7, çr';IIlb.; 

r. êl dos (; 01:1 o j) "" a ~i r' il f () Ü 11 ; C o' d ô a r t .- (Q cl () l) e ~;!' (, ~: (J ' L ~ i n 9 5! ~, 21 / (] 3 ,.: 
• 

59 ero; 1'::~\JJu~·ti:Qlit::~ .. (!utor;-lilc,lo ;:,,-'i;) 1:5 "!.\.id· r,~I';ll do !)Nr:j! (('flf'1.'O,:,( 

C·onst~ (lO I'I"", .. ". ':'0 ,,0 ')OJO,{"l .~.,~ ·H)""!.., 1 . 
• I ~ (.\. V 'lo' t .. ;J .. I '. _oi . J v_. U.l.O. :' .... 11/ tI .. lO 

3 \ '-(1. r.'''' I ""'" I." '{1 i Uii '·l .. I'\' .... UJo.L,;.... , , 
•• --".-... '-:------. ~f \ 

(1 P I' e s e n t c C o r. v ~ r! .: ç _t C!!l' P ') r f.i na', 'i d (! d H 

x , ;t, , ." • x. ; j; ,>; "x, A • X. , x ' x , x , X , ;. 
- . ("--' . '--"\ 

~
' .. __ ./. .,..-' 

'. . .... . 
. ~ .... . 

5 o 5 I iJ i;1 r (!. d ,. e ti 1 i, d ~: u v J ~ sob " a s e ~; fi I' \' 'i Ç' t: ~ l' (I d :.: .. i :1 " ; o !: 

na C!âusu1<.~· Pr i:llt!i"'a , de 'int:erl~sse rcc1p"oCO, !:l,I· () rug1J.iC 1.1,-, I:C::PP": 

I' u Ç~! (l c li c 1 e,:! a ç a v, >:. ;/. , Y. , x • x • x ., X • X , x , X • x o >:. , ); ,x . x , ~: , .v, • X , X , y, • \', . i! , X , :.< • x 

-
r. I.. A U S 1. L A P I{ 11-1 Ll H li 

!) (J ri () ~j f TO: C ~J li :> l i L LI j ti b j e t 0 do:> n~ :;; ~ 11 t; (: (; I) ,i" l: 1I i lI" (: X (! (; UI,: ü (l. ~' ~. lo n L 
-LEG/\DO, dos C,a:.Iitlhos ilt.a1xo. dcscl,·:tos: X,X,;';.~ .. X,X.X.X.X.)I"X .. X.X.1.. 

fi R ~ Oi \.lO;' / R S .. x. X" X, X • X, x, X • X • X • .'< ,X , ,x , x. , X • x. X, X ,X, x. X • X, 
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iO Av.rer'n:'1I1do OSC1';O - Pelotas/RS.:.,;.:<.x.x.x.x.x.x.x.x. -
,fI.'lvHEZA COS THfd3J\LI!OS ~ terraplenagc!u, pil'limcntilça(l, Ol;l't!$ da ar 
tú~. correntes c especiais e serviços comp)e:nl."lIl,\rcs .. X.X,>',.X.X.x. 

Cl~USULA SECUNDA 

D~_~_X,.~E~~!:2..: ~,a execuçfi'o" condução c fiscal;i'iJ(~C! dos tl"aUà1hos obj~ 
to do presen~D Conv~nio~ o DELEGADO obscrvar~ ~s Ji~posiçGcs de Uc­
e t' e lu - L li! 'i F d ~ r d 1 1'1 Q 2 3 O O, de 2 1 /1 1 I B (j e S U d~. jl U S t (;' r i o r c !. 111 o d ir i c ~ 

ç6es 2 'du Uecreto federal n9 93872, de 23!~2/BG c suas posteriorcs~~ 
d H: 'i (; a ç Õ ~ s; a!:: "N O R MAS E ~'O C E ü 1I-i E N TO S ,J\ 1i1011 ta s 71' H'A'1 r v o s~ () \31{ E LI C! TA -. 
ÇuES': l! as "NORMAS E PROCI::Dlfolt:NTOS iH)f.jINl~;lHi\';'1V():, SOUHE CGNH:l',TJI, -, 

ÇOES" ca; vitjcl' no DNEf~; outras Noy'mas e ~IS bpiecif'icuçÓQS t~c1\icas 1 

P li d r (; e S t 'i 11 s L ( u C; c; c s e d em a ; s ~ tos n<.1 r ma t. i 'I () s (\ ':.. t c 1\ ; (.: () S a d () 4,: a t.! o s P! 

10 DNF.R, os quais (i CélIO. todos eles, fazendll ;iilr~,f:' integrill1tc do 

p l' (' se: 11 t c C. O!1 V (~:1 i () ; 11 d c-p ~ n ti 0 11 t c de t r a 11 5 C r 'i ç: ~i (, ! y. • X • X • X • X • Y, • x . x . '( , x. 
§ 1 9 - N d !-! X e <.: u <; ii o ti os t l' .1 b a 1 h o s o t: j c t (;' li u p r I, $ I: 1; 1. f! C o ri V C !li (;, ú lJ L L f. 
GADO adoial'ã c ObS~I"Va)'a o's" 'Projotos i3ásico O:'\.I:J Lxccutivo , de [n ~ 
9 e n li a r ; ", e 1 il b O r a d ~ S l:! ti :; r o v a ti o S P Q 1 o D /.: r. i< ~ Ilh (, i: llCl (~ n d () 11\ o d ; f ~ di - 1 c s 
Sel!l :n"eViil e expreSS~l tq))'ovélção'uo DNER. x,x.x.x,x.x.x.x.x.x.x.~.x,x 

§ ')(') O [),... L - C ' \' O -. I" - t,~. J/\ • nu o 
pr'aticadcs pü1o' Q!lEH na regiilo {Vo11J1I:(~ \:lJS'..C.i~l: h(,\'I.~)viTll"iClS - i'l'c:ços de 

i 

L :"1' f 'l/';;"S' ': "";: •• ,, "1:\".'("11 "<: Oll "0'1,1.', (';'l'" (,(,ii'I~I'1 LI'" il J'L.:,'OS ou (.;ü,-r_0 • ,'- .. , "r V"" I , ..• 1.. ..... 'A;.)" c, _ ,. Ui ~. '" ._.. •• I ._ j - I .) 

ç i1 o r' (l r, e t 1i !" "ii i 11 ~.: i r.i 12 I~ ~ 1.:;; S, o LI r I~ p i) q di r:: n t () ~:' t: ,; '~I! :, i. i: 'I :1' (! 11 L t~ l'i'j ~ ~ I' ó S () , li I,; 

,outras que nac 

~l~USULA 7[itC[!~A 

DAS ~ESA?R~?~IACOlS: dt il1Uidu;, 
_ ..... _ ................. _4_" ___ .·'_·_"· 

h~\lhos (:bj1llo do P)'c!scntc C(jovén'io', Il:C~C:~~iÚI·;i,!':1,;I·',1'u;xú 'dI.: dCllldr:1' . . 
da- )·oclovi.l, ;l'inda QUUlIÚC1 Cot'l"Ulll ã cont.u de ':'\'I.l"'~,.i.I!. pn.il-'ri·lls do'- DEU 

Gi,U')~: 'dcver'ao \;t: 1 o 111t:~1lI0 DELEüA\)O ~er', fJ1'GI:lOv:; ,'d~, :c:m' Jf~ia(~ lto LJ~.~"i{ ~.IH"l 
crl,:v(llH;=.II.1' ;:\101 i y.ivel ou c!C)(lÇ~O •. ::;~yul1do as ~':~;r;;:I!! :'_': j "s.ç!·liço·(!"~, e, dt!, 

Ill" i li 'i 11 <; 1. Y't11!1 C: 1'1 \.(; !.i n o t: III a ti\' o !'. (J U l c I.: n 1 c CJ~. 'I i Ú l' : I :, t' se, a do.t a cI OS' ,P e ; c 

ONr.R, qtJ(' fir.u,,: f\lz('ndo"parte illtegt'unLü (Í()-!iif.ne!1'tc Cor~ven;o Tndc . 
IH! n.de'1\ te d C t.1' ô r, ~ ç I" C; ã o •. x . X. X . X ~ X • X • X • ,x . x . ~" >: • ': '. -x .-~x '-x . X • X.' X ;X • x • X. i 

,§ lQ - rut~'\ -ntCt:d(,l~ às Cl!spcsas com as ~nd"l~i/,:lçoes "Ul!c:orrcntc'S' ~.a,~' 
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dr.sáprOPt'h.c;ôp.f,;, exceto as çlQ, .• _;..1f~cndi1$ Ull!iO do "CU!.;L(!'IO-II, o-tfrtEGr 
DO puderá u ... ·i1i],.Í\Y' pill'te uos'l'eturso:; ~C: que u"i1t"a ·a.-ç·;-au~;~la Qllinta 

-§ 2Q-- Pi:II'<i os firÚi do disposto neste C"lâuslJlit, o DELEGi)UO fica in-a 

vesttdo cios p0dc~'I.!~ bastur.tcs -e IHH:.essi'i·I":CS ;l"II';i l'clH'csentar o UNER 

P c I' a n lI.! Ta b I.! 1 i 011 u tos, C 41 r tõ r i os; C. t\ o n 9_ C! /li a ';.~; .~ (. f ~ ~ a i ri d ; 5 P e 11 s -ã v e 1 • 
podc!,do b::;sinar cscl'ifuras piJb'~cüs du dOtlça6 úu- -do dcsapl~-opr"iilÇão p, 
mi.9 5ve1 , Q •. illclu_sive,'ativa ou pasSicülll\-!Ílte. 'pcpa'nte a.Jilstiça F~d!J 
ral d~ ~'I·irn·c-'Ír'tf_ Instnncia, 'pi~r" o -que lh(! $~i(l. ·\'UllIbP.IIl,--out.o·tgadós o!: 

. . - - -
p o d e r c s II a d j u d i l. i a " •. x . x . x • >: • x • x • x • x . x • x . x , x . x , x , x • x .• x • ~. x . x • x. x • x . 
.. .. - . - -

§'3Q- - :la qu-' dú COIl1i ssõ·e-s· de il'valia-çt'io uos bl~IH il desapropriar,con~ 
tituldü·s pelo UFLEG,\DO • .farã pal'.te, obrigclto,'·j-õlia!n:tc. um Eil'genheiro 
indicado _pclp. Chefe_ d.o 1.oQ Dis·ti'ito· Rodovii(rio -redera1. x.x.x.x.x.x. 

§ 4Q, - O pClgtlmell~o .. da5 fTrãel1fúçocs· -a(-(;!tf\/é\<Ú;" l.'m ~adcl ::tes. devorii s.cr 

c;omun'jçüdo a Py'ocut'adol'Ía 'do 10Q Distrito !«()d{)v~âr'i() Federal, coro (I 

cntl'ega dosir.st.l'untontos de desapropriação H d(~ doação regul arlilente 
. . . -

formalizados i registrados: inscritos enverbad0s no~ Cart6~ios da 
R cg; s t r o d.~· 1111 Õ v e i s. x. x . x . x . x . x . x . x . x . x . x . x . x . x ,x . X • X , X • X • X • X • X , X • X 

c U\ u SUL i\ Q li !\In i,. -"---'._"_.' -'.-

DI\ F!.SCf~L!Zt"Ç.',C; O~ traba1ho-s C'!y.ecutacJos Cl',1(!0corrcncia éo 'presente 

Co_ri~eni.o 5CI'5'0 ·uc,:I;tpanhados etiscaljzéldos IH'{::· ;09 D;st~ito Rodovi_a. 

rio ~~deral, independentemente da fistali2aç~u do pr~prio DELEGADO . . 

.ou· da supcl·vi·s~o- quco DELEGADO ~ntcnda" dH (:ontl'/4~é1I- com tCI-C.c·iros • 

r·~ t' ,j 'i<;.0 r. ~ .. x ,x ;-1< ' x ,- x : x . 

~;~--:~-~ -
·V·~ ...... 

-
1) P'O~!,LQ~: c_ .... aJ ~)I· -do 

7.) :> J\ () 0·1 /\~' J\ li: .:\ J ii ~, P L' C a d C! C" l'r C I', t c d o P I' (; !:. C 11 !. (. C llll V l! n 'i o. 11 U li u r t c:: --_ .... ~.~, ..... - . 
• .. '1, ... 

d c I' C ~i 11 c li !; a li i 'li d i.I d I"i J ~ l)!l t: I~ I C I~ \'I' t: ,. ~I, r, c; jI r' r: ~>\' t, I. I. I~){ l~ f' l. I r.. , u, ti (; O " t. d 

dt· dotaçatl o)'çal~it'"t~l'ia DNEr{/1!)B~ - Vc.-lH~ 4,I.l,(i.02.()O.OO,~1.!)3·2,OOC. 

000, ~i conta <I"c:o;.,j· fui amitic!u Co SI.!~IJ·illll~ Ihlt,1 O\'ÇI.lIIlClltÜr-i.1/I;II'1Jt! -

IIho: ,NO nQ OOQ(;:)9-'I, duta.da de 05/12/87, €Iilitic,l pc'Ja D·jreLoriu dc 

O !.lI' a s n o va 1 o I' . J c .C 1.$ J O. O O O. O O (I, O O (d e Z foi i 1 11 o ~ s ti (? t; r u 1. a dO!j ) . Nos. 
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e x c r c 1 c i o s s c y IJ i II ~. c: 's I e n q tJ a n t (,) v i 9 e 11 t E:! o P I' C S c :'i l:c; C (,) fi V é n i o, a d e s p e --

sa, na parte de resrons~bil,dude do ONER, ccrrür~ ~ conta das rccur~ 

$OS orçalfl~r.t~rit)s con:.;ipr.ados "par'\l-OS trat:\\liw'.: i(lbjetc do prQsente 

C o n vê n i o, vi n c: V 1 a n d (,) - 5 C 111 e d 'i ali t e a 1 a v r a tu t' a do: t (I rm o a d ; t i vo. x. x • x 

CLAuSULA SEXTA 

1) ~fONCJSSl'i9.,~{,~~,ur{sos: A COIlCp.S5ao ou '·(!pLtS~il!. de rcc.:ur!i05, pe­

lo Dtlp< \lO Dr:LlGAD~). em de"lrrônc;ü c para c!> iHlls do pl'csentc Con 

vênio, S~ proc~ssal'tl scuundo p1ano deQpl;caç~oi pruv;amcnLe aprovado 
te n do p o r p il S t:! o c r Q n Q 9 r Cilll (I d c ex e cu ç ã o n!. ic a ,: c o n d ic i O na n do':" s e as 

entfegas subse~uentes üo regular emprego da pa~cel~ antcriamente le· 
bcrnda. X.X.X.X.X.X;X.X.X.X;X.X.X.X.X.X.X.X.X.X.X.X.X.X.X.X.x.x.x.x~ - , 

2) P.~ .. PR~.Slli!\O_ :JE.~,ONTI\_~: O DELEGADO', indl.!;JI!r;lclcntc dü PI'CStilÇ'i\'o 'de' 

cont~s que, POI~ lei<ou regulümento, dQVU pr(!SLi;l' acf, õrgiios ou auto-
, ' 

ridades competcr.tes uu Estado ~elou do ~lUi)idpi()) I pl~estat'5 captas 
ao DNER da aplicéç~o dos recursos rcc~bidos em! rüzio do presente Cc~ 
v ê n 1 o. x. x . x . x • x • x • y. • X • X • 1, • x . x • x • x • x • x . x . x . x • x ," >: • x , x . x .. x . x . x • x . x • x • x' 

§ 19 - Para ,!colI~parh:lIncnto e contl'ole'-de fluxo! dtJ:; 1~~1ÇU1"511S e di1~ 
a p 1 i c ô ç Õ C! S I i n c ~ u s i v c a v a " 'i a ç ã o dos r e ~ U : t a ti (; s: (I l> t i do 5. o D E L E G 1\ O O a 

p r e s e n tu di a o D N E R, t t' ; 111 e s t r li 1 m c n te. r e 1 il t o I' i q s p a r ci a 'i s. c. f i n u 1 
. ~ ~. 

q 11 ti n d o c o n c " U 1 LI o o li (~x t 'i 11 t o o C o n v ê 11 i o. (; $ q U <:~ i~; $ l' f a I" a o a c o 111 P il n h a t' 
de d'el1l o I1'S t r a Ç' li (I S r i 11 i\ n c ai r' as, 

sivcl sobre li uXCCUÇ~0 local. 
S C,In P r e j u ~ 1.;; '<I ~l : f 'i .'i UI 1 'i Z ã ç' fi ti 'i ri <.l i s pc n -
x . x . x . x . x . x . X • X " ;.; , x . >: • x . x • x . x . x . x . x . x . 

§ 29 - Nil eventun'lic!ad~ de denuncic1 do pl"(~s{!n:tc COflvÍ!nic. C' DELEGI\DO 

se obriga a PI'C~li~1' CL'!lt~s ao DNER dcntr-o do !;::l":l; .. j da notificaçiio pr'c 
, -

v i :) ta Il u C1 Ú U~ ~ 1 il ~ '6 i; : ia li. X. X • x. X • X • X • X , X • X • xi . x , x . x , x . >: • x . X • X • ;(, • X • X • 

/~L( 
DI'\ DUJn~H:lf\.: {.s ;;_:lI':.(~S. DNER c tiELr.Gr\ilQ,_,ll(ldi~r;!:;, <l todo :Jic:ncn:o.d~~ 

CU\USlJLA SrTH1f\ 

_. 

G:..: (~(,,:,!'.!;cnt:.:) d'jüs <..:.onseclJtivo$ de éllltcéc,J~:nic_ii:. C:';~lstiiu(':ili wo\;i:vos 

", 

I; (111 d ~ ç Li C!; ; "~lI iH~" V 011 'i ,; 11 <; i (l {! c u. t (j O'J l.1!, (.i li ~.'l1 - \],,: 'I {!- -i -q~. t: • ~ v I" n c 'i n 

vi~vcl o pr(;~clitl.: CU!lvén.'io; a cOllv0nicllvi:,: ~idlll:II;:,tl·i.d_'i"LI . . 1\.x.J<-.X.1'-
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r.1 flUSULJl, (,1 f! i\Vr\ ---,. __ .... -' 

1) ÚA i:r!(;]\.:':,L;\: (! 1.'r'l:~j(';lItc ConVt!l1'itl ter-{; \d i(,{,~,:iI /!' i)(I-I'i'il' <.li! . data 

de 5'J<1 publ-i<':jH;:ilO, eni l!XlI"ato, no ;J"iãr'lo G~:iC!i:'1 '<Ja tiniii'o, ::olllplellle!!, 
, . 

tal"mente, .:ts pc1rtt)~ SI: obt"iflar:; a' sUbn:et~-lo \.to:, :'li~i1!ú;l·iv·c~ órgãos 

ou autor; dades qUc-, por 1 ei ou regul amento, i.I(:\'i;:lId(~-l c C()Idll!cer e 11 M '.. - ' 
prOVi!-r ou ~)o1l1010qal", (;e ta.is· a-LOs,tlS porte·s (l,ll~- sc-ão uiúluo c;ollhcc'; . . .. .-
mente, dentr~ de ?O (v'iIlLe) dias a partir. c/ll data da t1ssintl'tu~a do 

,.. -. . . . 
p r e s e n te\.. o 11 V ~ 11 i o. x. x. X • X • X • X • ~ • x . x. X-o x •. '( • ;( .-x ,_:.: _ . .Y. ; X • X • X • I .... i< • ,i< • X • X • X 

. co_nsecuçüo 

, dos ~ a us o b ~ e t i -X u s .. ~ • x • x • x • x • x . x • x . x . x . x . ;< • x . y. -. ;( • x • X • x .. x . ~ . x . x . -x • x . 

'c l.A u S U LA r~o N/\ --- ... _ .. _--
P.O H1R9.: AS·pil)·t~s CH:~'-L'!I, dê' C Olll um ' acot'dó, (;CI'I r(HiutH,;~1 a q\lil'qU(~r oulro, para 

dit'imü' as que5toC!i dccurrentes do p'e~·~/Il.e C:OIlVtlr:Ül qll(~ }1-tiO' encontrr..1:I.SOluÇii"o viél 

admi.nisll'aÇivil,o i'Ot·O r-~tlüral da Ci)~ital. dei t::stdUO de; Rio dH' Janeiro. :<.x.X.X.X.x. 
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o SR. PRESIDENTE (Ronaldo Cunha Lima) - Concedo a palavra ao 
nobre Senador Eduardo Suplicy. : 

O SR. EDUARDO SUPLlCY (Bloco/PT-SP. Pronuncia o seguinte 
discurso. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, Senador Rbnaldo Cunha Lima, 
srªs e Srs. Senadores, recebi do Presidente da Abimaq e do Sindimaq ofício sobre 
as mudanças na política de compras da Petrobrás, em que encaminha um 
documento elaborado e divulgado por uma das empresas nacic;mais de engenharia, 
contando a relação de projetos por ela conquistados, nos quais praticamente todos 
os equipamentos e componentes estão sendo ou foram encomendados a empresas 
do exterior. i 

Visitei a Abimaq e, na oportunidade, ouvi aquilo que está ocorrendo 
em relação aos fabricantes brasileiros de equipamentos i para a prospeção, 
produção e refino de petróleo e para a indústria petroquímica. : 

Pareceu-me que a mudança na política de c~mpras da Petrobrás 
merece uma melhor discussão, uma vez que a indústria n,acional, a indústria 
brasileira de equipamentos vem se preocupando muito com as diretrizes que a 
Petrobrás vem desenvolvendo. : 

No documento encaminhado pela Presidência. da Abimaq temos o 
histórico, que passo a relatar: . 

O grande esforço nacional, implementado a partir da 
década de 60, no rumo da auto-suficiência na 'produção de petróleo 
e da implantação de um completo complexo: petroquímico, de um 
lado, e a necessidade da manutenção de um !equilíbrio cambial, de 
outro, permitiu o surgimento de uma forte parceria entre a Petrobrás 
e a indústria brasileira na produção local d~ equipamentos para 
aquelas atividades. : 

Mesmo na vigência de regimes especiais que 
permitiram, durante anos, que a empresa estatal de petróleo 
importasse seus equipamentos sem o paga~nto de direitos, ela 
teve a ousadia de aceitar o desafio de induzir a indústria nacional a 
prodUZir uma gama bastante ampla de equipamentos, tanto para 
prospecção, produção, transporte e refino dé petróleo quanto para 
a indústria petroquímica. , 

Essa política não foi traçada pela Petrobrás apenas 
em função da política de substituição de importações da época, 
mas sim como estratégia de desenvolvimento de fomecedores 
tecnicamente confiáveis para as suas atividades, dado o próprio 
grau de responsabilidade nelas envolvido. ; 

O desenvolvimento de fomecec;tores de equipamentos 
resultou na organização de um cadastro, precedido de um rigoroso 
processo de qualificação, tanto da empr~sá, do seu processo 
produtivo, como do produto alvo. , 

No que diz respeito ao procedimento nas compras de bens e serviços, 
diz o documento que: 

Como empresa de economi~ mista, a Petrobrás· 
sempre realizou suas compras de bens: e serviços mediante 

licitação, segundo o que está regulamentado em lei, sem qualquer 
reserva de mercado para fomecedores napionais ou estrangeiros, 
mas condicionada à prévia qualificação atr~vés do seu cadastro. 
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A partir da Emenda Constitucional nl! 9, de 9 de 
novembro de 1 ~195, que. flexibilizou a contratação, pela União, de 
empresas para a realização de atividades ligadas à prospecção, 
produção, refino e comercialização de petróleo e seus derivados, a 
Petrobrás vem mudando seus procedimentos de compra, sobretudo 
de bens de capital, sob a alegação de que ela, para ser 
internacionalmente competitiva, precisa realizar seus investimentos 
de forma ágil e racional. Essa dita racionalidade está levando a 
empresa a comprar bens de .capital em forma de pacotes, tipo 
"projeto turn key", com as seguintes conseqüências: 

as licitações são, em geral, vencidas por grandes 
empresas de englenharia; 

embora os "pacotes" tenham suas especificações 
técnicas, não che!gam até o nível dos respectivos componentes; 

os componentes, independentemente da sua 
importância no conjunto do "pacote", acabam sendo comprados 
pelas empresas de engenharia com base tão-somente nos 
respectivos preços. 

Qual é o impacto nos fabricantes brasileiros de equipamentos de tal 

Segundo a Abimaq I:! o Sindimaq: 
A indústria brasileira de equipamentos não quer e nunca teve reserva 

de mercado para os fornecimentos dirigidos à Petrobrás, mas entende que as 
empresas 'cadastradas não podem ser alijadas dos fornecimentos, depois dos 
esforços e dos investimentos realizados durante os vários anos de parceria. A 
absoluta maioria dos fornecedores de máquinas, equipamentos, acessórios e 
componentes estabelecidos no País possui hoje produtos aprovados pelá própria 
Petrobrás e com projetos e processos homologados por ela e por certificações das 
Normas Técnicas da série ISO 90100. 

Todavia, a maior pélrte dos fabricantes brasileiros de equipamentos 
vem perdendo os seus fornecimeintos em virtude de as empresas de engenharia, 
conhecidas como "empresas paco1teiras", estarern levando em conta apenas o fator 
preço nas suas aquisições de equipamentos, componentes e partes dos projetos 
encomendados pela Petrobrás. 

É claro que as empresas fornecedoras dos "pacotes", não havendo 
especificações por parte da Petrobrás no que se refere aos componentes, tenderão 
a adquiri-los de supridores que cotarem os menores preços como forma normal e 
natural para aumentarem as suas margens de lucro. Não seriam essas empresas 
que deveriam ponderar, por exemplo, o peso dos fatores do chamado "custo Brasil" 
incidente sobre os fabricantes brasileiros, nem a confiabilidade em relação aos 
mesmos fabricantes quando homologados e cadastrados pelo Serviço de Materiais 
ou pelo Serviço de Engenharia da Petrobrás, respectivamente o Sermat e o Segen. 

Como fica a responsabilidade dos fornecedores de equipamentos? 

É inquestionável a 'Iresponsabilidade inerente aos fornecedores de' 
componentes em relação à garantia de desempenho do "pacote", sejam plataformas 
de perfuração ou de produção, ou unidades de refino de petróleo. Uma pequena 
válvula de segurança, de valor unitário de algumas dezenas de dólares, pode 
comprometer todo um equipame'nto de milhões de dólares, podendo causar 
incalculáveis prejuízos de ordem material e até danos pessoais. 
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Há indícios de que alguns projetos de alta responsabilidade, como 
platafonnas de perfuração e de produção de petróleo offshore,: executados nesses 
últimos dois anos, deixaram de incorporar componentes como válvulas, bombas, 
compressores, redutores etc, produzidos por tradicionais fab,ncantes brasileiros, 
homologados pela Petrobrás e detentores de certificações de qualidade 
intemacionais, tendo sido substituídos por equipamentos fabricados principalmente 

. na China, sem os requisitos e exigências aprovadas e homologadas pela Petrobrás. 
Qual o efeito disso em termos de ociosidade na indústria nacional? A 

mudança havida na política de compras da Petrobrás provocou uma larga 
ociosidade na indústria nacional de equipamentos voltados ao setor petrolífero e 
petroquímico. Os fomecimentos primários destinados a plantas e projetos novos 
praticamente desapareceram, restando os decorrentes ida reposição dos 
componentes para instalações construídas há mais de dois anos. 

Os fabricantes têm desenvolvido intenso trabal~o de prospecção de 
novos mercados, com parcos resultados, diante dos fatores ,de ordem sistêmica, 
que oneram o produto nacional (câmbiO valorizado, elevadas taxas de juros, carga 
tributária etc). O mais promissor mercado, o argentino, encontra-se rigidamente 
reservado aos fabricantes locais, por força da política de compras das suas 
principais empresas de engenharia, configurando uma situaç&o exatamente oposta 
da existente no Brasil. ' 

É importante se perceber isso. Nosso parceiro no Mercosul está 
tendo, com respeito à política de, compras das suas principais empresas de 
engenharia, diretriz diferente daquela que, agora, tem sido promovida pela 
Petrobrás na avaliação da Abimaq e do Sindimaq. 

Com respeito à revisão da atual política de compras, longe de pregar 
o retrógrado protecionismo ou reservas de mercado, os fabricantes pleiteiam que a 
Petrobrás, como empresa de economia mista, fundada 'e desenvolvida com 
recursos financeiros da sociedade brasileira e que atua! ainda com absoluta 
hegemonia no mercado nacional, incorpore algumas condições nas licitações de 
execução de projetos ou "pacotes" de novas plantas ou unidades de produção: 

1. especificar que os equipamentos a serem: incorporados nesses 
projetos sejam adquiridos, obrigatoriamente, de fornecedores, nacionais' ou 
estrangeiros, devidamente cadastrados no Sermat ou Sergen:; 

2. exigir, no cadastramento de fornecedores estrangeiros, as mesmas 
condições de habilitação aplicadas aos fabricantes loc~is de equipamentos, 
componentes, partes etc. ' 

Há um caso concreto ilustrado pela Abimaq e Sindimaq: no 
documento anexo, a relação de projetos vencidos por uma e1mpresa de engenharia, 
a Marítima, que poderão confinnar os fatos apontados neste: relatório. E aqui está o 
registro de compras efetuadas: ' 

1) Petrobrás 47, (FSG - Floating Storage and
l 
OIT-Ioading), no valor 

de US$128,400,00, de julho de 97 a abril de 99: aqui~ição e conversão de 
embarcação "Eastern Strenght", um 267.577 dwt VLCCJ incluindo sistema de 
ancoragem tipo "turret" (para 1.150 metros de lâmina d'água) para operação no 
campo de Roncador, com aproximadamente 1.800.000 hhl de capacidade de 
armazenagem de óleo cru. ' 
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2) Amethyst 4, d43 US$295 milhões, de outubro de 97 a julho de 2005, 
correspondente à construção de uma plataforma de perfuração de poços de 
p~tróleo offshore em lâmina d'água de até 1.000 metros. 

3) Amethyst 5, US$315 milhões, de outubro de 97 a agosto de 2007, 
para a construção de pllataforma de perfuração semi-submersível de 
posicionamento dinâmico, com contrato de afretamento e operação por oito anos 
para perfuração, completação e workover de poços de petróleo offshore, em 
lâmina d'água até 1.200 metros:. 

E há, ainda, outros contratos, que anexam ao documento para registro . 
completo, mas se trata evidentEtmente de documento indicativo do procedimento. 

Assim, Sr. Presidente, diante desse documento da Abimaq e do 
Sindimaq, para que possamos ter o melhor esclarecimento possível por parte da 
Petrobrás e do Ministério das Minas e Energia, estou encaminhando um 
requerimento, nos termos dos a.rts. 49, X, e 50 da Constituição Federal, combinados 
com o art. 216 do Regimento Interno do Senado Federal, para que sejam 
solicitadas ao Ministro das Minias e Energia as seguintes informações: 

, 1 - A imprensa" a Abirnaq e o Sindimaq noticiaram que, sob a 
alegação de melhorar a SUí51 "competitividade internacional, a Petrobrás vem 
fazendo suas compras na forma de pacotes, tipo "projetos turn key". Essa 
afirmação é correta? As especificações técnicas para aquisição de bens de capital, 
inclusive para esses pacotes, detalham, também, os componentes? Em caso 
negativo, qual a justificativa paJa a não-exigência de requisitos técnicos mínimos 
para as partes e componentes dlos chamados "projetos turn key"? 

2 - Até há pOIUCOS anos, a Petrobrás exigia das empresas 
fornecedoras que os equipamentos, componentes e demais partes das plantas que 
seriam por ela adquiridas dispusessem de certificação pela IS09000. Tal exigência 
continua a vigorar para as plantas novas? Em caso negativo, justificar. 

3 - Com o argum4:mto de garantir a' segurança e confiabilidade dos 
equipamentos adquiridos, a Pe,trobrás exigia, até pouco tempo atrás, que seus 
'fornecedores tivessem seus produtos homologados e cadastrados pelo seu Serviço 
de Engenharia (Sergen) e pello Serviço de Materiais (Sermat). Essa exigência 
continua. em vigor? Em caso ne~lativo, qual a justificativa? 

. Assim, estamos aqui dando a oportunidade para o Ministro das Minas 
e Energia encaminhar ao Senado Federal a justificativa para essas diretrizes, que, 
na avaliação da Associação Brasileira de Indústria de Máquinas e o Sindicato de 
Indústria de Máquinas, estariiam preocupando' sobremodo. Eis o motivo da 
importância desse requerimento de informaçõe~. 

aaaaaaaaaaAAAAAAAAAAaA'AAaaaaaaaAaAaaaAAaAaaAAaAAAAAAAAaaaAaAaA 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O SENADOR EDUARDO 
SUPUCY EM SEU PRONUNCIAMENTO: 

AAAAAAAAaAAAaAAAAAAAaAAAAAAAA'AAAAaaaaaaaaaaaaAAaaaaaaaaaAAaaaaA 
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DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SENADOR EDUARDO SUPLICY 

. --a\,n 'AB!MÀQ~ 
\i\.\D '5,INDIMAQ . , ,i/"· . 

7+ê!Jidâm:ia ,.: 
--

SOu Puul~. õ- Ul,! ;J9U~lu Utf I gÚa. 
PREl1.15M8 

-Excelentissim'o $j!nhor 
'SenadQr eOUÃRlÍo M.ATARA770 :;UPLICY 
São Paulo;- SP -

Assunto:· MudanÇas na polftica de-compras da Petrobra& -

.:: 

, _ Na- certeza _de podermos. contar -com a at~nçao com que 'vossa 
t~eete ... eiQ sempre rioa diollnguo. , .. alomo- nc~a do onaojo poro ro.nov~r ~t OXpr8tiÕ8i 
do nosso melhor apieço:- . : --

, . Cordialmente. 
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Mudanças na pnUfic:a da compras da Petrobras 

1. eetrobras e a Indústria Brasileira de equipamento$ 

o gre"deesforço nacional implemontado a p:utir d3 déc2da da 60, no rumo da 
auto":suficiência na produçao de petróleo-e. da implantaç40 de um completo 
complexo petroquímiçe. dei um lado, $:8- .neCessidade da manutenção de um 
equlHbno cambiai. de oullu, tJ~fllliliu u :iu,'\)i,n6,-.to.de .um'!: forte pereeria entro 9 
Petrobras - e a indústria brasileira,. na produção local de equipamentos para 
aquelas atividades. 

Mesmo ria vigência. de regimes. espeéiais _ que -permitiram, durante anos, que B 

empresa êstatal de petrÓleo importasse -~eus equipamentos sem o pagamento de 
direitos, ela teve a ousadia de aceitar a (;fesaflo-de induzir 8· indústria nacional a· 
produ~r- -uma §4m8 .ea!ltantc ·ampla do oquipamontoCl~ mnto p31'3 pro&pecçAo. 
JJ'wu..,Au. l'i:l,,:t~.lt: t: lt:tillU Jo IJol.-vI.:N, ,:,u.!i.'tto ~ara a i"dúatr-ia patl'e~ui",iea. 

Essa política não foi traçada pela Pe~r9bré!ls apenas em função da política de 
substituição de importações da· époCa, mas: ~im, como estratégia de 
desenvolvimento de fornecedores. teCnicamente Confiáveis para· as suas 
atividades. dada o próprio grau de résponsabilidãde nelas eelVolvido. 

O desenvolvime~o de fO""lcedores. de equipamentos resultou na organização 
de um cadastro precedido de um rigoroso processo de qualificação, tanto da 
empresa. dO seu processo produtivo" como do produto alvo. 

2. Procedlmonto nas compra" de bens 8 serviços. 

Como ompro90do oconomicl micto, o POlrobroceompro re31i:tou €usa compras 
tltt U~II~ t:' ~t:'lvll.u~ "ir:'!Jictll{r:- lil.~It1I.~II. ~ijll .. IIlIMUI"" ,,~lnlmlaln'~,'JA;\ hl".I",i. Mn, 
qualquer reserva de mercadc) parQ. fomecedores naconais ou estrangeiros. mas 
condiCionada é prévia qualific:açao através da seu cadastro . 

. A partir da Emenda ConstitUCIonaL nO. 9,. da -9 de novembro de 1995. que 
flexibilizoü a confrataçao, ~,elo União, de· empresas para a -realização de 
atividades ligadas â prosp~;ao, produç4o. retino e comercialização de petróleo 
e seus _ derivados. a Petrobró3s Oem mudando seus procedimentos de compra. 
sobretudo de bens de anpital, .sob·a alegação de· que sla, para ser 
i,",t.!l'l'tad.:.r.aln'ta"t.! .::.mpatitiv8. proseisa ,ealiear seus.if\veeti",onteo do forma ógil 
e raCional. Essa dita racionalidade está levandO a 'empresa a comprar bens de 
capital em· forma de pacotes, tipo· "projetos·turn key", com as seguintes 
conseqüências: 
• As IlCltaçOés sao. em geral. vencidas por grandes empresaS de engenharia: 
• Embora os "pacotes" tenhi3m suas específiCé;lçõe"S técnicas. nAo chegam até o 

nível dos respectIvos componentes; 
• Os componentes. independanterT!ente da sua importência no conjunto do 

""aeote". a~hem sendo compradoa, polca. omprocnc do engenharia. com 
ease tlle Gemente noo roopootivoo proQoc. 



.. 
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3. _Imp~ctosnos -fabri~antes brasileiros de equipamentos •. ! 

A indusUia brasileira de eq~ipamentos- nao quer, como n~nca teve reserVa de 
m~,.~do ~a"8 os - for"eeiMe"t~s dil'iQides-- à fletreef8s, ",PJs tmtcndc - quo a~ 
emgre~as cadastradas naQ "odem &vr aliiada~ do~fQmt:çim~nt~1 depois dos 
·esforc;os e dos Investimentos realrzados no·decorrer _de vádu::i éillUS ut: fJi:I .... Mlic:a. 

A absoluta,maiaria dos·fomecedor~s de-.máqujna~t equipamentos, acessórios e 
componentes. estabelecidos. no Pais, po"ssuem hoje pro(jutos aprovados pela 
própria· Petrobras e com projetos e· ·processos homologados por ela e por 
~rtiffcaçõ~& das Normas Técnicas da:séria '''0 9000. -

TodQ~iQ. _ Q: maior parto - doe f:lbrioãnto~ Dr~Eüeiro8 de equipamentos vem 
perdendo _ .~eus . fomacimernos em· virtude -.de as --empresas de engenharia. 
eorinecidas como "empresas pacotelra6", -estarem _Ievandp em canta apemus· u 
fator preço nas _suas aq~isiçOes de equipamentos,- Co~Ponentes e partes dos 
proJetos encomendados pela P-étrobras, - . 

, 

É claro -que as empresas fomeGédoras· dos_--""paCates", nAo havendo 
especificações por parte da Petrobras ,_no que' se refere aos component~s, 
tenderao -a ad_qulrt':'Ios de suprldo~es-. qu~ -cct2lrem -os Iftenurl:ts prt~çu~, WlilU 

forma normal e natural para aumentarem-as- suas j11argens. de lucro~ Não 8eri~m 
essas empresas: que deveriam ponderar. por, exemplo, o .. peso dos fatores do 
chàmado - "custo Brasil" incidente -sobre- os·fabricantes brasileiros, nem a 
confiEilbilidade em rel::tç50 aos mesmos· fabricantes. quando homologados e 
cadastrados pelo Sermat (Serviço de Materiais) ou p~IO Segen (Serviço de 
(ngenharia) da Petrobr8!, _ . 

4. A responsabilidade doa fomoccdores de componentes. . . - l 

t:. inquettionável a r~~pon~abilidade ineran~~ aos forner..ArtnrAR nA mmnnnAntA~ 
em. relação à· garantiã _ de desempenho -dê "pacote"-,: selam platafonnas de 
perfuração 9u de. produção. ou de-unidades de. refino de petróleo. Uma pequena 
váJv':Jlad& segurança. de valor unitário: ~ algumas-dezenas ded6lares, pode 
\411111011 VIlIt""1 luJu UIII tn.4ui~alllclllu -Je • ~;II\~~ ~ó --~_~1~'66, ~6rido l2u.sal' 
-tn_, .. k'\.II.v.i •. PI..j~I.íLI_'- d. '1/1 I ... i. ,,,,,I.,.iAI ~ •• , .. IAM' r..tnnl\i. 

Hã oónoG indicioo do quo al~un~ projetó, dI 3113 :r8&poniibilidide, como 
. platafonnas da perfuração e de produção depetr6leo _of{ shora, executados 
n8Et8s últimos dOIS :m08. doixSilr::am-do incorporgi componentes como válvulas, 
bombas. compressore~, redulores, etc,· produzidos-por tradicionais fabricantes 
LI a~ilail u:t _ IIVI11vluyaJ~ iJCla Pell uc,.'4!tc!.· .lJ - \i6lld,t~r~a . d6 eartifie8~~s de 
qUíilidíidQ internacionais, t~ndo c;idO ·Sllfl,tita lídn~ (1nr At1llipAmAntn. .. fRhrir.Rnnft. 
-grincigalmente, . na China. ~em O~ r~ui~ito~ Q Mic;lQncij~, '{lprovadas e 
homologadas pela Petrobras, 
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b.· Ociosidade na indüstrfa nacional. 

A d~.,,_~ ,ler -''''"J,jc,,'":~ 1·,;.wj,1;~ nA r"'litir .... ,;", r.nmJVIIl\ dia Pfttmbre:s ~ravacau uma. 
larga ociosidade na indú:;tria naCIonal de equipamentos voltados ao setor 
petrolífero e petroquimico. Os fomecimentosprimários destinados a plantas- e 

. proje~s novoS- .praticamente desapareceram, -restando os decorrentes çja 
reposição de wrJl~U!It::lllt:fb pà"ã,,;,stalaç6&s eénstruíds9 há meia do doic :lnOE. 

Os _fabricantes· têm deserlvolvido intenso trabalho de· prospecção de -novos 
. mercaaos. COm parcOs res;unados, -dlanfe uu:; rl::ilul t:::t c.Jt:f UI Ut:fl' I :ai:alóN,;U4 ~u!­
oneram ~ produto nacional. (câmbio valorizado; elevadas taxas de juros. carga 

-trlDutárlã. etc)· .. O-mals proml:s:;ur ITltfIc.;cauu. u é:liyt:f,'lli,'I~, I!I-.c.ontra-se rigidamente 
reservadO aõs fabricantes locais. por forçã da política de compras das suas 
-I-" i,,~..,IIÍ.- ~I~~I'''"~ da 6"g6""ãria,:- ee~igurondo Uni~ oituaQOo ox:at2mente 

. o~s_ta d~ existente no ~rasiil._ 

u. -K6i',aat. ~. aru_11I potl~ell-aã eDm,,'IIs. 

Longe ~e- -pregar o retróglrado. protecionismo ou reservas de mercado. os 
fabricantes pleiteiam que a Petrobras. como empresa de economia mista. 
fundaeja e d_esBnvQlvida COr1ry- r'êcursos financeiros da soçiedade brasileira e que 
atua, ainda com absoluta hegemonia, no 'mercado nacional. incorpore as 
seguintes condições, nas licitaçOes. de_ execução ~e projetos ou "RacoteS" de 
nQvas plantas ou unic:tades .de p~odLJção: 

t F:;i'1ftr.ifirtilr Que Q:i equi~mentga -a ~erem inçonx>r~do~ n~~ses projetos 
sejam_ a-dquiridos. obrlgatoriamente, de· fornecedores, nãcionais ou 
e~trangeiros, devidãmente ~dastrados no Sermàt,ou Segan: 

• _ Exigir. no cadastrame~to de fornecedores estrangeiros, as mesmas cOt'tdiçOcs 
de - habilitação ~aplicadas aõs fabricantes locais de equipamentos. 
COmpon~ntes. partes. etc .. _ -

No·_documento ane~o; a rBlleção de projefos· vencIdos por uma empresa de ' 
- engenh~a (M~~itima), que ·poderao ~nfírmar os fatos apontados neste relat6rio. 
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SR., PRESIDENTE (Ronaldo Cunha Lima) - Aes tecnológicas.- Atl:jalmente,. uma série de,acidentes 
Mesa aguarda o requerimento de V. EXª (Pausa.) parecem demonstr~rque a empresa vem colocando 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo de lado tais exigênc::ias frente a desculpa de melho-
Sr. 1º Secretário em exercício, Senador Nabor Júnior. rar sua "competitlvidade internacional". Grandes 

É lido o seguinte: plantas têm sido aqqui.ridas, ao que tudo indica, sem 
'que rigorosas norrrias de segurança estejam sendo 

REQUERIMENTO Nº 496, DE 1998 

Senhor Presidente, 
Requeiro no termos dos artigos 49, inciso X, e 

50 da Constituição Federal combinados com o artigo 
216 do Regimento Interno do Senado Federal sejam 
solicitadas, ao Ministério das Minas e Energia, as se­
guintes informações: 

1. A imprensa noticiou que, sob a alegação de 
melhorar sua "competitividade internacional, a Petro­
brás vem fazendo suas compras na forma de paco­
tes, tipo "projetos turn key". Essa afirmação é corre­
ta? As especificações técnicas 'para aquisição de 
bens de capital, inclusive para esses pacotes deta­
lham, também, os componentes? Em caso negativo 
qual a justificativa para a não exigên~ia de requisitos 
técnicos mínimos para as partes e compone'ntes dos 
chamados ·projetos turn key"? , 

2. Até poucos anos atrás a Petrobrás exigia 
das empresas fornecedoras que os equipamentos, 
componentes e demais partes das plantas que se­
riam p()r ela adquiridas dispusessem de certificação 
pela ISO 9000. Tal exigência continua a vigorar para 
as plantas novas? Em caso negativO justificar. 

3. Com a argumento de garantir a segurança e 
confiabilidade dos equipamentos adquiridos a Petro­
brás exigia, até pouco tempo atrás, que seus forne­
cedores tivessem seus produtos homologaqos e ca­
dastrados pelo seu Serviço de Engenharia (Sergen) 
e pelo Serviço de Materiais (Sermat). . 
. Essa exigência continua em vigor? Em caso 

negativo qual a justificativa? 

~ustificação: 

Equipamentos, partes e componentes utiliza­
dos na prospeção, produção e refino de petróleo e 
na indústria petroquímica exigem alto grau de confiabi­
Iidade, pois um pequeno defeito pode causar danos ir­
reparáveis com relação a perda de vidas e ao meio 
ambiente. Visando atender tais éxigências empresas 
brasileiras fabricantes de máquinas e equipamentos 
para a indústria do petróleo desprendeu, nos últimos, 
grandes esforços, humanos e financeiros, no desen­
volvimento de novas tecnologias, atingindo padrões in­
ternacionais, conquistando, inclusive, o ISO 9000. 

Até 1995, a Petrobras exigia para suas aquisi­
ções de máquinas e equipamentos elevados padrõ-

, seguidas. Tendo em vista, aô que tudo indica, a Pe­
trobrás não exige :das empresas internacionais os 
mesmos pad'rões qe qualidade e segurança requeri­
dos dos fornecedores brasileiros, tal procedimento 
está sucateanao a :indústria nacional de Bens,de Ca-
pital para o setor petrolífero. ' 

Considerando ser este setor de grande impor­
tância -estratégica :e econômica para o desenvolvi­
mento brasileiro, as informaç~es aqui solicitadas ob­
jetivam fornecer maiores detalhes para que possa­
mos embasar nossos estudos e apresentar soluções 
para os desafios que nosso país atravessa. , 
-, Sala das ~essões, 13 de 'agosto de' 1998. -
Senador Eduardo: Suplicy. 

. (A Mesa,para decisão.) 

O SR. PRESIDENTE (Ronaldo Cunha Lima) -
Nos termos do inciso 111 do art. 216 do Regimento In­
terno, o requerimento lido será despachado à Mesa 
para decisão. '; '. . 

, Os' Srs. Senadores João Rocha, Odacir Soares 
e Francelino Pe~eira enviaram discursos à Mesa 
para sérem publidados na forma do disposto' no art. 
203 do Regimento Interno. 

S. Exªs séÍ"ab atendidos.: . 
O SR. JOÃO ROCHA (PFL - TO) - Sr. Presi­

dente, S~s e Srs, Senadores, a opção pelo sistema 
próprio de Previdência Social, a partir de 1990 _ com 
a vigência da Lei nº 8.112, que instituiu o ,Regime 
Jurídico Único nó âmbito pa administração pública _ 
acabou colocando centenas de municípios brasilei­
ros numa encruz,lhada. Fazendo a opção para redu­

. zir encargos soc,iais e fugir da pesado ônus com o 
recolhimento de çontribuições previdenciárias'do sis­
tema fêderal, esses municípios transformaram a es­
perança de solução em um pesadelo a mais na ges·· 
tão da máquina pública." ' 

Dos mais de 5,4 mil municípios, cerca de 20 
por cento já implantaram o Regime JurídicO Único, 
adotando com iSso sistema próprios de previdência, 
através de fund6s municipais. Criados, poré'm, sem 
qualquer base a~uarial, esses fundos municipais ca­
minham para a total inviabilidade, apesar de já con­
tarem com servidores inativos e sua folha de paga­
mento. Os muniçípios que enveredaram por esse ca­
minho, na expectativa de estar reduzindo gastos, 
hoje enfrentam ~ois dilemas: como garantir a viabili-
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dade a longo prazo de fundos deficitários €i mal ge­
renciados ou como retomar o vínculo com o Instituto 
Nacional do Seguro Social (INSS): . 

A situação é tão grave que.o então Ministro da 
Previdência, Reinhold Sthefanes,' chegou a definir 
esses fundos previdenciários como "uma irmsponsa­
bilidade criminosa" cometida por ex-prefeitos mais 
preocupados com a liquidez imediata de suas admi­
nistrações e muito menos com o futuro de inativos e 
pensionistas vinculados aos municípios. E o cami­
nho de volta torna-se ainda"mais penoso e pratica­
mente inviável se levarmos e 'Conta o nível de endivi­
damento das prefeituras para com a Previdência So­
cial e 'a elevação desse passivo a partir da opção 
desses municípios pelo Regime Jurídico Único. 

. Trago esta questão à consideração desta Casa 
por entender que,' no momento e que entra na reta fi­
nal a discussãó sobre o projeto de .Reforma da Pre­
vidência, o Legislativo deve colaborar na busca de 
solução do problema que angustia centenas de pre­
feitos em todo o País e antes que a situação se tor­
ne irreversível. 

O próprio Ministério da Previdência acredita 
que os municípios não terão escolha 'senão retornar 
ao sistema f.ederal de Previdência. Isso porque a 
maioria dos fundos municipais, ao serem constituí­
dos, tomaram por base cálculos atuariais equivoca­
dos levando a administração municipal a definir alí­
quotas de contribuição, próprias e dos servidores, in­
suficientes para dar sustentabilidade ao sistema pre­
videnciário alternativo e, assim, arcar com os benefí­
cios futuros dos inativos e pensionistas. 

E o problema não se limita aos equívoGOS dos 
cálculos atuariais. Estudos do próprio Instituto Brasi­
leiro de Geografia e Estatística (IBGE) comprovam 
que a taxa de população idosa no País, e relação às 
demais faixas etárias, vem crescendo signil'icativa-

. mente. Passou de 3,1 por cento em 1970, para 4,8 
por cento em 1990, e sendo estimada em 7,7 por 
cento no ano 2020. Esses números represenltam um 
risco até mesmo para o regime previdenciário fede­
ral e, por isso mesmo, se constitui um dos motivos 
principajs para a batalha que trava no Congresso 
Nacional visando a reforma do atual sistema. 

Com o crescente aumento do número ele apo­
sentadorias, estima-se que nos próximos anos muitos 
estados e municípios terão despesas com inativos pra­
tica'mente iguais à do~ servidores em atividadEI, agra­
vando o nível de endividamento em relação à receita lí­
quida e pondo em risco a própria liquidez dos teisouros 
estaduais e municipais para honrar os compromissos 

com os servidores na inatividade ou seus pensionis­
ta, sem falar nos demais .compromissos. 

Estudo realizado pelo Governo paranaense re­
vela que no Estado, enquanto as receitas líquidas 
cresceram uma média de 31 por cento em cinco 
anos (de 1991 a 1996), as despesas com o paga­
mento de inativos subiram 88 por cento no mesmo 
período. Em Minas, estudo semelhante constatou 
'aumento de 48,7 por cento no mesmo período e os 
inativos já consomem cerca de 37 por cento da folha 
de pessoal. E projeções oficiais indicam que esses 
gastos devem chegar a 50 por cento até o ano 2000, 
inviabilizando todo e qualquer esforço no sentido de 
se manter o atual regime próprio de Previdência. 

É evidente que um dos objetivos do Regime 
Jurídico Único era exatamente desvincular os servi­
dores do Regime Geral da Previdência Social. Ao 
conferir autonomia aos estados e municípios para 
. adotarem o Regime Jurídico, a Constituição de 1988 
adotou uma posição acertada e coerente. O proble­
ma está na Lei Orgânica dos Municípios.que, ao se­
rem aprovadas, criaram uma série de vantagens e 
benefícios para os servidores, incompatíveis com, a 
realidade do tesouro municipal. . 

E a solução definitiva do problema não está no 
simples retorno ao sistema previdenciário federal. O 
Governo, com o apoio do Congresso, deve retomar, 
na próxima Legislatura, o projeto de reforma da Pre­
vidência, aprofundando as discussões sobre a Previ­
dência complementar que, a nosso ver, é o único ca­
minho capaz de garantir a liquidez necessária ao re­
gime previdenciário, particularmente em relação à 
complementação do pagamento de benefícios a 
aposentados e pensionistas situados num nível su­
perior de vencimentos que não deve ficar sob reS-
ponsabilidade do poder público. . 

Entendemos que a previdência oficial deve-se 
preocupar com benefícios nos limites pagos atual­
mente aos trabalhadores da iniciativa privada, fican­
do o limite adicional por conta da Previdência com­
plementar, cujo teto de benefício ficaria a critério de 
cada trabalhador. Além de assegurar mais liquidez e 
estabilidade ao sistema público - com o fim dos pri­
vilégios das aposentadorias milionárias - a Previ­
dência complementar tem uma vantagem a mais: 
serve como alavanca para financiar o desenvolvi­
mento do País, tendQ em vista os expressivos volu­
mes de recursos que passaria a gerir a partir da diS­
seminação de inúmeros fundos de pensão que se­
riam constituídos a partir de então, a exemplo do 
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que já ocorre com estatais como Caixa Econômica 
Federal, Banco do Brasil e Petrobrás. 

Essas fundações de Previdência complemen­
,tar, mantidos pelas empresas e pelos servidores, os­
tentam hoje invejáveis patrimônios líquidos, finan­
ciando empreendimentos comerciais e industriais em 
todo o País, além de participarem dos leilões de pri­
vatização de empresas públicas. Esse, portanto, se­
ria o caminho natural para a superação dos proble­
mas de caixa da Previdência oficial, para a consoli­
dação do sistema previdenciário e para a retomada 
do crescimento econômico. 

Além de não prever a repercussão dos fundos 
.previdenciários para as finanças do município a mé­
dio .e Ilongo prazo, as prefeituras ignoraram que os 
cofr.es municipais deveriam assumir, a partir da op­
ção pelo regime próprio, o pagamento dos inativos e 
pensionistas que antes era financiado pelo INSS. 
Isso fez as despesas com pessoal disparar, tirando o 
sono ,de centenas de prefeitos que, com a aprova­
ção do instituto da reeleição, se viram compelidos a 
pensar na gestão eficiente dos negócios públicos por 
períodos mais alongados. 

·Portanto, o que no início parecia uma alternati­
va positiva para as prefeituras e uma solução vanta­
josapara os servidores, pelo menos em relação à 
aposentadoria essa opção pode se transformar em 
pesadelo. Não mais contando com a segurança e a 
proteção do Tesouro Nacional, esses servidores es­
tão hoje à mercê do quadro de liquidez das prefeitu­
ras.~Urge, por conseguinte, uma tomada de posição 
desta Casa na busca de uma solução que melhor 
atenda aos interesses dos municípios e dos traba­
lhadores. 

Muito obrigado. 

O SR. ODACIR SOARES (PTB-RO) - Sr. Pre­
sidente, srªs e Srs. Senadóres, de acordo com as 
conclusões da I Conferência Intergovernamental so­
bre Educação Ambiental, realizada em Tbilisi em 
1977, "A educação ambiental é um processo univer­
sal e contínuo que faz parte integrante da educação 
geral, e tem por finalidade levar a todas as pessoas, 
de todas as idade, os meios para compreender os 
fenôme!1os ambientais, além de facilitar o acesso a 
conhecimentos ecológicos e técnicos mais específi­
cos a certas categorias ocupacionais, que têm direta 
intervenção sobre a formação da consciência social 
ou sobre a manutenção da qualidade do meio am­
biente". 

·No Estado, de Rondônia, desde 1992, está em 
execução o Plano Agropecuário e Florestal de Ron-

dônia - PLANAFLORO. O plano materializa o com­
promisso do Estado com o meio ambiente, compro­
misso determinado pelo Decreto Estadual nº 3.782, 
de 14 de junho dej1988, que fixa: " ... uma política de 
ordenamento ambiental para a ocupação das terras 
rurais do Estado ide Rondônia, segundo o Zonea­
mento SócioeconOmico-Ecológico". .1. 

~ , 
O Decreto foi reforçado pela Lei Complementar 

nº 52, de 20 de Qezembro de 1991, aprovada pela 
Assembléia Legisfativa Estadual. Segundo o que es­
tipula essa Lei Complementar, o Zoneamento fica 
definido como: " .. .instrumento básico de planejamen­
to e orientação d~ políticas e diretrizes governamen­
tais necessárias ao desenvolvimento harmônico e in­
tegrado do Estadó". 

O Planaflor6, Senhor Presidente, tem o com­
promisso de coritribuir para o estabelecimento do 
sistema estadual; de unidades de conservação e de 
promover um esquema abrangente de educação 
ambiental visando à conservação dos recursos natu­
rais e da biodiverSidade de Rondônia. 

No tocante;à educação ambiental, definiram-se 
ações em nível formal e não-formal como estratégias 
para provocar in1pactos significativos "na população 
do Estado, abrangendo desde professores e estu­
dantes até os produtores rurais. 

A gestão a~biental 'será feita em nível munici­
pal. Entende-se! por gestão ambiental um processo 
cujo objetivo é alcançar aproveitamento ótimo daqui­
lo que oferece o: ambiente existente em um determi­
nado espaço territorial, em uma dada área ou região, 
e minimizar, ao Imesmo tempo, os impactos ambien­
tais negativos associados às ações de dese'nvolvi­
mento no âmbit0 territorial. 

! 
O certo ~, Senhor Presidente, que para as 

questões relacionadas com o desenvolvimento sus­
tentado aconteCerem e se tornarem propostas efeti­
vas e viáveis, n~o bastaa edição de um decreto, ou 
a aprovação de uma lei éomplementar. -É indispen­
sável que a sociedade como um' todo tenha cons­
ciência da impdrtância do meio ambiente. 

Os órgãqs responsáveis pela execução das 
propostas de educação ambiental são a Secretaria 
de Estado de [}esenvolvimento Ambiental - SEDAM 

I 

e a Secretaria (le Estado de Educação - SEDUC. A 
essas duas Sécretarias cabe efetivar atividades de 
educação ambiental, nos níveis não- formal e for­
mai, dentro dei uma ótica de parceria, isto é, ,de for­
ma cooperàtiva e articulada. 
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As 'atividades educacionais foram de!finidas Art. 2º Integram a Comissão Interinstitucional 
como ações no entomo das nove unidades dle con~ de Educação Ambiental de Rondônia - CIEARO.:.os 
servação de uso indireto. Entre as unidades dle con- representantes dos seguintes 'órgãos estaduais: 
servação foram priorizados os Parques Estaduais de I - Secretaria de Estado da Educação - SEDUC; 
Guajará-Mirim,Corumbiara e Serra dos Reis, a Esta-
ção Ecológica Serra dos Três Irmãos; a R,eserva 
Biológica Rio Ouro Preto e os Parques Naturalis Mu­
nicipais de Porto Velho e Pimenta Bueno. 

Foram executados e divulgados diagnósticos 
sócio-ambientais sobre as unidades de conselvação 
e foram consolidadas as avaliações participativas 
das áreas do entomo ou da vizinhança dessas uni­
dades,por meio da Sedam. 

A Seduc promoveu a capacitação de 450 pro­
fessores, 50 supervisores e 100 alunos do CUI"SO de 
magistério. Efetivou treinamento para as associaçõ­
es de pequenos produtores rurais dessas nove uni­
dade de conservação, produziu materiais e divulgou 
a r~alização de seis feiras ecoambientais. 

. Sr. Presidente, srªs e Srs. Senadores, essas 
atividades educacionais têm o objetivo claro do pas­
sar éonhecimentos, realizar treinamentos e cursos, 
mas principalmente envolver, compromissar os pe­
quenos produtores rurais do entorno ou da vizinhan­
ça- das unidades de conservação com a proposta de 
participação ativa na vida futura das unidades. 

Em junho de 1998, Senhor Presidente, () Go­
vernador Valdir Raupp instituiu, via Decreto Nº 8349, 
de 1 º de junho de 1988, a Comissão Interinstitucio­
nal de Educação Ambiental de Rondônia - CIEARO. 
A criaÇão dessa Comissão Interinstitucional alicer­
çou-se no art.219, item VIII, da Constituição Esta­
dúal. O artigo estabelece que: "É dever do Poder 
Público, através de organismos próprios e colabora­
ção da comunidade, ( ... ) promover a educação am­
bientai em toda a rede estadual, a começar pela pré­
escola e ensino fundamental, alcançando todos os 
níveis, de forma interdisciplinar, e proporcionar à co­
munidade a informação das questões ambientais, 
orientadas po'r um entendimento lógico das relações 
entre a natureza e a sociedade". 

Diante da relevância do ato govemamElntal, 
faço a transcrição dos termos do Decreto nº 8.349: 

"Art.1º Fica criada, no âmbito do Sistema Esta­
dual do Meio Ambiente e do Sistema Estadual de 
Educação, a Comissão Interinstitucional de Educa­
ção Ambiental de Rondônia - CIEARO, com a finali­
dade de articular as instituições públicas e comunitá­
rias na definição e execução da Política Estadual de 
Educação Ambiental.' 

'li - Secretaria de Estado do Desenvolvimento 
Ambiental- SEDAM; 

111 - Secretaria de Estado da Saúde - SESAU;. ' 
.. 

IV - Secretaria de Estado da Agricultura e Re-
forma Agrária - SEAGRI; " , 

V - Secretária de Estado da Indústria, Comér­
cio, Minas e Energia - SEICME; 

. VI - Secretaria de Estado do PI~mejamerito e 
Coordenação Geral- SEPLAN; " . 

VII - Polícia Militar do Estado de Rondônia -
Companhia de Polícia Militar Florestal; 

_: ~ i 

VIII -:- Departamento Estadual de Trânsitp ,;-
DETRAN/RO. 

Parágrafo único. 'Os representantes da Comis­
são serão indicados pelos seus titulares e nomeados 
mediante Portaria do Secretário de Estado do De-
senvolvimento Ambiental. c ' : 

Art. 3º O Coordenador da presente Comi,ssão ~ 
poderá convidar, para compor a Ciearo, instituiÇões 
federais e municipais públicas e organizações comu­
nitárias que atuem na área da edUcação ambiental. 

Parágrafo ú~,ico - O Regimento Interno definirá 
o funcionamento da Comissão. ' , ; , ... ' 

Art. 4º A Ciearo terá as segui~tes com,p~,fê,ri­
cias: 

I - assessorar, estudar e propor às inst~rçias 
superiores do Governo a Política Estadual de Educa­
ção Ambiental; 

11 - formular diretrizes básicas que permitam a 
articulação e o fortalecimento das ações comuns das -
instituições-membro, no que concerne à educação 
ambiental; 

111 - apoiar técnicamente a execução de ativi­
dades relacionadas à educação ambiental, no âmbi­
to do Sistema Estadual do Meio Ambiente e do Sis­
tema Estadual de Educação. 

Art. 5º ' Caberá ao representante da Secretaria 
de Estado do Desenvolvimento Ambiental - SEDAM 
a coordenação da Comissão Interinstitucional? de 
'Educação Ambiental de Rondônia ..:.. CIEARO,~fican­
do incumbido de articular os membros da Comissão, 
para a elaboração do Regimento Intemo, no ~pi'ázo 

,de 120 (cento e vinte) dias, a contar da data da ou-
blicação deste Decreto. ~ , " 
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Art. 6º Este Decreto entra em vigor na data de nia que deve ser a conseqüência. Não quero política 
sua publicação. . ambiental para tolher o produtor rural, mas para 

Art. 7º Revogam-se as disposições em contrá- apoiá-lo e estimulá-lo. Tal política não pode ser ado-
rio."." tada para prejudicar, não pode ser restritiva. Ao Go­

A iniciativa tomada pelo Excelentíssimo Senhor 
Governador Valdir Raupp amplia muito as políticas e 
propostas que antes vinham sendo executadas pela 
Secretaria de Estado do Desenvolvimento Ambiental 
- SEDAM e Secretaria de Estado da Educação -
SEDUC, no bojo do Planafloro. A administração das 
unidades de conservação, execução da 29 Aproxi­
mação do Zoneamento Socioeconômico-Ecológico e 
outras medidas se atêm à especificidade da ordena­
ção do uso das áreas rurais do Estado de Rondônia. 

Com a criação da Comissão Interinstitucional 
de Educação Ambiental - CIEARO, a abrangência 
da política da educação ambiental fica ampliada e 
deverá destinar mais atenção, talento gerencial, re­
cursos humanos e financeiros às questões relacio­
nadas com a degradação ambiental o crescimento 
desordenado das cidades (grandes, médias e pe­
quenas), que extrapola atualmente o universo dos 
especialistas para tornar-se um tema freqüente nos 
meios de comunicação e difundir~se por todas as ca­
madas da sociedade. 

A qualidade da água consumida, a' coleta de 
lixo,·a absoluta indispensabilidade da construção de 
rede de esgotos, são algumas açõeS' mais direta­
mente responsáveis pela prevenção de endemias e 
melhoria da qualidade de vida dos habitantes de 
Rondônia. 

Sugiro que a Comissão Interinstitucional de 
Educação Ambiental de Rondônia - CIEARO se va­
Ihat'de consultorias externas, como, por exemplo, a 
Universidade Livre do Meio Ambiente - UNILlVRE, 
de Curitiba, Paraná, que desde a sua criação, em 
1992, vem sendo um instrumento qualificado e sem­
pre disponível para a difusão do conhecimento am­
bientaI. 

Segundo a professora Ellen Nunes, da Pontifí­
cia Universidade Católica-PUC, do Rio Grande do 
Sul, por ocasião da primeira T eleconferência sobre 
Meio Ambiente, realizada em 14 de junho de 1998, 
em Belo Horizonte: " ... Não dá para vir com essa his­
tória de salvar baleias, salvar mico-leão. Claro. que 
isso é importante para a biodiversidade. Mas a gran­
de questão é a formação da cidadania. A grande 
questão é a formação política do indivíduo. Educa­
ção Ambiental é uma educação política". 

Concluo chamando a atenção para a importân­
cia dessa política para o desenvolvimento de Rondô-

verno Federal, co;mpete prover o homem do campo 
em tudo: terras, c~édito, tecnologia e assistência téc-
nica. 

Muito obrigado. 

o SR. FRANCELlNO' PEREIRA (PFL - MG) -
Sr. Presidente, S'rBs e Srs. Senadores, tive o prazer 
de, recentemente, visitar a cidade de Regeneração 
no Estado do Piauí, onde conservo o íntimo do ser, 
sólidas amizades cimentadas pelo tempo, antigas 
ternuras que se ~olidificam com o passar dos anos. 

Lá, em horilenagem que foi prestada pela Câ­
mara Municipal, ao ex-prefeito Francisco de Paula 
Teixeira Nunes,em seu centenário de nascimento, 
pude reencontrar algumas dessas afeições, e com 
elas reviver os :momentos da mais pura emoção, 
idos e vívidos. 

No rápido dontato com a terra natal, disse algu­
mas palavras sobre a grandeza humana e territorial 
deste nosso imEmso país, a complexidade dos seus 
problemas, suas grandezas e seus desafios e a 
grande ventura :que é ter nascido no Piauí e lutar 
com todas as forças para participar do esforço tenta­
tivo de transformação do Brasil na grande nação do 
próximo milênio~ 

Aproveito ~ oportunidade Sr. Presidente, para 
juntar a este m~u pronunciamento o discurso que fiz 
perante os vereadores da Câmara Municipal de Re­
generação, no Estado do Piauí: 

M~us caros Presidente da Câmara, 
Vereadbr José Flávio Carvalho, Vereador 
Eduardo Carvalho, Vereador Nestor Moreira. 
Meu amigo Celso Barros. Minha prezada Ni­
leide Soares, lembrança de seu pai Antônio 
Soaresl abraço a Luzia, sua mãe. Meu ami­
go Moacir Campos. Cito apenas os oradores 
que m~ antecederam nesta tribuna. 

Meus amigos, começo por pedir des­
culpas:a minha terra e a minha gente pelos 
anos de ausência, porém, reguardando o 
apreço. e a fidelidade a tudo que aprendi na 
infância no meu estado natal o que me per­
mitiu sonhar, descobrir e trilhar os caminhos 
da vida no meu Estado de Minas Gerais. 

Senhores, este País é sem dúvida um 
desafio e, por isso mesmo, em todos esses 
anos, :0 tempo me tem sido extremamente 
escasso para prender-me somente às recor-
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dações e às lembranças do passado. Estou 
sempre ef"l)folvido com as angústias, as in­
confC'lrmidades, os projetos de vida, () exer­
cício da democracia, os desafios do futuro. 
Hoje porém não posso deixar de cantar a 
minha terra natal, saudá-Ia, envolvê-Ia nos 
meus sentimentos, abraçá-Ia com emoção, 
carinho e gratidão. Meus amigos, tenho um 
grande encantamento, uma paixão imensa 
pelo Brasil. Não há nada mais fascinante 
neste mundo de Deus do que nascer, viver e 
lutar neste país. Não há nada mais agradá­
vel e, ao mesmo tempo, desafiante, não pe­
las comodidades da vida, mas exatamente 
pelas intempéries que esta naçâo imprime 
na mente, no coração e no destino de! cada 
cidadão. 

Ao contrário, não nos encanta tanto 
nascer e viver nos países altamente dlesen­
volvidos - França, Inglaterra, Alemanha, ou 
em Roma, onde estive há pouco mais de um 
mês, com os meus familiares, para assistir 
na Praça de São Pedro, no Vaticano, ao 
lado do Papa João Paulo li, a posse d()s no­
vos Cardeais do Brasil, representando o Se­
nado da República. Gilberto Amado dizié\ 
que é triste nascer na Suíça, a mais bHla ci­
vilização do mundo. Nesses países,. como 
em tantos outros, os horizontes da vida são 
de certa forma fixos. Lá os meninos nascem 
e os seus pais sabem o que lhes vai aconte­
cer. Já imaginam o destino de cada um no 
mundo ao seu redor. 

Onde, nesses países, os desafios da 
vida? Onde, o imprevisível? Não, o melhor 
mesmo é viver, é pelejar, é lutar no Brasil, 
pelo Brasil, pela construção desta nossa 
grande nação de mais de 160 milhões de 
seres humanos, hoje a oitava economia do 
mundo, mas, ao mesmo tempo, desafiadora­
mente, a quadragésima oitava nação da ter­
ra em indicadores sociais negativos. Difícil, 
perversa, é a nossa distribuição da renda e 
da riqueza. A nossa pobreza absoluta ainda 
atinge a cerca de vinte milhões de brasilei­
ros. O desafio maior é encontrar e abrir os 
portões da igualdade. O Brasil ainda é um 
país injústo. 

Por tudo isso, posso afirmar qUE~ no 
Brasil os horizontes da vida não são fiixos. 
Quanto mais a gente anda, quanto mélis a 
gente corre, para alcançar o horizonte, mais 

o horizonte se distancia das -nossas mãos, 
dos nossos olhos. Nunca se alcança o hori­
zonte. Gerações se sucedem. Os desafios 
se alternam. E aí éque está, exatamente aí, 
o fascínio de nascer, seguir rumos e contri­
buir para a alavancagem do processo de de­
senvolvimento econômico e social do Brasil. 

. Severino, Severino Nunes, meu amigo, 
em sua residência, ali perto desta Casa, os 
olhos postos na criança, ...;.. você Armandino, 
meu amigo, - buscando divisar o melhor 
destino para você, Amandino, que estudou, 
venceu, hoje aqui entre nós, recebendo os 
aplausos de sua terra pela dimensão intelec­
tual de seu nome. Os filhos de Gonçalo Nu­
nes, vencedores como o pai, em meio a tan­
tas incertezas. Você, meu caro Paulo Nunes 
e seus irmãos, o Mestre Velho, - ele sempre 
me distinguiu com muito carinho, - buscan­
do nos horizontes os itinerários existenciais 
de cada um de vocês, incertos, mas, afinal, 
definidores do sucesso de todos os irmãos. 
E este seu amigo, que a todos fala desta tri­
buna, ao fazer-se mineiro, não perdeu a gra­
ça que Deus lhe concedeu de ter nascido no 
Piauí, no pequeno sítio de Maria e Venân­
cio, logo depois do riacho, no marimbondo, 
na tórrida, mas abençoada terra de Angical. 

Direi, amigos, que a vida polltica tem 
os seus encantos. Porém, desvia, e muito, o 
destino das pessoas. Quando saí de Angi­
cal, buscava os estudos do direito, os cami­
nhos da advocacia, e me apraziam igual­
mente as leituras, o romance, a crítica literá­
ria, a literatura, a imprensa, a mídia, o vasto 
mundo das comunicações. Amandino Nu­
nes, ao meu lado, ou eu ao seu lado, tanta 
coisa eu escrevi para o jomal que editáva­
mos em Teresina, e depois tudo joguei fora, 
para esquecer. Chegando a Minas Gerais, 
em plena ditadura Vargas, o exercício da 
potítrcaera quase nenhum, e os jovens se 
dedicavam mais ao debate literário, além 
dos estudos jurídicos. Muitos, porém foram 
à luta, dentro e fora da Fac~ldade, para aca­
bar com o despotismo e fazer renascer em 
Minas a Política da plena devolução consti­
tucional que a nação exigia de seus filhos. E 
lá estáva o jovem piauiense, igualmente mi­
neiro, a' presedir sucessivamente o Centro 
Acadêmico Afonso Pena, de estudos jurídi­
cos; o Diretório Acadêmico, de lutas demo-

I 'lil li 

~I 
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cráticas; e a representar, nos três anos se­
guintes da faculdade, os seus colegas nos 
congressos nacionais dos estudantes na 
praia do Flamengo, no Rio de Janeiro, e em 
Salvador, na Bahia. Sempre eleito pelo voto 
direto e secreto dos seus colegas e lutando 
pelo pleno exercício da democracia-RG-pais. 
Venho da geração mais torrencial da UNE, 
das lutas contra as ditaduras. 

Meus senhores, vocação, não sei, tal­
vez destino, a forma mais fácil de explicar e 
convencer. Ainda na Faculdade, a política 
partidária, instigante, desafiadora. As nossas 
caravanas de estudantes lutando eleição de 
Milton Campos ao governo de Minas. E logo 
mais, instantes e anos seguidos, vereador à 
Câmara Municipal de Belo Horizonte; Secre­
tário no Governo Magalhães Pinto; o fugaz 
exercício da advocacia e do magistério; de­
putado federal por quatro sucessivos man­
datos; presidente nacional da Aliança Reno­
vadora Nacional; a grata e grave missão de 
governar minas e os mineiros; de presedir a 
Acesita - empresa estatal de siderurgia; de 
presidir o Banco do Brasil; fundador e lida­
dor da Frente liberal e do partido da Frente 
Liberal, que presido em Minas Gerais; e 
agora, desde 1994, em Minas o mais votado 
Senador da República. 

Gente minha, inclusive esta nossa fa­
mília Nunes - hoje envolvida pelo parentes­
co com a minha gente de Angical -, não, não 
tenho do que me queixar. Já se disse que 
quem rouba o sonho, rouba a vida. Minas, 
desde o dia em que lá cheguei, umpulsiona 
e realiza os meus sonhos. Aos mineiros -ah, 
não vou deixar de falar -, do mais pobre ao 
mais rico, de seus feitos históricos, de todas 
as suas vastas regiões, quase 900 cidades, 
quase uma centena de metrópoles, mando 
desta tribuna no coração do nordeste, minha 
palavra de gratidão e respeito por tudo que 
vocês mineiros fazem pela minha história de 
vida. 

Senhores, abomino o abuso do poder 
econômico e a corrupção. Milton Campos di­
zia que "governar é sobretudo resistir". Re­
sistir à utilização indevida dos bens públicos, 
ao brutal fascínio do roubo e do furto públi­
cos, no exercício do poder. Em todos os 
mandatos, no executivo e no legislativo, te­
nho presente a advertência de Rui Barbosa: 

\ 
\ 

" ... em pÓlítica não se-calcam impunemente 
as leis da moralidade". Vocação, destino, 
não sei. :Acredito mais na força do acaso, 
desde o fato de ser, lá em casa,' aqui bem 
perto, de' ser o último irmão, o filho caçula, 
até este Instante que me move nos olhos de 
todos que me ouvem em silêncio neste ple­
nário da Câmara dos Vereadores da cidade 
de Regeneração. 

No :instante em que o Paulo Nunes me 
telefonou para participar desta solenidade, 
revi na I~mbrança distante a figura singular 
do Mestre Velho. Mais tarde li que ele nas­
ceu lé em Oeiras, Salinas. Talvez Florinda e 
Diolindo; seus pais, a criança nos braços, 
não imaginassem que ele viria a ser ourives, 
Prefeito,: deputado estadual, líder político e 
comunitário, hoje homenageado por esta co­
lenda C~mara Municipal e pelas lideranças 
da regiao e do Estado, além da eloqüência 
da participação da Academia Piauiense de 
Letras, centro da inteligência e da cultura da 
nossa terra natal. 

Meus amigos, "não ponha o chapéu 
onde a mão não alcança", dizia meu pai ao 
filho que deixava a porta de sua casa a ca­
minho ae Minas. Na casa de palha onde 
nasci, qs pingos de água fina caindo sobre o 
menino: caçula, deitado na rede pequenina. 
Quando a palha envelhecia, a goteira caindo 
no menino dormindo, meu pai dizendo, por 
toda a Sua vida, este refrão, que nunca mais 
saiu da minha memória, sobretudo nos mo­
mentoS intransitáveis da vida: "... e dorme 
com uma goteira dessa! Mais tárde, a casa 
de telha, _ que conforto, minha gente, _ de­
pois a h,im atribuída por heránça como sede 
do terreno meu: seis hectares e 100 centia­
res. E~te, o meu único pedaço de terra nes­
te país" nesses imensos latifúndios do Brasil. 
Senhores, nos estados geograficamente pe­
quenos, os caminhos da vida são mais difí­
ceis, íiwios. Não sei se aqui tivesse perma­
necidO, o destino teria sido diferente. Lá nas 
planíceis, nos cerrados, nos vales e nas 
montanhas mineiras, nas cidades e nos 
campos nós, _ 17 milhões de mineiros, _ fa­
lamos: sempre que o mundo é grande, mas 
Minas: é muito mais. Talvez pór aí, por lá, o 
destino fosse mais generoso para o menino 
mais moço de Maria e Venâncio, meus que­
ridos pais, para a criança irmã dos meus oito 
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irmãos, que se uniram na simplicidade, na de do convite para viver e me envolver nas 
pobreza e nos sonhos, para fazer do filho e lembranças e nos edificantes exemplos de 
do irmão caçula o Senador de todos os mi- vida de seu pai, Mestre Velho, que me trou-
neiros. Do Senador que hoje se desprende xe, ele sim, a esta tribuna do povo da antiga 
da distância da terra dos libertadores do Vila que conheci bem e da cidade renovada 
Brasil dos Inconfidentes de Ouro Preto, para que estimo e respeito, a nossa acolhedora 
falar do alto da tribuna da Câmara Municipal Regeneração. 
da minha antiga Vila, desta bela, ainda moça Amigos meus, ser vereador é sem dú-
e real .cidade de Regeneração, no coração vida um bom começo. Em Minas, como no 
do nordeste do Brasil. Piauí, em todo o Brasil. Senhores: aí vem, -

Senhores, não posso deixar de regis- já está se aproximando, - o novo milênio. 
trar que as minhas rápidas presenças nesta Entendê-lo e nele viver e lutar com dignida-
cidade se deveu ao caminho que me hwava, de, será sem dúvida o novo e fascinante de-
por mais de um ano, a bela cidade de Ama- safio da História. A minha cidade de Angical, 
rante, .na busca do diploma da escola IPrimá- um permanente e claro olhar de amor. 
ria, onde conheci pela primeira vez o maior e Com estas palavras, agradeço comovi-
mais bravio rio do mundo, o rio Parnaíba, as do a esta egrégia Câmara, aos seus dignos 
águas revoltas que me assustavam; os pri- vereadores e dedicados funcionários a hon-

, meiros carnavais; os primeiros filmes de ci- ra que me concedem de falar de coração 
nema; os braços abertos de dona Germana aberto, a palavra solta, ao povo irmão da ter-
e Quincas Castro; de seu Lega e Mariqui- ra piauiense. Muito obrigado. Até a volta. 
nha, e seus queridos filhos; do .professor 
Costa e Silva, afinal, o primeiro diplorna de 
minha vida, que me levou ao ginásio !nO li­
ceu Piauiense, em Teresina. Esta lembrança 
é também para não esquecer nunca mais. 

Meus amigos, quem mais influiu na mi-
. nha vida?, perguntam-me sempre. E eu reS­
pondo, onde quer que eu me encontrEl: pri­
meiro, meu pai, que deixou na famnia a mar­
ca e o carma dos venâncios. Segundo, o 
meu estado de Minas Gerais, as suas insti­
tuições, a sua história, o seu povo, feito de 
muita inteligência e coragem. Também influi 
a minha família: a Latifinha e os nossos fi-
lhos Luiz Márcio, Maria Eugênia e Paulo 
Fránça, mineiros como os pais, mas· sem 
perderem jamais o vínculo com a terra calo­
rosa e amiga do Piauí. Toda instituição, 
meus amigos, é, como já se disse, a sombra 
alongada de um homem. Pois bem, somos 
lá em casa, na terra mineira, a sombra alon­
gada de meu pai, assim como a sombra da 
terra da liberdade e dos nossos sonhos, as 
Minas, - Minas não é uma só, são muitas, -
que todos os brasileiros admiram e re!;pei­
tam, na múltipla unidade de seu perfil (~ de 
seu -impressionante sentimento. Que nin­
guém viola impunemente. 

É assim, cantando a terra natal, sem 
me desprender dos desafios da vida, que 
agradeço ao Paulo Nunes pela generosida-

o SR. PRESIDENTE (Ronaldo Cunha Lima) -
Nada mais havendo a tratar, a Presidência vai en­
cerrar os trabalhos. 

Está encerrada a sessão. 

(Levanta-se a sessão às 13 horas e 46 
minutos.) . 

(OS. 15089/98) 

AGENDA CUMPRIDA PELO 
PRESIDENTE DO SENADO FEDERAL 

SENADOR ANTONIO CARLOS MAGALHÃES 

13-8-98 
Quinta-Feira 

10h - Sessão Deliberativa Ordinária do Senado Federal 

12h15 - Embaixador Luiz Felipe Lampreia, Ministro 
de Estado das Relações Exteriores 

16h - Sr. Edward Amadeo, Ministro de Estado 
do Trabalho 

16h30 - Senhor Oscar Schmidt 

17h - Senhor Car10s Augusto Salles, Presidente 
da Xerox do Brasil . 

17h30 - Deputado Salvador Zimbaldi 
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EMENDAS 

EMENDAS APRESENTADAS PERANTE A COMISSÃO: MISTA DESTINADA A 
EXAMINAR E EMITIR PARECER SOBRE A MEDIDA !PROVISÓRIA N° 1.709, 
ADOTADA EM 06 DE AGOSTO DE 1998, DISPÕE SOBRE:O TRABÀLHO'A TEMPO 
PARCIAL, FACULTA' A EXTENSÃO DO BENEFicIO) DO PROGRAMA DE 
ALIMENTAÇÃO DO TRABALHADOR· PAT AO TRABALHADOR DISPENSADO E 
ALTERA DISPOSITIVO DA CONSOLIDAÇÃO DAS LEIS DO TRABALHO • CLT. 

------------------------------._-------------------... -----------------------~-----------------.--, .. - ----------c O N G R~E S S 1ST A S EMENDAS N°S. 

... _------------_.---------------------------------------------------.-----------------.... _-------------------
002,005. 
OO~. 
003,004. 
OO~. 

Deputado JAIR MENEGUELLI 
Deputado· JOSÉ CARLOS ALELUIA 
Deputado MIRO TEIXEIRA 
Deputado OSÓRIO ADRIANO 
Deputado PAULO PAIM OO~, 007, 008. 
----._._--------------._.------------.. -.----------_._-_._ .. ~--_.------------~-------------.---------,-----------
TOTAL DAS EMENDAS: 009 

Brasília, 10- 08-98 

MP N. 1709/98 

Autor Deputado Osório Adriano Prontuário n.413 

TEXTO 
Emenda Substitutiva 

Dê-se ao artigo 10 da MP 1709 a seguinte redação: i 
:. 

MP 1.709 

000001 

"Art, 1 o Considera-se trabalho a tempo parcial aquele acordado clttre empregado e 
empregador, com ou sem interveniência de Sindicato, abaixo de:três quartos dajoroada 
máxima prevista na Constituição Federal" ~ , 
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Justificação 

, Concordamos em que o Governo queira regulamentar a jornada parcial, mas 
nâo vemos porque fixá-la enrijecendo a lei quando já há formas mais flexíveis de 
negociação em prática. Na verdade toda a relação de trabalho deveria ser produto de 
negociação entre as partes, exceto um mínimo de garantia para o trabalhador que ainda não 
tem condições de negocíação que, em gera~ situa-se no limite inferior do salárío mínimo 
Assim, nossá sugestão de emenda é que o tempo parcial fique no limite da negociação, 
mesmo que os relativos e respectivos ao tempo da jornada se mantenham no âmbito 
da legislaçã que já exi te. 

Assinatura 

Medida Provisória nO 1.709; 
de 6 de agosto de 1998· 

Emenda Supressiva 

Suprima-se do texto da Medida Provisória o seu art. 2°. 

Justificativa 

MP 1.70 

000002 

o art. 20 da MP pretendE~ reduzir salários. Ao relacionar um "teto" 
salarial para a jornada legal máxima, o dispositivo prevê uma espécie 
de redutor para os salários d~~ jornadas inferiores a aquela. Trata-se, 
pois, de redução inconstitucional de salário. A presente Emenda visa 
corrigir a questão, suprimindo o artigo da MP. 

JJ/í.-'i?/gl 

v' 
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PROPOSTA DE EMENDAS ETIQUETA: , 

I PROPOSIÇÃO MP 1709/98 

INOME: Deputado Miro Teixeira PRONTUÁRIO: 317 

I TIPO: Aditiva 

TEXTO 

Acrescente-~o artigo 2°, "infine" a seguinte expressão: 

" Art. 2°.................................................................. , 

MP 1.709 

000003 

........... , respeitadas, em qualquer caso, a convenção coletiva c,om o respectivo órgão de 
classe." 

JUSTIFI AÇÃO 
/ttO 

A medida provisória 17 /98 pretende que os acordos sejam feitos para pagar 
menos que o salário de jornada mtegral, adotando-se jornada p~rcial, e considera parcial a 
jornada abaixo de 25 horas. A medida pretende criar mais empregos e, ao mesmo tempo 
facilitar a situação da empresa que não querendo desempregar. poderá doravante diminuir 
seus custos empregando a tempo parcial. Compreendemos o objetivo mas ele só pode ser 
realizado, em cada caso, com acordo ou convenção sindical. para respeitar o inciso VI do 
artigo 7° da Constituição Federal. 

I 
I~ . 

\ ASSINATURA /!~ V) 

u 
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PROPOSTA DE EMENDA 

I PROPOSIÇÃO MP 1709/98 

INOME: Deputado Miro Teixeira 

I TIPO: Supressiva 

TEXTO 

Suprima-se o artigo 3° da MP. 

JUSTIFICAÇÃO 

ETIQUETA: 

. PRONTUÁRIO: 317 

• 
MP 1.709 

000004 

O emprego de tempo parcial pode ser uma opção do trabalhador, como do 
empregado que prefira, por exemplo dedicar-se a trabalhos particulares, em casa, estudar 
ou cuidar do lar alternativamente, seja homem ou mulher. 

Esta opção 'alternativa, no entanto, não o obriga a eventualmente desistir um dia da 
semana ou algumas horas se assim o preferir para fazer horas extras se lhe são oferecidas 
pelo empregador de tempo parcial. A restrição não tem cabimento nem justificativa, 
principalmente de parte de um governo que se diz liberal e, portanto deveria deixar todas as 
opções possíveis entre as partes, eXfeto aquela que possa usar prejuízo à parte mais fraca 
do contrato, no caso, o trabalhador. i/I 

I /_ 

I 
ASSINATURA. __ / f'v/ \ 
. ~/"\/ V / 

'J 

I 

:~ 
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Medida Provisória n° 1.709, • 
de 6 de agosto de 1998 

Emenda Supressiva 

Sexta-feira 14 13079 

MP 1.709 

000005 

Suprima-se do texto da Medida Provisória a íntegra do seu art. 

Justificativa 

o art. 4° da MP pretende reduzir salários através da redução do 
período de gozo de férias, que são previstas em períodos irrisórios, de 
1ezesseis a oito dias. Tal como o art. 2° da MP, trata-se de dispositivo 
,dconstitucional, que deve ser suprimido peia pres.ente Emenda. 

~ oW-., ~I JJ/of/9i 

~~ofi( 
Deputado fid~-ral (PT/SP) 

I 

Medida Provisória nO 1.709; 
de 6 de agosto de 1998 • 

Emenda Supressiva 

MP 1.709 

000006 

Suprima-se do texto da Medida Provisória seu art. 5°, 

Justificativa 

o art. 5° da MP deve ser suprimido. Ao tratar de alteração no 
'''-'''~o do trabalho com a introdução de 'nova modalidade de 

JI .... U""'. u dispositivo suprime a participação d~ qualquer negociação 
coletiva prévia. É necessário, pois, a retirada do artigo da MP. 

Sala das Sessões, i.l I o '3 I O! ~ 

b;f' P aJo ~wlvv 
\'í JR~ 
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Medida Provisória n° 1.709, 
de IS de agosto de 1998 

Emenda Modificativa 

MP 1.709 

000007 

Dá-se ao art. 5° da Medida Provisória a seguinte redação: 
J • 

. "Art. 5°. A adoção cio regime de tempo parcail será feita se 
orecedida de Acordo ou Convenção Coletiva de Trabalho." 

Justificativa 

o art. 5° da M.P. não prevê, em seu texto original, a participação 
sindical em negociação (:eletiva que. venha a gerar .Acordo . ou 
'Convenção Coletiva de Trabalho que permita a adoção de contrato de 
trabalho' por tempo parcial.. A presente Emenda pretende corrigir a 

. omissão. 

. Sala das Sessões, II i v 

Medida Provisória nO 1.709, 
de 6 de agosto de 1998 

Emenda Supressiva 

MP 1.709 

000008 

Suprima-se do texto da Medida Provisória seu art. 8°. 

Justificativa 

o art. 8° da MP pretende aumentar o prazo previsto no art. 59, § 
1.Constituição Federal; com isso, o prazo de quatro meses para a 

~mpensaçáo da jornada de trabalho passa para um ano, e o tempo do 
trabalhador fica totalmente controlado pelo empregador que, por certo, 
o submeterá a uma grande quantidade de horas extras. 

S~la das Sessões, 1.1 J o? f1 B 
.n.--~ 

Agosto de t998 
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APRESENTAÇÃO DE EMENDAS 

data 
12/08/98 

proposição 
Medida Provisória nO 1.709/98 

L.. __ .~~ ____ , ____ ~~ __ ~~_,~~a_~_o_r _________ A_/_~_~~!_/~,"~ ____ ~~1 L ___ n_._d_o_pro __ m_u_drl_o __ ~ G:.~IJIAJlO :Jose. eA,(.l..O.s , .. '-~ v. . _ 

1. O Supresslva 2. O substitutiva 3.. modificativa 4. O aditiva 5: O Substlt~lvo global 

~ ____ ~_g_ln_a __ ~1 L..1 ____ Art_�_go ___ 8_0 __ ~I~~~pa~~~g~~~f~O~~~----I-nc-l~so----~ ______ a_"_nM ______ ~ 
TEXTO I JUSTIFICAÇAO i 

Altere-se o art. 8° da MP nO 1709/98, para dar nova redação ao §2° d~ art. 59 da Consolidaçao das 
Leis do Trabalho -: CLT 

Art. 8°. O § 2° do art. 59 da Consolidação das Leis do Trabalho ~ CLT, passa a vigorar com 
a seguinte redação: . 

"§ 2° - Poderá ser dispensado o acréscimo· de salário sé, por força de aCordo ou 
convenção coletiva de trabalho, o excesso de horas em un;t dia for compensado pela 
correspondente diminuiçao em outro dia, de maneira que não exceda, no periodo máximo de um 
ano, à soma das jornadas semanais de trabalho previstas, nem seja1ultrapassado o limite máximo 
de dez horas diárias" . 

Justificação 

A guisa de ampliar o prazo para compensação de horas suplementares de 120 dias para um ano, a 
MedidaPróvisória nO 1709/98 promove outra alteraçao na legislaçao trabalhista, ao inverter as 
expressões "acordo ou convenção coletiva" estabelecida no § 2° do art. 59 da CLT, grafando-o na 
Medida Provisória como "convenção ou acordo coletivo". 

A lei nO 9.601/98, que estabeleceu o Contrato por Prazo Determinado, recentemente aprovada pela 
Congresso Nacional, ao dispor sobre o Banco de Horas manteve a rédaçãO já estabelecida na CLT e 
consagrada no art. 7°, inciso XIII da ConstituiçãO Federal, exatamente para evitar um forte retrocesso 
em relação à legislação vigente, que subordina a hora suplementar A ACORDO ESCRITO ENTRE 

EMPREGADOR E EMPREGADO, ou mediante convenção coletiva de t~balho. 

A mOdifi~a'ção introduzida pela. inversão das expressões do parágrafd 2° do artigo 59 da CLT, além de 
introduzir uma contradição interna no referido artigo, pois não inv~rte as mesmas' expressões no 
parágrafo 1°, teria o condão de suprimir o acordo direto entre o empregador e o empregado, além de 
conferir um "poder supremo" aos sindicatos de não admitir fosse cumprida e compensada sequer uma 
hora extra sem a sua concordância, eis que, tudo estaria subordinado à que ,previamente fosse 
firmada uma convenção ou acordo coletivo. . 

I . 
Atento para esta questão o Senador Waldeck Orne lias ao relatar o Projeto de lei que originou a Lei nO 
9.601/98 no Senado Federal, restabeleceu o texto da CLT, afirmando categoricamente que assim 
procedia "a fim de evitar interpretações polêmicas que gerem intranquilidade nas relaç6es 
capital-trabalho e promover a necessária adequação do texto desta proposição com aquele da 
CLT, consagrado no artigo 7°, inciso XIII da Constituição Federal". 

Assim para se evitar um efetivo retrocesso nas relações entre empregado e empregador nas suas 
relações individuais, bem como para se evitar a contradição interna no artigo 59 da CLT, é imperioso 
que seja restabelecida a redação já consagrada, tanto na CLT quanto na Constituiçãó Federal. 

I Brasma. 12 de agosto de 1998 



DIÁRIO DO SENADO FEDERAL 

ATO DO PRIMEIRO-SECRETÁRIO 

ATO DO PRIMEIRO-SECRETÁRIO 
N2 9, DE 1998 

Agosto de 1998 

o Primeiro-Secretário do Sf:nado Federal, no uso de suas atribuições e nos 
tenn<?s do disposto no Ato nO 15, de 1997, da Comissão Diretora, 

RESOLVE: . 

. Art. 1 ° Ficam designados para integrar as Comissões Pennanentes de Licitação 
do Senado Federal, a que se referem os incisos I a III do art. 11 do Ato da Comissão 
Diretora n° 15, de 1977, os servidores relacionados nos Anexos I a m deste Ato. 

Art. 2° Os membros efetivos, :;em prejuízo da função comissionada da qual sejam 
titulares nos respectivos órgãos de origem, ficam sujeitos ao regime de dedicação' 
exclusiva à Comissão de' Licitação, (:om atividades complementares nos Serviços da 
Subsecretaria de Administração de Compras e Contratações de Serviços. 

Parágrafo único - Aos suplente:l, quando convocados, aplica-se o disposto no caput 
deste artigo. 

Art. 3° As Comissões de Licittação de que trata este Ato serão presididas pelo 
primeiro membro indicado na respectiva lista, o qual será substituído, nos eventuais 
impedimentos, pelo segundo da mesma lista. 

Art. 4° O mandato e a suplência decorrentes destas designações vigorarão por 1 
(um) ano, contado da data de entrada em vigor deste Ato. 

Art. 5° As Comissões de Licitação previstas neste Ato poderão realizar licitações 
referentes a outros objetos, nos tennos do § 5° do art. 11 do Ato da Comissão Diretora nO 

.I5"de 1997, com a redação do Ato nO 17, de 1997, dessa mesma Comissão. 

Art. 6° As Comissões de Licitaç:ão apresentarão ao Diretor-Geral e ao Primeiro­
. Secretário cronograma das atividades a serem desenvolvidas, semanalmente. 

Art. 7° Este Ato entra em vigor a partir de 25 de agosto de 1998, revogadas as 
disposições em contrário. 
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ANEXO I 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO DO SENADO FEDERAL~ 
PARA AQUISIÇÃO DE MA TERIALDE CONSUMO E CONTRA TAÇÃO D~ SERVIçõS 
GERAIS 

I - membros efetivos: 

SERVIDOR , MATRICULA 
a) ALOYSIO BRITO VIEIRA ; 2975 
bl SUELIO DE SOUZA E SILVA 4609 
c) MARIA ESPEDITA MOREIRA 

: 4856 
d) EDV AL FERREIRA DA SILVA 4282 
e) CARLOSEDUARDOCANWOSABREGO 

; 2093 
f) EV ANDRO JORGE CUNHA CHA VES 

.. 4552 , , , 

2) GUILHERME FERREIRA DA COSTA 4350 

n - suplentes: 

SERVIDOR MATRICULA 
ai MANUEL VITORINO JORGE DE MENESES LISA : 2540 
b) MARIA IVONEIDE VASCONCELOS SOARES , 2141 
c) IRISV ANDA ALMEIDA CUNHA FLEIT AS 30376 

ANEXO li 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO bo SENADO FEDERAL 
PARA EXECUÇÃO DE OBRAS E SERVIÇOS DE ENGENHARIA 

I - membros efetivos: 

SERVIDOR MATRíCULA 
a) D~OSHAD~COLAOU 4963 
b) SEBASTIÃO FERNANDES NETO , . 0944 
c) FILINTO FIGUEIREDO PACHECO 1188 
d) LUIS IGNACIO MORENO FERNANDEZ : 3941 
e) JOSE NEVES DE ARAUJO 2280 
f) PATRICIA MARIZ CAVALCANTI DE ALBUQUER-ºUE 5232 
g) ALBERTO MOREIRA DE VASCONCELLOS FILHO 3708 

11 - suplentes: 

SERVIDOR MATRICULA 
a) SONIA MARIA BENTIM DAMASCENA ; 2462 
b) ELINEA ANSELMO CHAGAS 3677 
cJ RITA DE CASSIA GONÇALVES DE MELO : 30400 

__ nl_='_'"' •. _=.:_=_.II=_: 

7 

( 

/' 
;0/. 
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~ COMISSÃO PERMANENIE DE LICITAÇÃO 00 SENADO 
PARÀ"AQUISIÇÃO DE EQUlPAMlENTOS E MATERIAIS PERMANENTES 

FEDERAL 

I - membros efetivos: 

SEUVlDOR MATRÍCULA 
a) ALBERTO MACHADO CASCAIS MELEIRO 5327 
b) JOSE AUSNEMBURGO DOS SANTOS SOBREIRA MACHADO 2170 
c) MARIA JOSE DE A Vll..A 5385 
d) EDUARDO TORRES 4329 
e} 'NARCISO MORI JUNIOR 4080 
f) LUCIANO DE SOUSA DIAS 4935 
Id EGU LUCENA HEUSI MOREIRA 3666 

II - suplentes: 

a) 

b) 

c) 

SER.VlDOR 
CLAUDIA SILVA BRANQUINHO 
GILDA LUCIA FERREIRA 
RICARDO MACEDO 

ATOS DO DIRETOR-GERAL 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N!i! 1.300" DE 1998 

MATRÍCULA 
':0687 
5175 
3558 

o DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso 

da atribuição que lhe foi conferida pelo artigo 4°, § 1°, da Resolução nO 63, de 

1997, e tendo em vista o que consta do processo nO 010.464/98-0, 

R E S O L V lE exonerar, a pedido, na forma do disposto no 

inciso II do art. 35, combinado c:om o inciso II do art. 9° da Lei nO 8.112, de 

1990, JOÃO PAULO XAVIER R9CHA" matrícula nO 30.062, do cargo, em 

comissão, de Secretário Parlamentar do Gabinete do Senador João Rocha, a 

partir de 12 de agosto d~ 1998. 

enado Federal. em 

úYJfl 
Diretor"'-Geral 
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ATO DO DIRETOR-GERAL 
N° 1.301, DE 1998 

Sexta-feira "14 13085 

I 

O DIRETOR-GERAL DO, SENADO FEDE~L, no 

uso da atribuição que lhe foi conferida pelo artigo 4°, § i o, da ResoluÇão na 

63, de 1997, e tendo em vista ó que consta do Proc. nO 0IQ.465/98,;,7, . 
. R E S O L V E 'nomear, na forma do (uspósto no ulciso li 

t '.. , 

do art. 9° da Lei' n° 8.112, de 1990, MARIANA XAvIER ROCHA, para ' 

exercer o cargo, em comissão, de Secretário Parlamerltar, do Quadro de 

Pessoal do Senado Federal, com lotação e exercício no Gabinete do Senador 

João Rocha. 

, , 

AGACIEL DA SILVA MAIÁ 
Diretor-Geral· 

ATO DO DIRETOR-GERAL , , 
N° 1.302, DE 1998 

1998 

O DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no 

uso da atribuição que lhe foi conferida pelo artigo 4°, § !1°, da Resolução n° 

63, de 1997, e tendo em vista o que consta do Proc. n° 010.494/98-7, 

R E S O L V E nomear, na forma doidisposto no inciso li 

do art. 9° da Lei n° 8.112, de 1990, VALDIR SUZIN, ~ara exercer' o cargo, 

em comissão, de Assessor Técnico, do Quadro de Pessoá! do Senado Federal, 

com lotação e exercício no Gabinete do Senador Flavian~ Melo. 

Senado Fe(j' em 1.3 & ' 

~llL~~MAIA 
de 1998. 

Diretor-Geral 
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ATO ][)O DIRETOR-GERAL 
N° 1.303, DE 1998 

Agosto de'l998 

o DIRETOR-GiERAL DO SENADO FEDERAL, no exercício de 
suas atribuições regulamentares, e tendo em vista o que consta do Processo n° 
021328/97 -8, 

RESOLVE aposentar, por invalidez, com proventos integrais, o . 
servidor MOACIR RETAMAR RUCHJNSQU~--=récnico-Legislativo, Área 7, Nível li, 
Padrão 30, do Quadro de Pessoal do Senado Federal, nos tennos do artigo 40, 
inciso I, da Constituição da RepLJblica Federativa do Brasil. com a vantagem 
prevista na Resolução SF n° 76. de 1995. observado o disposto no artigo 37. inciso 
XI. da Constituição Federal. 

Senado FedTJm 1.3 da... 

~keMlA 
Diretor-Geral 

ATO DIO DIRETOR-GERAL 
N'~ 1.304, DE 1998 

de 1998. 

o DIRETOR-GERAL IDO SENADO FEDERAL. no uso de. suas 

atribuições regulamentares. e de acordo com os Atos nO 9 de 1996 e nO 

15 de 1997 da Comissão Diretora. 

RESOLVE: 

Art. 1° - São designadsls as servidoras MARIA DE FÁTIMA DA 

SILVA COSTA. matrícula nO 4910. e HELENA CELESTE RIBEIRO L. 
VIEIRA. matrícula nO 4401" como gestora titular e substituta, 

respectivamente. do contrato nO 067/98. celebrado entre o Senado 
Federal e ACECO PRODUTOS PARA ESCRITÓRIO E INFORMÁTICA 
LTDA. 

Art. 2D - Revogam-se as disposições em contrário. 

Art. 3° - Este Ato entra em vigor na data de sua publicação. 

SenadoF e;;jjJ~f, 

D/r'8tor-Geral . 
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ATO DO DIRETOR-GERAL • 
N° 1.305, DE 1998 

Sexta-feira 14 13087 

- O DIRETOR-GERALDO SENADO FEDERAL, no uso da 
atribuição que lhe foi conferida pelo artigo 15 das Disposiçqes Finais da Resolução 
nº 9, de 1997, ' 

RESOLVE dispensar, por ter sido 8esignado para exercer 
outra função comissionada, o servidor ALOYSIO DE BFUTO VIEIRA, matrícula 
2975, da Função Comissionada de Chefe de Serviço, Símbolo FC-7, do Serviço 
de Administração Econômico-Financeira, da Secretaria Especial de Editoração e 
Publicações, a partir de 4 de agosto de 1998. 

Senado Fede~ 1.3 d~ f1:;~u roJ 1998.-

~~lJJ -r 
AGACIEL DA SILVA MAIA'- : 

DIRETOR-GERAL 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N° 1.306, DE 1998 

O DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso da 
atribuição que lhe foi conferida pelo artigo 15 das Disposições Finais da Resolução 
nº 9, de 1997, ' 

RESOLVE dispensar o servidor JOSÉ ADOLFO SILVA 
SOUSA, matrícula 2417, da Função Comissionada de A$sistente Administrativo, 
Símbolo FC-5, do Serviço de Administração Econômico~Financeira, da Secretaria 
Especial de Editoração e Publicações, e designá-lo

l 
para exercer a função 

Comissionada de Chefe de Serviço, Símbolo FC-7, do r'nesmo Órgão, com efeitos 
financeiros a partir de 4 de agosto de 1998. • 

Senado Fl1'r J:3 ~e P!J}D (J1998 -fJ7J J/ ·í:j 
. AGACIEL DA SILVA MA;t;;-­

DIRETOR-GERAL \ 
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ATO DO DIRETOR-GERAL 
N° 1.307, DE 1998 

Agosto de 1998 

o DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso da 
atribuição que lhe foi conferida pe!lo artigo 15 das Disposições Finais da Resolução 
'nº 9, de 1997, 

RESOLVE: dispensar o servidor JOSIAS DE AZEVEDO 
DANTAS, matrícula 2176, da Função Comissionada de Assistente de Controle 
de Informação, Símbolo FC-4, do Serviço de Aquisições, da Subsecretaria de 
Administração, Suprimento de Maltérias-Primas e Desenvolvimento Tecnológico, e 
designá-lo para exercer a função Comissionada de Assistente Administrativo, 
Símbolo FC-S, do Serviço de Adrninistração Econômico-Rnanceira, da Secretaria 
Especial de Editoração e Publicalções, com efeitos financeiros a partir de 4 de 
agosto de 1998. 

Senado Foo~~1fo 

AGACIEL DA SILVA MAl, 
DIBETOR-GERAL 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
NU 1.308, DE 1998 

O DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso 
das competências regulamentares e, de acordo com o disposto no art. 15 das 
disposições finais, da Resolução d() Senado Federal n° 9, de 1997, RESOLVE: 

Dispensar o servidor MÁRCIO DIMAS ESTEVES 
DUARTE, matrícula 3372, da FUNÇÃO COMISSIONADA, Símbolo FC04, de 
ASSISTENTE DE CONTROLE DE: INFORMAÇÃO, da Subsecretaria de Apoio 
Técnico, da Secretaria Especial de Editoração e Publicações, e designá-lo para 
exercer a FUNÇÃO COMISSIONADA, Símbolo FC05, de ASSISTENTE 
ADMINISTRATIVO, do mesmo Órgão, responsável pelo terceiro turno, com 
efeitos financeiro~ a partir de 01 de agosto de 1998. 

Brasília, I ~ ~ e9B, 
- ~ ~.~ --1 :J(-'" 

~GACIEL DA~ILVAMAIA 
DIRETOR-GERAL \ 
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ATO DO DIRETOR-GERAL 
N° 1.309, DE 1998 

Sexta-feira 14 13089 

. O DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso de suas 
atribuições regulamentares e de acordo como:Art. 19, parágrafo único, do Ato da 
Comissão Diretora n° 15, de, 1~97, R' E S O L V E : 

Art. 1 ° - Designar os gestores do contrato, titular e substituto, 
celebrado entre a SECRETARIA ESPECIAL DE EDITORAÇÃO E PUBLICAÇÕES 
e a empresa abaixo relacionada: i 

PANIFICADORA PAULISTA L TDA. -Contrato dé fornecimento de pão 
francês - (Processo n° 853/98-4 e convite nÓ' 52/98) - Titular: MARIA ELCI DE 
OLIVEIRA, matrícula 2262; Substituto: HOMERO GALDINO DOS SANTOS, 
matrícula 3347. 

Art. 2° - Revogam-se as disposições em contrário. 

Art. 3° - Este Ato entra em vigor na data de 

BraSília-DF'8~fl 
AGACIEL DA SILVA MA A 

DIRETOR-GERAL 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N° 1.310, DE 1998 

publicação. 

1998 . 

O DIRETOR-GERAL DO SENADO F$DERAL, no uso da 
atribuição que lhe foi conferida pelo artigo 4°, § 1°, da :Resolução nO 63, de 
1997, e de acordo com o § 6° do art. 13 da Lei nO 8.112, ~e 1990, 

R E S O L V E tornar sem. efeito o Ato do Diretor-Geral n° 
1.142, de 1998, que nomeou SIMONE ANDRADE QUEIROZ para exercer o 
cargo, em comissão, de Assistente Parlamentar, AP-3, do Gabinete do 
S,enador . Romere Jucá, em virtude de não ter tom~do posse no prazo 
estabeleçido pelo § 1 ° do art. 13 da lei nO 8.112, de 1990~ 

senaddo Federal, 13 de agos/to de 19~8. 

/ ~JJ ' 
~GACIEL DA SILVA MA 

Diretor-Geral 
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ATO 00 DIRETOR-GERAL 
N° 1.311, DE 1998 

Agosto de 1998 

o DIRETOR·(;ERAL DO SENADO FEDERAL, no uso da 
atribuição que lhe foi conferida pelo artigo 4°, § 1°, da Resolução nO 63, de 
1997, e de acordo com o § 6° do art. 13 da Lei nO 8.112, de 1990, 

R E S O L V E tomar sem efeito o Ato do Diretor-Geral n° 
1.143, de 1998, que nomeou MÁRCIA BARBOSA MACEDO para exercer o 
cargo, em comissão, de Assistente Parlamentar, AP-3, do Gabinete do 
Senador Romero Jucá, em virtude de não ter tomado posse no prazo 
estabelecido pelo § 1° do art. 13 da lei nO 8.112, de 1990. 

Senado Federal, 13 de agosto de 1998. 

/1 I () rI 
,J~--t7 4Y -V 

JAGAClfL DA SILVA MAIA 
!Diretor-Geral 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N° 1.312, DE 1998 

o DIRETOR·GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso de suas 

atribuições regulamentares, e de acordo com os Atos nO 9 de 1996 e nO 
15 de 1997 da Comissão OU'etora, 

RESOLVE: 

Art. 1° - São designados os servidores HÉLIO DE LACERDA, 
matricula nO 2944, e ZÉLIA MARIA BARRETO ROCHA, matricula nO 

3470, como gestor titular e sub:;tituto, respectivamente, do contrato de . 
credenciamento nO 069/98, ce!/ebrado entre o Senado Federal e 
CENTRO MÉO/CÓ CE/LÂND/A S/C l TOA. 
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Art. 2° - Revogam-se as. disp~sições em contrário. 

Art. 3° - Este Ato entra em vigor na data de su~ publicação. 

Senado Federal, I 3 de 

Diretor-Geral 

ATO DO DIRETOR-GERAL • 
N° 1.313, DE 1998 

ide 1998. 

Sexta-feira 14 '13091 

o DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDE~L, no uso de suas 
atribuições regulamentares, e de acordo com os Atos nO 9 de 1996 e nO 
15 de 1997 da Comissão Diretora, 

RESOLVE: 

Afl1° - São designados os servidores ZÉLIA MARIA BARRETO 
ROCHA, matricula nO 347p, e HÉLIO DE LACERDA, matricula nO 2944, 

como gestor titular e substituto,' respectivamente, do contrato de 
credenciamento nO 068/98, celebrado entre o 'Senado Federal e 
INSTITUTO BRASILlENSE DE ONCOLOGIA CUNICA S/C. 

. ' ' 

Art. 2° - Revogam-se as disposições em contrário. 

Art. 3° - Este Ato entra em vigor na data de sua publicação. 

Senado Federal, 13 de 

;". 

AGACIEL DA SILV~,MAIA 
/ Diretor-Geral 

de 1998. 
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PRÊNIIO CRUZ E SOUSA 

Aos doze dias do mês de agosto de mil novecentos e 
noventa e oito, às dezoito horas e trinta minutos, na sala contígua ao 
Plenário do Senado, o Excelentíssimo Senhor Senador Antonio 
Carlos Magalhães, Presidente do Senado Federal, presidiu 
solenidade de entrega do Prêmio de Monografia Cruz e Sousa, na ,', 
forma abaixo: 

O SR. LOCUTOR (Francisco J. L. Uchoa de Aquino) -
Senhoras e senhores, boa-noite. 

O Congresso NSlcional, por meio da Resolução n2 1, de 
,1998, houve por bem instituflr o Prêmio de Monografia Cruz e Sousa 
no ano em que se celebra, o centenário de sua morte, a fim de 
estimular o debate sobre a importância da vida e da obra daquele 
poeta simbolista para a cultura brasileira. 

O Conselho do Prêmio Cruz e Sousa foi formado pelos 
ExmQs. Srs. Senadores Abdias Nascimento, Esperidião Amin e 
Ronaldo Cunha Lima e pelos Exm2s. Srs. Deputados Miro Teixeira e 
Paulo Gouvêa. A Comissão julgadora foi composta pelos Exmºs Srs. 
Senadores Abdias Nascimento e Esperidião Amin, pelo Exm2• Sr. 
Deputado Paulo Gouvêa, pE!lo poeta e escritor Sr. Gerardo Mello 
Mourão e pelo Professor e Vice-Presidente do Conselho de Cultura 
do Estado de Sant~ Catarina, Sr. laponan Soares. 

A presente solenidade tem por objetivo conferir, aos 
autores dos trabalhos classificados em primeiro e segundo lugar na 
categoria "~eral" e em primeiro lugar na categoria "Estudante", 
diploma como parte integrante do Prêmio Cruz e Sousa, previsto 
naquela Resolução. 

Nesta oportunidade, usará da palavra o Senador Abdias 
Nascimento, Presidente do Gonselhoconstituído para a apreciação 
dos trabalhos. 

O SR. ABDIAS NASCIMENTO - Sr. Presidente do 
Congresso Nacional, Exm2 Sli. Senador Antonio Carlos Magalhães; 
Srs. Senadores; meus coleglas na Comissão do Prêmio Cruz e 
Sousa; minhas amigas e meus amigos; este é um dia' muito 
importante na história da cultura brasileira. O Senado e a Câmara 
dos Deputados reconhecem, Icom este concurso, a figura ímpar do 
poeta e do africano brasileiro chamado João da Cruz e Sousa. 

O concurso tem a finalidade de resgatar essa figura do 
esquecimento e da marginalização, que foi o caminho que ele 
percorreu em vida. Assim é urna glória para o País e é uma grande 
alegria para a família dos afro-descendentes e, por que não dizer, 

I 

"',! 
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para toda a sociedade brasileira que se festeje e q~e· se celebre o 
grande poeta dos broquéis, grande poeta nascido lá em Desterro, 
hoje a Florianópolis que vai ser, em breve, governada pelo Senador 
Amin, que firmou, junto comigo, o Projeto de Resolução que resultou 
neste concurso. . 

Gostaria· de, manifestando a minha alsgria, fazer meu 
reconhecimento à Câmara dos Deputados, ao Sehado Federal e, 
particularmente, ao Presidente do Congresso, Senador Antonio 
Carlos Magalhães, que jamais hesitou em aten~er a todas as 
solicitações da Comissão para que o '")ncurso obtivesse o resultado 
positivo que estamos constatando :'ste momento. O concurso 
contou com ,a participação de 66 car Jidatos, d~ 12 Estados da 
Federação. E -de se notar o curto período em que foi votada a 
Resolução e o prazo dado aos concorrentes para que pudessem 
apresentar seus trabalhos. Assim, foi realmente uma felicidade e 
motivo de elogios a rapidez com que os candidatos trabalharam 
suas teses e também a forma com que a Câmara dos Deputados e o 
Senado Federal, à unanimidade dos Partidos, aprovaram todas as 
medidas necessárias para a realização desse concurso. 

- : Creio que é o que me cabe dizer neste momento. Passo 
a palavra ao condutor dos trabalhos para que dê 'prosseguimento à 
cerimônia. Muito obrigado. (Palmas.) 

O SR. LOCUTOR (Francisco J. L. Uchoa de Aquino) .. 
Neste instante, fará uso da palavra o Deputado Paulo Gouvêa, 
membro do Conselho, e que, nesta solenidade, representa o 
Presidente da Câmara dos Deputados, Deputado Michel Temer. 

O SR. PAULO GOUVÊA - Exmº Sr! Senador Antonio 
Carlos Magalhães, distintíssimo Presidente do Senado Federal, Srs. 
Senadores - de maneira especial o Senador Abdias, Nascimento, 
Presidente da nossa Comissão -, demais D~putados Federais 
presentes, especialmente de Santa Catarina, oS Deputados Paulo 
Bauer e José Carlos Vieira, Senhoras e Senhores, acredito·que essa 
iniciativa do Senado Federal, que teve a participação entusiástica da 
Câmara dos Deputados, foi o grande marco neste centenário da 
morte do poeta Cruz e Sousa. : 

Seria realmente algo muito triste se [esse poeta, que já 
sofreu tanto em vida e foi consagrado, apesai de todas as suas 
tragédias e dificuldades pessoais, tivesse o centenário da sua morte 
passado praticamente despercebido pelo cenáriQ literário do Brasil. 

. Quanto a nós, catarinenses, marcou~nos profundamente 
essa iniciativa, essa lembrança e, de maneira muito peculiar, o 
extraordinário 'sucesso que teve o Prêmio CruZ e Sousa, instituído 
pelo Congresso Nacional. Como bem lembrou o Senador Abdias 

i 

/ 
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Nascimento, apesar da albsoluta exigüidade de tempo, houve quase, 
70 concorrentes de divemos Estados. , 

Nós, de Santa Catarina, tivemos uma alegria muito 
grande de constatar que lOS vencedores não foram do nosso Estado, 
mas de Pernambuco e de São Paulo. Houve uma participação' 
importante do Rio Grande do Sul. Evidentemente, se os prêmios 
ficassem em Santa Catarina, poder-se-ia ter a impressão de uma 
dimensão regional do nosso grande poeta. Esse resultado, 
demonstrou plena idéia de que Cruz e Sousa, como não poderia' 
deixar de ser, tem uma dimensão nacional. 

O sucesso dE~sse prêmio deve-se muito, também, ao 
trabalho desta Comissão. Destaco, particularmente, a participaçã9 
do meu conterrâneo laponan Soares e do poeta Gerardo Mello 
Mourão, cujo trabalho foi maior do que o nosso,- demais membros 
da Comissão - quanto à análise profunda da primeira leitura~ a 
parte mais difícil e desgastante da seleção. Destino a todos a minha 
homenagem. 

Lembro que, desde o Governo Jorge Bornhausen, ,em 
Santa Catarina, não havia um evento desse jaez no cenário 
brasileiro, homenageando o poeta Cruz e Sousa. Bem no início da 
década dos 80, o referido Governador instituiu o Prêmio Nadonal 
Cruz e Sousa de Litelratura, que teve" na época, enórme 
repercussão, uma calorosa acolhida por parte da Academia 
Brasileira de Letras, teve centenas de concorrentes no País inteiro, 
foi publicado um livro de alta qualidade gráfica com os trabalhos 
vencedores do concurso, que eram também de altíssima qualidade; 
enfim, naquela época, homenageou-se adequadamente a memória, 
a lembrança do nosso grande poeta Cruz e Sousa. ,De lá para cá, 
estávamos, não esquecidos, mas pouco lembrados, diríamos, do 
nome de Cruz e Sousa no cenário administrativo, político e' literário 
nacional. Graças a Deus, aglora, o Senado da República e a Câmara 
Federal conseguiram, neste centenário da morte de Cruz e Sousa, 
fazer um grande evento, e isso realmente alegra muito o coração 
dos catarinenses e de todos aqueles brasileiros que amam a poesia 
e a capacidade literária do m>sso grande Cruz'e Sousa. 

Muito obrigado a todos. (Palmas) 
O SR. LOCUTOI~ (Francisco J. L. Uchoa de Aquino) -

Ouviremos agora as palavras do Exmº Sr. Senador Esperidião Amin, 
que também é membro do Conselho. , ., 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN - Serei muito conciso. Quero, 
saudando o Sr. Presidente Antonio Carlos Magalhaes, registrar, na 
sua pessoa, profundamente lsensibilizado, porque sei que o faço em 
nome do Estado de Santa Catarina, neste momento - e tenho 
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certeza que autorizado pelos Srs. Senadores Vilson Kleinübing e 
Casildo Maldaner·, o agradecimento não apenas a S. Exª, Senadàr 
Antonio Carlos Magalhães, mas à Mesa Diretora do Senado pela 
cooperação em todos os momentos e em todos os desdobramentos 
da iniciativa; não apenas no sim inicial, mas em todas as anuências 
que a esse primeiro sim se sucederam. :. . 

Agradeço sensibilizado, em nome do Estado de Santa 
Catarina a deferência, o cavalheirismo e a generosidade com que 
acolheu o nosso pedido. . i 

Saudando o Deputado Paulo Gouvêa, que aqui 
representa o Sr. Presidente da Câmara, desejo saudar os Srs. 
Senadores já mencionados; o Senador Lúcio· Alcântara, o qual 
tantas vezes colaborou com iniciativas desta ordem,justamente 
homenageado esta semana na imprensa por importante jornalista 
nacional pela sua dedicação à causa do livro; o nosso querido amigo 
Ronaldo Cunha Lima, que imortalizou o deferimento do requerimento 
do Senador Abdias Nascimento, quando deu o despacho em verso· 
e belos versos; saudar o Senador Abdias Nascimento seria saudar o 
criador, o idealizador, pois que somos apenas seus colaboradores, 
seus sacristãos, muito honrados, e nem precisava fazer uma 
declaração tão explícita quanto a que fez aqui, qu~eu espero não o 
comprometa em nenhuma instância disciplinar; desejo ainda saudar 
a nossa querida Senadora Benedita da Silva, os Senhores 
Deputados que estão aqui. 

Desejo dizer ainda mais, Sr. Presidente, em rápidas 
palavras, primeiramente, que, quanto ao prêmio, o Congresso 
Nacional com ele se engrandece, e por isso quero saudar todos 
aqueles que participaram, que deram ressonância à iniciativa. Em 
segundo lugar, desejo enaltecer, como fez Q Deputado Paulo 
Gouvêa • e estendo a saudação aos nossos Deputados José Carlos 
Vieira e Paulo Bauer ., o trabalho daqueles que cpnduziram com 
isenção e proficiência a tarefa de julgar - Gera~do Mello Mourão e 
laponan Soares. Foram eles que deram ao julgamento, ao concurso, 
o seu termo correto, competente e justo. 

Finalmente, Sr. Presidente, peço permissão para dizer 
que acabamos de assistir a uma bela cerimônia de encerramento de 
um importante Simpósio realizado neste Congresso sobre renda 
mínima. Infelizmente, se vivo fosse, provavelmente Cruz e Sousa 
seria visto como um daqueles que a reclamaria. :' 

Portanto, homenagear Cruz e Sousa não apenas vale 
para o presente, mas vale para o futuro, porque o seu nome superou 
injustiças, seu talento ultrapassou as limitações, restrições e 
preconceitos, e ele nos deixou uma obra que orgulha os 



B096 Sexta-feira 14 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Agosto de .1998 

·catarinenses, OS florianopolitanos, em particular, os brasileiros, 
porque a obra tem um sinnificado para o simbolismo no mundo. 

Tive a informação de que em Florianópolis, hoje, não 
estamos tendo um dia de sol, e estamos tendo a visita de um 
personagem muito ilustre! com cuja referência eu encerro as minhas 
palavras. Estamos tendo lá um ventinho sul, e isso me lembrou -
para encerrar minhas palavras cinco rápidas estrofes que 
homenageiam Cruz e Sousa: 

"Velho vento vagabundo 
No teu rosnar sonolento 
Leva ao longe este lamento 
Além do escárnio do mundo . 

. Tu que erras dOIS campanários 
Nas grandes torres tristonhas 
E és o fantasma que sonhas 
Pelos bosques solitários. 

. Que "soluças nos zimbários 
Os teus felinos queixumes 
Uivando nos altos cumes 
Dos montes verdes e flários. 

Que ruges, brartles, trovejas 
Oh! Velho vânda.lo amargo 
No sonâmbulo letargo 
De um mocho rondando as Igrejas. 

Eu quero perder·me a fundo 
No teu segredo nevoento 
Oh! Velho e velado vento 
Velho vento vagalbundo." 

Muito obrigado. 
(Palmas.) . 

.. 

O SR. LOCUTOR (Francisco J. L. Uchoa de Aquino) -
Senhoras e senhores, ouviremos agora o Exmº Sr. Presidente do 
Congresso Nacional, Senador Antonio Carlos Magalhães. 

O SR. ANTONnO CARLOS MAGALHÃES -. Meus 
colegas, Senadores e Deputados, minhas senhoras, meus senhores, 
membros da Comissão do Prêmio de Monografia Cruz e Sousa, 
evidentemente que pelo Congresso já falaram dois Senadores e um 
Deputado. A mim cabe apenas encerrar esse momento da 
solenidade, enaltecendo a figura de Cruz e Sousa,· que' é realmente 
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um dos grandes poetas, dos maiores do Brasil. E dizer do 
agradecimento do Senado por ter tido a oportunidade de fazer essa 
obra, que se deve também a uma comissão competente, de 
intelectuais os mais festejados do Brasil e de Santa Catarina, daí por 
que tivemos todo o êxito no Prêmio de Monografia Cruz e Sousa. 
Primeiro pela sua grande figura, depois porque havia a vontade do 
Senado, do Congresso, da Câmara dos Deputados de prestar 
homenagem a um grande poeta do Brasil. Mas o ql1e é significativo, 
e aqui lembro o Deputado Paulo Gouvêa, é que, em verdade, Jorge 
Bornhausen, no meu segundo governo, passou pela Bahia para 
trazer aos baianos a importância do Prêmio de Monografia Cruz e 
Sousa naquela época. Isso é o sentimento do catarinense pela glória 
de ter esse grande poeta como filho. 

E eu, para finalizar com rapidez, fico ame lamentar um 
pouco, porque ele tinha tudo para ser baiano, mas na glória de 
Santa Catarina. (Palmas) . 

O SR. LOCUTOR (Francisco J. L Uchoa de Aquino) -
Neste momento, convidamos o Exm2 Sr. Presidente do Senado 
Federál, Antonio Carlos Magalhães, para entregar: o diploma ao Sr. 
Luís Cláudio Ribeiro de Pinho, autor da monografi'a classificada em 
primeiro lugar na categoria geral. (Palmas.) (Proc~de-se à entrega do 
d/ploma.) 

O SR. LOCUTOR (Francisco J. L Uchoa de Aquino) -
Convidamos o Exm2 Sr. Senador Ronaldo Cunha ,Uma a entregar o 
diploma a ao Sr. Carlos Alberto Shimote Martins, autor da 
monografia classificada em primeiro lugar na categoria "Estudante". 

(Palmas.) (Procede-se à entrega do d/plaina.) 
O SR. LOCUTOR -(Francisco J. L ~choa de Aquino)­

Convidamos o Excelentíssimo Senhor Senador Esperidião Amin a 
. entregar o diploma ao Sr. Eneddy TiII, autor da monografia 
classificada em segundo lugar na categoria "Geral". 

(Palmas.) (Procede-se à entrega do diploma.) 
O SR. LOCUTOR -(Francisco J. L Uchoa de Aquino)­

Informamos aos interessados que o Diploma de ,Menção Honrosa e 
o Certificado de Participação do Prêmio Cruz e Sousa poderá ser 
apanhado, após o encerramento desta cerimônia, com a equipe de 
Relações Públicas do Senado Federal, neste local. 

Informamos, ainda, que se encontra à disposição dos 
interessados a revista Thot, editada pelo Senador Abdias 
Nascimento, que contém artigos sobre o poeta Cruz e Souza. 

Agradecemos a presença de todos. :: 
Muito obrigado e boa-noite. . 
(Encerra-se asolenidade às 19h40min) 
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SERVIÇO DE APOIO ÁS COMISSÕES PERMANENTES 
Chefe: FRANCISCO GUILHERME THEES RIBEIRO 

Ramais: 4638 - 3492 Fax: 4573 
. 

Secretários: CE - JÚLIO RICARDO BORGES LINHARES (Ramal: 4604) 

CI - CELSO ANTONY PARENTE (Ramal: 4607) 

CAE - DIRCEU VIEIRA MACHADO FILHO (Ramal: 4605) 
- LUIZ GONZAGA DA SILVA FILHO (Ramal: 3516) 

CAS - RAIMUNDO FRANCO DINIZ (Ramal: 4608) 
- VERA LÚCIA BATISTA SILVA (Ramal: 7285) 

CCJ - VERA LÚCIA LACERDA NUNES (Ramal: 4609) 

CRE - MARCOS SANTOS PARENTE. FILHO (Ramal: 3496) 

CFC - JOSÉ FRANCISCO B. DE CARVALHO (Ramal: 3935) 



TITULARES 

I 
FRANCELlNO PEREIRA 
VILSON KLEINÜBING 
GILBERTO MIRANDA 
BELLO PARGA 
LEONEL PAIVA 
JONAS PINHEIRO 
JÕAOROCHA 
ZANETE CARDINAL 

COMISSÕES PERMANENTES 
(AR'fO 72 -RISF) . 

1) COMISSÃO DE ASSUNTOS ECONOMICOS - CAE 
PRESIDENTE: SENADOR PEDRO PIVA 

VICE-PRESIDENTE: SENADOR FERNANDO BEZERRÀ 
(27 TITULARES E 27 SUPLENTES) 

SUPLENTES. 

PFL 
MG -2411/12 1-ROMERO JUCA 
SC -2041/42 2-JOSÉ AGRIPINO 
AM -3104/05 3-JOSÉ BIANCO 
MA -3069nO 4-ÉLCIO ALVARES 
DF-1248 5-EDISON LOBÃO 
MT - 2271n2 6-FRANCISCO BENJAMIN 
TO -4071n2 7-JOEL DE HOLLANDA 
MT -4064/65 8-DJALMA BESSA 

' . 

RR-2111/12 
RN-2361/62 
R02231/32 
ES-3130/31 
MA-2311/12 
BA-3173/74 
PE-3197/98 
BA- 2211/12 

I PMDB 
GILVAM BORGES AP-2151/52 1-JADER BARBALHO PA-3041/43 
FERNANDO BEZERRA RN-2461/67 2-MARLUCE PINTO ~ RR-1101/1201 
NEY SUASSUNA PB-1145/1245 3-MAURO MIRANDA GO-2091/92 
JOSÉ SAAD GO-3149/50 4-ROBERTO REQUIÃO PR-2401/02 
CARLOS BEZERRA MT-2291/92 5-PEDRO SIMON RS-3230/31 
RAMEZTEBET MS-2221/22 6-CASILDO MALDANER SC-2141/42 
JOSÉ FOGAÇA RS-3077/78 7 -GERSON CAMATA ES-3203/04 

I PSDB 
1-TEOTÔNI0 VILELA FILHO 

I 

I 

I 

JOSE ROBERTO ARRUDA DF-2011/12 AL-4093/94 
SÉRGIO MACHADO CE- 2281-82 2-BENI VERAS CE-3242/43 
JEFFERSON PERES AM-2061/62 "- 3-LÚCI0 ALCÃNTARA .CE-2301/02 
PEDROPIVA SP- 2351/52 4-LÚDIO COELHO MS-2381/82 
OSMAR DIAS PR-2124/25 . 5-SÉRGI0 MACHADO CE- 2281/85 

BLOCO DE OPOSiÇÃO (PT, PDT, PSB, PPS) 
EDUARDO SUPLlCY - PT SP-3213/15 

LAURO CAMPOS - PT DF-2341/42 
ADEMIR ANDRADE - PSB PA-21 01/02 
JOSÉ EDUARDO DUTRA - PT SE- 2391/92 

ESPERIDIÂO AMIN SC-4200/06 
LEVY DIAS MS-1128/1228 

ODACIR SOARES RO-3218/19 

REUNIÕES: QUINTAS-FEIRAS ÀS 10:00 HS (*) 
SECRETÁRIO: DIRCEU VIEIRA MACHADO FILHO 

TELEFONES DA SECRETARIA: 311-3516/4605 

1·ANTONIO CARLOS VALADARES SE-2201/02 
-PSB 
2-SEBASTIÃO ROCHA - PDT AP-2244/46 
3- ROBERTO FREIRE - PPS PE-2161/67 
4- ABDIAS NASCIMENTO - PDT RJ-112114229 

PPB 
1-EPITACI0 CAFETEIRA MA-1402l11 
2-LEOMAR QUINTANILHA TO-2071/77 

PTB 
VAGO 

Si\LA N° 19-ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
TEL. DA SALA DE REUNIÃO: 311-3255 
FAJ(:311-4344 . 

(*) Horário de acordo com a Ata publicada no DSF de 12.9.97, pgs. 18655/6 

Horário regimental: 3"5 feiras às 10:00 hs. Atualizada em: 13/08/98. 

I 



TITULAI~ES ---

2) COMISSÃO DE ASSUNTOS SOCIAIS - CAS 
PRESIDENTE:SENADOR ADEMIR ANDRADE 

VICE-PRESI[IENTE: SENADOR LEOMAR QUINTANILHA 
(29 TITULARES E 29 SUPLENTES) 

SUPLENTÉS 

PFL 
~R~0~M~E~R~0-J~U~C,r-----------~R~R~~-1~~11~/1-7----~~1-~~U-IL~H~E~R~M~E~P~A~L~M~E~IRA~(~3)----A-L~-3~2~4~~47~~ 
JONAS PINHEIRO MT-2271/77 2-EDISON LOBÃO " MA-2311/15 
JOSÉ ALVES SE-4055/57 3-ELCI0 ALVARES ES-3130/35 
BELLO PARGJI " MA-3069/72 4.JOSÉ AGRIPINO RN-2361/67 
JOEL DE HOLIANDA PE-3197/98 5-BERNARDO CABRAL AM-2081/87 
LEONEL PAIVA "DF-10'46/1146 6-ROMEU TUMA SP-2051/57 
JOSÉ BIANCO RO-2231/37 7-JOÃO ROCHA T0-4070n1 
ZANETECARClNAL - MT -4064/65 8-VAGO 
DJALMA BESSA BA - 2211/12 9-VAGO I -____ ----____ -------~~~-~~~P-~-~D~B-.~~------------------------~ 

CARLOS BEZE RRA MT - 2291/97 _ 1.JOSE FOGAÇA 
GILVAM BORGES AP-21!51/57 2- JOSÉ SAAD 
JOÃO FRANÇJI (1) RR-3067/4078 3- PEDRO SIMON 
CASILDO MALDANER SC-2141/47 4.JOSÉ SARNEY 
.MAURO MIRA~IDA GO-2091/92 5-DJALMA FALCÃO 
NABOR JUNIOR AC-14i'8/1378 6-VAGO 

. MARLUCE PINTO RR-1101/4062 7-VAGO 
iRIS REZENDE GO-2032/33 8-VAGO 

RS-3077n8 
GO-3149/50 
RS- 3230/31 
AP-3429/31 
AL-2261/62 

I -- PSDB 
LÚCIOALCAN-~RA --~-C~E~-~23~0~1~ro~7~~~1-~~R~T~U~R~D~A~~~V~0~~~--~--~R~J-~24~3~1~~~7~~ 
OSMAR DIAS PR-2124/25 2-BENI VERAS CE-1149 
LÚDIO COELHI) MS-2381/87 3-SERGIOMACHADO CE-2281/87 
CARLOSWILS<)N PE-2451/57 4-VAGO (2) 
JOSÉ ROBERTO ARRUDA DF-20111116 5.JEFFERSON PERES 

BENEDITA DA SILW .. - Pl' 
:MARINA SILVA - PT 
:;ADEMIR ANDR"DE • PSB 
SEBASTIÃO.ROCHA - PDT 

I-
ERNANDES AIIJIORIM " 
LEOMAR QUINTANILHA 

ODACIR SOAR ES 

BLOCO DE OPOSiÇÃO (PT, PDT, PSB, PPS) 
RJ·2171/77 1·EMILIA FERNANDES· PDT 
AC·2181/87 2-LAURO CAMPOS· PT 
PA·21 01/07 3·ABDIAS NASCIMENTO· PDT 
Ap·2244J46 4·ROBERTO FREIRE· PPS 

PPB 
RO·2051/57 1·EPITACI0 CAFETERIA 
TO·2071/76 2-ESPERIDIÃO AMIN 

PTB 
RO·3218/3219 1·ARLlNDO PORTO 

(1) Desfiliou-se do PMDB. ingressando no PPB. em 2.10.97. 
(2) Em virtude d:j renúncia do Senador Coutinho Jorge. 
(3) Licenças nos tennos do art. 56, 11, § 1 o,da Constituição Federal. 

AM-2061/67 

RS-2331/37 
DF·2341/47 
RJ·1121/4229 
PE·2161/67 

MA-4073n4 
SC-4200/06 

MG-2321/22 

REUNIÕES: QUARTAS-FEIRAS ÀS 10:00 HS (*) SALA N° 09-ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
SECRETÁRIO: RÀ YMUNDO FRANCO DINIZ TEL. DA SALA DE REUNIÃO: 311-3359 

TELEFONES nA SECRETARIA: 311-4608/3515 FAX: 311-3652 
'*) I. Hor'rlo de 8~ordo ~om a At. publl~ada no DSF de 12.9.97, pgs. 186SS/6 

H( r'rio reglmentnl: 4"5 feiras às 14:00 hs. 

Atualizada em: 1% 7/98 



~j 

I 

3) COMISSÃO DE CONSTITUiÇÃO, JUSTiÇA E CIDADANIA - CCJ 
PRESIDENTE: SENADOR BERNARDO CABRAL . 
VICE.pRESIDENTE: SENADOR RAMEZ TEBET 

(23 TITULARES E 23 SUPLENTES) 

mULARES SUPLENTES: 

I PFL 

I 

I 

I 

I 

I 

GUILHERME PALMEIRA (1) AL-3245147 1-ÊLCIO ALVARES ES-3130/32 
EDISON LOBÃO MA-2311/15 2-ROMERO JUCÁ RR-2111/17 
JOSÉBIANCO RO-2231/37 3.JOSÉ AGRIPINO RN-2361/67 
BERNARDO CABRAL AM-2081/87 4-LEONEL PAIVA DF-104611146 
FRANCELlNO PEREIRA MG-2411/17 5-BELLO PARGA MA-3069n2 
FRANCISCO BENJAMIM BA-3173n4 &-GILBERTO MIRANDA AM-116613104 
ROMEU TU MA SP-2051/52 7-DJALMA BESSA BA -2211112 

PMDB 
JADER BARBALHO PA-3051/53 1-NEY SUASSUNA PB-4345146 _ .. 
JOSÉ FOGAÇA RS-3077n8 2-CARLOS BEZERRA : MT-2291/97 
ROBERTO RÉQUIÃO PR-2401/07 3-CASILDO MALDANER SC-214i/47: • 
RAMEZTEBET MS-222i/27 4.fERNANDO BEZERRA RN-246i/2467 
PEDROSIMON RS-3230/32 5-GILVAM BORGES AP-2i5i/52 
DJALMA FALCÃO AL-2261/62 6-VAGO ,-." 

PSDB 
JEFFERSON PERES AM-206i/67 i-SERGIO MACHADO. CE-2284187 -
JOSÉ IGNÁCIO FERREIRA ES-2i2i/24 2.JOSÉ ROBERTO ARRUDA DF-20i1/17 
LÚCIO ALCÂNTARA CE-230i/07 3-OSMAR DIAS PR-2124125 
BENIVERAS CE-3242143 4-PEDRO PIVA SP-235i/52 

BLOCO DE OPOSiÇÃO (PT, PDT, PSB, PPS) . " I 
ANTONIO C. VALADARES- PSB SE-2201104 i-ADEMIR ANDRADE - PSB PA-2101107, 
ROBERTO FREIRE - PPS PE-2161167 2-SEBASTIÃO ROCHA - PDT AP-2241147. .. 
JOSÉ EDUARDO DUTRA - PT SE-2391197 3-MARINA SILVA - PT AC-2181187 

PPB 
ESPERlDiÂO AMIN SC-4206l07 i-LEVY DIAS MS-ii28/1228 -
EPITACIO CAFETEIRA MA-4073n4 2- LEOMAR QUINTANILHA TO-2073n4 

PTB 
ODACIR SOARES RO-3218132i9 i-ARLINDO PORTO MG-2321122 

(1) Licenças nos tennos do art. 56, 11, § l°, da Constituição Federal. 

REUNIÕES: QUARTAS-FEIRAS ÁS 10:00 HS 
SECRETÁRIO: VERA LÚCIA LACERDA NUNES 
TELEFONES DA SECRETARIA: 311-3972/4612 

SALA N° 03-ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
TEL. DA SALA DE REUNIÃO: 311-3541 

FAX: 311-4315 i 

Atu~lIzada em: 1°107198 



4) COMISSÃO DE EDUCAÇÃO - CE 
PRESIDENTE: SENADOR ARTUR DA TÁVOLA 

VICE·.pRESIDENTE: JOEL DE HOLLANDA 
(27 TITULARES E 27 SUPLENTES) 

nTULARES SUPLENTES 

.I PFL 
DJALMA BESSA BA - 2211/12 1-BERNARDO CABRAL AM-2081/82 
HUGO NAPOLEÃO PI-3Ql85/87 2-VILSON KLEINÜBING SC-2041/42 
JOEL DE HOLLANDA PE-3197/98 3-LEONEL PAIVA DF-1046/1146 
ÉLCIO ALVARES ES-3'130/32 4· FRANCELINO PEREIRA MG-2411/12 
JOÃO ROCHA TO-41[)70n1 5-GILBERTO MIRANDA AM-31 04105 
ROME~OJUCA RR·2'111/17 6.JONAS PINHEIRO MT·2271n2 
ROMEU TUMA SP-2050/57 7 -WALDECK ORNELAS (2) BA 

,"EDISON LOBÃO MA-2311/46 a-VAGO 
(1--:,'. PMDB 
JOSÊFOGAÇA RS-3077n8 1-RAMEZ TEBET MS-2222123 
FERNANDO BEZERRA RN-24,61/67 2.JOSÉSAAD GO-3149/50 
ROBERTO REQUIÃO PR-2401/02 3-NEY SUASSUNA PB-4345/46 
GERSON CAMATA ES-32IG3/04 4-NABOR JUNIOR AC-1478/1378 
JOSE SARNEY AP-3429/31 5-DJALMA FALCÃO AL-2261/62 
:'J~ÃO FRANÇA (1) RR-30t57/68 6-IRIS REZENDE GO-2032133 
VAGO 7-VAGO 

'~', ':' .;., .... 

I PSDB 
ARTUR DA TAVOLA RJa 2431/32 1.JEFFERSON PERES AM-2061/62 
VAGO (3) 2.JOSÉ IGNÁCIO FERREIRA ES-2121/22 
SERGIO MACHADO CE-2281/82 3-LÚCIO ALCÂNTARA CE-2301/02 
TEOTONIO VILELA FILHO AL-4093/94 4-CARLOS WILSON PE-2451/52 

-BEN,I VERAS ' CE-3242143 S-PEDRO PIVA SP-2351/52 

I BLOCO DE OPOSiÇÃO (PT, PDT, PSB, PPS) 
LAURO CAMPOS - PT DF-234~/42 1-BENEDITA DA SILVA - PT RJ-2171n2 

,'MARINA SILVA - PT AC-218'U82 2-ANTONIO C. VALADARES PSB SE-2201/07 
:·E~IUA FERNANDES -PDT RS-2331/37 - 3-SEBASTIÃO ROCHA AP-2242144 
,ABDIAS NASCIMENTO - PDT RJ-4229/30 4-VAGO 

I.,,·:·· . ~ PPB 
LEVY DIAS MS-1128/1228 1-ESPERIDIAO AMIN SC-1123/1223 
L.eOMAR QUINTANILHA . TO-2071n2 2-ERNANDES AMORIM RO-2251/57 

I, " PTS 
ODACIR SOARES RO-3218/19 1-VAGO 

(1) Oesfiliou-se do PMOB, Ingressando no PP8, em 2.10.97. 
(2) Afastado do exerclcio do mandato para exercer o cargo de Ministro de Estado da Previdência e AsSistência Social. 
(3) Em virtude da renúncia do Senador Coutinho Jorge. 

REUNIÕES: QUINTAS-FEIRAS ÁS 10:00 HS (*) SALA N° 15 - ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
SECRETARIo: JÚLIO RICARDO B. LlNHARES TEL. DA SALA DE REUNIÃO: 311-3276 

TELEFONES DA SECRETARIA: 311-3498/4604 FAX: 311-3121 
(*) Horirlo de acordo com a Ata publltada no DSF de 1l.9.97, PI" 18655/6 
Horirlo regimental: 5'1 (eira. à. 14:00 h .. 

Atualizada em: 24/06/98 

] 

] 

~ 

~ 
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5) COMISSÃO DE RELAÇÕES EXTERIORES E DEFESA NACIONAL - CRE 
PRESIDENTE: SENADOR JOSÉ SARNEY : 

VICE-PRESIDENTE: SENADOR ROMEU TUMA , 
(19 TITULARES E 19 SUPLENTES) 

TITULARES SUPLENTES " 

'I PFL 'I 

I 

I 

I 

I 
I 

GUILHERME PA!-MEIRA (2) AL-3245/47 i-VAGO 
HUGO NAPOLEAO PI-4478179 2-BELLO PARGA MA-3069172 . 
JOSÉ AGf(IPINO RN-2361/67 3-JoAo ROCHA ' TO-4070/71 
BERNARDO CABRAL AM-2081/81 4-JOSÉ ALVES SE-4055157 
ROMEU TUMA SP-2051/57 5-VILSON KLEINÜBING SC-2041/47 ' 
JOEL DE HOLLANDA PE·3197/99 6· JOSÉ BIANCO RO-2231/32 '1' 

PMDB ,I 
JOSÉ SARNEY Ap-3429/31 i-MARLUCE PINTO • RR-1101/4062 
PEDROSIMON RS·3230/31 2.fERNANDO BEZE~RA RN-2461/67 .. 
CASILDO MALDANER SC-2141/47 3~MAURO MIRANDA' GO-2091/92 ' 
JADER BARBALHO PA-3051/53 4-GERSON CAMATA ES-3203l04 . -
VAGO (1) 5-1RIS REZENDE GO·2032133 ' .. 

,-

PSDB 
,'.~ , I 

ARTUR DA TAVOLA RJ·2431/36 1..JOSE IGNÁCIO FERREIRA ES-2021/27 ""';''',' 
CARLOS WILSON PE·2451/57 2-TEOTONIO VILELA FILHO AL-4093195 í 

LÚDIO COELHO MS-2381/87 3.oSMAR DIAS PR-2121/27. .~ ." 

BLOCO DE OPOSlçAo (PT, PDT, PSB, PPS) ... 1 
BENEDITA DA SILVA - PT RJ-2171m i-EDUARDO SUPLICY - PT SP-3215/16 , 
ABDIAS NASCIMENTO - PDT RJ-3188/89 2-ADEMIR ANDRADE - PSB PA-21 01/02 
EMILlA FERNANDES - PDT RS-2331/37 3-MARINA SILVA-PJ AC-2181/82 

. '\ ~ ;". 

PPB I 
LEOMAR QUINTANILHA TO-2073174 i-LEVY DIAS . MS-1128/1228", 

PTB .• ', ,"1 

ARLINDO PORTO MG- 2321/22 1-ODACIR SOARES RO-3218119 ' , • . , 
(1) Em virtude do falecimento do titular, em 13.04.98 
(2) Licenças nos tennos do art. 56, li, § 1°, da Constituição Federal. 

REUNiÕES: TERÇAS-FEIRAS ÀS 10:00 OS (*) 
SECRETÁRIO: MARCOS SANTOS PARENTE FILHO 

TELEFONES DA SECRET ARIA: 311~3259/3496 

SALA N° 07-ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
TEL. DA SALA DE REuNIÃO: 311-3367 

FAX: 311-3546 
(*) Horirio de _cordo com _ At_ publlud_ no DSF de 12.9.97, pgs. 18655/6 
HorirtO reglmenbl: 5 .. feln. la 10:00 M. 

~: . 

Atu~lIzada em: 1% 7/98, 

'C 

',: 

; : 

\ 



6) COMISSÃO DE SERViÇOS DE INFRA-ESTRUTURA - CI 
PRESIDENTE: VAGO 

- TITULARES 

JOSE AGRIPINO 
ROMEROJUCÁ 
VILSON KLEINÜBING 
ÉLCIO ALVARES 
JOEL DE HOLLANDA 
HUGO NAPOLEÃO 
EL61 PORTELA (cessio) 

NABOR JUNIOR 
MAURO MIRANDA 
GERSON CAMATA 
IRIS REZENDE 
MARLUCE PINTO -
RENAN CALHEIROS 3 

JOS IGN CIO FERREIRA 
JOSÉ 'ROBERTO ARRUDA 
TEOTONIO VILELA FILHO 
PEDROPIVA 

VICE-PRESIDENTE: SENADOR FREITAS NETO 
(23 nTULARES E 23 SUPLENTES) 

RN-2361/2367 
RR-2111/2117 
SC-20.t1/2047 
ES-3UO/3132 
PE-3197/3199 
PI - 44:78/4479 
PI - 21:11/37 

AC-14'lr811378 
GO-2091/92 
ES-32031 3204 
GO-20:i2/33 
RR-1101/4062 
AL 

ES-20211/2027 
DF-20111/2017 
AL-409~1/95 
SP- 235'1/52 

SUPLENTES 

PFL 
1- FRANCISCO BENJAMIN 
2- JONAS PINHEIRO 
3- GUILHERME PALMEIRA (5) 
4- JOSÉ ALVES 
5-ROMEU TUMA 
6-GILBERTO MIRANDA 
7- WALDEGK ORNELAS (2) 

PMDB 
i-ROBERTO REQUIAO 
2-RAMEZ TEBET 
3-CARLOS BEZERRA 
4-JOSÉ SARNEY 
5-VAGO 
6-VAGO 

PSDB 
1-CARLOS WILSON 
2-VAGO (4) 
3.QSMAR DIAS 
4-VAGO (1) 

I . BLOCO DE OPOSiÇÃO (PT, PDT, PSB, PPS) 
JOsé EDUARDO DUTRA - PT SE-2391/2397 1-VAGO 
ANTONIO C. VALADARES SE-2201/07 2-EDUARDO SUPLICY (PT) 
EMILlA FERNANDES - PDT RS-2331/37 3- LAURO CAMPOS (PT) 

I .. 
LEVY DIAS 
ERNANDES AMORIM 

ODACIR SOARES 

PPB 
MS-112SI/1228 1-ESPERIDIAO AMIN 
RO-2251/57 2- EPITACIO CAFETEIRA 

PTB 
R0-3218f19 1-ARLlNDO PORTO 

(1) Falta IndlcaçAo da liderança confonne nova proporcionalidade da atual sessão legislativa. 

BA-3173/3174 
MT-2271/22n 
AL-3245/3247 
SE-4055/4057 
SP-2051/57 
AM-116613104 
BA 

PR-2401/2407 
MS-2221/27 
MT -2291/2297 ' 
AP-2351/52 

PE-2451/2457 

PR-2121/2127 

SP-3212/15 
DF-2341/47 

SC-1123/1223 
MA-4073n4 

MG -2321/22 

(2) Afastado do exerclclo do mandato para exercer o cargo de, Ministro de Estado da Previdência e Assistência Social. 
(3) Afastado do exerclcio do mandato para exercer o ~lrgO de Ministro de Estado da Justiça. 
(4) Em virtude da renllncla do Senador Coutinho Jorge. 
(5) Licenças nos termos do art. 56, 11, § 1°, da Constituição Federal. 

REUNIOES: TERÇAS-FEIRAS ÁS 10:00 HS (*) 
SECRETÁlUO: CELSO PARENTE 
TELEFONES DA SECRETARIA: 311-4354/4607 

SALA N° 13-ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
TEL. DA SALA DE REUNIÃO: 311-3292 (FAX) 

FAX: 311':3286 

(*) Hor6r1o de acordo com a Ata publicada no DSF de 11.9.97, PII- 18655/6 
Hor6rlo ngtmeatal: 3 .. felru .. 14:00 111. 

Atualizada em: 1% 7/98 

1 
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7) COMISSÃO DE FISCALIZAÇÃO E CONTROLE,,; CFC 
(Resolução nO 46, de 1993) 

nTULARES 

FRANCISCO BENJAMIN 
JOSÉ ALVES 
ZANETE CARDINAL 
JOÃO ROCHA 
GILBERTO MIRANDA 

JOSESAAD 
NEY SUASSUNA 
DJALMA FALCÃO 
VAGO (2) 
VAGO 

BENIVERAS 
CARLOS WILSON 
PEDROPIVA 

EDUARDO SUPLlCY - PT 
VAGO 

EPITACIO CAFETEIRA 

ODACIR SOARES 

PRESIDENTE: SENADOR JOAO ROCHA 
VICE·PRESIDENTE: SENADOR CARLOS WILSON 

(17 mULARES E 09 SUPLENTES) 

SUPLENTES 
PFL 

BA-3173n4 1-VILSON KLEINUBING 
SE-4055/56 2-FRANCELlNO PEREIRA 
MT-4064I65 3-DJALMA BESSA 
TO-40701n1 
AM-31 04105 

PMDB 
GO-3149/50 1-GILVAM BORGES, 
PB-4345146 2..JOÃO FRANÇA (1) 
AL-2261 162 

PSDB 
CE-3242143 1..JOSÊ IGNACIO FERREIRA 
PE-2451/57 2-VAGO (3) 
SP-2351/52 

BLOCO DE OPOSiÇÃO (PT, PDT, PSB, PPS) 
SP-3215/16 1-BENEDITA DA SILVA - PT 

PPB 
MA-4073n4 1-ERNANDES AMORIM 

PTB 
RO-321813219 ARLINDO PORTO ~. 

(1) Desfiliou-se do PMDB, ingressando no PPB, em 2.10.97. 
(2) Em virtude do falecimento do titular, em 13.04.98 
(3) Em virtude da renúncia do Senador Coutinho Jorge. 

SC·2041/47 
MG-2411/17 
BA -2211/12 

AP-2151/57 
RR-3067/68 . 

ES-2121/22 

RJ-2171n7 

RO-2051/55 

MG-2321/22 

REUNiÕES: QUARTAS-FEIRAS ÁS 17:00 HS (*) SALA N° 06-ALA SEN. NILO COELHO 
SECRETÁRIO: JOSE FRANCISCO B. CARVALHO TEL. DA SALA DE REUNIÃO: 311-3254 

TELEFONES DA SECRETARIA: 311-3935/3519 FAX: 311-1060 
(*) Hor'rIo de acordo com a Ata publicada no DSF de 11.9.97, Pilo 18655/6 

Atualizada em: 24106198' 

-I 

I 
,.' 

" 

" 

I, 
I 

I 

I 
. " 

1 



7.1) COMISSÃO IDE FISCALIZAÇÃO E CONTROLE - CFC 
SUBCOMISSÃO DESTINADA À FISCALIZAÇÃO DAS ENTIDADES FECHADAS DE PREVID~NCIA 

PRIVADA (FUNDOS DE PENSÃO), QUE TENHAM COMO PATROCINADOR A UNIÃO E O 
SISTEMA FINANCEIRO NACIONAL 

PRESIDENTE: SENADOR JOSÉ ALVES 
VICE-PRESIDENTE: SENADOR BENI VERAS 

(07 TITULARES E 04 SUPLENTES) 

(1) Oesfillou-s~ do PMOB, ingressando no PPB, em 2.10.97. 
(2) Afastado do exerelclo do mandato para exercer o cmgo de Ministro de Estado da PreVidência e Assistência Social. 
(3) Em virtude do falecimento do titular, em 13.04.98 
(4) Em virtude ~a renúncia do Senador Coutinho J()rge. 

REUNIÕES: SALA N°06-ALA SEN. NILO COELHO 
SECRETÁRIO: JOSE FRANCISCO B. CAlRV ALHO TEL. DA SALA DE REUNIÃO: 311-3~s4 
TELEFONES DA SECRETARIA: 311-3935/3519 FAX: 311-1060 

ANDAMENTO 

EM 10.9.97 FOI DESIGNADO RELATOR o SENADOR GILBERTO MIRANDA 

Atualizada em: 25/06198 
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7.2) COMISSAo I?E FISCALlZAÇAO E CONTROLE - CFC 

SUBCOMISSAO DEsnNADA A FISCALIZAR OS RECURSOS FEDERAIS REPASSADOS AO 
"':. ' . 

I 

GOVERNO DE RONDONIA 

PRESIDENTE: SENADOR GILBERTO MIRANDA: 

VICE-PRESIDENTE: SENADOR BENI VERAS 

(7 nTULARES E 4 SUPLENTES) 

TITULARES S~PL~NTES 

PFL 

1-ZANETE CARDINAL MT..4064I65 i-VILSON KLEINOBING 

2-GILBERTO MIRANDA AM-31 04105 2-FRANCEUNO PEREIRA 

PMDB 

1-JOSÉSAAD GO..3148150 2..JoAo FRANÇA; 

2-NEY SUASSUNA PB-4345/46 

1- PSDB 

1-BENI VERAS CE-3242143 2-VAGO(1) 

I' BLOCO OPOSlçAo (PT +PDT +PSB+PPS) 

, 1-EDUARDO SUPUCY-PT SP-3215/16 

-[ PPB+ PTB 

1-ERNANDES AMORIM RO-2251/55 

(1) Em virtude da renúncia do Senador Coutinho Jorge. 

SC-2041142 

MG-2411117 

RR-3067/68 
, ;- I 

. 
., -

- . ~ 
REUNIOes ALA SENADOR NILO .cOELHO 

SALA N°;6 - Telefone: 31~-3254 

I 

' I 

I 
J 

SECRETARIo: JOSÉ FRANCISCO B. DE CARVALHO 
TELEFONES DA SECRETARIA: 3935/3519 
Fax: 311-106Ó ATUALIZADA EM: 25~-98-

ANDAMENTO 

EM 29-4-98 FOI DE,SIG~ADO RELATOR O SENADOR COUnNHO JpRGE 

, . 

" 
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CONGRESSO NACIONAL . 
COMISSÃO PARLAMENTAR CONJUNTA DO MERCOSUL 

(Representação Brasileira) 

Presidenr.e de Honra: Senador José Samey 

PRESIDENTE: SENADOR LÚDIO COELHO 
VICE-PRESIDENTE: DEPUTADO JÚLIO REDECKER 

SECRETÁRIO-GERAL: DEPUTADO PAULO BORNHAUSEN . 
SECRETÁRIO-GERAL ADJUNTO: DEPUTADO GERMANO RIGOTTO 

(16 TITULARES E 16 SUPLENTES) 

TITUlARES SUPLENTES 
SENADORES 

PMOB 
1 - JOSÊ FOGAÇA 1 - PEDRO SIMON 
2 - CASILDO MALDANER 2 - ROBERTOREQUIÃO 

PFL 
1 - VILSON KLEINÜBING 1 - JOEL DE HOLLANDA 
2 - DJALMA BESSA 2 - JÚLIO CAMPOS 

PSOB 
I 

1 - JOSÊIGNÁCIO FERREIRA 1 ~ LUDIO COELHO 
PPB 

1- LEVY DIAS 1 - ESPERIDIAO AMIN 
PTB 

1 - JOSÊ EDUARDO 
BLOCO DE OPOSI~AO iPT I PSB I POT I PPS} 

1 -BENEDITA DA SILVA 1 - EMILIA FERNANDES 

TITULARES SUPLENTES 
DEPUTADOS 

PFL/PTB 
1 - PAULO BORNHAUSEN 1 - VALDOMIRO MEGER 
2 - JOSÉ CARLOS ALELUIA 2 - BENITO GAMA 

PMOB 
1 - EDISON ANDRINO 1 - CONFÚCIO MOURA 
2 - GERMANO RIGOTTO 2 - ROBSON TUMA 

PSOB 
1 - FRANCO MONTORO 1 - NELSON MARCHEZAN 
2 - CELSO RUSSOMANO 2-RENATOJOHNSSON 

PPB 
; 

1 - ESPERIDIAO AMIN' 1 - JULIO REDECKER 
PT/POT/PCdoB 

1 - MIGUEL ROSSETO 1 - LUIZ MAINARDI 

·1 : 
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Alullllzada em 5-5-97 
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",111:::,. ~ Subsecretaria de Edições Técnicas do Senado Federal 
"'. Via N·2. Unidade de Apoio 111. Praça dos Três Poderes. CEP 70.165-900. Brasílía. DF. 

Fones: (061) 311-3575/3576/3579. Fax: (061) 311-4258. E·Maíl: sseteC@admass.senado.gov.br 

Public,ações 
Solicite hoje mesmo nosso catálogo! 

Agenda 21 (RS 10,00). Relatório da Conferência das 
Nações Unidas sobre Meio Ambiente e 
Desenvolvimento,' realizada no Rio de Janeiro em 
setembro de 1992. 

A Vida do Barão do Rio Branco (RS 20,00) - Luís 
Viana Filho. Obra social, política e diplomática de 
José Maria da Silva Paranhos, o Barão do Rio Branco. 

Constituição da República Federativa do Brasil de 
1988 (R$ 5,00). Texto Constitucional de 5/out/1988 
com as alterações introduzidas pelas ECs nO 1 a 15 e 
ECRs nO 1 a 6. 

Constituição da República Federativa do Brasil de 
1988 - Quadro Comparativo (R$15,OO). Constituição 
de 1988, atualizada em 1995, comparada às 
Constituições de 1946 e 1967 e à EC nO 1 de 1969. 
Contém quadro comparativo, tabela de 
correspondência dos artigos comparados e índice. 

Dados Biográficos dos Presidentes do Senado 
Federal (RS 2,00). Principais fatos da vida 
administrativa, trabalhos pubücados, condecorações, 
missões no exterior. 

Direitos Humanos - Declarações de Direitos e 
Garantias (R$ 10,00) - José Vicente dos Santos 
(pesq. e indice). Dispositivos constitucionais que 
abordam' os direitos e garantias fundamentais do 
homem, na Constituição de vários paises, inclusive 
na Carta Magna do Brasil. 

Estatuto da Criança e do Adolescente (RS 4,00). 
Leí nO 8.069/90, de acordo com as alterações dadas 
pela Lei nO 8.241/91: legislação correlata e índice. 

Guia das Eleições de 1996 e Suplemento (R$ 
10,00). Guía: Leis nO 9.096/95 e 9.100/95. Resoluções 
do TSE nO 19.380/95, 19.382/95 e 19.406/95. 
Suplemento: Resoluções do TSE nO 19.509 e 
19.516/9.6. 

Legislação Eleitoral no Brasil (do século XVI a 
nossos dias) (R$ 60,00) - Nelson Jobim e Walter 
Costa Porto (orgs.). Compilação da legislação 
eleitoral brasileira, desde a época colonial a nossos 
dias. 

Levantamento e :Reedíções 'de Medidas 
Provisórias (RS 5,00) - Subsecretaria de Análise 
do Senado Federal: Registro das MPs editadas 
durante os 8 anos qu~ se sucederam à criação deste 
dispositivo legal, tabela seqüencial de edições das 
MPs, assinalando critérios de edições anteriores. 
reedições com alteração de texto e de transformação 
em lei, catálogo te~ático das MPs e referências 
bibliográficas. 

Licitações, Concessões e Permissões na 
Administração Pública (RS 4,00). Leis nO 8.666/93: 
8.883/94: 8.987/95: dispositivos da Constituicão 
Federal sobre a matéria e legislação correlata. índices 
temáticos das Leis nO 8.666/93 e 8.987/95. 

Meio Ambiente - Lesislação (RS 20,00). DispositiVos 
constitucionais, atos internacionais. Código Florestal. 
Código de Mineração, legislação federal e índice 
temático. . 

Regime Júrídico Onico dos Servidores Públicos 
Civis e Legislação:Complementar (R$ 4,00). Dispõe 
sobre o regime jurídico dos servidores pÚblicos civis 
da União, das autarquias e das fundações públicas 
federais e legislação complementar 

Coleção Memóri~ Brasileira 

- A Constituinte perante a História (RS 8,00). 
História do sistema constitucional brasileiro, no 
período de 1822 a 1862. Estudos sobre a 
Constituinte brasileira de 1823. Coletânea de 
documentos: representativos dos trabalhos 
legislativos da· época. 

Coleção Grandes Vultos que Honraram o Senado 

- Teotõnio Vilela (RS10,OO). Biografia do Senador 
da República Teotõnio Vilela, seu perfil 
parlamentar, resumo de suas atividades públicas, 
discursos e wojetos, literatura citada. 

Coleção Estudos da Integração (em português e 
espanhol) . 

- Volume 9 (R$ 3,00). '0 Atributo da Soberania", 
de Heber Arbuet Vignali. 

- Volume 10 (R$ 3,OO).·A Arbitragem nos Países 
do Mercosul,·, de Adriana Noemi Pucci. 



I «* Subsecretaria de Edições Técnicas do Senado Federal 
via N-2. Unidade de Apoio 111. Praça dos Três POderes. CEP 70165-900. Br·;.;Hia. DF. 

Revista de Informação Legislativa 
N2 133 - jan./mar. 1997 

Leia neste número: 

Cartos Frederico Marés de Souza Filho - O Direito Cons- sobre Direito do Mar de 1982 e os organismos interna-
titucional e as lacunas da lei. cionais por ela criados. ! 

Semira Adler Vaisencher e Angela Simões de Farias - Silvio Dobrowolskl- Crime dei omissão de recolhimento 
Júri popular: algumas possibilidades de condenação ou de Impostos e de contribuições:laspectos constitucionais. 
absolvição. Kátla Magalhães Arruda - A r1esponsabilidade do juiz e 
Cláudio Roberto C. B. Brandão - A importância da a garantia de independência. ' 
conceibJação da antijuridicidade para a compreensão da A. Machado Paupério - OiS irracionais de nossa 
,essência do crime. democracia 111. i ' 
Osvaldo Rodrigues de Souza - Reflexões sobre os Fernando Braga - Conservado,rismo.liberalismo e ,social-
institutos da transpOSição e transformaç~lo de cargos democracia: um estudo de dirêito político. . " 

.públicos. Álvaro Melo Filho - ReSOIUçj"O sobre passe: irraciona- I 

Ricardo Antônio Lucas Camargo - O direito ao lidades e lnjuridicidades. 
desenvolvimento. a sociedade ocidental e a sociedade Fabiano André de Souza Mendonça - Democracia e 
tribal no caso brasileiro. legalidade da tributação na Coristltuição Federal de ~ 988. 
Cármen Lúcia Antunes Rocha - Sobre a súmula Fernando Cunha Júnior - Suspensão condicional do 
vinculame. processo. Homicidio. Omissãq de socorro. 
Sérgio Sérvulo da Cunha - Conflito possessório e posi- Paulo José Leite Farias - Mutação constitucional judicial 
tivismo ético. O agente públiCO em face da decisão legal. como mecanismo de adequação da Constituição 
Antônio Carlos Moraes Lessa - Instabilidade e Econômica à realidade econômica. . 
mudanças: os condicionamentos históricos da politica Maria Coell Simões Pires...!. Reforma administrativa: 
extema brasileira sob Geisel (1974-1979). reflexões sob a perspectiva político-filosófica. • 
Marçal Justen Filho, Egon Bockmann Moreira e Jarbas Maranhão -O Estadis~Agamemnon Magalhães: 
Eduardo Talamini - Sobre a hipoteca judiciária. a Lei Antitruste e a Conferência do Clube r-.1ilitar." 
Marta Paula Dallari Bucci - Políticas públicas e direito Roberto Freitas Filho _ A "flexibilização' da legalidade 
administrativo. 
Guilherme Silva Barbosa Fregapani _ Formas nas práticas conciliatórias na Justiça do Trabalho ... 

Nurla 8elloso Mamn - Com'umdades Europeas: Unión . ' alternativas de solução de conflitos e a Lei dos Juizados 
Especiais Cíveis. ' , Europea y Justicia Comumtaria. : " 
Marcillo Tosc.ano Franca Filho -A Alemanha e o Estado Francisco Eugênio M. Arcanjo - Convenção' sobre 
de Direito: apontamentos de teoria constitucional Diversidade Biológica e Projeto de Lei do Senado nO 
comparada. 306/95: soberania, propriedade e acesso aos recursos ' 
Cartos David S. Aarão Reis - A matematização do Direito genéticos. I, '. 
e as origens da Parte Geral do Direito Civil. Vitor Rolf Laubé - A Previd~ncia no âmbito muni~ipal. 
Jete Jane Fiorati - A Convenção das Nações Unidas Claudia de Rezende M. de traújo - Extrafisc.ali~ade. 

PARA FAZER SUA ASSINATURA DA RIL: Os pedidos deverão ser acompanhadlo~ de onginal do recibo de 
depósito a crédito,dO FUNCEGRAF, Caixa Econõmlca Federal: Agência 1386. con~a n2 920.001-2, operação 
006; ou junto ao Banco do Brasil, Agência 0452-9, conta n2 55.560.204-4. ,1 

Assinatura para o ano de 1997. Periodicidade trimestral. Números 133 a 136: R$ 40,00. 

Preencha o cupom abaixo e envie-nos hoje mesmo. juntamente com o original do re.cibo de depósito. 

! 
DESTINATÁRIO ! , 

I I 
i Nome: ! 
\ 

, 
Órgão: I 

! Unidade: 
. i 

~ 

I Endereço: 

CEP: 
. 

Cidade: UF: Pais: 

Fones: Fax: 

Outras Informações pelos fones: 311-35751357613579. Fax: 311~258. E,MaU: ssetec@admass.senado.gov.br 
'-"~~~~~~~~~~~~~~~~;;;;;;;;;;;;;;;;;;;;;;;;;;;iii~~ 
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',1 111::"". ~ Subsecretaria de Edições Técnicas do Senado Federal 
'" Via N.2, Unidade de Apoio 111. Praça dos Três Poderes. CEP 70.165-900. Brasília, DF. 

Fones: (061) 311-3575/3576/3579. Fax: (061) 3114258. E·Mail: ssetec@admass.senado.gov.br 

Publicações 
Constituição da República Federativa do Brasil de 1988 (R$ 5,00). Texto Constitucional 
de 5/out/1988 com as alterações introduzidas pelas ECs n2 1 a 15 e ECRs n2 1 a 6. 

o ' 

, Constituição da República Federativa do Brasil de 1988 - Quadro Comparativo (R$15,00). 
Co~stituição de 1988, atualizada em 1995, comparada às Constituições de 1946 e 1967 e 
à EC n2 1 de 1969. Contém quadro comparativo, tabela de correspondência dos artigos 
comparados e índice. 

Qireitos Humanos - Declarações de Direitos e Garantias (R$ 10,00) - José Vicente 
dós Santos (pesq. e índice). Dispositivos constitucionais que abordam os direitos ,e 
garantias fundamentais do homem, na Constituição de vários países, inclusive na Carta 
Magna do Brasil. 

~ 
.t, 

'I .Estatuto da Criança e do Adolescente (R$ 4,00). Lei n2 8.069/90, de acordo com as; 
alterações dadas pela Lei n2 8.241/91; legislação correlata e índice. . 

'.' 

i 'Guia das Eleições de 1996 e Suplemento (R$ 10,00). Guia: Leis n2 9.096/95 e 9.100/95, 
,Resoluções do TSE n2 19.380/95, 19.382/95 e 19.406/95. Suplemento: Resoluções, 
doTSE n2 19.509 e 19.516/96. ~, . ;~ 

',t ,;, 
'" 

~: 
," 

. ç~vantamento e Reedições de Medidas Provisórias (R$ 5,00) - Subsecretaria de . : 
Alliãlise do Senado Federal. Registro das MPs editadas qurante os 8 anos que se 

~ ': sucederam à criação deste dispositivo legal, tabela seqüencial de edições das MPs, f. 
assinal~ndo critérios de edições anteriores, reedições com alteração de texto e de 
transformação em lei, catálogo temático das MPs e referências bibliográficas. , 

Licitações, Concessões e Permissões na Administração :Pública (R$ 4,00). Leis n2 " 

8.666/93; 8.883/94; ,8.987/95, dispositivos da Constituição 'Federal sobre a matéria e: 
. legislação correlata. Indices temáticos das Leis n2 8.666/93 e 8.987/95. 

Regime Juridico Único dos Servidores Públicos Civis e Legislação Complementar 
(R$ 4,00). Dispõe sobre o regime jurídico dos servidores públicos civis da União, das 
autarquias e das fundações públicas federais e legislação complementar 



"'III::::""~ Subsecretaria de Edições Técnicas do Senado Federal 't l , -

. Via N-2. Unidade de Apoio 111. Praça dos Três Poderes. CEP 70.165-900. Brasília. DF. 
Fones: (061) 311-3575/3576/3579. Fax: (061) 311-4258. E-Mail: ssetec@admass.sena~o.gov.br 

Pulblicações 
, . 

Agenda 21 (R$ 10,00). Relatório da Conferência das Nações Unidas sobre Meio Ambiente 
e Desenvolvimento, realizada no Rio de Janeiro em setembro de 1992. . \ 

A Vida do _ Barão do Rio Branco (R$ 20,00) - Luís Viana Filho. Obra social, política e 
diplomática de José Maria da Silva Paranhos, o Barão do Rio Branco. 

Dados Biográficos dos Presidentes do Senado Federal (R$ 2,00). Principais fatos da 
vida administrativa, trabalhos publicados, condecorações, missões no exterior. 

Legislação Eleitoral no Brasil (do século XVI a nossos dias) (R$ 60,00) - Nelson 
Jobim e Walter Costa Porto (orgs.). Compilação da legislação eleitoral brasileira, 
desde a época colonial a nossos dias. 

Meio Ambiente - Legislação (R$ 20,00). Dispositivos constitucionais, atos internacionais, 
Código Florestal, Código de Mineração, legislação federal e índice temático. 

COleção Memória Brasileira 

~ A Constituinte perante a História (R$ 8,00). História do sistema constitucion'al 
brasileiro, no período de 1822 a 1862. Estudos sobre a Constituinte brasileira de 1823. 
Coletânea de documentos representativos dos trabalhos legislativos da época. 

Coleção Grandes Vultos que Honraram o Senado 

- Teotônio Vilela (R$ 10,00). Biografia do Senador da República Teotônio Vilela. seu 
perfil parlamentar, resumo de suas atividades públicas, discursos e projetos, literatura 
citada. ,-

Coleção Estudos da Integração (em português e espanhol) 

- Volume 9 (R$ 3,00). "O Atributo da Soberania", de Heber Arbuet Vignali. 
" 

- Volume 10 (R$ 3,00). "A Arbitragem nos Países do Mercosul", de Adriana Noemi 
Pucci. 

Solicite hoje mesmo nosso catálogo! 
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DIÁRIO$, DO CONGRESSO NAcIONAL 

PREÇO DE ASSINATURA 
SEMESTRAL 

Assinatura OCO ou OSF s/o porte 
Porte de Correio 
Assinatura OCO ou OSF CIo porte (cada) 
Valor do número' avulso 
Porte avulso 

R$ 31,00 
R$ 96,60 

R$ 127,60 
R$ 0,30 
R$ 0,80 

DIÁRIOS DO CONGRESSO NACIONAL 

PREÇO DE ASSINATURA i 

ANUAL : 
• ~ \ <, 

Assinatura OCO ou OSF s/o porte 
Porte de Correio 
Assinatura OCO ou OSF cio porte (cada) 
Valor do número avulso 
Porte avulso 

.ug = 020002 
'~g~stão =02902 

R$ 62,00 
R$ 193,20 
R$ 255,20 

R$ 0,30 
R$ 0,80 

Os pedidos deverão ser acompanhados de Nota de Empenho, Ordem de Pagamento 
pela Caixa Econômica Federal - Agência 1386-2 PAB SEEP, ,conta n!! 920001-2, Banco do 

; Brasil, Agência 0452·9 Central, conta n!! 55560204-4 ou recibo de depósito via FAX (061) 
. 2245450. a ,favor do FUNSEEP, indicando a assinatura pretendida. 

SECRETARIA ESPECIAL DE EDITORAÇÃO E PUBLICAÇÕES 
PRAÇA DOS TRÊS PODERES SINo - BRASíLIA - D:I= - CEP 70165-900 

CGC. 00.530.279/0005-49 . 

Obs.: Não'será recebido cheque via carta para efetivar assinaturas dos DCN. 
~.~ .. -I 

Maiores informações pelos telefones (061) 311-3812ie (061) 311-3803, Serviço de 
Administração Econômica-Financeira/Controle de Assinaturas,' com José Leite, Ivanir Duarte 
Mourão ou Solange Viana Cavalcante. ' 
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SENADO 
FE1)ERAL 

SECRETARIA 
ESPECIAL 
DE EDITORAÇÃO 
E PUBLlCAÇOES 

[ EDiÇÃO D~ HOJE: 176 PÁGINAS I 


